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Para  contemplar  a  paisagem  mais  maravilhosa 
do mundo  é  preciso  chegar  ao  último  andar  da 
Torre da Vitória, em Chitor. Existe ali um terraço 
circular que permite dominar o horizonte inteiro. 
Uma escada em caracol  leva ao  terraço, mas só 
tem  coragem  de  subir  os  que  não  acreditam  na 
fábula.
Na escada da Torre da Vitória vive desde o início 
do  tempo  o  A  Bao  A  Qu,  sensível  aos  valores 
humanos  das  almas  humanas.  Vive  em  estado 
letárgico,  no  primeiro  degrau,  e  só  desfruta  de 
vida consciente quando alguém sobe a  escada. A 
vibração  da  pessoa  que  se  aproxima  lhe  incute 
vida,  e  uma  luz  interior  se  insinua  nele.  Ao 
mesmo  tempo,  seu  corpo  e  sua  pele  quase 
translúcida  começam  a  mover­se.  Quando 
alguém  sobe  a  escada,  o  A  Bao  A  Qu  se 
posiciona  quase  nos  calcanhares  do  visitante  e 
sobe pendurando­se à borda dos degraus curvos 
e gastos pelos pés de gerações de peregrinos. A 
cada degrau sua cor se intensifica, sua forma se 
aperfeiçoa  e  a  luz  que  irradia  é  cada  vez  mais 
brilhante. Comprova  sua  sensibilidade  o  fato  de 
que  só  atinge  sua  forma  perfeita  no  último 
degrau,  quando  aquele  que  sobe  é  um  ser 
evoluído  espiritualmente.  Se  não  for,  o A Bao A 
Qu fica como que paralisado antes de chegar, seu 
corpo  incompleto,  sua  cor  indefinida  e  a  luz 
vacilante.  O  A  Bao  A  Qu  sofre  quando  não 
consegue transformar­se totalmente, e sua queixa 
é  um  rumor  que mal  se  percebe,  semelhante  ao 
roçagar  da  seda.  Mas  quando  o  homem  ou  a 
mulher  que  o  fazem  reviver  estão  cheios  de 
pureza , O A Bao A Qu pode chegar até o último 
degrau,  já  completamente  formado  e  irradiando 
uma viva luz azul. [...]

(Jorge Luis Borges)



RESUMO

MURAHARA, F. K.. Um estudo fenomenológico sobre o processo de representatividade 
em  uma  EMEF  de  São  Paulo:  em  foco  protagonistas  da  inclusão  de  educandos  com 
deficiência  intelectual.  2015.  181p.  Dissertação  (Mestrado)  –  Pontifícia  Universidade 
Católica de São Paulo, 2015.

O  presente  trabalho  consistiu  em  um  estudo  fenomenológico  sobre  o  processo  de 
representatividade  de  educandos  com  deficiência  intelectual  em  uma  escola  municipal  de 
educação  fundamental  de  São  Paulo,  com  o  objetivo  de  investigar  como  o  processo  de 
representatividade  escolar  é  compreendido  pelos  diferentes  atores  envolvidos  na  inclusão 
desses  educandos.  O  primeiro  capítulo  fundamentou  teoricamente  a  deficiência  intelectual, 
enquanto o segundo capítulo referiu­se às noções de educação inclusiva, movimentos sociais e 
práticas inclusivas escolares. Com relação ao método, apresentou­se uma discussão sobre os 
aspectos epistemológicos da pesquisa, seguido da apresentação do contexto da pesquisa, que 
contemplou  a  descrição das  reuniões  preparatórias  e  das  atividades  relativas  aos  educandos 
representantes  ocorridas  na  escola.  O  instrumento  de  coleta  escolhido  foi  a  entrevista 
reflexiva, sendo os participantes: a educadora da SAAI, os educandos representantes, as duas 
coordenadoras pedagógicas e a mãe de uma educanda  representante. As análises apontaram 
para o fenômeno da representatividade como um processo que pode ser compreendido em sua 
dimensão educativa, que revelou muitos aspectos sobre a inclusão escolar do educando com 
deficiência. No entanto, tanto os estudos teóricos quanto as análises indicaram uma dicotomia 
entre  as  questões  da  participação  social  e  da  educação  inclusiva.  Verificou­se  que  a 
experiência  de  se  tornar  representantes  foi  muito  significativa  para  os  educandos  com 
deficiência  intelectual.  Além  disso,  compreendeu­se  a  importância  na  relação  entre  a 
expressão dos educandos e a disposição sensível na escuta pelos educadores, condição para 
que haja  uma  efetiva participação na  escola. Percebeu­se  ser  necessário  realizar  adaptações 
como  garantia  para  o  envolvimento  do  educando  com  deficiência  em  um  ambiente  de 
representatividade. O presente estudo pode contribuir para futuras discussões sobre políticas 
públicas  que  foquem  na  apropriação  dos  espaços  de  representatividade  escolar  e  sobre  a 
participação do educando com deficiência na escola. 

Palavras­chave: deficiência  intelectual, educação  inclusiva,  fenomenologia, Merleau­Ponty, 
representatividade.



ABSTRACT

MURAHARA, F. K.. A phenomenological study about the representativeness process of 
scholars with intellectual disability in a public elementary school of São Paulo: focus on 
the  protagonists  of  the  inclusion  of  intellectually  disabled.  2015.  181p.  Dissertação 
(Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2015.

This  study  consisted  on  a  phenomenological  study  about  the  representativeness  process  of 
scholars with intellectual disability in a public school of São Paulo. The aim of the study was 
to  investigate  how  the  inclusion  actors  comprehended  this  process.  The  first  theoretical 
chapter  contained  a  discussion  about  the  intellectual  disability  while  the  second  chapter 
discussed the concepts of inclusive education, social movements and inclusive practices in the 
school. Regarding the method, the epistemological aspects were initially introduced, followed 
by the descriptions of preparatory meetings and all activities related to representativeness in 
among  the  scholars. The  chosen  approach was  the  reflective  interview,  and  the participants 
were:  the  SAAI  educator,  the  representative  scholars,  the  pedagogical  coordinators  and  the 
mother  of  a  representative  scholar.  The  analysis  of  the  data  has  shown  that  the  process  of 
representativeness  was  comprehended,  in  its  educative  dimension,  by  a  wide  variety  of 
aspects.  On  the  other  hand,  the  theoretical  studies  and  the  analysis  indicated  a  dichotomy 
among the social participation and inclusive education. Becoming a representative was a very 
meaningful experience for the scholars with intellectual disabilities. Furthermore, having their 
opinion  expressed  and  the  sensibility  of  being  comprehended  are  the  basis  of  an  effective 
school participation. We realized that it  is important for the school to make adaptations as a 
guarantee  for  the  scholars  with  intellectual  disability  to  get  involved  in  a  representative 
environment. Finally,  the present  research may contribute  to future discussions about public 
policies, that should aim on the appropriation of the representative spaces in school and on the 
encouragement of the active participation of scholars with intellectual disability.

Keywords:  inclusive  education,  intellectual  disability,  Merleau­Ponty,  phenomenology, 
representativeness.
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Trajetória do pesquisador

Este  item  refere­se  à minha  trajetória  profissional. O  tema que  será  abordado 

neste  trabalho  tem  sua  origem  de  interesse  no  início  da  minha  vida  profissional. 

Assim, ao abordar o  tema da deficiência a partir da perspectiva da minha carreira, é 

necessário  que  falemos  sobre  o  meu  primeiro  estágio,  durante  a  graduação  em 

psicologia,  que  ocorreu  em  um  centro  de  convivência  para  pessoas  com  deficiência 

intelectual.  Foi  nessa  experiência  que  a  psicologia  passou  a  ter  sentido  enquanto 

prática.  Não  apenas  o  tema  da  deficiência  passava  a  fazer  parte  do  meu  cotidiano, 

como também o conceito de inclusão social se tornava, para mim, um parâmetro ideal 

de sociedade. 

Mover­me  e  me  posicionar  a  favor  da  inclusão  de  pessoas  com  deficiência 

passou a ser uma nova forma de ação tomada integralmente na minha vida. Assumir a 

postura  de  um  indivíduo  que  compreende  sua  responsabilidade  em  uma  sociedade 

inclusiva foi o embrião das razões para a realização desta pesquisa.

Ao  longo  de  minha  formação,  deparei­me  com  diferentes  concepções  de  ser 

humano,  e  com  diferentes  abordagens  psicológicas,  que  representaram  olhares 

particulares  para  o  ser  humano.  A  minha  escolha  por  uma  abordagem  foi  sendo 

constituída gradativamente, aproximando­se da proposta da fenomenologia existencial 

como uma postura profissional.

Durante  o  período  da  graduação,  obtive  experiências  variadas  ao  longo  dos 

estágios em psicologia, as quais possibilitaram importantes reflexões sobre a atuação 

ética  do  psicólogo.  Além  dos  estágios  obrigatórios,  busquei,  por  iniciativa  própria, 

realizar  estágios  extracurriculares.  Atuei  como  educador  num  projeto  denominado 

“Esporte  Talento”,  do  Instituto  Ayrton  Senna,  no  qual  estagiários  de  psicologia 

trabalhavam aos pares com estagiários de educação  física através da metodologia da 

“educação pelo esporte”. A proposta interdisciplinar desse projeto possibilitou que eu 

entrasse em contato com os desafios e os ganhos de um efetivo trabalho conjunto, que, 

de  alguma  forma,  traziam  a  importância  de  uma  não­hierarquização  do  saber,  e  de 

vivenciar, de fato, uma convivência construtiva de diferentes saberes.

Este  estágio  ocorreu  no  último  ano  da  graduação  e  foi  importante  para  me 

orientar  quanto  às minhas  escolhas posteriores para  atuar  na  área  educacional. Logo 
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após  a  conclusão  da  faculdade,  iniciei  um  aprimoramento  clínico  profissional  na 

clínica  psicológica  da  PUC­SP,  período  em  que,  concomitantemente,  havia  iniciado 

um trabalho como professor em uma escola de  idiomas. Foi um momento de muitas 

experimentações profissionais. Iniciar minha descoberta sobre o ensino de um idioma 

foi, também, conhecer o universo da infância a partir de uma posição bem diferente da 

psicologia. 

Durante  minha  participação  no  programa  de  aprimoramento  clínico,  realizei 

outros  serviços,  como  participar  do  projeto  Inclusão,  que  se  tratava  de  psicoterapia 

para pessoas com deficiência intelectual e seus cuidadores. Foi interessante como cada 

paciente  atendido  fez  com  que  eu  percorresse  um  caminho  único  na  relação 

terapêutica.  Coube  agregar  outras  ações,  por  exemplo,  para  um  dos  atendidos  foi 

realizado um processo de orientação profissional, que  resultou em encaminhamentos 

para oficinas de capacitação profissional. 

Após este aprimoramento, fui convocado para assumir um cargo público, como 

psicólogo  educacional  no  município  de  Porto  Feliz.  Lá,  entrei  em  contato  com  a 

educação básica pública, onde atuei por aproximadamente três anos, alocado em duas 

escolas de ensino fundamental.

Atuar como um psicólogo educacional no ensino público foi entrar em contato 

com um sistema extremamente complexo, no qual há múltiplos agentes em interação. 

Para  a  psicologia  educacional,  há  diversas  frentes  de  atuação;  entretanto,  nem  todas 

são abertas para uma intervenção direta, de forma que encontrei uma realidade e uma 

demanda  da  escola  que  não  necessariamente  faziam  parte  das  minhas  expectativas. 

Havia  uma  visão  da  psicologia  na  escola  voltada  para  uma  demanda  avaliativa  e 

classificatória,  que,  ao  ser  investigada,  revelava  outros  agentes  importantes  na 

compreensão da atuação destes educadores.

O professor respondia diretamente às pressões das medidas avaliativas de outras 

instâncias  da  educação,  como,  por  exemplo,  o  “Saresp1”  ou  a  “Prova  Brasil”,  que 

determinavam  o  desempenho  das  escolas  em  classificações  e,  consequentemente, 

classificavam o desempenho dos professores. Essas avaliações de ordem estadual ou 

federal  atribuem  valores  para  as  escolas,  ou  seja,  há  um  processo  classificatório  e 

1 Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
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competitivo,  que  fica  explícito  na  publicação  dos  resultados.  É  um  processo  cuja 

influência no cotidiano não era percebida claramente, mas que estimulava e, por vezes, 

determinava  posturas  de  professores  e  gestores.  Consequentemente,  influenciava  a 

relação de um professor com seus alunos, no sentido de priorizar apenas o desempenho 

acadêmico dos mesmos.

Nos relatos cotidianos dos professores, as leis e decretos2 que, no ano de 2007, 

fortaleceram o movimento inclusivo nas escolas, causaram uma grande movimentação 

de resistência à educação inclusiva no ensino público, a qual fora concebida, em parte, 

como  uma  grande  imposição.  Estes  relatos  cotidianos  compuseram  a  minha 

experiência nas escolas e referiam­se, geralmente, aos professores que relatavam não 

ter havido uma preparação para o recebimento dos alunos com deficiência.

Essas  legislações  apresentaram  o  horizonte  no  qual  os  professores  se  viam 

referenciados,  de modo que o meu papel  como psicólogo  educacional  encontrava­se 

estreitamente relacionado com estas questões, pois a predominância do pensamento na 

escola,  reflexo  da  demanda  produtiva  de  resultados,  chocava­se  diretamente  com  a 

necessidade de  incluir uma criança com deficiência com um modo de aprendizagem 

particular.  Isso  trazia  à  tona  a  necessidade  de  reflexão  e  mudança  de  compreensão 

sobre as práticas educativas, e, principalmente, de pensar sobre o ideal de educação.

Nas minhas  vivências,  observava  que  aqueles  professores  com uma  formação 

mais recente se mostravam mais abertos para o recebimento destes alunos. No entanto, 

infelizmente,  em  diversas  situações,  presenciei  alunos  frequentarem  a  aula  por 

motivação  própria,  no  sentido  de  que  não  havia  disposição  de  professores  para 

preparar uma atividade correspondente ao processo individualizado de aprendizagem. 

Educandos  ficavam  à  deriva  de  suas  tentativas  isoladas  de  aprendizagem na  sala  de 

aula, e, como resultado, frequentemente se observava a perda do interesse de estar na 

escola.

Nestas  ocasiões,  percebi  que  a  postura  dos  responsáveis  e  familiares  do 

educando eram definitivas: pais que questionavam a escola sobre o aprendizado eram 

escutados  pela  gestão  da  escola,  que  acolhia  a  queixa  desses.  Entretanto,  em  outras 

situações, a escola culpava os pais pelo fato de o educando não estar sendo medicado, 

2 Decreto nº 6.094/2007 
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ou  indicavam que o educando precisava de um atendimento de saúde, e não escolar. 

Frequentemente, a questão da deficiência na escola encontrava­se numa interface entre 

as  áreas  educacional  e  de  saúde,  quando  não  envolviam  instituições  do 

desenvolvimento  social  ou  jurídico  do  município.  A  minha  atuação  nas  escolas 

iniciou­se com o propósito de articular experiências, principalmente das áreas da saúde 

e  educação,  e  consistiu­se,  frequentemente,  em  realizar  a  mediação  entre  estes 

diferentes agentes que, talvez por uma questão histórica, se estranhavam no processo. 

No  que  diz  respeito  à  inclusão  escolar,  esta  era  ainda  vivida  como  uma 

novidade, mesmo com inúmeras pesquisas e conhecimentos produzidos a respeito da 

educação  inclusiva.  Suspeito  que  esta  forma  de  viver  os  processos  de  inclusão 

ocorresse  devido  ao  ineditismo  que  cada  ingresso  de  um  novo  educando  com 

deficiência  requeria  da  escola.  Cada  educando  solicitava  uma  nova  reflexão  e, 

possivelmente,  o  sentimento de não haver  uma  resposta definitiva  sobre o que  fazer 

com  estes  novos  estudantes  sustentava  a  experiência  de  que  incluir  era  sempre  uma 

novidade.

A fenomenologia, ao discutir a questão de uma não­formulação  teórica prévia 

na  concepção  de  um  fenômeno,  foi  adotada  como  uma  postura  nas  escolas  onde 

trabalhei.  Acredito  que  esta  abordagem  fundamentava  uma  prática  inclusiva,  pois 

caminhava  no  sentido  oposto  do  almejar  deter  todo  conhecimento  teórico  acerca  da 

multiplicidade de deficiências e patologias possíveis, mas, sim, de uma disposição de 

abertura  para  receber  este  educando  na  escola  e  de  definir  quais  ações  a  serem 

tomadas, a partir da valorização de cada indivíduo em sua singularidade.

Enxergar  a  individualidade do  educando  requeria  uma  relação de  colaboração 

entre os pais e a escola,  e percebi que havia espaço para desenvolver, no  sentido de 

fortalecer,  estas  relações,  conjuntamente  com  os  gestores  da  escola,  para  que  a 

efetivação da comunicação entre  família e escola não  se esvaísse,  especialmente nas 

ocasiões das famílias com filhos com deficiência que, progressivamente, requisitavam 

a minha intervenção. 

Perante esta situação, percebi o nascimento do interesse por compreender com 

propriedade  as  relações  entre  a  escola  e  as  famílias  e,  mais  especificamente, 

compreender o processo de  inclusão de educandos com deficiência e o  fenômeno de 
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sua  representatividade  na  escola,  interesse  esse  que  se  concretizou  no  ingresso  no 

programa  de  Mestrado  Acadêmico  em  Educação:  Psicologia  da  Educação,  da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Projeto amplo “A constituição de um ambiente de representatividade”

Eu acho que  a  representatividade  é uma qualidade  e o  representante  é um sujeito. 
[...] A representação é aquilo que o representante faz. Ele vai até lá, ele colhe o que 
o pessoal quer dizer dali, as opiniões do grupo. E ele leva através da representação. 
Então  ele  é  o  representante.  A  ação  do  representante  é  a  representação...  (sic). 
(informação verbal)3

A contextualização

A  presente  pesquisa  originou­se  do  projeto:  “A  constituição  de  um  ambiente  de 

representatividade  numa  EMEF:  um  estudo  fenomenológico”,  desenvolvido  pelo  grupo  de 

Pesquisa  em  Práticas  Educativas  e  Atenção  Psicoeducacional  na  Família,  Escola  e 

Comunidade (ECOFAM). O projeto proveio da demanda de uma Escola Municipal de Ensino 

Fundamental (EMEF) do município de São Paulo ao grupo de pesquisa para a realização de 

um trabalho que promovesse a aproximação entre a escola e as famílias de seus educandos. 

Para tanto, foram realizadas reuniões na escola para a elaboração do projeto, inicialmente em 

conjunto com a gestão escolar. 

Segundo  Szymanski  (2014),  nas  primeiras  reuniões  realizadas  na  escola  para  o 

estabelecimento  das  ações  iniciais  do  projeto,  percebeu­se  que  a  escola  apresentava 

dificuldades  para  conceber  a  proposta  inicial  do  projeto  e  sua  viabilização,  questão  esta 

decorrente  de  uma  falta  de  comunicação  e  da  necessidade  de  escuta  das  famílias  e  dos 

diferentes segmentos internos da escola.

Esta consideração nos fez pensar na possibilidade de lidar com essa questão pela via 
da  representatividade.  Acreditamos  que  para  que  esta  se  estabeleça  é  necessário 
disponibilizar  a  abertura  dos  canais  de  comunicação  entre  os  interlocutores. 
Entendemos que  a  participação da  família  requer  um envolvimento  não­pontual  e, 
sim, de todo contexto escolar. (SZYMANSKI, 2014, p. 2)

Compreendem­se,  na  totalidade  do  contexto  escolar,  os  seguimentos  de  educandos, 

educadores,  funcionários  e  pais.  Ressalta­se  que,  no  seguimento  de  educandos,  o  grupo  de 

3Entrevista concedida por Gisele. [agosto/2014]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2014. Disponível em 
1 arquivo .mp3 (70 minutos). A entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
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pesquisa compreendeu que havia três subdivisões: os educandos do fundamental I, educandos 

do  fundamental  II  e,  ainda,  os  educandos  com  deficiência  que  participavam  da  Sala  de 

Acompanhamento  e Apoio  a  Inclusão  (SAAI).  Portanto,  a  partir  da  compreensão  de  que  a 

aproximação da família envolveria a participação de interlocutores de todos diferentes grupos, 

foi idealizado 

[...]  um projeto  de  pesquisa­intervenção  que  tem vista  investigar  a  constituição  de 
um  ambiente  de  representatividade  envolvendo  todos  os  protagonistas  de  uma 
instituição  escolar.  O  propósito  da  intervenção  será  tanto  o  de  CONSTRUIR 
CONJUNTAMENTE UM CONTEXTO de participação da família na escola através 
da  representação, como de estimular a articulação entre  representantes de  todos os 
segmentos (SZYMANSKI, 2014, p. 3, grifo do autor).

Além  do  projeto  principal,  foram  desenvolvidas  quatro  diferentes  pesquisas  de 

mestrado.  Esta  pesquisa  inseriu­se  ao  focar  em  um  segmento  específico  da  escola,  os 

educandos  com  deficiência,  e  no  processo  de  constituição  de  um  ambiente  de 

representatividade  para  este  grupo  na  escola.  Ressalta­se  que,  apesar  da  existência  de 

educandos  com diferentes  deficiências  na  escola,  foi  escolhido  focar  apenas nos  educandos 

com  deficiência  intelectual.  As  razões  deste  recorte  serão  apresentadas  ao  explorarmos  o 

histórico  do  conceito  de  representatividade  e  seus  termos  correlatos,  até  a  composição  do 

problema de pesquisa, no encerramento desta seção.

Representação e representatividade

Dada  a  polissemia  do  termo  “representação”,  a  seguir  será  realizada  a  explicitação 

sobre  as  futuras  utilizações  desse  termo  na  pesquisa.  A  concepção  de  representação  será 

baseada na discussão realizada por Pitkin (2006), que a concebe, a partir da filosofia política, 

como “um fenômeno cultural e político, um fenômeno humano” (p.16). Serão abordados os 

aspectos da etimologia do termo, seguido da evolução histórica do conceito, até a discussão 

sobre a representatividade da pessoa com deficiência.

Pitkin  (2006), cujo  texto original havia  sido escrito no  idioma  inglês,  afirmou que o 

termo  representação  é  de  uma grande polissemia,  e, mesmo  em  idiomas  próximos  à  língua 

inglesa, como o alemão, há diferentes conotações para a palavra, que podem incorrer a falsos 

cognatos, como pode ser verificado a seguir:

Por  exemplo,  a  língua  alemã  tem  três  palavras  –  vertreten,  darstellen  e 
repräsentieren  –  que  geralmente  são  traduzidas  pela  palavra  inglesa  “represent”. 
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Darstellen  significa  “retratar”  ou  “colocar  algo  no  lugar  de”;  vertreten  significa 
“atuar como um agente para alguém”. O significado de repräsentieren é próximo ao 
de vertreten, mas é mais formal e possui conotações mais elevadas (teóricos alemães 
da política, às vezes, argumentam que meros interesses privados egoístas podem ser 
vertreten,  mas  o  bem  comum  ou  o  bem  do  Estado  devem  ser  repräsentiert). 
Entretanto, o significado de repräsentieren não é, de forma alguma, próximo àquele 
de darstellen. (p. 16)

A passagem acima é interessante ao demonstrar o cuidado com que a autora realizou 

sua pesquisa. Apesar do idioma em questão não ser o português, temos um estudo etimológico 

que  dá  sustentação  para  a  presente  discussão.  Pitkin  (2006)  esclarece  sobre  a  origem  do 

termo,  que,  apesar  de,  conceitualmente,  a  representação  política  estar  associada  aos  gregos 

antigos,  não  havia  nenhuma  palavra  que  designasse  exatamente  o  sentido  de  uma 

representação política. A origem do termo representação provém do latim, repraesentare, com 

o  significado  de  tornar  presente  ou  apresentar  novamente,  e  refere­se  à  representação  de 

objetos  inanimados,  e  não  ao  conceito  de  pessoas  sendo  representadas,  ou  a  governos  ou 

agências.

A  utilização  do  termo  como  é  cunhado  contemporaneamente  inicia­se  associada  a 

Igreja Católica, do século XIII até o início do século XIV, que passa a referir­se ao Papa e aos 

cardeais como representantes de Cristo e dos apóstolos. Na Inglaterra desse período, o termo 

representação passou a ser utilizado com frequência por juristas medievais, que utilizaram o 

termo para se referirem à personificação da coletividade, no sentido de que uma comunidade 

seria  concebida  como  um  único  indivíduo, mesmo  que  não  se  tratasse  somente  de  um  ser 

humano (PITKIN, 2006).

Pitkin (2006) afirma que, para compreender como o conceito de representação 

[...]  entrou  no  campo  da  agência  e  da  atividade  política,  deve­se  ter  em mente  o 
desenvolvimento  histórico  de  instituições,  o  desenvolvimento  correspondente  no 
pensamento  interpretativo  sobre  aquelas  instituições  e  o  desenvolvimento 
etimológico dessa família de palavras (p.21). 

Ao  mencionar  as  instituições,  a  autora  refere­se  ao  início  do  Parlamento  e  da 

convocação dos burgueses para coletar seus tributos ao reino na Inglaterra, do século XIV ao 

século XVII.

[...] houve um desenvolvimento gradual da ação unificada de cavaleiros e burgueses 
no  Parlamento.  Eles  descobriram  que  tinham  queixas  comuns,  e  começaram  a 
apresentar  petições  comuns,  em vez  de  apresentar  apenas  petições  separadas. Eles 
passaram a ser chamados de “membros” do Parlamento. Essa ação conjunta avançou 
passo a passo com uma consciência crescente de si mesmos como um corpo único. 
(PITKIN, 2006, p. 22).
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A  partir  desta  união,  os  parlamentares  passaram  a  vislumbrar  a  possibilidade  de  se 

opor ao rei, uma vez que não se tratava mais de um poder isolado de um indivíduo contra o 

rei,  e,  sim,  de  um  coletivo.  Essa  situação  progrediu  até  o  momento  em  que  apenas  o 

Parlamento tomou conta das decisões do país, no fim deste período, como ilustra a passagem 

a seguir:

Esse  desenvolvimento  culminou  no  período  da Guerra  Civil,  do  Protetorado  e  da 
República (Commonwealth), quando não havia Rei ao qual se opor ou com o qual 
consentir. Repentinamente, havia apenas o Parlamento para governar a nação e para 
escolher o líder do governo, em nome da nação. (PITKIN, 2006, p.23)

De acordo com Pitkin  (2006), no  século XV, conforme o Parlamento passou a  atuar 

como um corpo unificado, seus membros eram ocasionalmente identificados como um grupo, 

uma  unidade  de  procuradores  e  de  delegados  que  vinham  de  todos  os  condados.  “Eles 

começaram a se ver, e a serem vistos, como aqueles que ‘vinham pela comunidade do lugar’” 

(p. 23), apesar de, inicialmente, não serem a autoridade legítima da região.

Outro sentido adquirido pela palavra representação refere­se ao fato de o Parlamento 

gradativamente passar  a  “personificar” o Rei, o  “rei­no­parlamento”  tem o  significado de o 

parlamento representar o poder do Rei. A ideia do Parlamento não apenas como representante 

do Rei, mas também do povo, seria o fundamento para o Parlamento poder legislar sobre as 

leis do país.

Ao discutir a família de palavras associadas ao represent, no final do século XVII, esta 

“ganha conotação política, sem dúvida sob o estímulo da panfletagem e do debate político que 

precedeu,  acompanhou  e  sucedeu  a Guerra  Civil”  (PITKIN,  2006,  p.  26).  Ressalta­se  que, 

após  a  Guerra  Civil,  o  Parlamento  ganha  um  status  permanente,  diferentemente  da 

temporariedade  ocasional  enquanto  estava  subordinado  ao  Rei.  Podemos,  deste  modo, 

compreender  que  os  termos  associados  à  representação  passam  a  se  consolidar 

concomitantemente ao estabelecimento do papel do Parlamento no governo da Inglaterra.

Sobre a variância de significados do termo “representação”, vale considerar o seguinte 

trecho:

A evidência etimológica não é inteiramente clara, mas sugere que toda a família de 
termos parece ter sido aplicada primeiramente ao Parlamento como um todo, ou aos 
Comuns  como  um  grupo.  E  os  significados  estão  obviamente  em  transição,  do 
antigo ‘pôr­se em lugar de outros’, pela via da substituição, para algo como ‘atuar 
para outros’. (PITKIN, 2006, p.27)
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De acordo com a autora, os termos associados à representação remetiam a uma ideia 

de autoridade, poder ou prestígio (PITKIN, 2006). Inicialmente não havia menções sobre os 

representantes terem obrigações com aqueles que representam. Os termos, primeiramente, são 

cunhados como um meio de exprimir a ideia de autoridade, poder e prestígio. 

Em nenhum momento durante esse período tais palavras são usadas para expressar a 
relação de um membro individual dos Comuns com sua base particular, seu dever de 
obedecer  aos  desejos  daqueles  que  representa,  seu  poder  de  comprometê­los  com 
decisões  tomadas,  ou  qualquer  coisa  do  tipo.  Existe,  é  claro,  a  ideia  de  que  os 
membros do Parlamento são delegados ou agentes de suas comunidades, mas ela não 
é expressa pelo termo “representação”. (PITKIN, 2006, p.29)

Essa distância entre as ações dos parlamentares e suas obrigações ao povo começa a se 

alterar,  conforme  é  registrado  no  ano  de  1651,  quando  o  substantivo  “representante”  é 

utilizado  por  Isaac  Pennington.  O  termo  faz  referência  aos  parlamentares  como  os 

representantes do povo; com  isso, as obrigações em relação à comunidade  representada são 

atribuídas aos parlamentares de modo claro. Esse significado passa a ser aplicado com maior 

frequência até tornar­se a principal referência para o termo “representante” (PITKIN, 2006).

No mesmo ano, Thomas Hobbes publica o livro Leviatã, que seria o primeiro livro de 

filosofia política a discutir a questão da representação definida 

[...] em termos dos aspectos formais da agência legal, especialmente em termos de 
autorização: um representante é alguém que  recebe autoridade para agir por outro, 
quem  fica  então  vinculado  pela  ação  do  representante  como  se  tivesse  sido  a  sua 
própria. (PITKIN, 2006, p. 28)

Hobbes (2012) menciona que atores podem receber autorização de um autor. No caso 

de uma coisa inanimada, como a Igreja, é aquele com maior poder na instituição que designa 

a  autorização  para  um  ator  representar  a  instituição.  Afirma  o  filósofo  que  esta  forma  de 

autorização  somente  existe  em  um  Estado  de  governo  civil.  Dessa  forma,  vale  trazer  uma 

passagem do  livro,  em que a  representação das pessoas consideradas não dotadas de  razão, 

incapazes de tomar decisões para si, é mencionada. Hobbes (2012) fala da autorização dada a 

tutores  ou  representantes,  e  a  necessidade  de  haver  pessoas  que  se  responsabilizem  por 

pessoas não­autoras de suas próprias ações.

Da mesma forma, as crianças, os imbecis e os loucos, que não fazem uso da razão, 
podem ser personificados por guardas ou tutores; entretanto, durante esse tempo, não 
podem ser autores de suas ações, até que possam fazer uso de sua razão para julgar 
seus  atos.  Durante  o  estado  de  incapacidade,  aquele  que  tem  o  direito  sobre  o 
interessado  pode  dar  autorização  a  seu  guardião, mas  isso  não  acontece  a  não  ser 
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num  Estado  civil,  pois  antes  de  sua  instituição  não  existe  o  domínio  sobre  as 
pessoas. (p.133)

Esta passagem é de extrema  importância ao contrapor a atual  situação da população 

com deficiência intelectual, pois, desde o início da discussão sobre representação no âmbito 

da política e daqueles representados, fala­se sobre a impossibilidade de alguns indivíduos de 

se representarem, como é a situação das crianças, dos loucos e, especificamente, dos imbecis, 

hoje  considerados as pessoas com deficiência  intelectual. Este  sentido aponta para um polo 

antípoda  aos  ideais que norteiam os movimentos  sociais  atuais de pessoas  com deficiência, 

em que este grupo passa a pleitear sua participação em ser representado por seus pares com 

deficiência. 

No contexto dessa pesquisa, essa condição histórica da pessoa com deficiência reforça 

a  escolha  do  enfoque  nos  educandos  com deficiência  intelectual,  que,  desde  o  princípio  da 

concepção do conceito de representação, foram considerados incapazes de representarem a si 

mesmos.  Portanto,  a  presente  pesquisa  buscará  olhar  para  a  condição  contemporânea  da 

representação da pessoa com deficiência intelectual no ambiente escolar. 

Uma  vez  que  a  escolha  pelo  grupo  de  pessoas  com  deficiência  intelectual  foi 

justificada,  aproximamo­nos  do  objetivo  da  pesquisa,  que  inclui  investigar  o  fenômeno  da 

representação como o agir por outro indivíduo. No entanto, ainda se faz necessário explorar o 

significado  específico  do  termo  “representatividade”.  No  dicionário  HOUAISS  (2001), 

encontramos uma maior clareza sobre a concepção de representatividade da pesquisa através 

dos  seguintes  significados:  “Representatividade  –  s.f.  1.  qualidade  de  representativo.  2. 

qualidade de alguém, de um partido, de um grupo ou de um sindicato, cujo embasamento na 

população faz que ele possa exprimir­se verdadeiramente em seu nome” (p. 2433).

Szymanski (2014) explora o segundo significado:

Vê­se que se trata de uma qualidade que permite “verdadeiramente” a expressão em 
nome de uma pessoa ou grupo, que pode ser compreendido como estar legitimado, 
autorizado a falar em nome de alguém. Pode­se pensar também que se trata de uma 
situação  em  que  alguém  recebe  autorização  para  que  sua  expressão  seja  tomada 
como  “verdadeiramente”  a  fala,  o  desejo,  a  decisão  das  pessoas  que  representa. 
(p. 5)

Ao  nos  debruçarmos  nessa  descrição,  podemos  refletir  sobre  a  representatividade 

como uma qualidade, que se encontra implicada nas relações entre os educandos, as famílias e 

a escola, e se caracteriza pela ação de  transportar a voz de outro  indivíduo ou de um grupo 

para  outro  lugar  ou  instância  legitimamente.  Além  disso,  ressalta­se  que,  no  processo  de 
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representatividade, três partes distintas são envolvidas: o grupo representado, o representante 

e os interlocutores do grupo, que “compartilham o acordo de que a palavra do representante é 

a palavra do grupo representado” (SZYMANSKI, 2014, p. 5). 

Dado que o  segmento  escolar  de pessoas  com deficiência  tem  suas particularidades, 

para  discutir  o  fenômeno  da  representatividade  buscou­se  discutir  noções  centrais  para  o 

problema  da  pesquisa:  a  noção  de  deficiência  intelectual,  de  educação  inclusiva  e  a  sua 

relação com os movimentos sociais de pessoas com deficiência.

A  noção  de  deficiência  intelectual  será  apresentada  em  um  capítulo  no  qual  será 

desenvolvida uma discussão sobre o olhar fenomenológico acerca da “deficiência intelectual” 

e os conceitos de “desenvolvimento e inteligência”. O capítulo seguinte discutirá a noção de 

educação inclusiva em suas dimensões histórica e política, os movimentos sociais de pessoas 

com deficiência,  até  chegar no âmbito do processo de  representatividade como uma prática 

inclusiva na escola.

O problema da pesquisa

A  partir  da  contextualização  acima,  elaborou­se  o  problema  da  pesquisa,  que  será 

apresentado através da primeira interrogação e dos objetivos da pesquisa.

 A primeira interrogação

Como  as  pessoas  envolvidas  na  inclusão  de  educandos  com  deficiência  intelectual 

compreendem o processo de constituição de um ambiente de representatividade?

 Objetivo Geral

Investigar  como  o  processo  de  representatividade  é  compreendido  pelos  diferentes 

atores envolvidos na inclusão do educando com deficiência intelectual.

 Objetivo específico

Acompanhar a mobilização do processo de participação de representantes envolvidos 

na inclusão de educandos com deficiência intelectual.



23

CAPÍTULO 1:

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL
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Neste capítulo, exploraremos a noção de deficiência em sua dimensão histórica, como 

base  para  a  discussão  acerca  de  um  olhar  fenomenológico  para  a  deficiência  intelectual. 

Buscaremos especificar as questões referentes à deficiência intelectual ao longo da história e a 

questão dos diferentes modelos de deficiência. Tem­se o intuito de diferenciar as questões que 

são próprias da questão intelectual em dissonância às outras deficiências.

Sobre os  termos,  será utilizado nesta pesquisa o  termo “deficiência  intelectual”,  que 

corresponde ao mais  recente  termo. Conforme afirma Sassaki  (2009), há duas razões para a 

utilização  do  complemento  do  termo  “deficiência”  ser  “intelectual”:  a  primeira  razão  seria 

fazer  uma  distinção  com  o  termo  “doença  mental”,  e  a  segunda,  a  definição  de  que  a 

deficiência se restringe apenas ao funcionamento intelectual.

Ressalta­se que o termo foi cunhado inicialmente na Declaração de Montreal sobre a 

Deficiência  Intelectual  (2004),  em  que  diversos  acordos  referentes  à  população  com 

deficiência  intelectual  foram  traçados  a  partir  de  uma  visão  de  um  cidadão  pleno.  A 

declaração  foi  elaborada  com  a  participação  de  pessoas  com  deficiência  intelectual,  seus 

familiares, especialistas e seus representantes. 

1.1. Delineamento histórico da deficiência intelectual

Esse texto sobre o histórico restringe­se a fazer um breve delineamento da história da 

deficiência. O foco é apresentar a perspectiva histórica da questão da deficiência intelectual a 

fim  compreender  a  conjuntura  contemporânea  da  situação  do  deficiente  intelectual,  assim 

como  a  maneira  que  este  trabalho  pretende  estruturar­se  para  discutir  a  questão  da 

representação da pessoa com deficiência intelectual na escola.

Iniciaremos  com uma  consideração de Assumpção  Júnior  (2001)  sobre  a  história  da 

deficiência intelectual:

Pensar a deficiência mental historicamente faz­se necessário em qualquer texto que a 
ela  se  refira,  uma  vez  que  tal  fato  consiste  em  localiza­la  temporo­espacialmente, 
fazendo  com  que  percebamos  que  a maneira  pela  qual  nos  relacionamos  com  ela 
depende  fundamentalmente  do  momento  histórico  e  da  ideologia  que  permeia  a 
sociedade em questão. (p.1) 

Feita  essa  colocação,  buscaremos  nesse  texto  contextualizar  as  posições  de  onde 

partimos  para  situar  a  história  da  deficiência  e,  assim,  explorar  sentidos  que  a  deficiência 

ocupou ao longo da história. Apesar de o problema de pesquisa referir­se à inclusão escolar, 

falaremos, previamente, acerca da discussão sobre o percurso histórico da educação especial e 
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da educação inclusiva da história da deficiência, pois, ao explorarmos a noção de deficiência 

intelectual, aproximar­nos­emos da noção de indivíduo, na qual nos basearemos para discutir 

a  escola  inclusiva  e,  por  conseguinte,  a  experiência  da  constituição  de  um  ambiente  de 

representatividade.

Amaral  (1994)  apresenta  a  história  da  deficiência  de  uma  forma  abrangente,  sem 

especificar os tipos de deficiência. Em poucos parágrafos, faz um resumo histórico ao pontuar 

temas chaves. Segundo a autora, 

[...]  pode­se mapear  o  percurso  dessa  viagem  seguindo  uma  linha mais  ou menos 
clara:  do  extermínio  a  integração,  passando  por  uma  escala  na  segregação:  da 
‘exposição’ das crianças cegas à  tentativa de oferecimento de oportunidades iguais 
passando pelo ‘asilismo’ (p. 14). 

Sinteticamente, a autora traça o histórico da pessoa com deficiência que, ao longo da 

história, teve uma grande variação nos posicionamentos sociais. A autora, ao colocar em dois 

extremos  o  extermínio  e  a  integração,  abre  a  possibilidade  para  discutirmos  mais 

detalhadamente sobre as condições da deficiência na história. 

Pessotti (1984) aponta para a dificuldade de realizar um estudo histórico aprofundado, 

anterior  à  Idade  Média,  que  retrate  a  situação  dos  deficientes,  devido  à  escassez  de 

documentos.  Podemos  constatar  que  esta  escassez,  associada  ao  fato  de  as  pessoas  com 

deficiência não serem mencionados nos registros históricos, pode denotar uma das facetas da 

exclusão  na  concepção  do  deficiente.  Porém,  de  acordo  com  Assumpção  Junior  (2001), 

encontram­se breves menções sobre o deficiente desde a Idade Antiga em importantes livros 

da  cultura  antiga,  como  a  bíblia,  o  Alcorão  e  o  Talmud.  De  acordo  com  os  autores 

(PESSOTTI, 1984; ASSUMPÇÃO JUNIOR, 2001), é na sociedade espartana que se encontra 

um  dos  piores  momentos  da  história  da  deficiência.  Nesta  sociedade  pode­se  observar  o 

sacrifício/extermínio  das  pessoas  com deficiência,  uma vez  que,  nessa  cultura,  era  somente 

valorizado  o  vigor  físico  do  cidadão,  que  prioritariamente  serviria  à  sociedade  como  um 

guerreiro.  Como  resultado,  indivíduos  com  deficiência  eram  considerados  sub­humanos  e, 

assim, eliminados logo após o nascimento, sendo abandonados em locais fora das cidades.

Assumpção Júnior (2001) ressalta que, numa passagem da “República” de Platão, há 

menção de que corpos deficientes não deveriam ser tratados em caso de doença, a fim de que 

não houvesse a reprodução dos mesmos. O autor também afirma que não seria vantajoso para 

o  estado  curar  pessoas  que  viriam  a  falecer  precocemente,  quando  comparados  com  uma 

pessoa  com  expectativa  de  vida  normal.  A medida  mencionada  pode  não  corresponder  ao 
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extermínio  exercido  pelos  espartanos,  porém,  ainda  corresponde  à  desvalorização  e  a 

inferiorização dos deficientes enquanto cidadãos.

Na  Idade Média,  é  possível  observar  um  progresso  no  que  tange  à  valorização  do 

deficiente, uma vez que ocorre um movimento em prol de um Estado de  igualdade, quando 

comparado ao período anterior. Assumpção Júnior  (2001) destaca  três  formas de concepção 

da deficiência. A primeira remete a uma ideia expressa numa obra da inquisição, o “Malleus 

Malleficarum”,  em  que  aqueles  que  possuíssem  traços  de  malformação  mental  ou  física 

carregavam  sinais  de  ligação  demoníaca,  o  que  ocasionou  no  assassinato  de  milhares  de 

“idiotas”  (termo utilizado na  época),  queimados  em  fogueiras  ­  ou  seja,  o  extermínio  ainda 

existiu  na  Idade  Média,  concomitantemente  com  outras  concepções  da  deficiência.  Uma 

segunda concepção remete a um sentido oposto aos dos traços demoníacos: os “idiotas” eram 

considerados representantes de pureza e de  inocência, conotação dada pelo cristianismo. Na 

terceira  concepção,  o  deficiente  era  visto  como  o  bobo  da  corte,  um  serviçal  que  oferecia 

serviços de entretenimento.

Na Renascença e na Idade Moderna, a deficiência passou a ser observada a partir de 

uma visão científica, representada inicialmente pela perspectiva médica, em que se iniciavam 

investigações etiológicas sobre o “cretinismo”. Há uma discussão ampla sobre o tema, na qual 

se traça uma relação entre a animalidade e o “cretino”. Para estes cientistas, a atual deficiência 

intelectual ainda era considerada uma anomalia.

Pessotti  (1984) relata que, na história da deficiência  intelectual, a obra de Paracelso: 

Sobre as doenças que privam o homem da razão, escrita em 1526 e publicada em 1567, é a 

primeira  obra  de  uma  autoridade médica  a  tratar  a  deficiência mental  como um assunto  da 

medicina, e não mais uma questão moral ou teológica. Ainda que a justificativa se desse no 

âmbito  da  superstição,  havia  nesta  obra  um  progresso  claro  quanto  à  condição  social  da 

pessoa com deficiência intelectual.

Segundo Pessotti (1984), a concepção supersticiosa/demonológica somente começa a 

ser  abandonada  no  século  XVII.  Ao  lembrar  o  trabalho  de  Willis,  que,  ao  argumentar 

cientificamente  sobre  a  origem  cerebral  dos  distúrbios  comportamentais,  definitivamente 

inaugurara  uma  nova  forma  de  conceber  a  deficiência  intelectual.  Já  no  século  XVIII,  a 

situação do “cretino” ou “idiota” é marcada pelo emblema da segregação. Esta é apresentada 

como uma solução, uma vez que “não se pune nem se abandona o deficiente, mas  também 

não  se  sobrecarrega o  governo  e  a  família  com  sua  incômoda presença”  (Pessotti,  1984,  p. 

24).

No  século XX,  inicia­se  a  avaliação  psicométrica,  como  repercussão  do  trabalho  de 
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Alfred Binet, o qual é considerado um marco na história da psicologia, e que repercutiu nas 

condições de vida das pessoas com deficiência intelectual, que passaram a ser classificadas de 

acordo com o desempenho obtido nos testes psicológicos. De acordo com Moraes (2010), que 

apresenta em sua tese de doutoramento o histórico dos testes psicológicos, um segundo autor 

importante que deve ser considerado: Francis Galton, cientista conhecido por seu pensamento 

eugenista.  A  autora  afirma  que  “se,  por  um  lado,  os  testes  de  inteligência  de  Binet  se 

impuseram sobre os de Galton, nos Estados Unidos a visão de Galton se  imporá sobre a de 

Binet” (MORAES, 2010, p.59). A autora se refere à influência das ideias de Galton sobre a 

psicologia estadunidense, e a  forma como, atualmente, estas  ideias encontram­se vinculadas 

às  críticas  sobre  os  testes  psicológicos  como  instrumentos  classificatórios  e  patologizantes. 

Essa discussão será retomada no capítulo sobre a educação inclusiva.

Carlson  (2010)  complementa  esse  ponto  ao  ilustrar  a  questão  da  visibilidade  e 

invisibilidade da deficiência intelectual. A visibilidade refere­se ao fato de que o diagnóstico 

das pessoas com deficiência intelectual era realizado de acordo com: a aparência anormal das 

pessoas:  anormalidades  comportamentais,  dificuldades  no  discurso,  falta  de  habilidade  para 

executar  algumas  atividades,  similaridades  com  qualidades  de  animais,  eram  considerados 

sinais  diagnósticos  para  deficiência  intelectual.  Conforme  os  estudos  sobre  a  avaliação 

psicométrica desenvolvem­se e repercutem­se, a inteligência até então “invisível” passa a ser 

visível, ao ser mensurada e utilizada com propósito classificativo. Casos com quocientes mais 

próximos  da  normalidade  começaram  a  ser  identificados,  ainda  que  sua  definição  fosse  de 

difícil realização.

Além  da  questão  psicométrica,  o  trabalho  de  diversos  psicólogos  e  psiquiatras 

contemporâneos  contribuiu  para  uma  melhoria  da  condição  social  do  deficiente  no  Brasil. 

Dentre  estes  autores,  podem  ser  citados  Stanislau  Krinsky,  Ulysses  Pernambuco,  e, 

principalmente, Helena Antipoff,  com seu  trabalho no  âmbito  educacional. Ao considerar  a 

educabilidade  do  deficiente,  pode­se  observar  uma  grande  mudança  na  concepção  do 

deficiente intelectual no século XX, que passou a se aproximar de uma visão mais humana de 

deficiente.

Conforme  a  concepção  de  deficiente  se  aproximava  de  uma  visão  mais  humana  e 

menos segregatícia, iniciou­se a integração das pessoas com deficiência, e consequentemente 

as  instituições  que  atendiam  aos  deficientes  também  passaram  por  mudanças.  A  escola, 

principal instituição social que iremos avaliar neste estudo, começou, neste século, a integrar 

as  pessoas  com  deficiência,  anteriormente  segregadas  em  instituições  especiais,  o  que 

culminou  no  paradigma  da  educação  inclusiva,  ao  final  do  século  passado,  a  qual  será 
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discutida apropriadamente no próximo capítulo.

No final do século XX e início do século XXI, podem ser observados grandes avanços 

sociais  para  a  pessoa  com deficiência,  que  passa  a  receber  atenção  da  sociedade  como  um 

indivíduo detentor de direitos iguais, o que, a partir da luta de grupos de deficientes, resultou 

em  movimentos  de  integração  e  inclusão  social,  acontecimentos  até  então  inéditos.  Estes 

movimentos também serão explorados no próximo capítulo.

Podemos  aqui  retomar  a  passagem  de  Amaral  (1994)  ao  falar  da  trajetória  entre  o 

extermínio  e  a  integração,  acrescentando  que  o  percurso  da  viagem  parte  do  extermínio  e 

culmina  na  inclusão.  A  pessoa  com  deficiência  intelectual  sobreviveu  a  períodos  de 

extermínio  fundamentado  numa  visão  primitiva  de  sociedade  e  a  períodos  de  extremismos 

religiosos.  A  discussão  histórica  chega,  dessa  forma,  a  uma  conjuntura  mais  próxima  da 

realidade  contemporânea,  na  qual  temos  a  possibilidade  de  discutir  novos  modelos  de 

deficiência. A preponderância do modelo médico que, desde o século XVII, busca causas e 

tratamentos  para  a  pessoa  com  deficiência  intelectual  passará  a  ser  questionada  a  partir  de 

novas  perspectivas,  como  poderemos  ver  na  contraposição  do modelo  social  em  relação  à 

concepção médica de deficiência no século XX.

1.2. Os modelos de deficiência: o modelo médico e o modelo social

No século XX, os avanços nos estudos sobre a deficiência  tomaram rumos diversos, 

que culminaram em um novo modelo de deficiência, que representa uma perspectiva diferente 

sobre o indivíduo com deficiência. Abordaremos esses modelos, inicialmente, de modo mais 

abrangente,  trazendo as discussões sobre a deficiência sem definir um tipo, uma vez que as 

deficiências seguem um percurso semelhante na história. Num segundo momento, trataremos 

das particularidades da deficiência intelectual.

Diniz  (2007)  discute  que  o  conceito  de  deficiência  vem  se  alterando  ao  longo  dos 

séculos e define deficiência como “um conceito complexo, que reconhece o corpo com lesão, 

mas que também denuncia a estrutura social que oprime a pessoa deficiente” (p.10). A autora 

traça uma relação entre a estrutura social e a lesão do corpo, ou seja, propõe um modelo social 

que  se  contrapõe  ao  modelo  médico  de  deficiência  que  hegemonicamente  representava  a 

concepção de deficiência até o século XX.

Segundo Diniz (2007), os estudos sobre a deficiência, ao se aproximarem de estudos 

como o feminismo e os estudos culturais, provocaram novos questionamentos que se oporiam 

ao modelo biomédico. Em uma linha geral, essa aproximação refutava a ideia de deficiência 
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como uma anormalidade, o que não significava desatender o entendimento de um corpo poder 

ter  uma  lesão  e  requerer  cuidados  médicos  ou  de  reabilitação.  O  resultado  dos  encontros 

teóricos entre estudos sobre deficiência com os novos campos foi um “extenso debate sobre 

como  descrever  a  deficiência  em  termos  políticos,  e  não  mais  estritamente  diagnósticos” 

(2007, p.10). Desse modo, caminharam para a descrição do conceito em termos políticos, para 

uma terminologia mais criteriosa e condizente com a forma como as pessoas com deficiência 

buscavam ser reconhecidas.

Ainda de acordo com Diniz (2007), o modelo social da deficiência é fruto da primeira 

instituição formada e dirigida por pessoas deficientes, a The Union of the Physically Impaired 

Against Segregation (UPIAS), criada em 1972, por Paul Hunt. O fato de este grupo ter sido 

constituído por pessoas com deficiência física, mas que possuíam formação em sociologia e 

que  atuavam  no  âmbito  acadêmico  e  político­social,  gerou  uma  instituição  distinta  das 

anteriores, cujos preceitos são apresentados abaixo:

A  ideia  não  era  banalizar  a  lesão  e  a  deficiência  por meio  da  tese  vulgar  de  que 
“todos somos deficientes”. O objetivo era, na verdade, político: ampliava­se o grupo 
a  ser  representado  e,  consequentemente,  reconheciam­se  as  demandas  dos 
deficientes como demandas de justiça social. (DINIZ, 2007, p. 28)

De  acordo  com  Diniz  (2007),  a  UPIAS  tinha  dois  objetivos:  1)  “dessencializar”  a 

lesão,  denunciando  as  construções  sociológicas  que  a  descreviam  como  uma  desvantagem 

natural; e 2) assumir a deficiência como uma questão sociológica. Ou seja, o tema deficiência 

não  deveria  ser  matéria  exclusiva  dos  saberes  biomédicos,  mas,  principalmente,  de  ações 

políticas e de intervenção do Estado.

Esta nova concepção de deficiência  reverberou até a Organização Mundial de Saúde 

que, após uma longa elaboração com diversos encontros, propôs a Classificação Internacional 

de Funcionalidade, Deficiência e Saúde (CIF), em contraposição à Classificação Internacional 

de  Doenças  (CID).  A  CIF  respondeu  a  um modelo  que,  em  sua  composição,  contou  com 

importantes grupos de deficientes, de modo que “aproximou­se da proposta do modelo social 

de  qualificar  a  deficiência  como  uma  experiência  de  segregação  e  opressão,  enfatizando  o 

resultado negativo da interação entre o corpo com lesões e a sociedade” (DINIZ, 2007, p. 53). 

A CIF, diferentemente da CID, é um manual de classificação que  se utiliza critérios 

como a funcionalidade para determinar o grau de comprometimento e de apoios necessários, e 

não gera um diagnóstico como resultado da avaliação.
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1.3. O conceito geral – a conceituação de deficiência intelectual

O modelo social de deficiência, apesar de ter sido idealizado exclusivamente por um 

grupo  de  pessoas  com  deficiências  físicas,  corresponde  a  todas  as  diferentes  deficiências. 

Tratando­se especificamente da deficiência intelectual, é possível observar que houve também 

uma mudança em sua concepção,  em decorrência destes movimentos de auto  representação 

das pessoas com deficiência. Veltrone e Mendes (2011) discutem as propostas de avaliações 

da deficiência intelectual presentes nos decretos emitidos pelo governo brasileiro. Para tanto, 

as autoras investigam o conceito de deficiência proposto nos decretos e percebem haver uma 

grande  semelhança  entre  as  definições  utilizadas  nos  documentos  brasileiros  e  aquelas  da 

Associação Americana de Retardo Mental,  como era  intitulada no ano de 1992,  atualmente 

denominada Associação Americana de Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento.

Cabe pontuarmos que a deficiência intelectual, anteriormente denominada deficiência 

mental,  retardo  mental,  idiotia,  cretinismo,  mongolismo,  atraso  mental,  anormal  de 

inteligência,  teve  sua  mudança  de  terminologia,  no  ano  de  1992,  acompanhando  uma 

mudança  conceitual.  Era  necessário  naquele  momento  identificar  a  deficiência  através  da 

consideração  dos  diversos  contextos  em  que  a  pessoa  estava  inserida:  histórico,  social  e 

cultural.  Podemos  perceber  a  influência  do  modelo  social  de  deficiência  nestes  novos 

conceitos para o seu diagnóstico.

Os  princípios  que  sustentavam  a  prática  da  Associação  tinham  seu  foco  na 

funcionalidade,  e  não  apenas  no  diagnóstico  da  deficiência  do  ponto  de  vista 

médico/psicométrico. Depois de  identificada a deficiência, o procedimento seguido era o de 

fornecer  os  apoios  necessários  para  o  desenvolvimento  do  indivíduo.  Segundo  Veltrone  e 

Mendes (2011)

Pode­se  dizer  que  até  meados  da  década  de  1970  prevalecia  uma  definição  de 
deficiência  intelectual  em  que  esta  era  concebida  como  algo  “incurável”  e 
“permanente”,  uma  condição  exclusiva  do  indivíduo  que  impedia  que  ele  tivesse 
participação  nos  espaços  sociais  como  os  demais.  Com  relação  à  nomenclatura, 
utilizava­se  “retardo mental”  e  a  partir  da  década  de  1980  ficou  conhecido  como 
deficiência mental. (p. 415)

A  definição  de  deficiência  mental  foi  alterada,  no  ano  de  2008,  para  deficiência 

intelectual,  enquanto a  instituição  realizava a mudança de nome para American Association 

on  Intellectual  Developmental  Disabilities  (AAIDD).  A  versão  mais  atual  da  definição  de 

deficiência intelectual a toma como uma patologia “caracterizada por limitações significativas 
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em  ambas  as  funções  do  funcionamento  intelectual  e  do  comportamento  adaptativo,  que 

influenciam as habilidades práticas e  sociais do cotidiano. A deficiência  surge antes dos 18 

anos de idade”4. (AAIDD, 2014)

São diversas  as  associações que podemos  fazer  ao discutir  a  questão da deficiência. 

Neste  momento  buscaremos  tratar  o  olhar  para  a  deficiência  diferentemente  do  modelo 

médico,  que  buscou  definir  ou  “coisificar”  os  aspectos  da  condição  deficiente  de  estar  no 

mundo. E, apesar de haver certa aproximação com a proposta do modelo social de deficiência, 

no  sentido  de  considerar  as  implicações  das  condições  sociais,  buscaremos  compreender  a 

deficiência a partir de uma leitura fenomenológica.

1.4. Uma fenomenologia da deficiência intelectual

“A  fenomenologia  só  é  acessível  a  um  método  fenomenológico,  […]  trata­se  de 

descrever, não de explicar nem de analisar” (MERLEAU­PONTY, 2006c, p.6­7). Através de 

um método fenomenológico, que será discutido com maior profundidade no capítulo referente 

ao eixo teórico do trabalho, buscar­se­á discutir a deficiência intelectual. Por ora, partiremos 

de uma noção sobre método fenomenológico apresentada por Merleau­Ponty, em seus cursos 

proferidos na Universidade Sorbonne, na qual se entende por método fenomenológico:

[...] entrar em contato com os fatos, de compreendê­los em si mesmos, de os  ler e 
decifrar de uma maneira que  faça sentido. Será preciso  fazer o  fenômeno variar, a 
fim de depreender as variações uma significação comum. E o critério desse método 
não  será  a  multiplicidade  dos  fatos  que  servem  de  prova  para  as  hipóteses 
avançadas: o que servirá de prova será a fidelidade aos fenômenos, o domínio estrito 
que obtenhamos sobre os materiais empregados e, de algum modo, a “proximidade” 
da descrição (MERLEAU­PONTY, 2006c, p. 5).

Buscaremos  a)  compreender,  neste momento,  o  fenômeno da  deficiência  intelectual, 

através de uma descrição das particularidades do deficiente em seu mundo vivido; b) dialogar 

com  as  teorias  propostas  por  deficiência  até  o  momento;  e  c)  descrever  uma  noção  de 

deficiência intelectual. Vale ressaltar que os gestaltistas 

Koffka e Kohler denominam ‘fenomenológico’ esse recurso à nossa experiência do 
comportamento estudado. A novidade deste método consiste no fato dele estabelecer 
que  o  saber  efetivo  não  é  apenas  o  saber  mensurável,  mas  também  a  descrição 
qualitativa. Esse saber qualitativo não é subjetivo, é intersubjetivo: descreve o que é 
observável para todos (MERLEAU­PONTY, 2006c, p. 6). 

4  Disponível em: http://aaidd.org/. Acesso em: 20 de jul. 2014
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Nesse ponto, Merleau­Ponty (2006c) discute um ponto essencial da fenomenologia, na 

qual o objeto não é isolado do sujeito, não se tratando, portanto, de um subjetivismo. Não se 

avaliam  impressões,  mas  sim,  observações  do  mundo  objetivo,  próprias  ao  sujeito  e 

relacionadas a ele. 

Iniciamos  a  discussão  sobre  a  deficiência  intelectual  ao  questionarmos  o  modelo 

médico, que se estabeleceu ao longo da história do conceito de deficiência, e que tinha como 

intuito olhar para o fenômeno da deficiência a partir da ótica da etiologia. Esse modelo gerou 

uma  “catalogação”  dos  diversos  aspectos  que  dizem  respeito  ao  mundo  do  deficiente, 

diferentemente  da  perspectiva  fenomenológica  da  deficiência,  que  não  tem  como  intuito 

buscar  respostas,  através  da  quantificação  da  inteligência  ou  da  definição  da  etiologia  da 

deficiência.

Vale  trazermos  um  questionamento  de  Merleau­Ponty,  no  livro  A  Estrutura  do 

Comportamento,  que,  ao  se  referir  a  noção  de  organismo,  nos  possibilita  pensar  sobre  as 

noções  de  normal  e  patológico.  A  afirmação  de  que  o  olhar  da  física  para  o  organismo 

visualiza­o como uma estrutura do mundo físico, leva­o a criticar a noção de organismo como 

“um segmento de matéria, como uma reunião de partes justapostas no espaço e que existem 

separadamente uma das outras,  como uma soma de ações  físicas e químicas”  (MERLEAU­

PONTY, 2006a, p. 236). Esta lógica esta pode ser associada a ideia de um organismo perfeito 

enquanto o seu oposto é considerado um organismo deficiente. Em adição, o autor questiona o 

fato  de  que  “todos  os  acontecimentos  que  nele  se  desenrolam  possuem  o  mesmo  grau  de 

realidade  e  não  há,  por  exemplo  a  distinção  entre  normal  e  patológico.  Essa  seria  a  única 

representação objetiva do organismo?” (MERLEAU­PONTY, 2006a, p.237).

Sobre  este  questionamento  de  Merleau­Ponty,  podemos  apresentar  brevemente  os 

estudos de Canguilhem, no livro O normal e o patológico (2009), como um primeiro passo na 

discussão da deficiência como uma condição além do patológico, de forma a não se limitar a 

olhar para o que falta no indivíduo ou para o que sairia da noção de normalidade. Canguilhem 

(2009), ao discutir uma proposição de Kurt Goldstein, afirma ser a doença um modo de vida 

reduzido, 

“[...]  sem generosidade criativa,  já que é desprovido de audácia, mas apesar disso, 
para o indivíduo, a doença não deixa de ser uma vida nova, caracterizada por novas 
constantes  fisiológicas,  por  novos  mecanismos  para  a  obtenção  de  resultados 
aparentemente inalterados” (CANGUILHEM, 2009, p. 74). 

O autor, ao se basear no pensamento da Gestalt de Goldstein, realizou uma discussão 
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que não se limita ao pensamento médico de estabelecer o estado patológico apenas como um 

aspecto doente. 

Numa  segunda  citação,  Canguilhem  (2009)  afirma  que  “o  conteúdo  do  estado 

patológico  não  pode  ser  deduzido —  exceto  pela  diferença  de  formato —  do  conteúdo  da 

saúde: a doença não é uma variação da dimensão da saúde; ela é uma nova dimensão da vida” 

(p.73). Esta consideração sobre a doença como uma outra dimensão da vida pavimenta uma 

visão  alternativa,  ao  pensar  na  deficiência  intelectual  como  um  outro  modo  de  estar  no 

mundo,  uma  vez  que  não  estamos  nos  baseando  no  modelo  médico,  ou  em  um  método 

indutivo de se conceber a deficiência.

Ainda sobre os estudos de Goldstein, Canguilhem (2009) afirma que 

[...] a redução do meio, nos doentes afetados por lesões cerebrais, corresponde à sua 
impossibilidade de responder às exigências do meio normal. (...) O doente é doente 
por  só poder admitir uma norma. Como  já dissemos muitas vezes, o doente não é 
anormal por ausência de norma, e sim por incapacidade de ser normativo (p. 73). 

Nesta  passagem,  Canguilhem  (2009)  constata  a  dimensão  social  que  é  atribuída  à 

doença e sua definição a partir de uma comparação à norma, ou seja, aquele que sai do normal 

torna­se  doente.  Acredita­se  que,  em  todas  as  passagens  supramencionadas,  a  noção  de 

patológico abandona a noção de ausência de saúde, perspectiva esta que será adotada para o 

trabalho. Sendo assim, a condição do deficiente intelectual será discutida enquanto uma nova 

dimensão de vida ou uma nova condição.

Merleau­Ponty (2004), ao criticar o pensamento clássico, afirma que

Tudo  acontece  como  se  o  pensamento  clássico  tivesse  se  mantido  preso  em  um 
dilema:  ou  o  ser  com  o  qual  nos  defrontamos  é  assimilável  a  um  homem,  sendo 
então permitido atribuir­lhe por analogia as características geralmente reconhecidas 
no homem adulto e sadio, ou ele nada mais é do que um mecanismo cego, ou um 
caos  vivo  e  não  há  então  nenhum meio  de  encontrar  um  sentido  em  sua  conduta. 
(p.32)

A  passagem  acima  complementa  a  discussão  sobre  as  noções  de  patologia  e 

normalidade. O  autor  coloca  em  evidência  o  reducionismo  na  compreensão  da  diversidade 

humana  presente  no  pensamento  clássico.  Aquele  que  se  difere  de  um  padrão  de  homem 

(adulto e sadio) é considerado incoerente, ou não compreensível. Merleau­Ponty (2004), ao se 

referir a esta convicção, complementa:

[...] nem o mundo da criança, nem o do primitivo, nem o do doente, nem, com mais 
razão,  o  do  animal,  na  medida  em  que  podemos  reconstitui­lo  por  sua  conduta, 
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constituem  sistemas  coerentes,  enquanto,  ao  contrário,  o mundo  do  homem  sadio, 
adulto  e  civilizado  esforça­se  por  conquistar  essa  coerência.  Porém,  o  ponto 
essencial é que o mundo não tem coerência, ela permanece uma ideia ou um limite 
que de fato  jamais é atingido e, consequentemente, o “normal” não pode fechar­se 
sobre  si,  ele  deve  preocupar­se  em  compreender  as  anomalias  das  quais  não  está 
totalmente  isento. Ele é convidado a examinar­se  sem complacência,  a  redescobrir 
em  si  toda  espécie  de  fantasia,  de  devaneios,  de  condutas mágicas,  de  fenômenos 
obscuros,  que  permanecem  onipotentes  em  sua  vida  particular  e  pública,  em  suas 
relações com os outros homens (MERLEAU­PONTY, 2004, p.34).

Merleau­Ponty (2004) indica, na segunda parte do trecho supracitado, que o diferente 

convida o outro  a  se  reconhecer,  ou  a  perceber  em  si,  as  possibilidades de  ser  o  infantil,  o 

louco, ou o primitivo irracional. Ressalta­se que o autor, ao colocar o mundo como um local 

incoerente, nos remete a uma noção de mundo aberto que não se restringe a uma única forma 

coerente de compreensão. O autor aponta o fato de que o primitivo ou a criança apresentam 

outras formas de pensar, que não necessariamente seguem a mesma coerência do pensamento 

normativo.  Seria  apropriado,  portanto,  pensarmos  na  pessoa  com  deficiência,  embasados 

nessa linha de raciocínio, incluindo­as nessas formas “incoerentes”, que fogem a normalidade. 

Masini  (2007),  ao discutir  a questão dos cegos,  traz contribuições para a questão do 

pensar fenomenológico de uma deficiência a partir da experiência perceptiva. O autor discute 

a questão de que a deficiência de um sentido sensorial não avaria a percepção de mundo de 

um sujeito, a qual é resultado de toda uma dinâmica. Não há, de acordo com o mesmo, uma 

deficiência na percepção do mundo, independentemente da existência de uma lesão, ou, neste 

caso, da ausência de um sentido sensorial. Reforça­se a  ideia de que o deficiente  tem outra 

condição de percepção do mundo, e não a anulação de sua percepção do mesmo.

De forma aproximada, podemos trazer um breve apontamento sobre as contribuições 

de Vigotski (2011) em seus estudos sobre a defectologia. O autor discute a deficiência como 

um caminho indireto, que se dá como consequência de uma obstrução no caminho direto, de 

forma que 

[...] o defeito exerce uma dupla influência em seu desenvolvimento. Por um lado, ele 
é  uma  deficiência  e  atua  diretamente  como  tal,  produzindo  falhas,  obstáculos, 
dificuldades na  adaptação da  criança. Por outro  lado,  exatamente porque o defeito 
produz obstáculos e dificuldades no desenvolvimento e rompe o equilíbrio normal, 
ele  serve  de  estímulo  ao  desenvolvimento  de  caminhos  alternativos  de  adaptação, 
indiretos,  os  quais  substituem  ou  superpõem  funções  que  buscam  compensar  a 
deficiência e conduzir todo o sistema de equilíbrio rompido a uma nova ordem (p.7). 

A deficiência aqui não é concebida como um fator determinante que define a pessoa 

com  deficiência  como  incapaz,  e  traz  à  luz  a  possibilidade  de  outros  caminhos  para  o 

desenvolvimento.
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Buscaremos, a partir deste momento, discutir uma possível aproximação da discussão 

sobre a deficiência intelectual, baseando­nos na leitura das obras de Merleau­Ponty. Apesar de 

não  haver  uma menção  específica  sobre  a  questão  da  deficiência  intelectual,  o  conceito  de 

inteligência,  intelecção  e  inteligibilidade  aparecem  frequentemente.  No  livro  Psicologia  e 

Pedagogia  da  Criança,  que  se  refere  ao  curso  realizado  nos  anos  de  1949  a  1952,  na 

Universidade Sorbonne, Merleau­Ponty faz uma apresentação sobre a noção de inteligência, 

conceito este importante na definição da deficiência intelectual, além de discutir a  limitação 

do funcionamento intelectual, como apresentado anteriormente (AAIDD, 2014).

1.4.1. A noção de desenvolvimento na literatura de Merleau­Ponty

A  inteligência  foi  objeto  de  estudo  para  Merleau­Ponty  em  seus  cursos  sobre 

psicologia e pedagogia da criança. Ela não é, no entanto, abordada diretamente; é somente no 

contexto da noção de desenvolvimento psicológico que estes conceitos surgem como questão. 

A  noção  de  desenvolvimento  apresentada  pelo  autor  é  essencial  para  a  compreensão  do 

conceito de deficiência intelectual.

Apesar  de  termos  como  referência  disciplinas  que  abordam  o  tema  da  criança,  não 

temos  aqui  a  intenção  de  traçar  uma  relação  direta  entre mentalidade  infantil  e  deficiência 

intelectual, embora muitos autores possam associar a mentalidade do deficiente a um caráter 

infantil, uma vez que sua idade mental se refere a um determinado quociente de inteligência. 

Esses aspectos já foram abordados recentemente por Veltrone e Mendes (2011).

Merleau­Ponty  (2006c),  ao  tematizar  a  infância,  discute  o  conceito  de 

desenvolvimento  como  o  processo  pelo  qual  a  criança  passa  para  se  tornar  adulta.  Dessa 

maneira,  o  autor  diferencia  duas  concepções  provenientes  da  biologia:  o  desenvolvimento 

filogenético  e  o  ontogenético.  Cabe  pontuar  que,  neste  trabalho,  considera­se  que  o 

desenvolvimento não se encerra na fase adulta.

Ao  se  referir  ao  desenvolvimento  filogenético,  Merleau­Ponty  (2006c)  critica  a 

psicologia e a comparação feita à consciência da criança como um estado arcaico em relação à 

consciência  adulta.  O  autor  critica  o  postulado  de  que  há  na  criança  um  reinício  do 

desenvolvimento da humanidade, e de que há uma associação entre a criança e o primitivo. A 

diferenciação entre ambos se baseia no fato de que o primitivo “é um adulto numa sociedade 

feita  a  sua  medida  (...)  e  a  criança  vive  numa  sociedade  a  qual  não  está  adaptada” 

(MERLEAU­PONTY,  2006c,  p.171).  Entretanto,  há  uma  passagem,  no  mesmo  texto,  que 
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apresenta  as  semelhanças  desses  dois  tipos  de  indivíduos:  “A  criança  e  o  primitivo  se 

assemelham simplesmente porque a criança deixa mais à mostra certo cabedal comum a toda 

humanidade,  a  partir  do  qual  se  realizam  as  diferentes  seleções  culturais.  Na  criança, 

encontram­se em esboço todas as formações possíveis” (MERLEAU­PONTY, 2006c, p.171). 

Embora  não  aceitemos  tal  posição,  a  partir  desta  perspectiva  compreende­se  a  tentativa  de 

traçar uma ligação entre o primitivo, que, historicamente, representa a origem da humanidade, 

e a criança. 

Quanto  ao  desenvolvimento  ontogenético,  “a  noção  de  desenvolvimento  individual 

também deve ser despojada de certo número de preconceitos” (MERLEAU­PONTY, 2006c, 

p.  172).  O  autor  questiona  esta  visão  desenvolvimentista  e  as  noções  de  maturação  e 

aprendizagem  relacionadas  a  esta  perspectiva.  Merleau­Ponty  (2006a)  argumenta  sobre  a 

validade da noção de um instinto totalmente independente do meio, como cita o exemplo do 

rouxinol,  que  não  canta  melodiosamente  até  ter  entrado,  em  algum  período  do 

desenvolvimento, em contato com o canto.

Merleau­Ponty (2006c) faz uma segunda distinção de desenvolvimento ao discutir as 

concepções  mecanicista,  idealista  e  dialética  de  desenvolvimento.  A  primeira  concepção  é 

marcada  principalmente  pela  reflexologia,  ou  seja,  pela  noção  de  Pavlov  de  que  o 

desenvolvimento consiste na “aquisição de uma série de reflexos condicionados” (p. 243). O 

principal argumento crítico realizado a respeito dessa concepção refere­se à noção de que todo 

o  desenvolvimento  da  criança  é  resultado  de  uma  soma  de  modificações  de  reflexos.  Os 

estudos de Guillaume, apresentados no texto La formation des habitudes, são discutidos por 

Merleau­Ponty quando este afirma que, na aquisição de hábitos, não há uma continuidade no 

desenvolvimento, no sentido de que há fases de maior aprendizagem, enquanto que, em certos 

momentos, não ocorre um grande volume de aquisições súbitas. 

A  segunda  concepção  é  a  idealista,  na  qual  “todo  desenvolvimento  é  produzido  por 

uma série de atos de ideação que intervêm de forma absoluta com o que antecede” (Merleau­

Ponty, 2006c, p. 243). Esta concepção é associada principalmente à teoria de Jean Piaget, e a 

principal crítica feita por Merleau­Ponty (2006c) refere­se à diferenciação entre o pensamento 

do adulto e o da criança. Há, nesta teoria, uma avaliação de que “a reversibilidade absoluta do 

pensamento adulto encerra a criança num estado mental pré­lógico” (p.245). Nesta afirmação, 

há uma concepção de criança como um estado mental pré­lógico. No entanto, ao utilizar­se de 

estudos da Gestalt, nos quais é apontado não haver nenhuma diferença nas formas de perceber 

as  cores  entre  adultos  e  crianças,  Merleau­Ponty  (2006c)  começa  a  discutir  a  terceira 

concepção de desenvolvimento, que consiste numa “concepção dialética”, na qual
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[...] a) o desenvolvimento é caracterizado por uma emergência de formas novas […] 
motivadas  pelas  fases  anteriores.  Estamos  diante  de  uma  autotransformação,  de 
saltos  preparados  pelas  aquisições  anteriores,  o  movimento  modifica  seu  próprio 
movimento. b) Há ação recíproca entre o dentro e o fora. Maturação e aprendizagem 
são  correlativas.  É  inútil  e  impossível  separá­las.  c)  Assistimos  a  fenômenos  de 
acumulação quantitativa que produz mudanças qualitativas, a uma transformação da 
quantidade em qualidade  (fenômenos de patamar)  (MERLEAU­PONTY, 2006c, p. 
245). 

Merleau­Ponty  (2006c)  indica  a  obra  de  Henri  Wallon  como  aquela  que  melhor 

expressou  esta  concepção.  Neste  trabalho,  tomaremos  a  concepção  dialética  de 

desenvolvimento como referência para pensar a questão do desenvolvimento da pessoa com 

deficiência. 

Merleau­Ponty  (2006c),  ao  discutir  as  diferentes  concepções  de  desenvolvimento 

psicológico,  faz  uma  grande  crítica  à  psicologia  do  desenvolvimento,  que  diferencia  e 

categoriza  em  fases  o  desenvolvimento,  além  de  apontar  pontos  de  discordância  acerca  do 

modelo  de  desenvolvimento  expresso  nos  estudos  do  comportamento  de  Pavlov. 

Aproximando­se  da  terceira  concepção  de  desenvolvimento,  que  descreve  as  dialéticas 

presentes  no  desenvolvimento,  é  possível  perceber  uma  relação  dialética  entre  sujeito  e 

ambiente. Ressalta­se que, para o autor, a concepção de infância diverge da concepção de uma 

criança pré­lógica, ou distinta do adulto, a qual foi concebida por Piaget.

Para  fazer  seus  apontamentos  sobre  as  fases  do  desenvolvimento,  Merleau­Ponty 

(2006c)  utiliza  observações  feitas  por Henri Wallon,  o  qual  também  se  baseia  em  fases  de 

desenvolvimento,  mas  propõe­se  a  compreender  a  idade  da  criança,  ao  invés  da  idade  da 

infância. Ou seja, “Wallon nunca nega que haja fases aproximadamente previsíveis, mas essa 

divisão  só  tem  valor  macroscopicamente,  e  não  microscopicamente  (…).  Wallon  nega  o 

caráter  ontológico  dessas  fases  (Piaget);  são  ordens  de  grandeza”  (MERLEAU­PONTY, 

2006c,  p.  286).  O  autor  faz  uma  analogia  entre  a  compreensão  dos  estágios  de 

desenvolvimento e as  traduções de  idiomas, que não podem ser  feitas de  forma  literal, uma 

vez  que  correm  o  risco  de  perder  o  sentido  original.  Assim,  propomos  a  valorização  dos 

ensinamentos  de Merleau­Ponty  acerca  da  concepção  de  criança,  e  buscaremos  fazer  uma 

aproximação respeitosa, na tentativa de discutir a deficiência intelectual, sem optar pela ótica 

do comprometimento da inteligência.

1.4.1. A noção de inteligência em Merleau­Ponty
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A recorrente referência ao termo inteligência, tanto na história da psicometria quanto 

no conceito de deficiência  intelectual apresentado pela AAIDD como um comprometimento 

do funcionamento intelectual, bem como nas propostas de desenvolvimento psicológico, nos 

leva  a  iniciar  uma  investigação  sobre  a  etimologia  do  termo. No dicionário  etimológico  da 

língua portuguesa, Cunha (2007) refere­se à inteligência como: 

Faculdade de compreender, rapidez de apreensão mental, sagacidade, entendimento 
'informação' | XV jntelligencia XIV etc. | Do lat. Intelligentia. Na última acepção há 
influência do ing. Intelligence  || DESinteligência  | ­lli­ 1844 ||  intelecção | ­llec­ção 
XVII | (2007, p. 440). 

O termo, de origem  latina, apresenta a  inteligência como uma habilidade  referente à 

compreensão mental dos objetos.

Associado  à  ideia  de  inteligência,  no  Vocabulário  Técnico  e  Crítico  da  Filosofia, 

Lalande (1999) explora significados da palavra inteligível. Focar­se­á no primeiro significado 

apresentado. 

A. (oposto a sensível) que só pode ser conhecido pela inteligência [...] e não pelos 
sentidos. Em consequência da doutrina  tradicional que considera os sentidos como 
fonte  de  ilusão. A  reflexão  conceptual  e  a  razão  como princípio  do  conhecimento 
verdadeiro, inteligível tornou­se, neste sentido, sinônimo de real, de existente em si 
na ordem metafísica. (p.581, grifo do autor)

A distinção, no sentido da palavra inteligível, entre aquilo que pode ser compreendido 

pela inteligência em contraposição ao observado pelos sentidos, é exatamente o ponto em que 

a deficiência intelectual se difere das outras deficiências. É no âmbito da inteligibilidade que a 

pessoa com deficiência  intelectual é caracterizada. Todos os  sentidos sensoriais, os  sentidos 

que  leem  o  mundo,  se  preservam;  entretanto,  aquilo  que  pode  ser  conhecido  através  da 

inteligência, das funções cognitivas, apresenta uma particularidade, uma possível restrição na 

sagacidade de se movimentar no conhecimento dos objetos. 

Gadamer  (2011)  apresenta  uma  valiosa  contribuição  à  investigação  etimológica  da 

palavra estudada. O autor, em seu estudo sobre o problema da inteligência, afirma:

Intelligentia é a  forma mais elevada de conhecimento, que ultrapassa até mesmo a 
ratio, a utilização sensata de nossos conceitos e meios de pensamento. Inteligenttia é 
o  correspondente  latino­filosófico  ao  conceito  grego  de  nous,  o  qual  nós, 
normalmente,  de  forma  não  tão  incorreta,  traduzimos  por  "razão"  ou  também 
"espírito",  e  significa,  sobretudo,  a  capacidade  de  reconhecer  os  mais  elevados 
princípios. (GADAMER, 2011, p. 53)
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Essa  concepção  histórica  de  inteligência,  conforme  os  estudos  do  autor,  não 

corresponde ao modo de utilização corrente da palavra, no qual se destaca a faculdade de não 

mais de reconhecer princípios, mas sim a habilidade de "reconhecer as coisas, fatos, relações, 

etc., coloca os seres humanos no nível dos animais inteligentes" (GADAMER, 2011, p.53). É 

ressaltado ainda pelo autor que essa conotação é derivada de ideais iluministas:

Seguindo  o  uso  linguístico  corrente,  cujo  desenvolvimento  se  deu  em  linhas 
pragmáticas, e com o objetivo de evitar as consequências extremas do cartesianismo, 
o  qual  reservava  ao  ser  humano  a  autoconsciência  e  entendia  os  animais  como 
máquinas, foi evidentemente, o Iluminismo que impregnado desse ideal pragmático, 
retirou do conceito de inteligência qualquer relação com "princípios" e o utilizou de 
forma puramente instrumental. (GADAMER, 2011, p.53)

É  em  decorrência  desse  movimento  que  a  inteligência  se  torna  uma  qualidade  que 

difere os homens dos animais, sendo, em algumas ciências, o próprio ser humano definido por 

essa  perspectiva  instrumental.  Isso  pode  ser  verificado  nos  estudos  psicológicos  sobre  a 

inteligência  ou  nas  críticas  referidas  aos  instrumentos  psicométricos,  que  quantificam  a 

inteligência, ou seja, questiona­se a quantificação da capacidade de contribuição do indivíduo 

ao mundo.

Realizada a exploração etimológica, prosseguiremos com uma discussão que Merleau­

Ponty (2006c) faz, a partir da teoria da Gestalt, sobre a inteligência como uma restruturação 

do  campo  perceptivo.  Merleau­Ponty  (2006c)  utiliza­se  dessa  teoria  ao  traçar  um  paralelo 

entre a organização da inteligência e a percepção, utilizando três níveis de comparação: nível 

sensório­motor,  nível  animal  e  nível  humano.  Tanto  no  nível  sensório­motor  quanto  no 

animal, encontram­se o fenômeno da inteligência prática, que é definida por Köhler como a 

"capacidade  de  mudar  a  significação  dada  de  um  objeto  para  uma  significação  nova,  de 

antecipar­se  à  função;  assim  galho  transforma­se  em  pau"  (MERLEAU­PONTY,  2006c, 

p.262). Isso também pode ser observado em uma situação em que o homem se comporta de 

modo  a  encontrar  uma  solução  para  um  problema  sem  ter  que  pensar  sobre  o  objeto  de 

interação, como, por exemplo, as atividades esportivas, em que o corpo se comporta sem ter 

que, repetidamente, relembrar as regras do jogo. Outro exemplo citado é o de um inseto que 

perde  a  perna, mas  não  deixa  de  se  locomover.  Sintetizando,  esta  "inteligência  é  capaz  de 

responder a situações novas; a um conjunto, e não a elementos; a um sentido geral, e não a 

estímulos"  (MERLEAU­PONTY,  2006c,  p.263).  Sendo  assim,  não  é  possível  determinar 

apropriadamente a  inteligência da mesma maneira em que ocorrerá na comparação do nível 

seguinte.
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No  terceiro  nível,  o  nível  humano,  é  a  capacidade  de  construção  na  inteligência 

humana  que  a  caracteriza,  ainda  que  se  assemelhe  aos  outros  dois  níveis  ao  antecipar  uma 

situação que solicita uma solução. No entanto, "não é o acaso que nos dirige, mas uma espécie 

de faro. […] essa forma de inteligência é semelhante às duas outras, mas caracteriza­se pela 

construção, que é seu fenômeno central” (MERLEAU­PONTY, 2006c, p. 264). A construção 

mencionada  é  ilustrada  através  de  problemas matemáticos,  em que  as  fórmulas  utilizam de 

letras no lugar dos números, e há um exercício de construção ao supor os resultados, ou, no 

caso, os números, os quais substituiriam as letras.

Merleau­Ponty  (2006c)  observa  que,  em  todos  os  níveis,  "a  organização  da 

inteligência não é incondicional" (p. 265). No entanto, destaca­se que a inteligência humana é 

"a percepção de uma relação interna entre meio e objetivo" (p.265).

Trata­se uma relação intrínseca, baseada nas propriedades mesmas do objeto, e não 
apenas na contiguidade, ou em alguma outra condição não menos contingente que 
acompanhe o “insight” do nível animal. Aqui ao contrário, a captação das relações 
seria a completa a cada experiência e independente dos acontecimentos psicológicos 
que variam de um momento ao outro; ela  [a  inteligência]  tenderia a uma verdade. 
(MERLEAU­PONTY, 2006c, p. 265)

Merleau­Ponty (2006c) discute a proposta da Gestalt, que sugere que a inteligência é 

uma leitura objetiva das coisas, além da variação dos acontecimentos psicológicos, nos quais 

se distingue a  inteligência animal, que  seria uma  forma contingente de compreensão. Neste 

sentido,  o  terceiro  nível  seria  mais  “verdadeiro”,  pois  apresenta  uma  compreensão  mais 

intelectiva do mundo. O autor menciona uma diferença entre  a organização perceptiva, que 

seria uma organização mental anterior à  tomada de consciência, e a organização  intelectual: 

"Quando  percebo,  organizo  meu  campo  de  experiência  utilizando  as  propriedades 

contingentes  dos  objetos;  quando  organizo  intelectualmente,  utilizo  os  traços  gerais,  as 

propriedades  essenciais,  e  não  mais  contingentes,  retraço  um  ‘dinamismo  essencial’." 

(Merleau­Ponty, 2006c, p. 265)

Com  isso,  ao  considerarmos  a  organização  perceptiva,  podemos  associar  outra 

colocação que Merleau­Ponty (2006b) faz referente à questão do hábito, no exemplo de um 

cego que utiliza uma bengala para explorar os objetos. O filósofo chama a atenção para o fato 

de que na experiência perceptiva, tende­se a compreender que

A percepção  seria  sempre  uma  leitura  dos mesmos  dados  sensíveis,  ela  apenas  se 
faria  cada  vez  mais  rapidamente,  a  partir  de  signos  cada  vez  mais  claros. Mas  o 
hábito não consiste  em  interpretar  as  pressões da bengala  na mão  como  signos de 
certas  posições da bengala,  e  estas  como  signos de um objeto  exterior,  já  que nos 
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dispensa de fazê­lo. As pressões na mão e na bengala não são mais dados, a bengala 
não  é  mais  um  objeto  que  o  cego  perceberia,  mas  o  instrumento  com  o  qual  ele 
percebe.  A  bengala  é  um  apêndice  do  corpo,  uma  extensão  da  síntese  corporal. 
Correlativamente, o objeto exterior não é o geometral ou o invariante de uma série 
de perspectivas, mas uma coisa em direção a qual a bengala nos conduz e da qual, 
segundo  a  evidência  perspectiva,  as  perspectivas  não  são  índices,  mas  aspectos. 
(Merleau­Ponty, 2006b, p. 210­211)

Nota­se,  inicialmente,  que  Merleau­Ponty  (2006b),  ao  inferir  que  a  percepção  se 

desenvolveria  de modo  progressivo  conforme  os  signos  se  tornam mais  frequentes,  está  se 

referindo a um modo intelectualista de compreensão, o qual critica. Afirma ainda que na vida 

habitual, não há uma incessável interpretação de cada sensação, como a pressão da bengala na 

mão; a bengala, após se  tornar habitual,  torna­se parte do corpo do sujeito, deixando de ser 

percebida  e  tornando­se  o  próprio  instrumento da percepção. Ao pensarmos na vida de  um 

cadeirante,  sua  cadeira  não  é  constantemente  pensada.  Como  na  situação  do  cego,  o 

instrumento se torna a extensão do corpo do indivíduo. A rua por onde anda, os buracos pelos 

quais  passa,  são  percebidos  através  da  cadeira.  Como  apresentado  anteriormente,  o 

instrumento  deixa  de  ser  percebido  como  um  objeto  e  passa  a  ser  via  pela  qual  o  sujeito 

percebe o mundo.

No  caso  de  uma  pessoa  com  deficiência  intelectual,  cabe  trazermos  a  crítica  que 

Merleau­Ponty (2006b) faz sobre o intelectualismo, no qual a compreensão do mundo é uma 

deformação da experiência perceptiva.

O intelectualismo só pode conceber a passagem da perspectiva à própria coisa, do 
signo  à  significação  como  uma  interpretação,  uma  apercepção,  uma  intenção  do 
conhecimento.  Os  dados  sensíveis  e  as  perspectivas  seriam,  em  cada  nível, 
conteúdos  aprendidos  como  (aufgefasst  als)  manifestações  de  um  mesmo  núcleo 
inteligível.  Mas  essa  análise  deforma  ao  mesmo  tempo  o  signo  e  a  significação. 
(MERLEAU­PONTY, 2006b, p.211)

Essa passagem aponta para a deformação ocorrida na compreensão intelectualista, que 

desassocia o signo de sua significação, que separa e objetiva os conteúdos que são de natureza 

sensível. Segundo o autor, o  intelectualismo “mascara a relação orgânica entre o sujeito e o 

mundo, a  transcendência ativa da consciência, o movimento pelo qual ela  se  lança em uma 

coisa  e  em  um  mundo  por  meio  de  seus  órgãos  e  de  seus  instrumentos”  (Merleau­Ponty, 

2006b,  p.  211).  Portanto,  a  análise  intelectualista  não  considera  que  este  conteúdo  sensível 

possua  um  sentido,  ou,  nas  palavras  do  filósofo,  "que  já  é  ‘pregnante’  de  um  sentido" 

(Merleau­Ponty, 2006b, p. 211).

Podemos,  a  partir  dessas  colocações,  refletir  sobre  a  concepção  de  deficiência 

intelectual enquanto um comprometimento do intelecto. No entanto, nos interessa destacá­la 
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como uma experiência social, a qual é atravessada por essa compreensão de que a percepção 

do mundo depende isoladamente de uma leitura intelectual. Ou seja, tratamos da relação entre 

uma pessoa sem deficiência, que percebe o outro a partir dessa visão intelectualista, e, como 

consequência,  podemos  ter  a  desvalidação  dos  sentidos  presentes  na  percepção  do  mundo 

pelas  pessoas  com  deficiência  intelectual,  uma  vez  que  outro  o  pré­concebe  desta  forma. 

Conforme essa visão, isto poderia significar, na vida cotidiana, não solicitar a opinião ou não 

dar voz a uma pessoa com esta condição. O propósito dessa reflexão não é negar o conceito 

de deficiência intelectual, mas sim, utilizar uma leitura fenomenológica para pensar sobre as 

implicações dessa concepção intelectualista para a pessoa com deficiência intelectual, a qual é 

caracterizada  por  um  comprometimento  do  intelecto,  mas  que  não  tem  sua  percepção  de 

mundo comprometida.

Voltando  a  discutir  a  inteligência,  podemos  incluir  neste  ponto  uma  segunda 

consideração que Merleau­Ponty  faz  sobre este  conceito:  “A  inteligência não  sai do  tempo. 

Ela é um dinamismo orientado em certo sentido, agarrando o momento anterior e antecipando 

o devir; ela reconquista o tempo, mas não o transcende” (Merleau­Ponty, 2006c, p. 269, grifo 

do  autor).  Se  há  uma  redução  na  inteligência,  o  deficiente  intelectual  se  encontraria 

temporalmente implicado em um tempo próprio, com um dinamismo próprio de antecipar as 

coisas. 

Esta questão também pode ser compreendida através da perspectiva da relação com os 

outros,  em que o  sujeito com uma  redução na  inteligência estaria  implicado em uma  forma 

particular de interação, podendo ser refletida na necessidade de auxílio daqueles próximos a 

ele.  No  estudo  de  Souza  e  Boemer  (2003)  sobre  a  relação  dos  pais  com  seus  filhos  com 

deficiência intelectual, as autoras partem de um estudo fenomenológico sobre a relação do ser 

com o  filho  com deficiência. Um aspecto discutido pelas  autoras  consiste na  avaliação que 

fazem sobre o conceito heideggeriano de 

[...]  ‘sorge’  (cuidado),  quando  consideram  os  filhos  com  deficiência  como 
constitutivos da própria existência deles como pais/mães, explicitando a dificuldade 
em  se  diferenciar  dele,  com  uma  compreensão  de  que  este  filho,  antes  estranho, 
passa agora a ser possível e, ainda mais, parte deles próprios (SOUZA e BOEMER, 
2003, p.216). 

Essa  afirmação  sobre  os  deficientes  dá margem  para  pensarmos  sobre  a  questão  de 

como a relação com os pais pode ter uma particularidade muito significativa ao se  tratar do 

fenômeno da deficiência intelectual.

Neste  estudo,  a  condição  da  pessoa  com  deficiência  intelectual  é  apresentada  como 
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uma forma de restrição, não apenas pelo indivíduo que possuía a deficiência, mas referia­se 

àqueles  que  se  encontravam  em  sua  proximidade.  Os  familiares  partilhavam,  de  outra 

perspectiva, da mesma condição de deficiência,  sob a ótica do cuidado. Portanto, podem­se 

considerar as  implicações dos outros nesta condição de ser do deficiente  intelectual: ora ele 

requer  auxílios  que  delimitam  seu  desenvolvimento,  ora  os  outros  podem  impossibilitar  o 

desenvolvimento do deficiente. 

Dependendo  da  perspectiva  em  que  o  indivíduo  com  deficiência  intelectual  é 

percebido,  as  oportunidades  que  lhes  são  oferecidas  podem  abrir  ou  restringir  suas 

possibilidades de desenvolvimento. Especialmente no ambiente escolar estas considerações se 

fazem relevantes ao discutirmos as possibilidades das ações proporcionadas. Ao discutirmos a 

noção  de  deficiência  intelectual  partiremos,  desta  forma,  para  o  próximo  capítulo,  no  qual 

abordaremos a educação inclusiva, e, principalmente, os movimentos sociais que contam com 

a participação de pessoas com deficiência. O papel da pessoa com deficiência intelectual na 

escola  suscitará  diversas  questões  que  são  próprias  dessa  condição  de  ser,  que  foram 

inicialmente  apresentadas  neste  capítulo,  e  que  serão  articuladas  conforme  o  problema  de 

pesquisa é constituído.
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CAPÍTULO 2:

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
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Após  termos  abordado o  conceito  do  indivíduo  a  ser  estudado,  através  da  discussão 

sobre a noção de deficiência intelectual, iremos nos aproximar, neste capítulo, do objetivo da 

pesquisa, ao problematizarmos as noções de educação  inclusiva, dos movimentos sociais de 

pessoas com deficiência que discutem a auto representação, e as práticas de inclusão escolar. 

Este  capítulo  partirá  dos  significados  do  verbo  que  caracteriza  a  noção  de  educação  da 

pesquisa,  o  verbo  “incluir”.  De  acordo  com  Cunha  (2007),  no  dicionário  etimológico  da 

língua  portuguesa,  o  termo  provém  do  latim  “includere”. No  dicionário Aurélio  (2004),  as 

definições do termo “incluir” consistem em “V.t.d. 1. Compreender, abranger. 2. Conter em si; 

envolver, implicar. (…) 7. Estar incluído ou compreendido; fazer parte, figurar, entre outro(s), 

pertencer,  juntamente  com  outro(s)”  (FERREIRA,  p.1088).  Nas  definições  encontradas,  é 

interessante  notar  que  os  significados  de  “compreender”  e  de  “estar  compreendido”  podem 

referir­se a uma reflexão acerca do movimento de incluir como uma ação compreensiva, que 

requer entender e perceber o outro, no sentido de trazer para perto, aproximar­se do mundo da 

pessoa. Esses significados nos remetem a uma noção de educação que possui a especificidade 

intrínseca de gerar o diálogo entre duas ações: o educar e o incluir. 

Ainda sobre os termos a serem utilizados ao longo do trabalho, vale ressaltar que será 

adotada  a  crítica  que  Bueno  (2008)  faz  à  utilização  indiscriminada  dos  termos  “inclusão 

escolar”  e  “educação  inclusiva”  como  se  fossem  sinônimos. A  partir  da  pesquisa  realizada 

sobre os termos no banco de teses da CAPES em 2005, foi verificado que, ao longo dos anos, 

houve  uma  maior  incidência  do  termo  “educação  inclusiva”  e/ou  a  utilização  de  ambos, 

substituindo a utilização isolada do termo “inclusão escolar”. O autor diferencia os termos e 

defende que inclusão escolar “refere­se a uma proposição política em ação, de incorporação 

de  alunos  que  tradicionalmente  têm  sido  excluídos  da  escola,  enquanto  que  educação 

inclusiva refere­se a um objetivo político a ser alcançado” (BUENO, 2008, p. 49). A distinção 

apresentada é de grande valia, ao posicionar os termos em duas dimensões distintas, que serão 

discutidas de modo apropriado ao longo desse capítulo.

Realizadas  estas  primeiras  colocações,  pensamentos  de  diferentes  autores  sobre  a 

educação  inclusiva serão apresentados, bem como a maneira com eles se  relacionam com a 

noção de deficiência abordada anteriormente. Serão apresentadas as perspectivas histórica e 

política,  para,  num  segundo  momento,  introduzir  os  movimentos  sociais  de  pessoas  com 

deficiência e os conceitos de escola inclusiva, seguido pelas práticas pedagógica e psicológica 

que fundamentam a problematização da presente pesquisa. Inicialmente a noção de educação 

inclusiva será abordada a partir de um breve histórico da educação especial no país.
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2.1. As perspectivas histórica e política

2.1.1. Da educação especial para a educação inclusiva

A  história  da  educação  inclusiva  encontra­se  fundamentada  na  história  da  educação 

especial; portanto, será realizada uma contextualização histórica da primeira inclusiva através 

da  apresentação  da  origem  da  segunda,  no  âmbito  mundial,  por  meio  de  seus  principais 

expoentes.  Os  trajetos  brasileiros  serão  apresentados  a  partir  da  repercussão  desses 

movimentos  no  país,  culminando  na  configuração  do  cenário  histórico­político 

contemporâneo.  Embora  serão  mencionadas  deficiências  de  uma  forma  geral,  haverá  uma 

maior ênfase na deficiência intelectual. O texto tratará das diferentes deficiências na história 

da  educação  especial,  e  os  aspectos  relevantes  sobre  a  deficiência  intelectual  serão 

salientados, destacando esta em relação às outras deficiências.

De  acordo  com  Bueno  (2011),  conforme  a  concepção  rígida  de  imutabilidade  da 

pessoa  com  deficiência  como  um  ser  incapaz  e  inválido  foi  se  alterando,  os  primeiros 

atendimentos para  essa população  começaram a  surgir. A construção de  conhecimentos  e o 

aparecimento de alternativas de atuação passaram a se desenvolver. As primeiras  iniciativas 

ocorreram  no  continente  europeu  e  prosseguiram  para  o  continente  norte­americano, 

posteriormente  expandindo­se  até  a  América  do  Sul.  De  acordo  com  esse  mesmo  autor 

(2011),  é  no  século XVI que  se  encontram os  primórdios  da  educação  especial,  a  partir  de 

trabalhos voltados para a educação da criança surda. O monge Pedro Ponce, cujo trabalho na 

Espanha  se  desenvolveu  de  1541  a  1549,  foi  considerado  o  pioneiro  da  educação  especial, 

apesar da falta de continuidade de seu trabalho. Foi apenas no século seguinte que educadores 

como Ramirez de Carrión e Juan Carlos Bonet realizaram trabalhos, também na Espanha, com 

relevante propagação na Europa. 

É  interessante  destacarmos  que,  para  Bueno  (2011),  a  obra  de  Juan  Carlos  Bonet 

Redação5  das  letras  e  arte  de  ensinar  mudos  a  falar  foi  publicada  no  ano  de  1619,  na 

Espanha, enquanto que Mazzotta (2005) que um trabalho semelhante foi editado e publicado 

por Jean Paul Bonet, em 1620, na França, com o título Redação das letras e arte de ensinar 

mudos a falar. O aspecto convergente dos autores (BUENO, 2011; MAZZOTTA, 2005) é que 

essa obra foi um marco na história da educação especial, sendo a primeira a ser publicada com 

o tema da educação para pessoas com deficiência.

5 Foi realizada uma pequena alteração. O texto original apresentava a palavra "Redução" que provavelmente se 
trata de um erro ortográfico.
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Mazzotta (2005) complementa ao afirmar que foram diversos aqueles que favoreceram 

a  população  deficiente. A  primeira  instituição  especializada  foi  fundada  por Charles M.  E. 

Eppée (17212­1789), cujo trabalho repercutiu e influenciou outros educadores, como Thomas 

Braidwood  (1715­1806)  e  Samuel  Keinecke  (1727­1790),  na  Inglaterra  e  na  Alemanha, 

respectivamente. Já Vallentin Hauy (1745­1822), Charles Barbier (1767­1841) e Louis Braille 

(1809 – 1852) contribuíram para a educação do deficiente visual. Com relação aos deficientes 

intelectuais, Mazzotta (2005) afirma que, no século XIX, Jean Marc Itard (1774­1838) iniciou 

o  trabalho educacional  com este público,  cuja obra  “De  l'Éducation d'un Homme Sauvage” 

representou esta  iniciativa. Posteriormente, na Europa, outras contribuições para a educação 

da  população  com  deficiência  intelectual  surgiram  em  diversos  países,  encabeçadas  por 

nomes  como  Édoard  Séguin  (1812­1880),  Johann  J.  Guggenbuhl  (1816­1863),  Maria 

Montessori (1870­1956) e Alice Descoeudres (1877­1963).

De  acordo  com  Bueno  (2011),  as  pessoas  com  deficiência  intelectual  eram 

encaminhadas  para  os  mesmos  locais  que  os  “loucos”,  e  que  não  havia  distinção  entre  as 

psicopatologias.  O  autor,  entretanto,  destaca  que,  nesse  período  (séculos  XVI  e  XVII), 

somente  aqueles  com grande  comprometimento  eram encaminhados  para  essas  instituições, 

enquanto  que  os  com menor  agravamento  se  encontravam  inclusos  na  sociedade,  por  dois 

motivos:  o  primeiro  era  que  não  havia  meios  de  avaliação  e  distinção  da  deficiência 

intelectual,  e  o  segundo  refere­se  ao  fato  de  que  a  “realidade  social  não  exigia  níveis  de 

atuação individual que tornasse necessária a sua determinação” (BUENO, 2011, p. 75). Outra 

questão relevante apontada por Bueno (2011) remete ao fato de que o papel dos hospícios e 

dos  asilos,  nessa  época,  ia  além  do  afastamento  das  pessoas  com  questões  intelectuais  ou 

psiquiátricas, e estendia­se para pessoas consideradas desajustadas socialmente. 

No  século  XVII,  inicia­se  a  institucionalização  da  educação  especial,  marcada  na 

Europa  pela  criação  de  instituições  educacionais  públicas,  como  o  Instituto  Nacional  de 

Surdos Mudos, em 1760, e o Instituto dos Jovens Cegos, em 1784, em Paris. (BUENO, 2011). 

Os  estudos de Mazzotta  (2005)  sobre  a  situação dos deficientes no  século XVIII  informam 

que, mundialmente, essa se encontrava mais  relacionada com a perspectiva do misticismo e 

ocultismo  do  que  com  a  visão  da  ciência,  ou  seja,  havia  um  distanciamento  das  noções 

científicas sobre a deficiência, o que contribuía para a situação de marginalização das pessoas 

com deficiência e para uma concepção de deficiência distante da realidade contemporânea.

Nos  Estados  Unidos  da  América,  criou­se,  no  ano  de  1848,  em  Massachussetts,  o 

primeiro  internato para  jovens com deficiência  intelectual. Passados praticamente cinquenta 

anos,  em  1896,  a  abertura  de  uma  classe  especial  numa  escola  pública  na  cidade  de 
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Providence, em Rhode Island, delimitou uma divisão na história da educação especial do país 

(Stainback  e  Stainback,  1999).  Vale  ressaltar  que  a  organização  National  Association  for 

Retarded Children  (NARC),  fundada  no  século XX  principalmente  por  pais  de  deficientes, 

influenciou outros países, como, por exemplo, o Brasil. 

No  Brasil,  a  educação  especial  segue  uma  trajetória  que  tem  como  modelo  os 

movimentos  de  educação  especial  europeu  e  norte­americano.  Segundo  Januzzi  (2007)  e 

Mazzotta (2005), seu início foi protagonizado por  iniciativas filantrópicas, que ocorriam em 

hospitais, asilos e internatos. As duas primeiras instituições governamentais surgem no final 

do século XIX, voltadas para a educação de cegos e de surdos. Mazzotta (2005) refere­se a 

dois  períodos  na  história  da  educação  especial  brasileira.  De  1854  a  1956,  o  período  foi 

marcado  principalmente  por  iniciativas  isoladas,  oficiais  e  particulares.  Já  de  1957  a  1993, 

prevalecem as iniciativas oficiais de âmbito nacional. Em relação ao primeiro período, o autor 

destaca  a  criação  da  primeira  escola  no  Brasil,  o  Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos, 

fundado em 12 de setembro de 1854, no Rio de Janeiro, por D. Pedro II (MAZZOTTA, 2005). 

É importante lembrar que José Alvares de Azevedo, filho de Manoel Alvares de Azevedo, foi 

um dos primeiros cegos brasileiros a ser escolarizado em Paris, de 1844 a 1890, no Instituto 

Real dos Jovens Cegos de Paris, fundado por Valentin Huay. José foi essencial para a criação 

do Instituto dos Meninos Cegos, ao sensibilizar o imperador Dom Pedro II com seu sucesso 

acadêmico  por  saber  ler  e  escrever  através  do  sistema Braille. Outras  instituições  especiais 

foram abertas no decorrer do império de D. Pedro II. 

A  seguir,  apresentaremos  uma  síntese  do  ocorrido  no  primeiro  período mencionado 

por Mazzotta:

Na  primeira  metade  do  século  XX,  portanto,  até  1950,  havia  quarenta 
estabelecimentos de ensino regular mantidos pelo poder público, sendo um federal e 
os  demais  estaduais,  que  prestavam  algum  tipo  de  atendimento  escolar  especial  a 
deficientes mentais. Ainda, catorze estabelecimentos de ensino regular, dos quais um 
federal,  nove  estaduais  e  quatro  particulares,  atendiam  também alunos  com outras 
deficiências. (2005, p.31)

Dentre  os  estabelecimentos mencionados  na  passagem  anterior,  vale  destacar  que,  a 

partir do pensamento europeu,  foi criado, em 1926, o  Instituto Pestalozzi de Canoas,  sendo 

uma das primeiras instituições a atender pessoas com deficiência intelectual. 

No  entanto,  anterior  à  criação  do  Instituto  Pestalozzi,  foi  fundada,  em  1925,  em 

Recife, por Ulysses Pernambucano, a Escola para Anormais. De acordo com Antunes (2014), 

o pioneirismo de Pernambucano fora reconhecido pela própria Helena Antipoff. “Além dessa 
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escola, Ulysses  Pernambucano  criou  várias  outras  instituições  de  ensino  para  crianças  com 

deficiência mental” (ANTUNES, 2014, p. 71).

No  século XX,  a medicina passou a  ter grande  influência na  educação especial. Em 

seguida,  a  psicologia  se  tornou  a  disciplina  de  referência  na  formação  de  professores  de 

educação  especial.  Segundo  Antunes  (2014),  Helena  Antipoff  foi  uma  das  principais 

contribuintes para a psicologia no Brasil, especialmente no campo da educação especial, “não 

apenas participando da criação de várias instituições, mas também lutando pela melhoria do 

atendimento a essa população” (p. 74). Antipoff partia de uma perspectiva abrangente para a 

época,  na  qual  considerava  não  apenas  aspectos  cognitivos  da  inteligência,  mas  também 

aspectos socioculturais e ações pedagógicas como elementos importantes no desenvolvimento 

de pessoas com deficiência intelectual.

De acordo com Antunes (2014), os trabalhos de Helena Antipoff foram desenvolvidos 

na Escola de Aperfeiçoamento de Belo Horizonte, local em que importantes trabalhos para a 

história da psicologia brasileira foram concebidos. A escola foi fundada na década de 1920 e 

incorporada à Escola Normal na década de 40, formando o Instituto de Educação. Na década 

de 1950, as Associações de Pais e Amigos do Excepcional (APAEs) surgem a partir de uma 

organização da sociedade civil, mesmo período em que surgem instituições organizadas pelos 

próprios deficientes.

Devemos considerar, na história da educação especial, que o pensamento psicológico, 

inicialmente aliado a uma lógica médica, foi base para incorporação de práticas psicométricas 

com o intuito de auxiliar na identificação daqueles alunos que poderiam ser ensinados ou não 

(CLOUGH & CORBETT, 2012), especialmente no caso da deficiência intelectual. A prática 

psicométrica, apesar de ter tido uma função organizativa na educação especial, ao determinar 

quais alunos poderiam ser escolarizados no ensino regular, contribuiu para a estigmatização 

das práticas psicológicas e da psicologia enquanto campo de ciência avaliativa na educação. 

Os estudos de Cotrin (2013) sobre a história da psicologia e da educação especial apresentam 

a prática psicométrica como responsável pela patologização e classificação das crianças, que 

levaram a uma individualização dos problemas educacionais, legitimando a segregação desses 

alunos. 

Segundo Mantoan (s/d), foi composto, no ano de 1972, um Grupo­Tarefa de Educação 

Especial, que convidou o especialista James Gallagher para construir a primeira proposta de 

estruturação da educação especial brasileira. Como fruto deste trabalho, ocorreu, em 1973, a 

criação  do  CENESP  (Centro  Nacional  de  Educação  Especial),  primeiro  órgão  nacional 

referente às políticas públicas de educação especial, subordinado ao Ministério da Educação. 
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Posteriormente,  o  órgão  alcançou  a  importância  de  secretaria  ao  tornar­se  a  Secretaria  de 

Educação Especial, mantendo a vinculação ao MEC. Atualmente, a secretaria foi extinta e foi 

englobada pela SECADI  (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão).  É  interessante  ressaltar  que  a  extinção  da  antiga  secretaria  acompanhou  o 

movimento de inclusão, ao inserir este termo à identificação da instituição. 

Sanchez (2005) afirma que a partir das décadas de 80 e 90

[...]  inicia­se  no  contexto  internacional  um  movimento  materializado  por 
profissionais, pais e as pessoas com deficiência, que  lutam contra a  ideia de que a 
educação  especial,  embora  colocada  em  prática  junto  com  a  integração  escolar, 
estivera  enclausurada  em  um  mundo  à  parte,  dedicado  à  atenção  de  reduzida 
proporção  de  alunos  qualificados  como  deficientes  ou  com  necessidades 
educacionais especiais (p.8).

Esta parece  ser  a  primeira movimentação  contra  a  forma de participação dos  alunos 

com  deficiência  no  sistema  educacional  naquele  período.  Segundo  Emilio  (2008),  esse 

movimento  tecia  uma  crítica  contra  os  modelos  educacionais  que  tinham  como  valores  a 

“normalização/integração”, e cresceu internacionalmente, conforme os países percebiam que 

essas políticas educacionais não contemplavam as expectativas de uma população que exigia 

uma educação que atendesse a necessidade de todos. 

Desde  os  primórdios  da  educação  especial,  no  século  XVI,  houve  um  grande 

movimento de concepções acerca da educação da pessoa com deficiência. Partindo da visão 

de um indivíduo com deficiência como aquele incapaz de aprender e, consequentemente não 

escolarizado, percebe­se um progresso gradativo até a atual conjuntura histórica, na qual  se 

discute  a  efetivação  das  políticas  de  inclusão  em  diversas  esferas  na  sociedade.  Quanto  à 

educação  do  deficiente,  serão  discutidas  a  seguir  questões  referentes  aos  recentes 

acontecimentos e os documentos relevantes para a composição das questões contemporâneas 

da educação inclusiva.

2.1.2. A educação inclusiva

No  âmbito  global,  Emilio  (2008)  destaca  que  a  conferência  mundial  de  Jomtien 

(UNESCO, 1990) sobre Educação para todos, foi o evento em que as sementes da inclusão 

foram lançadas. Posteriormente, o marco para o início dos movimentos da educação inclusiva 

foi  a  declaração  de  Salamanca  (UNESCO,  1994),  um  dos  documentos  fundamentais  que 

traçou  os  eixos  do  pensamento  inclusivo  no  âmbito  global,  criado  em  1994,  no  qual 
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proclamou­se que 

Todas  as  crianças  têm  direito  à  educação  e  deve­se  dar  a  elas  a  oportunidade  de 
alcançar  e  manter  um  nível  aceitável  de  conhecimentos;  cada  criança  tem 
características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são 
próprias; os sistemas de ensino devem ser organizados e os programas aplicados de 
modo  que  tenham  em  conta  todas  as  diferentes  características  e  necessidades;  as 
pessoas  com  necessidades  educacionais  especiais  devem  ter  acesso  às  escolas 
comuns; e as escolas comuns devem representar um meio mais eficaz para combater 
as atitudes discriminatórias, criar comunidades acolhedoras, construir uma sociedade 
integradora e alcançar a educação para todos. (UNESCO, 1994)

Todos os países presentes neste evento declararam estar de acordo com estas questões 

educacionais  e  tornaram­se  signatários  da  declaração,  inclusive  o  Brasil.  Ainscow  (2009) 

considera  a Declaração  de  Salamanca  o  documento  internacional mais  significativo  que  já 

apareceu  na  área  de  educação  especial,  e  defende  que  escolas  regulares  com  orientação 

inclusiva constituem a  forma de maior eficácia para combater a discriminação, ao construir 

uma sociedade inclusiva e atingir educação para todos. 

Bueno (2008), ao apresentar uma leitura crítica sobre o conceito de  inclusão escolar, 

revela que ocorreram heresias nas traduções oficiais da Declaração de Salamanca, presentes 

nos documentos brasileiros e apresentadas pela Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência  (CORDE), órgão  responsável pela defesa dos direitos das 

pessoas com deficiência. Da primeira  tradução  impressa para a versão disponível online, há 

diversas  alterações,  dentre  as  quais  o  autor  ressalta  haver  a  substituição  do  termo 

“integradora”  por  “inclusiva”.  Haveria  uma  tendência  a  contrapor  e  exaltar  a  inclusão  em 

relação  à  integração,  mesmo  que  se  tratem  de  palavras  com  significados  bem  distintos, 

especialmente nesta área de conhecimento. Uma segunda crítica apontada pelo mesmo autor 

(2008)  é  a  de  que  a  população  indicada  pela Declaração  de  Salamanca  não  se  restringe 

apenas às pessoas com deficiência, abrangendo outras populações minoritárias, “[...] isto é, as 

crianças  deficientes  são  apenas  uma,  entre  tantas  outras,  das  expressões  concretas  das 

chamadas  necessidades  educacionais  especiais”  (BUENO, 2008,  p.  51). O  autor  refere­se  a 

uma tendência recorrente em entender a  inclusão escolar como um sinônimo de  inclusão de 

pessoas com deficiência. 

Ainscow  (2009)  afirma  que  o  conceito  de  inclusão  não  se  restringe  a  um  único 

significado,  mas  trata­se  de  um  conjunto  de  princípios,  e  refere­se  a  um  conceito  que  é 

adotado em diferentes formas. Em sua análise das tendências internacionais sobre o tema, ele 

apresentou uma  tipologia de cinco conceitos associados ao  tema da  inclusão: 1) A  inclusão 

referente à deficiência e à necessidade de educação especial; 2) A inclusão como resposta a 
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exclusões  disciplinares;  3)  A  inclusão  que  diz  respeito  a  todos  os  grupos  vulneráveis  à 

exclusão;  4)  A  inclusão  como  forma  de  promover  escola  para  todos;  5)  A  inclusão  como 

educação para todos. Ainscow (2009) destaca que estas perspectivas de inclusão se referem a 

contextos particulares e protagonizados por grupos diferentes. Explicitando as razões de este 

tema  trazer  à  tona  certa  confusão,  dada  a  polissemia  do  conceito,  não  há  uma  unidade 

conceitual ou consensual sobre o  tema, e, a partir destes cinco pontos de vista, ele adiciona 

uma sexta perspectiva, a inclusão como uma abordagem de princípios à educação. 

Considerando  a  complexidade  do  tema,  Ainscow  (2009)  acredita  que  devem  ser 

realizados  estudos  sobre  os  valores  que  dão  base  à  inclusão,  “os  valores  inclusivos  que  se 

referem à igualdade, à participação, à comunidade, à compaixão, ao respeito pela diversidade, 

à sustentabilidade e ao direito” (p. 19), de forma que a

Inclusão  em  educação  pode  ser  vista,  dessa  forma,  como  um  processo  de 
transformação de valores em ação,  resultando em práticas e serviços educacionais, 
em  sistemas  e  estruturas  que  incorporam  tais  valores.  Podemos  especificar  alguns 
deles,  porque  são  parte  integral  de  nossa  concepção  de  inclusão;  outros  podemos 
identificar com um razoável grau de certeza, com base no que aprendemos a partir 
de experiências. Isto significa que a inclusão só poderá ser totalmente compreendida 
quando seus valores fundamentais forem exaustivamente clarificados em contextos 
particulares. (p. 21)

A discussão sobre quais  são os valores  fundamentais para uma educação  inclusiva é 

extremamente relevante, uma vez que estamos tratando de um tema ainda bastante discutido 

no  âmbito  acadêmico  e  na  prática  cotidiana  escolar.  Como  aponta Ainscow  (2009),  para  a 

compreensão  da  inclusão,  através  da  clarificação  exaustiva  dos  valores  inclusivos  em 

contextos  particulares,  podemos  trazer  uma  reflexão  de  Bueno  (2008)  sobre  o  contexto 

brasileiro,  e  algumas  interpretações  sobre  ações  de  traduções  de  documentos  internacionais 

para a  realidade brasileira. Ressaltamos que nesta pesquisa, apesar do  foco serem os alunos 

com deficiência,  partiremos da perspectiva de que o  conceito  de  educação  inclusiva  abarca 

não apenas a questão da deficiência, mas também outras minorias, conforme apontado pelos 

autores  (BUENO,  2008; AINSCOW,  2009),  ou  seja,  temos  a  educação  inclusiva  como  um 

parâmetro ideológico de educação para todos.

Na legislação brasileira, a lei 9394/96 ­ lei de diretrizes e bases da educação nacional, 

refere­se, no capítulo V, à educação especial, no qual se estabelecem as primeiras implicações 

da Declaração  de  Salamanca  (UNESCO,  1994)  na  legislação  brasileira,  um  dos  primeiros 

passos  para  o  início  da  educação  inclusiva  brasileira. As  incorporações  destes movimentos 

globais  à  legislação  brasileira  podem  ser  compreendidas  por  Laplane  como  “os  valores  e 
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princípios  da  educação  inclusiva  são  capazes  de  promover  instituições  mais  justas  do  que 

aqueles  que  fundamentam  a  segregação”  (2004,  p.17).  Entretanto,  a  respeito  das  políticas 

educacionais  inclusivas,  a  autora  questiona  a  distância  entre  as  políticas  e  a  realidade 

brasileira, ressaltando que as condições existentes no sistema educacional brasileiro, como a 

superlotação  de  classes,  a  falta  de  estrutura  das  escolas  e  a  má  formação  dos  docentes, 

sustentam o posicionamento de que a inclusão é apenas um ato de inserir alunos nas escolas, e 

não de concretizar a promoção de instituições mais justas conforme seus princípios fundantes. 

Ao  corroborar  com  esta  colocação,  De  Goes  (2004)  afirma  que  “por  um  lado,  o  sistema 

escolar alinha­se com a legislação internacional e com as posturas mais avançadas em relação 

aos direitos sociais, mas, por outro, sua ação é limitada no sentido de viabilizar concretamente 

políticas inclusivas” (2004, p. 2).

Seguindo  a  descrição  do  histórico,  o  tema  da  educação  inclusiva  foi  discutido  em 

diversos  eventos,  como  o  Fórum  Mundial  de  Educação,  em  2000,  e  a  48ª  Conferência 

internacional  de  educação  da  UNESCO,  em  Genebra.  Devemos  ressaltar  que,  no  ano  de 

2001,  as  Diretrizes  Nacionais  para  a  Educação  Especial  na  Educação  Básica,  Resolução 

CNE/CEB nº 2/2001, artigo 2º, determinam que: 

Os  sistemas  de  ensino  devem  matricular  todos  os  alunos,  cabendo  às  escolas 
organizarem­se  para  o  atendimento  aos  educandos  com necessidades  educacionais 
especiais,  assegurando  as  condições  necessárias  para  uma  educação  de  qualidade 
para todos. (MEC/SEESP, 2001)

Esta é uma passagem muito significativa historicamente, pois, a partir desse momento, 

as  escolas  e os  sistemas de  ensino passaram a matricular  alunos  com deficiência no  ensino 

regular.  A  inclusão  passou  a  ser  uma  questão  real,  problematizada  no  contexto  real;  é  no 

cotidiano escolar que os profissionais se deparam com os desafios de aceitar e  realizar uma 

inclusão escolar efetiva. No mesmo sentido, vale lembrarmos que outros eventos importantes 

ocorriam paralelamente  ao da  educação  inclusiva,  como as discussões  sobre os direitos das 

pessoas  com  deficiência,  que  culminaram  na  criação  do  documento  Normas  sobre  a 

Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, que se  refere à educação de 

deficientes como um direito a ser oferecido pelos governos (SASSAKI, 2011). Vale ressaltar 

que a discussão sobre educação inclusiva e movimentos sociais será realizada posteriormente 

no recorte da questão da representatividade.

Em  2006,  ocorreu  a  Convenção  das  Organizações  Unidas  sobre  os  Direitos  das 

Pessoas com Deficiência, que teve grande impacto no Brasil, pois, no ano de 2008, procedeu 
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a  ratificação da convenção e de  seu protocolo  facultativo,  tendo  seus  termos,  a partir dessa 

data,  a  equivalência  de  emenda  institucional.  De  acordo  com  o  foco  dessa  pesquisa, 

abordaremos a seguir trechos relevantes do decreto nº 6949, de 25 de agosto de 2009, em que 

o governo brasileiro promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência  e  discutiremos  conceitualmente  algumas  perspectivas  sobre  as  políticas  de 

educação  inclusiva.  Como  afirmado  previamente,  ocorreram,  em  2001,  as  primeiras 

iniciativas para a inclusão de alunos com deficiência no ensino regular. Entretanto, foi em 25 

de agosto de 2009 que o governo brasileiro promulgou, através do decreto 6949/09, os termos 

defendidos na Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, os quais 

influenciam todo o contexto nacional da educação inclusiva. Destacaremos trechos do artigo 

24, que trata da educação. De seu primeiro parágrafo:

Os  Estados  Partes  reconhecem  o  direito  das  pessoas  com  deficiência  à  educação. 
Para  efetivar  esse  direito  sem  discriminação  e  com  base  na  igualdade  de 
oportunidades,  os  Estados  Partes  assegurarão  sistema  educacional  inclusivo  em 
todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes 
objetivos:a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade 
e  auto­estima,  além  do  fortalecimento  do  respeito  pelos  direitos  humanos,  pelas 
liberdades fundamentais e pela diversidade humana; b) O máximo desenvolvimento 
possível  da  personalidade  e  dos  talentos  e  da  criatividade  das  pessoas  com 
deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; c) A participação 
efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. (BRASIL, 2009)

Esse  primeiro  trecho  foi  destacado  na  íntegra  devido  a  suas  colocações,  que  são  de 

extrema importância para a educação inclusiva, e que sinteticamente representam o artigo 24. 

Ressaltamos que o  reconhecimento por parte do Estado brasileiro  reforça o estabelecimento 

da educação inclusiva, ao assegurar um sistema educacional mais abrangente. 

O segundo parágrafo do decreto especifica um marco muito significativo nas questões 

de inclusão escolar:

Para  a  realização  desse  direito,  os  Estados  Partes  assegurarão  que:  a)  As  pessoas 
com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência  e  que  as  crianças  com  deficiência  não  sejam  excluídas  do  ensino 
primário  gratuito  e  compulsório  ou  do  ensino  secundário,  sob  alegação  de 
deficiência;  b)  As  pessoas  com  deficiência  possam  ter  acesso  ao  ensino  primário 
inclusivo,  de  qualidade  e  gratuito,  e  ao  ensino  secundário,  em  igualdade  de 
condições  com  as  demais  pessoas  na  comunidade  em  que  vivem;  c)  Adaptações 
razoáveis  de  acordo  com as  necessidades  individuais  sejam providenciadas;  d) As 
pessoas  com  deficiência  recebam  o  apoio  necessário,  no  âmbito  do  sistema 
educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; e) Medidas de apoio 
individualizadas  e  efetivas  sejam  adotadas  em  ambientes  que  maximizem  o 
desenvolvimento  acadêmico  e  social,  de  acordo  com  a  meta  de  inclusão  plena. 
(BRASIL, 2009) 
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Em  termos  práticos,  há  uma  indicação  clara  da  responsabilidade  do  Estado  em 

assegurar que não ocorra a rejeição de uma matrícula escolar sob a justificativa da deficiência 

como um fator excludente por si só. Num segundo momento, dá respaldo a uma educação de 

qualidade  ao  aluno  deficiente,  ou  seja,  há  uma  importante  equivalência  na  concepção  de 

aluno, e o aluno com deficiência passa a ser considerado igualmente merecedor de um ensino 

de  qualidade. No  entanto,  as  adaptações  são  necessárias  para  que  ocorra  a  equivalência  de 

qualidade;  é  necessária  uma  abordagem mediada  por  apoio  e  visão  individualizados.  Essa 

concepção  de  educação  baseia­se  no  ideal  de  inclusão,  no  qual  o  ambiente  adapta­se  ao 

indivíduo.

É  importante  ressaltar  que,  ao  destacar  o  direito  das  pessoas  com  deficiência  de 

frequentar  a  escola  regular,  ainda  que,  na  prática,  existam meios  para  burlar  esta  condição, 

assegurou­se para as pessoas com deficiência que suas matrículas não fossem rejeitadas pelas 

escolas. No entanto, não é possível afirmar que essa garantia, isoladamente, caracterize uma 

inclusão escolar, o que leva a discussão de que a inclusão escolar vai além da integração do 

aluno na escola, ou da simples inserção do aluno no ensino regular. São necessárias mudanças 

estruturais, realizadas a partir da perspectiva da educação inclusiva.

Aproximando­se da realidade do problema da pesquisa,  iremos apresentar como essa 

legislação é referida no âmbito das leis do município de São Paulo. Quanto às leis municipais, 

podemos  destacar  que  as  mais  recentes  atualizações  referentes  ao  ensino  inclusivo  são  o 

DECRETO Nº 45.415, de 18 de outubro de 2004, e a PORTARIA nº 5.718, a qual estabelece 

as  diretrizes  para  o Atendimento Educacional Especializado  do município  de São Paulo. A 

portaria  baseia­se  em  documentos  de  nível  federal,  como  a  Constituição  da  República 

Federativa  do  Brasil  de  1988;  a  Lei  Federal  nº  8.069/90  ­  Estatuto  da  Criança  e  do 

Adolescente; a Lei Federal nº 9.394/96 ­ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; a 

Lei Federal nº 10.172/01 ­ aprova o Plano Nacional de Educação; e a Resolução CNE/CEB 

nº 2, de 11/09/01 ­ Diretrizes Nacionais para a Educação. Estas  leis serão dispostas apenas 

para  situar  o  contexto  legislativo  da  portaria  mencionada,  que  apresenta  os  equipamentos 

públicos  e  as  diretrizes  acerca  da  composição  de  equipe,  funcionamento,  atribuições,  entre 

outros. De acordo com o art.  1º da PORTARIA nº 5.718, os  serviços públicos de educação 

especial do município de São Paulo consistem­se:

1­ do Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão (CEFAI);
2­ da atuação dos Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAI);
3­ das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI);
4­ das Escolas Municipais de Educação Especial (EMEE); 
5­ das Entidades Conveniadas. (SÃO PAULO (Município), 2014)
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Os  serviços  ofertados  pelo  município  de  São  Paulo  constituem  uma  gama  de 

instituições  e  serviços,  que  têm  como  norte  a  inclusão  dos  jovens  com  necessidades 

educacionais especiais. É principalmente através do CEFAI que as escolas recebem o suporte 

técnico  pedagógico  para  lidar  com os  desafios  da  inclusão  escolar. As  SAAIs  localizam­se 

instaladas nas próprias escolas e são definidas de acordo com o artigo 9º:

Art. 9º ­ As Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão ­ SAAI:, instaladas nas 
Unidades  Educacionais  da  Rede  Municipal  de  Ensino,  serão  destinadas  ao  apoio 
pedagógico  especializado  de  caráter  complementar,  suplementar  ou  exclusivo  de 
crianças,  adolescentes,  jovens  e  adultos  com  deficiência  mental,  visual,  auditiva 
(surdez  múltipla),  surdocegueira,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e 
superdotação (altas habilidades), desde que  identificada e  justificada a necessidade 
deste serviço, por meio da realização de avaliação educacional do processo ensino e 
aprendizagem. Art. 10 ­ A avaliação educacional do processo ensino e aprendizagem 
mencionada no artigo anterior será o instrumento orientador da utilização do serviço 
de  apoio  pedagógico  especializado,  permeando  e  direcionando  todos  os 
encaminhamentos e determinará o período de permanência e desligamento da SAAI. 
Parágrafo  Único  ­  A  avaliação  será  realizada  pelos  educadores  da  Unidade 
Educacional de origem do educando e educanda, com a participação da família, do 
Professor regente da SAAI, do Supervisor Escolar e do CEFAI e, se preciso for, dos 
profissionais da saúde e de outras instituições. (SÃO PAULO (Município), 2004)

É  interessante  refletirmos  criticamente  sobre  o  encaminhamento  para  uma  SAAI 

requerer um processo avaliativo. Podemos relacionar a este procedimento um fato importante 

na história da psicologia da  educação que,  enquanto prática psicométrica,  contribuiu para  a 

classificação  de  alunos  na  educação  especial.  (COTRIN,  2013;  CLOUGH  E  CORBETT, 

2012)

O campo da psicologia da educação progrediu substancialmente ao longo das últimas 

décadas, e ao  tratarmos de um fenômeno relativamente recente, como a educação  inclusiva, 

cabe  questionarmos  quais  as  novas  práticas  que  correspondem  à  interface  destes  campos. 

Apesar de a portaria 5718 requisitar a avaliação do aluno e abrir espaço para que profissionais 

de  saúde  contribuam  para  a  avaliação,  podemos  questionar  qual  a  extensão  desta 

problematização  para  o  campo  da  psicologia,  e  como  a  psicologia  pode  abordar 

compreensivamente  a  questão  avaliativa  de  uma  forma  não  taxativa  ou  patologizante.  Não 

iremos  nos  aprofundar  na  questão  da  psicologia  na  interface  entre  as  áreas  de  saúde  e 

educação  e  prosseguiremos  para  a  discussão  sobre  as  práticas  inclusivas  no  âmbito  da 

representatividade. Para isso, será necessário retomar o histórico dos movimentos sociais de 

pessoas com deficiência, abordado na próxima seção.
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2.2. Movimentos sociais de pessoas com deficiência

Será  apresentada  nesta  seção  uma  breve  linha  histórica  dos  movimentos  sociais, 

seguindo  o  recorte  da  representatividade  das  pessoas  com  deficiência,  desde  as  primeiras 

ações  coletivas  até  a  consolidação  do  lema  “Nada  sobre  nós,  sem  nós”  em  diversas 

instituições.  Posteriormente,  serão  discutidos  o  Movimento  de  Vida  Independente  e  o 

Movimento  do  Self­Advocacy,  que  dá  um maior  enfoque  às  particularidades  da  deficiência 

intelectual.

2.2.1. “Nada sobre nós, sem nós”

“Nada  sobre  nós  sem  nós”  é  o  lema  utilizado  para  tratar  da  participação  plena  das 

pessoas  com  deficiência  em  circunstâncias  em  que  decisões  acerca  destes  estão  sendo 

tomadas. Segundo Sassaki (2011), o lema tem o sentido de que “nenhum resultado a respeito 

das  pessoas  com  deficiência  haverá  de  ser  gerado  sem  a  plena  participação  das  próprias 

pessoas com deficiência”  (s/p). O autor  relata a evolução histórica  sobre o  tema a partir da 

perspectiva em diferentes países. Ele afirma que, em 1975, na Declaração dos Direitos das 

Pessoas Deficientes, ocorreu uma primeira menção oficial sobre a participação de entidades 

sobre pessoas deficientes, ainda que tratasse da representação institucional desse indivíduo, e 

apontava para a necessidade de participação da pessoa com deficiência na discussão de seus 

próprios direitos. Este é o período em que os movimentos de pessoas com deficiência passam 

a ter voz e clamam por mais participação. 

Cordeiro (2011) reconstrói a história do início das reivindicações a partir da década de 

70, principal período de eclosão de uma maior participação de pessoas com deficiência nos 

movimentos sociais, e  ressalta que  também foi um período de crescimento dos movimentos 

em  defesa  dos  direitos  humanos.  Já  mencionamos  anteriormente  neste  trabalho,  durante  o 

delineamento  histórico  da  deficiência,  as  UPIAS,  primeira  instituição  dirigida  por  pessoas 

com deficiência, com grande influência para o modelo social de deficiência. Ainda de acordo 

com Cordeiro  (2011),  a  década  de  80  foi  um período  efervescente,  em que  se  iniciou  uma 

divisão  entre  as  entidades  DE  pessoas  com  deficiência  e  as  entidades  PARA  pessoas  com 

deficiência. A Constituição de 1988  foi um grande marco para os direitos das pessoas com 

deficiência,  e,  no  mesmo  ano,  foi  criado  o  primeiro  Centro  de  Vida  Independente,  no 

município de Rio de Janeiro. 

Cordeiro (2011) e Sassaki (2011) destacam o ano de 1981 como outro marco para os 
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movimentos  das  pessoas  com  deficiência,  pois  nele  foi  instaurado  o Ato  Internacional  das 

Pessoas Deficientes (AIPD), movimento internacional iniciado pela Organização das Nações 

Unidas que  fortaleceu os movimentos de pessoas com deficiência que  lutavam por direitos, 

por  maior  participação  e  por  igualdade  de  condições.  De  acordo  com  Cordeiro  (2011), 

pequenos  grupos  realizaram  reuniões  por  todo  o  país  para  se  prepararem  para  o  AIPD, 

discutindo  as  propostas  internacionais  e  contextualizando­as  a  partir  de  suas  realidades 

regionais. É interessante destacar que, mesmo com a efervescência de movimentos sociais que 

afloraram no Brasil, notava­se que tratavam de iniciativas independentes do poder público. 

Relata a autora (2011) que, no ano de 1980, ocorreu no Brasil o I Encontro Nacional 

de  Entidades  de  Pessoas  Deficientes,  em  que  praticamente  mil  pessoas  participaram, 

representando  todas  as  regiões  do  Brasil,  e  no  qual  foi  criada  “a  Coalização  Nacional  ­  a 

primeira entidade representativa que englobava todas as deficiências e que objetivava definir 

as  linhas  políticas  gerais  a  serem  adotadas  durante  o  AIPD”  (Cordeiro,  2011,  p.37).  Esta 

entidade buscava a  representatividade, não mais dos especialistas, mas das próprias pessoas 

com  deficiência.  Entretanto,  foi  em  Recife,  durante  o  II  Encontro  Nacional  de  Pessoas 

Deficientes,  realizado no mesmo ano do AIPD, que, pela primeira vez, foi focada a questão 

das diferenças entre as entidades para e de pessoas deficientes, e estabeleceu­se a distinção de 

que, para  serem entidades de pessoas com deficiência,  teriam que  ter  sua direção composta 

por  ao  menos  dois  terços  (2/3)  de  pessoas  com  deficiência,  enquanto  as  entidades  para 

pessoas com deficiência seriam prestadores de serviços para essa população. 

Podemos  dizer  que  esta  foi  uma  separação  bastante  importante,  pois,  além  de 
afirmar a existência de um novo modelo de entidade, ela oficializou o direito de voz 
e participação das pessoas com deficiência. Com isso, familiares, e profissionais de 
saúde  e  de  educação  deixaram de  ser  os  porta­vozes  e,  finalmente,  o  lema  “Nada 
sobre nós sem nós” converteu­se numa prática. (CORDEIRO, 2011, p. 39)

Vale ressaltar que, no final desta década, foram ratificados pela Lei nº 7.853, de 24 de 

outubro  de  1989,  os  direitos  estabelecidos  pela  Constituição  Federal  de  1988,  que 

posteriormente  tornaram­se a Política Nacional para a  Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência  (Neves,  s/d),  outro  importante  momento  histórico  para  as  pessoas  com 

deficiência.

Sobre  a  década  de  90,  Sassaki  (2011)  destaca  que,  em  1993,  foi  publicado  o  livro 

Nada  sobre  nós,  sem nós: Opressão  à  deficiência  e  empoderamento,  de  James  I. Charlton. 

Neste mesmo ano, foi aprovado pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 

(ONU)  o  documento  Normas  sobre  a  Equiparação  de  Oportunidades  para  Pessoas  com 
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Deficiência, por meio da Resolução 48/96. O autor destaca a seguinte passagem:

Os Países­Membros  devem  envolver  organizações  de  pessoas  com  deficiência  em 
toda  tomada  de  decisão  sobre  planos  e  programas  relativos  a  pessoas  com 
deficiência  ou  que  afete  sua  condição  econômica  e  social.  [...]  as  organizações  de 
pessoas  com  deficiência  devem  ser  consultadas  quando  estiverem  sendo 
desenvolvidos  padrões  e  normas  de  acessibilidade.  Elas  devem  também  ser 
envolvidas  no  nível  local  desde  a  etapa  do  planejamento  inicial  dos  projetos  de 
construção  pública,  garantindo,  assim,  a  máxima  acessibilidade.  (ONU  apud 
SASSAKI,2011, s/p)

Conforme  os  acontecimentos  que  se  fundamentaram  no  objetivo  de  uma  plena 

participação foram se desenvolvendo, pode­se perceber que há uma maior clareza acerca das 

reivindicações sobre a participação das pessoas com deficiência. Mais especificamente sobre 

a  questão  da  representação,  Neves  (2005)  destaca  a  importância  da  norma  18  do  mesmo 

documento, que trata das organizações de pessoas com deficiência.

Os Estados devem reconhecer às organizações de pessoas com deficiência o direito 
de  representar  essas  pessoas  a  nível  nacional,  regional  e  local. Os Estados  devem 
reconhecer  igualmente  o  papel  consultivo  das  organizações  de  pessoas  com 
deficiência  na  tomada  de  decisões  sobre  assuntos  relativos  à  deficiência.  (ONU, 
1994, p.37)

Passados três anos da Resolução 48/96, o autor destaca que, na Carta para o Terceiro 

Milênio,  de  9  de  setembro  de  1999  (9/9/99),  ressaltou­se  a  importância  de  as  pessoas  com 

deficiência ocuparem um papel central no planejamento de programas de reabilitação e, mais 

importante, apontou para o fortalecimento das organizações de pessoas com deficiência para 

compor o planejamento nacional voltado para a vida independente e a reabilitação.

Uma  grande  diversidade  de  movimentos,  em  diversos  países,  defendeu  o  lema  do 

Nada sobre nós, sem nós. Sassaki (2011) destaca a palestra de Tom Shakespeare Entendendo 

a  Deficiência,  em  2001,  na  qual  se  discutiu  a  perícia  e  a  autoridades  das  pessoas  com 

deficiência;  e  a Declaração  de Madri,  de  2002,  que  discutiu  a  participação  na  tomada  de 

decisões  em  todos  os  níveis  e  a  chamada  para  a  importância  dos  governos  fortalecerem 

mecanismos que possibilitassem às pessoas com deficiência “contribuir para o planejamento, 

implementação, monitoramento e avaliação de todas as ações” (SASSAKI, 2011, s/p).  Vale 

destacar  que,  de  acordo  com Sassaki  (2011),  a  ativista Marta Russel  publicou,  em  2003,  o 

livro  Nothing  About  Us  Without  Us:  Human  Rights  and  Disability  em  que  se  incluiu  a 

discussão de que as sociedades seriam incapacitantes e se indicou a necessidade da discussão 

sobre a dignidade das pessoas com deficiência como um direito humano. Sassaki (2011), ao 
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traçar um paralelo com a história da deficiência, define que os movimentos baseados no tema 

do Nada sobre nós,  sem nós  estariam mais próximos dos  ideais da  inclusão; entretanto, é a 

partir  da  discussão  sobre  a  integração  que  se  discute  a  participação  plena  das  pessoas  com 

deficiência.

2.2.2. Movimento de Vida Independente e Self­advocacy

Como  foi  apresentado  anteriormente,  no  histórico  dos  movimentos  sociais,  pode­se 

observar uma maior organização das  entidades. A  seguir  caracterizaremos brevemente duas 

organizações  que  estão  relacionadas  ao  lema do Nada  sobre  nós  sem nós:  o Movimento  de 

Vida Independente e o Movimento de Self­Advocacy.

2.2.2.1. Movimento de Vida Independente

O Centro de Vida Independente (CVI) foi fundado no Rio de Janeiro baseado em uma 

nova  filosofia,  que  tinha  como  objetivo  disseminar  e  estabelecer  um  novo  modelo  de 

organização,  uma  adaptação  à  realidade  brasileira  do  modelo  iniciado  em  Berkeley,  nos 

Estados  Unidos.  Este  movimento  baseava­se  no  conceito  de  vida  independente,  que  é 

entendida  como  “um  processo  de  tomada  de  poder,  de  autonomia  pessoal  e  de 

conscientização” (CORDEIRO, 2011, p.45). O movimento ganhou força e se expandiu para 

outros  vinte  e  quatro  CVIs,  em  diferentes  regiões  do  Brasil.  Podemos  destacar  que  “suas 

atividades são sempre lideradas e dirigidas por pessoas com deficiência, embora aqueles que 

não  possuem  deficiência  possam  atuar  como  colaboradores  do  movimento”  (CORDEIRO, 

2011,  p.44).  Os  CVIs  atuam  como  organizações  do  terceiro  setor,  com  o  propósito  de 

promover  a  independência  das  pessoas  com  deficiência  e,  com  isso,  uma  vida  produtiva  e 

plena.

De  acordo  com  Cordeiro  (2011),  o  movimento  de  vida  independente  difere­se  dos 

outros grupos de pessoas  com deficiência,  os quais buscam a  inclusão ou a  equiparação de 

oportunidades  através  de  um  ativismo  político  voluntário,  pois  os  CVIs  “além  de 

reivindicarem  seus  direitos  e  promoverem  conscientização,  ofereciam  às  pessoas  com 

deficiência serviços, diretos ou  indiretos, que as auxiliavam a se  tornar  instrumentos de sua 

própria emancipação social” (CORDEIRO, 2011, p.44). O Movimento de Vida Independente, 

mais  especificamente  o  CVI  de Maringá,  objeto  de  estudo  de  Cordeiro  (2007),  ao  focar  a 

emancipação, possuía um caráter informativo, de formação de multiplicadores para escolas e 

empresas,  com  o  propósito  de  promover  conceitos  da  vida  independente  e  de  prover 
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conhecimentos  sobre  a  vida  da  pessoa  com  deficiência.  No  entanto,  ele  não  discutia  com 

particularidade  a  questão  escolar,  ou  como  a  representatividade  dos  educandos  com 

deficiência poderia ser desenvolvida.

2.2.2.2. O movimento de Self­Advocacy

Um segundo movimento integrante do Movimento de Vida Independente, mas que foca 

principalmente as pessoas com deficiência  intelectual,  é o Self­Advocacy,  traduzido como o 

movimento  de  auto­advocacia,  ou  auto­defensoria.  Ele  tem  como meta  equipar  as  pessoas 

com deficiência intelectual para serem gerentes da própria vida, ou advogados de si mesmos, 

no  sentido  de  poder  se  pronunciar  nas  decisões  sobre  a  sua  própria  vida,  que  poderão 

determinar  sua  cidadania  (NEVES,  2005).  Neves  afirma  que  a  auto­advocacia  trata­se  do 

envolvimento da pessoa com “deficiência mental na defesa de seus direitos e na expressão de 

suas  necessidades.  Essa  ideia  vem  ao  encontro  da  nova  proposta  que  garante  o  direito  de 

participação à própria pessoa com deficiência mental” (NEVES, s/d, p. 12).

Neves  (s/d)  afirma  que  o movimento  de  auto­advocacia  concebeu  em  sua  origem  a 

ideia da organização de diferentes grupos, que buscavam

[...]  exercer  pressão  e  realizar  conquistas,  embasado  em  movimentos  que  lutam 
pelos  direitos  humanos  e  garantias  a  grupos minoritários.  São  iguais  que  se  unem 
para  defender  interesses  comuns  e  estabelecer  políticas  de  atendimento  de  cunho 
coletivo. Como exemplo podem ser citados os movimentos dos negros (nos Estados 
Unidos), das mulheres, de veteranos de guerra e tantos outros que conseguiram ver 
seus direitos absorvidos quando da elaboração de políticas de atendimento (NEVES, 
s/d, p. 12).

Em seu trabalho de doutoramento, a autora compreende que

A pessoa  com deficiência mental,  não  conseguindo  ser  ouvida ou  sequer  levada  a 
sério,  conforma­se  e  acomoda­se  numa  situação de dependência  que,  longe de  ser 
positiva, permite a infantilização extremada, transformando homens e mulheres em 
eternas crianças, cuja educação fica restrita a atividades sem qualquer significado ou 
utilidade, numa ação educativa inócua e improdutiva. (NEVES, 2005, p.10)

A autora,  ao  estudar os movimentos de  auto­advocacia,  defende um posicionamento 

que estimula as pessoas com deficiência  intelectual a saírem desta condição de  incapazes, e 

afirma  que  instituições  voltadas  para  a  deficiência  intelectual  ou  para  a  paralisia  cerebral 

podem  ser  assistencialistas  e  protecionistas,  e  acabam  por  ser  segregadoras  e, 

consequentemente, não atribuem ao Estado a responsabilidade de oferecer uma educação que 
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vise uma participação social plena e que estimule uma maior conscientização, combatendo a 

ideia de incapacidade ao invés de reforçá­la (NEVES, 2005).

Sobre a educação, a autora afirma que “cabe [à sociedade] a tarefa de criar condições 

para que as pessoas desenvolvam autonomia e independência para que possam fazer parte da 

chamada  sociedade  inclusiva  e  possam  assumir  o  paradigma  do  empowerment  de  forma 

concreta” (NEVES, 2005, p.36). Os grupos desenvolvidos pela autora em sua pesquisa­ação 

vislumbraram  a  possibilidade  de  as  pessoas  com  deficiência  exercerem  uma  participação 

plena  na  sociedade,  a  partir  das  oportunidades  de  vivências  dessa  condição.  Em  suma,  se 

forem  oferecidas  oportunidades  formativas  para  a  discussão  da  condição  de  cidadão  que 

compreende e exerce seus direitos, as pessoas com deficiência poderiam estar mais aptas para 

serem seus próprios defensores, de acordo com a perspectiva da auto­advocacia.

A  tese de doutoramento de Neves consistiu em um  trabalho  focado em dois grupos: 

um  de  pessoas  com  deficiência  intelectual  e  outro  de  indivíduos  com  paralisia  cerebral.  A 

autora  realizou  sua  pesquisa  com  grupos  de  pessoas  que  estavam  alocados  em  oficinas 

profissionalizantes para a inserção no mercado de trabalho. Todos participantes tinham mais 

de 18 anos. Apesar de o trabalho focar na possibilidade de participação desses indivíduos na 

sociedade através de uma auto­representação, não se discutiu especificamente a possibilidade 

de  participação  através  da  representação da  pessoa  com deficiência  intelectual  no  ambiente 

escolar,  objeto  de  nosso  estudo.  Por  outro  lado,  as  conclusões  da  autora  indicaram  para  a 

importância destes trabalhos de auto­advocacia na escola:

[...] poder­se­ia  imaginar que o  ideal  seria pensar  a  instituição especializada como 
escola que poderia complementar a educação básica desenvolvida na rede regular de 
ensino, buscando dar à sua população condições de participar, e  se  tornar parte de 
um grupo, que pode e deve conduzir a sua própria inclusão social (NEVES, 2005, p. 
152).

Para o desenvolvimento da autonomia e de uma maior participação das pessoas com 

deficiência na sociedade, a rede regular de ensino é o local ideal para se trabalhar a inclusão 

social, visto que ela se distancia da prática segregadora de uma instituição especializada, que 

apenas reproduz a percepção de que a pessoa com deficiência deveria permanecer num local 

protegido, e, portanto, distante dos ideais de uma auto­advocacia. A seguir será apresentada a 

aproximação dos princípios da educação  inclusiva à discussão da  representatividade escolar 

da pessoa com deficiência. 
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2.2.3. Educação Inclusiva e representatividade da pessoa com deficiência intelectual

Antes  de  entrarmos  nas  discussões  sobre  as  práticas  de  uma  escola  inclusiva, 

exploraremos  a  relação  entre  os  documentos  internacionais  sobre  a  noção  de  educação 

inclusiva e a representatividade da pessoa com deficiência nestes. Para isso, retomaremos três 

documentos:  a  Declaração  de  Jontiem,  a  Declaração  de  Salamanca  e  a  Convenção  dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência. Não se definirá a educação inclusiva, mas, buscar­se­á 

encontrar  as  passagens  que  dizem  respeito  à  representatividade  da  pessoa  com  deficiência. 

Resumidamente,  serão  discutidas  as  aproximações  ou  distanciamentos  entre  o  princípio  do 

lema Nada sobre nós, sem nós e o movimento da educação inclusiva. 

A Declaração de Jomtien (UNESCO, 1990) abre a discussão da educação para todos, 

e, portanto, inclui as pessoas com deficiência como foco para alcançar a educação plena. No 

entanto,  não  é  mencionada  neste  documento  a  forma  de  participação  das  pessoas  com 

deficiência na escola, fala­se de principalmente sobre dar o acesso às pessoas com deficiência 

ao ensino regular. O mesmo ocorre com na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) que, 

ao retomar o compromisso com a educação para todos, inaugura a discussão sobre a educação 

inclusiva,  mas  que  também  não  aborda  a  questão  da  participação  ativa  do  educando  com 

deficiência. Ressalta­se aqui uma passagem na introdução da declaração:

Qualquer  pessoa  portadora  de  deficiência  tem  o  direito  de  expressar  seus  desejos 
com relação à sua educação, tanto quanto estes possam ser realizados. Pais possuem 
o direito inerente de serem consultados sobre a forma de educação mais apropriada 
às necessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças. (UNESCO, 1994, p.1)

A passagem menciona dar voz às pessoas com deficiência, mas ainda por intermédio 

dos pais, e não há uma menção sobre um canal direto de escuta da pessoa com deficiência. No 

documento, a pessoa com deficiência ainda está sujeita a representação dos pais. 

A passagem a seguir se refere ao papel do governo de desenvolver parcerias com os 

pais ou sobre as organizações:

60.  Governos  deveriam  tomar  a  liderança  na  promoção  de  parceria  com  os  pais, 
através  tanto  de  declarações  políticas  quanto  legais  no  que  concerne  aos  direitos 
paternos. O desenvolvimento de associações de pais deveria  ser promovido e  seus 
representante envolvidos no delineamento e implementação de programas que visem 
o aprimoramento da educação de seus filhos. Organizações de pessoas portadoras de 
deficiências também deveriam ser consultadas no que diz respeito ao delineamento e 
implementação de programa. (UNESCO, 1994)

Evidencia­se que a representação das pessoas com deficiência na situação mencionada 
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ainda  se  encontra  atrelada  aos  pais  dos  educandos  com  deficiência  ou  às  instituições  de 

pessoas com deficiência.

Posteriormente, a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), 

foi  um  evento  que,  desde  seu  início,  foi  desenvolvido  a  partir  da  participação  de  diversas 

organizações  de  pessoas  com  deficiência,  na  qual  foram  representados  88  países.  Em  seu 

artigo 7, que discorre sobre as crianças com deficiência, há a seguinte passagem:

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência  tenham o direito 
de  expressar  livremente  sua  opinião  sobre  todos  os  assuntos  que  lhes  disserem 
respeito,  tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua  idade e 
maturidade,  em  igualdade  de  oportunidades  com  as  demais  crianças,  e  recebam 
atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 
(ONU, 2006)

Está  evidenciada  na  passagem  a  responsabilidade  dos  Estados  em  assegurar  que  as 

crianças  tenham  suas  opiniões  consideradas;  porém,  não  se  discute  a  forma  como  esta  voz 

poderá ser escutada pelo Estado, se através de um representante ou através de um canal direto 

de comunicação. No artigo 24, sobre a educação, discute­se o objetivo da participação plena 

da  pessoa  com  deficiência  na  sociedade,  mas,  novamente,  não  está  explícito  como  esse 

objetivo poderá ser concretizado. 

O Artigo 29 que se refere à participação na vida política e pública:

Os  Estados  Partes  garantirão  às  pessoas  com  deficiência  direitos  políticos  e 
oportunidade  de  exercê­los  em  condições  de  igualdade  com  as  demais  pessoas,  e 
deverão:  a)  assegurar  que  as  pessoas  com  deficiência  possam  participar  efetiva  e 
plenamente  na  vida  política  e  pública,  em  igualdade  de  oportunidades  com  as 
demais  pessoas,  diretamente  ou  por meio  de  representantes  livremente  escolhidos, 
incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas. (ONU, 2006)

Esse  ponto  é  interessante,  pois  na  participação  política  assegura­se  que  haja  a 

possibilidade de uma participação efetiva na vida política e pública; entretanto, ao falar sobre 

educação, não há uma menção clara sobre a participação nas instituições escolares. Podemos 

entender que neste documento, bem como na versão mais recente do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência  (2015),  não  há  uma  concepção  objetiva  da  participação  ativa  das  pessoas  com 

deficiência  no  ambiente  escolar.  Aparentemente,  ocorre  uma  recorrente  dicotomia  entre 

educação e participação política. Entende­se que se considera  inegavelmente, na Convenção 

dos Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), a participação e a garantia de voz, mesmo 

às  crianças  com  deficiência.  Porém,  é  possível  inferir  que  o  ambiente  escolar  não  é 

considerado como um espaço formativo de participação na sociedade.



65

Na  conclusão  sobre  a  discussão  entre  representatividade  e  a  noção  de  educação 

inclusiva, é interessante retomar as contribuições sobre o histórico do termo “representação”, 

retratado por Pitkin (2006). A origem do termo representação na Inglaterra, em sua conotação 

política,  pode  ser  associada  à  forma  como  a  situação  das  pessoas  com  deficiência  foi  se 

desenvolvendo  ao  longo  da  história,  ao  reivindicarem  sua  participação  de  forma 

explicitamente representativa por um de seus pares. Anterior à década de 1970, não havia, no 

Brasil, uma organização clara dos movimentos sociais das pessoas com deficiência, tratavam­

se  apenas  de movimentos  isolados.  Podemos,  desta  forma,  associar  a  situação  das  pessoas 

com  deficiência  ao  início  da  instituição  do  Parlamento,  quando  diferentes  parlamentares 

passaram  a  se  reconhecer  como  possuidores  de  uma  mesma  causa;  da  mesma  forma,  os 

participantes consideravam suas dificuldades como questões individuais ou locais até que, no 

I Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes,  passaram a perceber as questões 

comuns  entre  eles.  Uma  segunda  observação  refere­se  às  ocorrências  posteriores  à 

identificação  das  causas  comuns,  quando  começou  a  ocorrer  o  oposto,  e  cada  grupo  de 

deficiência passou a reivindicar suas próprias questões e deixou de focar as questões do todo.

A questão da  representação enquanto uma participação ativa ultrapassa a questão da 

eleição de um representante. Vereza (2008) afirma que

[...]  requer  investimentos  na  formação  e  qualificação  para  que  as  pessoas  tenham 
condições  de  participar  ativamente  da  vida  da  sociedade,  seja  em  entidades  ou 
movimentos,  seja  em  comissões  ou  conselhos  de  direitos,  ou  mesmo  para  que 
possam votar com consciência, ou serem elas próprias candidatos e candidatas aos 
cargos em disputa (p. 98).

Quando Vereza (2008) aponta para a necessidade de formação como requisito para que 

haja uma participação ativa da sociedade, é possível observar uma nítida semelhança com as 

conclusões  de  Neves  (2005)  ao  discutir  a  importância  da  auto­advocacia  das  pessoas  com 

deficiência.  Reforça­se  a  ideia  da  escola  como  um  espaço  para  a  formação  de  cidadãos 

participativos e ativos, tratando principalmente das pessoas com deficiência. 

Ao  investigarmos  a  representatividade  na  escola,  não  foi  encontrada  nenhuma 

literatura  específica  sobre  a  participação  representativa  em  ambientes  escolares.  Por 

conseguinte,  foi possível visualizar a demanda para uma maior  investigação da participação 

política sobre a representatividade na escola, uma vez que ficou evidenciado nos documentos 

analisados Declaração  de  Jomtien  (UNESCO,  1990); Declaração  de  Salamanca  (UNESCO, 

1994);  Convenção  dos  direitos  das  pessoas  com  deficiência  (ONU,  2006);  e  Estatuto  das 

Pessoas  com Deficiência  (BRASIL,  2015)  a  desconexão  entre  a  educação  e  a  participação 
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política. Ao nos depararmos com a dicotomia apontada entre esses dois aspectos da vida da 

pessoa  com  deficiência  (participação  política  e  educação),  observa­se  a  possibilidade  de 

superação,  conforme  se  contempla  o  horizonte  de  práticas  escolares  de  uma  orientação 

inclusiva. Para tanto, examinaremos a escola inclusiva.

2.3. Os  conceitos  de  escola  inclusiva  e  as  consequentes  práticas  pedagógica  e 

psicológica

2.3.1. A escola inclusiva

A escola inclusiva propõe­se a ser o local onde a educação inclusiva se desvela. São 

diversos os atores que protagonizam sua constituição e participam do desafio de transformar 

um ideal educacional em uma prática cotidiana. Nesse tópico, serão apresentados brevemente 

conceitos teóricos que discorrem sobre as repercussões da proposta da escola inclusiva quanto 

a  aspectos  da  gestão,  relação  entre  família  e  escola,  formação  dos  professores  e  trabalho 

interdisciplinar  no  ambiente  escolar.  Num  âmbito  introdutório,  as  práticas  inclusivas  serão 

discutidas,  sejam elas na  esfera dos  afazeres da pedagogia ou, no caso do objeto de  estudo 

desta  pesquisa,  das  práticas  psicoeducativas  que  fomentam  ações  inclusivas  num  ambiente 

escolar. Após a conceituação destes aspectos, será apresentado um panorama de pesquisas que 

apresentam uma perspectiva atual sobre quais práticas escolares têm sido desenvolvidas, até 

chegarmos à explanação do problema da presente pesquisa.

Karagiannis,  Stainback  &  Stainback  (1999)  afirmam  que  o  ensino  inclusivo  “é  a 

prática  da  inclusão  de  todos  –  independentemente  de  seu  talento,  deficiência,  origem 

socioeconômica, ou origem cultural – em escolas e  salas de aula provedoras, onde  todas as 

necessidades  são  satisfeitas”  (p.  21).  Além  dessa  definição,  os  autores  afirmam  haver 

benefícios  para  todos  os  alunos,  professores  e  sociedade,  afirmando  que,  para  os  alunos,  a 

facilitação da interação e da comunicação numa escola inclusiva leva ao desenvolvimento de 

amizades  e  de  trabalhos  com os  colegas,  que  passam  a  ser mais  sensíveis,  compreensíveis, 

respeitosos, e crescem sabendo lidar melhor com as diferenças e semelhanças dos outros com 

quem convivem. Os autores  (1999)  também afirmam que as  escolas  inclusivas possibilitam 

que  alunos  com  deficiência  tenham  mais  possibilidades  de  uma  futura  inserção  na 

comunidade. Baseando­se nos estudos de Hanline & Halvorsen (1989), afirmam que a criança 

com deficiência  incluída na  escola  regular,  ao  se graduar,  “terá habilidades  sociais  que não 

teria tido e capacidade para atuar em situações mais complexas do que seria capaz se tivesse 
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permanecido segregada” (HANLINE & HALVORSEN apud KARAGIANNIS, STAINBACK 

& STAINBACK, 1999, p. 23).

Ao apresentar alguns benefícios da inclusão escolar, cabe compreendermos como esta 

ocorre no ambiente escolar: quem são os responsáveis, quais as atribuições necessárias para a 

execução de uma proposta inclusiva, e, principalmente quais são as práticas que garantem o 

sucesso  de  uma  inclusão  escolar.  Na  esfera  pedagógica,  podemos  observar,  a  partir  dos 

estudos  dos  autores  abordados,  discussões  acerca  de  estratégias  práticas,  estratégias 

administrativas,  elaboração  do  currículo  inclusivo,  avaliação  inclusiva,  preparação  para  a 

educação  escolar,  utilização  de  materiais  didáticos  alternativos  e  o  apoio  da  família  e  da 

comunidade  (STAINBACK & STAINBACK, 1999; CUNHA, 2011; PACHECO, 2007). No 

estudo colaborativo  sobre casos bem­sucedidos de educação escolar  inclusiva,  realizado em 

quatro países (Áustria, Islândia, Portugal e Espanha) por José Pacheco, Rosa Eggertsddóttir e 

Gretar  L.  Marinósson  (2007);  diversas  práticas  foram  elencadas,  conforme  os  aspectos 

supracitados. Entre elas, podemos iniciar a discussão a partir da preparação para a educação 

escolar, a qual seria a primeira prática, pois ela consiste em um processo anterior ao ingresso 

do aluno com necessidade especial em sua vida escolar. Para a implementação desse processo, 

é necessária  a preparação dos professores e da escola no que diz  respeito à  instrução  sobre 

quem serão os  responsáveis pelo aluno, a avaliação dos auxílios que serão necessários para 

atividades como ir ao banheiro, alimentação, etc.; a organização de um plano de colaboração 

entre a equipe escolar e os pais na elaboração de políticas internas e atribuições; a construção 

de um currículo individualizado e de um plano de ensino para o aluno. Além das adaptações 

pedagógicas na escola, deve­se pensar nas instalações, e é importante lembrar que o próprio 

aluno  e  seus  pais  também  são  preparados  nesse  processo,  através  de  visitas  à  escola  e 

orientações.

Uma vez  realizada a preparação para a vida escolar, dá­se  sequência ao processo de 

inclusão,  e,  a  partir  das  informações  observadas  no  momento  da  preparação,  começa­se  a 

pensar  sobre  o  currículo,  que  é  definido  por  Pacheco  (2007)  como  o  “documento  escrito 

destinado  a  dar  orientação  à  educação  dos  alunos.  (…)  trata  do  conteúdo  das  disciplinas 

ensinadas assim como dos métodos de ensino e de aspectos sociais” (p. 98), e, principalmente, 

corresponde aos planos educacionais da escola, da  sala e do aluno. No âmbito da educação 

inclusiva, o autor destaca a importância do plano educacional individualizado (PEI), que deve 

ser  construído  pelo  professor  com  a  colaboração  dos  pais  e  do  serviço  de  apoio. A  escola 

inclusiva  requer  práticas  colaborativas,  que  aproximam  a  comunidade  escolar,  no  que  se 

refere às famílias e aos serviços de apoio do aluno. A construção de um PEI envolve o aluno e 
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seu professor, que é o principal responsável pelo instrumento, e inclui atores importantes na 

vida  do  aluno;  ou  seja,  é  necessário  que  haja  uma  perspectiva  ampla  para  compreender  o 

horizonte de diversidade no qual o aluno é percebido.

Ainda sobre o currículo, Cunha (2011) ressalta a importância de entendê­lo não apenas 

como  “um  instrumento  do  formalismo  tampouco  como  resultado de  ações  improvisadas. O 

currículo  precisa  ir  do  formalismo  ao  lúdico  e  do  lúdico  ao  formalismo,  da  disciplina  à 

criatividade  e  da  criatividade  à  disciplina”  (p.25).  Sobre  um  currículo  inclusivo,  o  autor 

afirma  que  “um  caminho  seria  construir  um  currículo  funcional  para  a  vida  prática, 

compreendendo atividades executadas em sala de aula e que terão reflexos na vida familiar e 

social  do  educando”  (p.  27).  Ao  considerarmos  que  os  objetivos  do  currículo  não  se 

restringem apenas aos aspectos acadêmicos, e que valorizam os aspectos sociais tanto quanto 

o aprendizado de conteúdos acadêmicos, uma proximidade maior daqueles mais próximos da 

vida diária do aluno  fora da escola  torna­se um requisito. A  relação com os pais ganha um 

novo  status,  como  afirma  Pacheco.  “A  participação  completa  e  ativa  dos  pais  na  criação  e 

implementação  de  um  currículo  é  outra  característica  das  escolas  que  chegaram  a  bons 

resultados com a inclusão” (2007, p. 98).

Apesar de a  relação  família­escola  ser um aspecto  já abordado na preparação para a 

vida  escolar  e  na  formulação  do  plano  educacional  individualizado,  requeremos  maior 

explanação. Na  escola  inclusiva,  os  autores  compreendem uma abordagem que  tem os pais 

como colaboradores da escola. Pacheco (2007), sem estabelecer um modelo técnico rígido de 

como  a  colaboração  deva  ocorrer,  afirma  que  deve  haver  uma  frequência  e  uma  forma 

específica de colaboração, respeitando as necessidades específicas do aluno. Pacheco chama 

atenção para o fato de que:

[...] é importante pensar com cuidado sobre os objetivos da colaboração. À primeira 
vista, pode parecer ser sempre a mesma coisa, envolvendo educação geral, relações 
sociais,  saúde  dos  alunos  e  assim  por  diante.  Mas  olhando  com  mais  atenção, 
percebe­se  que  cada  pequeno  aspecto  torna­se  mais  complicado  alunos  com 
necessidades  especiais.  (…)  A  colaboração  envolve  um  sistema  especifico,  o 
fornecimento de auxílios, questões técnicas, a elaboração de políticas em relação a 
fatores acadêmicos e sociais, a implementação e a avaliação de planos, assim como 
as várias tarefas ligadas a todas essas questões” (PACHECO, 2007, p.164).

A  inclusão  escolar  de  alunos  com  deficiência  pode  implicar  numa  complexa 

conjuntura.  De  acordo  com  as  necessidades  do  aluno,  pode  existir  uma  “conexão  entre  a 

extensão das necessidades especiais dos alunos e o número de participantes necessários para a 

colaboração.  Quanto  maiores  as  necessidades  especiais,  maior  o  número  de  pessoas 
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envolvidas”  (PACHECO,  2007,  p.  166).  Podemos  pensar  no  desafio  que  essa  quantidade  e 

diversidade de pessoas envolvidas pode  implicar no ambiente escolar. É  importante  lembrar 

que  uma  situação  recorrente  na  rotina  de  jovens  com  deficiência  é  a  visita  a  diversos 

especialistas,  como  médicos,  fonoaudiólogos,  psicólogos,  terapeutas  ocupacionais,  etc.  No 

entanto, “O papel de vários especialistas de fora da escola mudou. Em vez de criar PEI (plano 

educacional  individualizado)  para  determinados  alunos,  agora  eles  têm  um  papel  de  apoio 

para  auxiliar  os  professores  na  preparação  e  na  implementação  do  currículo”  (PACHECO, 

2007. p.98). Para além da visita ao especialista, tratamos de um cenário mais complexo, pois 

as atuações destes especialistas devem estar articuladas com a escola do indivíduo atendido, 

especialmente  com os  profissionais  internos  da  escola,  que  possuem maior  conhecimento  e 

proximidade do cotidiano do aluno. 

No âmbito da sala de aula, Cunha (2011) destaca que a presença de um mediador na 

sala de aula pode  facilitar o  trabalho de  inclusão,  e  lembra que  sua  função principal  é a de 

estimular a autonomia do educando. Da mesma forma, Stainback et al. (1999) discutem que 

os professores, com o auxílio de mediadores de  inclusão e de especialistas, podem  tornar o 

currículo adaptado, flexibilizado e desafiador para todos os educandos. Os autores abordam a 

questão de que um currículo inclusivo requer certas estratégias e tarefas para ser concretizado 

e que diversas adaptações são necessárias. Podemos afirmar que as novas situações geradas a 

partir dessa proximidade com outros profissionais, que não são necessariamente da educação, 

dentro  do  ambiente  educacional,  como  os mediadores  e  os  especialistas,  remetem  a  novas 

atribuições  e  práticas  profissionais  que  se  aproximam  do  ideal  de  uma  educação  inclusiva 

(CUNHA, 2011; STAINBACK et al., 1999; e PACHECO, 2007).

2.3.2. Panorama da educação inclusiva 

2.3.2.1. O panorama brasileiro

Foi  realizada uma  revisão  sistemática de artigos publicados entre os anos de 2009 e 

2013  e  indexados  na  base  de  dados Scielo,  com o  objetivo  de  compreender  como  a  escola 

inclusiva é  retratada na  literatura científica. Ao buscar o  termo “escola  inclusiva”,  surgiram 

diversos aspectos  relacionados ao  tema, que devem ser discutidos na presente pesquisa,  tais 

como concepções de professores (SILVEIRA, ENUMO e ROSA, 2012); a relação dos atores 

institucionais na escola (SEKKEL, ZANELATTO e BRANDÃO, 2010); o papel do diretor na 

escola  inclusiva  (LEME, 2009);  as  relações da  escola  com a  comunidade  e  as  relações dos 

familiares com a escola; a composição das equipes profissionais, os profissionais de apoio, e a 
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função da sala de recursos (OLIVEIRA e LEITE, 2011).

Na  revisão  da  literatura  realizada  por  Silveira,  Enumo  e  Rosa  (2012)  acerca  de 

concepções  de  professores  sobre  a  inclusão  escolar,  foram observadas  diferentes  formas  de 

enfrentamento da inclusão escolar. Uma possibilidade consiste em a escola atribuir à família a 

responsabilidade  sobre  o  sucesso  do  desempenho  da  criança  no  ambiente  escolar, 

demonstrando  que  a  escola  pode  não  assumir  o  desempenho  acadêmico  de  educandos  com 

deficiência  como  sua  função.  Por  outro  lado,  um  estudo  sobre  o  afeto  dos  professores 

explorou as razões que levaram esses profissionais a apresentar um discurso contra a inclusão 

escolar. Nesse estudo, foi identificado que os professores sentem insegurança, preocupação e 

desamparo, e se consideram inaptos para  trabalhar com as diferenças. “Movidos, por vezes, 

pela  crença  sobre  a  incapacidade  do  aluno,  os  profissionais  tendem  a  reconsiderar  a 

necessidade  de  investimento  pedagógico  e  pensar  se  há  mesmo  necessidade  de  ensiná­lo” 

(MELO  &  FERREIRA  apud  SILVEIRA,  ENUMO  &  ROSA,  p.  702).  De  acordo  com 
Silveira,  Enumo  e Rosa  (2012)  outros  estudos,  como  os  de  Pereira­Silva  e Dessen  (2007), 

complementam a questão, ao discutirem o medo dos educadores de fracassar no trabalho com 

crianças  com  Síndrome  de  Down,  o  que  pode  levá­los  a  responsabilizar  as  famílias, 

corroborando com outros estudos acima mencionados. Apesar dessa constatação, os estudos 

de Melo e Ferreira  (2009) apresentam dados em que os profissionais  têm buscado por uma 

formação continuada, conhecimentos teóricos e orientações de profissionais responsáveis pelo 

atendimento dos alunos.

Encontramos  nos  estudos  de  Briant  e  Oliver  (2012)  diferentes  formas  de 

enfrentamento  dos  desafios  proporcionados  pela  inclusão  escolar.  Os  autores  pesquisaram 

estratégias e ações de uma EMEF do município de São Paulo, e a composição de uma equipe 

multidisciplinar  no  trabalho  da  inclusão  escolar  e  a  rede  de  apoios  ligados  à  escola  foram 

apresentados  como  uma  possibilidade  de  enfrentamento  da  inclusão.  Ressalta­se  que  as 

autoras  partem  da  concepção  de  que  uma  sala  de  aula  inclusiva  “provoca  a  adoção  de 

estratégias  destinadas  a  criar  um  ambiente  educativo  mais  rico  para  todos”  (BRIANT  e 

OLIVER,  2012,  p.  143),  conforme  os  benefícios  da  inclusão  apontados  por  Stainback  e 

Stainback  (1999).  “Contar  com  uma  rede  de  apoio  possibilita  que  o  trabalho  fique  mais 

estruturado,  o  aluno  com  deficiência  deixa  de  ser  visto  como  um  problema,  e  o  professor 

sente­se mais livre para exercer sua criatividade e encontrar respostas positivas” (SILVEIRA, 

ENUMO & ROSA, 2012, p.147). As autoras ainda apresentam possibilidades para questões 

apresentadas no estudo da concepção de professores de Silveira, Enumo e Rosa (2012). Sobre 

a  equipe  multidisciplinar,  Briant  e  Oliver  afirmam  que  esta  “é  fundamental  para  apoiar  e 
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construir novas possibilidades de ação por parte dos diferentes agentes e para a efetivação e 

fortalecimento  de  uma  nova  dinâmica  que  valorize  cada  sujeito  e  sua  diversidade”  (2012, 

p.142). O estudo foi realizado por terapeutas ocupacionais que defendem que outros estudos 

sobre o cotidiano da escola devem ser realizados, e indicam a importância de estudos sobre a 

confecção de materiais adaptados como um dos apoios que poderiam auxiliar as estratégias 

pedagógicas voltadas para a diversidade.

O estudo de Oliveira e Leite (2011) aborda a questão da sala de recursos que “compõe 

um dos suportes existentes na Educação Especial e oferece serviço de natureza pedagógica, a 

fim de complementar ou suplementar o atendimento educacional  fornecido na sala comum” 

(p.198).  Na  pesquisa  referida,  foi  observado,  na  análise  dos  dados,  que,  apesar  de  haver 
documentos  individuais  de  todos  os  alunos matriculados  no  serviço  de  sala  de  recursos,  o 

preenchimento destes documentos era realizado de forma similar; ou seja, constatou­se uma 

falta de  adaptação  curricular  que  considerasse  a  individualidade na proposta pedagógica do 

serviço. Referindo­se à sala de recursos, as autoras também afirmam que

[...]  pode­se  questionar  em  que medida  esta  assume  o  papel  de  suporte  ao  ensino 
inclusivo,  uma vez  que,  ao  adotar  uma mesma proposta  pedagógica  para  todos  os 
alunos, deixa de atender às especificidades de cada um deles no aprender, atuando, 
portanto, de maneira contrária ao indicado nas Diretrizes Nacionais (OLIVEIRA & 
LEITE, 2011, p. 201).

Outro aspecto apontado na pesquisa que se contrapõe às Diretrizes Nacionais discute 

que 

Dados de conversas informais com a professora, no entanto, revelaram que a equipe 
pedagógica da escola delega ao professor especialista boa parte da responsabilidade 
pelo processo educacional de alunos com NEEs, o que mostra uma realidade oposta 
ao  que  é  estabelecido  pelas  Diretrizes  Nacionais.  (OLIVEIRA  &  LEITE,  2011, 
p.202)

Podemos, a partir desse apontamento, refletir sobre a questão do pertencimento desse 

aluno  frequentador  da  sala  de  recursos multifuncionais:  se  a  responsabilidade  pelo  aluno  é 

transmitida majoritariamente para  a professora do  atendimento  educacional  especializado,  a 

escola demonstra uma postura não inclusiva, que também difere do problema da pesquisa. A 

partir  disso,  podemos  voltar  nossa  atenção  para  as  formas  representantes  de  uma  prática 

inclusiva.

A questão da relação da família­escola também foi abordada neste estudo (OLIVEIRA 

& LEITE, 2011). A participação da família junto à escola foi considerada importante, segundo 
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a professora entrevistada. Entretanto, é afirmado que alguns pais relutam em permitir que seus 

filhos  sejam  matriculados  na  sala  de  recursos  multifuncionais,  dependendo  da  dificuldade 

apresentada pelos alunos. 

Assim,  percebe­se,  na  realidade  investigada,  um  distanciamento  da  relação  pais­
escola da perspectiva de ensino inclusivo, a qual é dada pelas Diretrizes Nacionais 
como a construção de uma rede de apoio em que a família participa efetivamente do 
processo educacional de seus filhos (OLIVEIRA & LEITE, 2011, p.202). 

A  participação  dos  pais,  na  perspectiva  da  professora  é  considerada  importante  e, 

novamente,  percebe­se  a  distância  entre  a  legislação  e  a  prática  cotidiana.  As  autoras 

especificam em que ponto ocorre a divergência, mas não exploram como a possibilidade de 

construir uma rede de apoio poderia se constituir, ou melhor, a quem cabe construir uma rede 

de apoios.

Considerando  essas duas  situações,  o  estudo demonstra  a  distância  entre  a  realidade 

cotidiana  e  a  legislação  referente  à  educação  inclusiva.  Uma  das  indicações  disposta  nas 

considerações finais do estudo refere­se a futuros estudos.

Propõem­se pesquisas dessa natureza envolvendo não apenas o professor da sala de 
recursos, mas também a equipe pedagógica da escola, além do acompanhamento do 
aluno com NEEs na sala de ensino comum, a fim de identificar os diferentes tipos de 
ajustes  realizados  para  atender  às  suas  necessidades  no  acesso  ao  processo 
educacional. (OLIVEIRA & LEITE, 2011, p.204)

Desta  forma,  podemos  considerar  a  dificuldade  em  estudar  o  fenômeno  da  inclusão 

através de apenas um ator. 

Atualmente, observa­se na literatura que, ao tratarmos da responsabilidade do aluno da 

escola,  encontram­se  alguns  embates  sobre  quem  irá  se  responsabilizar  pelo  aluno:  ora  os 

professores  atribuem aos pais o  insucesso da aprendizagem do aluno, ora discute­se que os 

professores se recusam a atender os alunos. O estudo de Silva e Leme (2009) sobre o papel do 

diretor na implantação pode contribuir com a busca em compreender o ambiente inclusivo e 

suas relações pedagógicas:

As  relações  pedagógicas,  na  implantação  de  uma  cultura  escolar  inclusiva,  são 
concretizadas na divisão de responsabilidades com o corpo docente, não localizando 
a  decisão  em  um  professor  isoladamente  ou  na  equipe  gestora,  como  no  caso  da 
atribuição  dos  alunos  com  necessidades  educacionais  especiais  para  os  que 
voluntariamente se dispunham a fazer esse trabalho. (p. 507)

A discussão acerca das relações pedagógicas corrobora com as diretrizes nacionais, e 
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as  autoras  discutem  a  importância  do  papel  do  diretor  na  implantação  de  uma  cultura 

inclusiva, bem como a relação estreita entre uma gestão democrática e o desenvolvimento de 

cultura inclusiva.

Quanto mais democrática for a escola, mais inclusiva será, pois a sua real abertura 
para todos implica a democratização do ensino. Se a escola é para todos, certamente 
deverá  abarcar,  no  processo  de  escolarização,  os  alunos  com  necessidades 
educacionais  especiais,  seja  qual  for  a  sua  origem.  Assim,  uma  cultura  escolar 
inclusiva  será  mais  efetivamente  implantada  se  as  relações  escolares  forem 
permeadas pelo respeito ao outro e por uma postura democrática da gestão escolar. 
(SILVA & LEME, 2009, p.509)

Podemos partir dessa visão de gestão escolar para discutirmos a liberdade de atuação 

da gestão escolar dentro de um sistema educacional que envolve diretrizes e políticas públicas 

que direcionam, mas que entram em contradição, ao não visualizar a  realidade cotidiana da 

escola em seu próprio contexto. Concretizar efetivamente a educação inclusiva em práticas do 

cotidiano,  ou  seja,  sair  do  campo  do  ideal  político  de  uma  educação  inclusiva  e  gerir  uma 

escola  inclusiva de  fato, propicia dificuldades e desafios das mais variadas ordens, as quais 

estão  ligadas  à  organização  da  nossa  sociedade,  aos  valores  que  nela  prevalecem,  e  às 

prioridades definidas pelas políticas públicas. 

Por  isso,  abordar  a  questão  da  inclusão  é  uma  ação  complexa,  que  envolve 

questionamentos que não se restringem apenas aos alunos com deficiência, mas englobam o 

sistema  educacional  como  um  todo.  Como  afirma  Sánchez  (2005),  a  educação  inclusiva 

“coloca  em  juízo  de  valor,  por  um  lado,  o  pensamento  existente  sobre  as  necessidades 

educacionais especiais, e, por outro lado, estabelece uma forte crítica às práticas da educação 

em geral”  (p. 8). É apontada a complexidade que envolve a questão da educação  inclusiva, 

considerando  os  diversos  valores  que  fundamentam  a  sua  concepção  e  a  concretização  da 

inclusão  enquanto  prática,  que  tem  demandado muita  reflexão  acerca  de  sua  adaptação  ao 

contexto histórico­cultural presente na realidade da educação brasileira. 

Podemos, a partir desses questionamentos, refletir acerca dos diferentes papéis que os 

atores  desenvolvem  numa  escola  inclusiva.  Cabe  introduzirmos  o  estudo  etnográfico  de 

Sekkel,  Zanellatto  e  Brandão  (2010),  que  traz  contribuições  interessantes  sobre  uma 

possibilidade de olhar para o fenômeno da inclusão, a partir de diferentes atores institucionais 

na escola. O foco não foi apenas a frequente bipolarização entre professores e pais, e o estudo 

discute  o  papel  dos  diferentes  profissionais  na  escola,  desde  o  relato  de  bedéis  até  o  de 

profissionais da gestão da escola. São discutidos no estudo os relatos de cada profissional, a 

partir do olhar de Ligia Assumpção Amaral sobre o preconceito no trabalho com deficientes, 
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que trata do resguardar­se ou do expor­se como movimentos do fenômeno da deficiência. 

No  ambiente  escolar,  as  autoras  discutem  a  importância  de  os  profissionais  terem 

consciência sobre os princípios e valores da escola, e chamam a atenção para a possibilidade 

de  o  profissional  de  educação  entrar  em  contradição  com  esses  valores  da  escola  sem  ter 

consciência. No movimento de expor­se, as autoras destacam a importância do apontamento 

dessas contradições por outros colegas de trabalho de uma forma cuidadosa, a fim de evitar a 

fragilização perante o olhar do outro, que pode reforçar o movimento do resguardar­se.

Sobre  as  abordagens  encontradas  nos  estudos  desta  revisão  de  literatura,  não  houve 

menção  a  nenhuma  pesquisa  que  se  baseia  em  um  referencial  fenomenológico­existencial, 

fato  esse  que  endossa  a  necessidade  de  outras  perspectivas  de  abordagem  para  com  o 

fenômeno  da  inclusão.  Além  disso,  não  foi  encontrada  na  revisão  de  artigos  científicos 

nenhuma  prática  que  se  referisse  especificamente  à  representatividade  das  pessoas  com 

deficiência intelectual. Como conclusão do capítulo, podemos observar através das discussões 

sobre  a  educação  inclusiva  enquanto  história,  política  e  prática  de  inclusão  escolar,  que  a 

educação  inclusiva  se  desenvolveu  ao  longo  das  últimas  décadas  e  configurou  um  novo 

cenário na educação brasileira, o qual ainda está em constituição. 

Atualmente,  é  necessário  um  aprofundamento  sobre  as  práticas  psicoeducativas,  no 

que  tange a uma maior abrangência de perspectivas  teóricas, e que, principalmente,  foquem 

não  apenas  nos  atores  de  forma  isolada,  mas  que  considerem  todo  o  ambiente  escolar  na 

perspectiva  da  educação  inclusiva.  De  forma  sintética,  a  presente  dissertação  tem  como 

problema  investigar  a  prática  da  representação,  atribuída  à  diversidade  dos  atores  escolares 

que  contribuem  para  a  inclusão  de  alunos  com  deficiência  intelectual  em  uma  escola  de 

ensino público do município de São Paulo.
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CAPÍTULO 3:

MÉTODO
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A maior contribuição da fenomenologia existencial a educação é a perspectiva que 
abre  para  a  possibilidade  de  descrição,  análise  e  reflexão  da  realidade  vivida  pelo 
aluno ao estar com os outros, professores e alunos, dando destaque à perspectiva da 
existencialidade  humana,  que  se  efetiva  na  complexidade  do  imediato  e  na  vida 
psíquica.  A  fenomenologia  existencial  descreve  as  condições  de  existência  que 
incluem  poder  fazer  escolhas  nos  limites  da  facticidade  humana  e  dos  modos 
factuais de existir. (MARTINS & BICUDO, 1983, p. 55)

Neste capítulo, tem­se como intuito apresentar as questões metodológicas da pesquisa. 

Iniciaremos com as noções de fenomenologia referentes ao método da pesquisa e, em seguida, 

apresentaremos o plano de coleta de dados e a previsão de análise.

Ao refletirmos sobre os significados do termo “problema”, Bicudo (1994) explicita a 

escolha  pela  noção  de  interrogação  desse  conceito,  sendo  a  interrogação  o  direcionamento, 

através de uma pergunta, para algo a ser descoberto. Ela é

[...] fruto de uma dúvida, de uma incerteza em relação ao que se conhece ou o que é 
tido como dado,  como certo, ou ainda pode  ser  incerteza em  relação ao vivido no 
cotidiano, quando a organização posta ou os acertos mantidos começam a não fazer 
sentido (p. 9). 

Seria  a  experiência  do  desconforto  perante  uma  definição,  essa  que  clama  por 

movimento, o germe da interrogação. Temos na interrogação o ponto de partida e o norte do 

direcionamento  deste  movimento  em  busca  do  fenômeno  a  ser  estudado.  Dito  isso,  a 

interrogação  central  do  trabalho  consistirá  na  busca  pelo  fenômeno  da  representatividade, 

através  da  compreensão  dos  atores  envolvidos  na  inclusão  do  educando  com  deficiência 

intelectual: a professora da SAAI, os educandos com deficiência, a coordenadora pedagógica, 

a  gestão  escolar  e  os  pais.  Será  investigado  como  estes  protagonizam  o  processo  de 

construção da representatividade e os sentidos atrelados. 

3.1. Aspectos epistemológicos da fenomenologia

A  fenomenologia  foi  a  corrente  de  pensamento  que  norteou  o  capítulo  referente  ao 

modo de pensar a deficiência intelectual e, neste momento, configura as discussões acerca do 

método  desta  pesquisa.  Adiante  serão  discutidos  alguns  aspectos  das  pesquisas  de  base 

fenomenológica  em psicologia da  educação. Para  tanto,  iniciaremos  com a  apresentação do 

histórico e do surgimento do pensamento fenomenológico como uma resposta ao modelo de 

pesquisa  e  de  pensamento  da  época.  A  partir  desta  contextualização  histórica,  será 
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apresentada uma discussão sobre algumas noções da fenomenologia para a argumentação de 

uma pesquisa qualitativa em psicologia da educação de base fenomenológica.

Primeiramente, apresentaremos a origem da fenomenologia como uma resposta a uma 

crise que se instalava nas ciências do homem no início do século XX. Merleau­Ponty (1973), 

ao  fazer  uma  contextualização  das  ciências  na  época,  afirma  que  "à  medida  que  se 

desenvolviam,  as  pesquisas  psicológicas,  sociológicas,  históricas  tendiam  a  nos  apresentar 

todo  pensamento  [...]  como  o  resultado  da  ação  combinada  das  condições  psicológicas, 

sociais, históricas exteriores" (p.15). Esses modelos de pesquisa eram também denominados 

psicologismo,  sociologismo  e  historicismo,  que  seriam  formas  de  determinismo  na 

compreensão dos  fenômenos humanos. Em oposição a  esses modelos  estava o  "logicismo", 

concebido como "a atitude que consiste em admitir, para além da cadeia de causas e efeitos 

psicológicos  e  sociais,  a  existência  de  uma  esfera  de  verdade,  lugar  do  pensamento 

propriamente  dito,  no  qual  o  filósofo  estaria  em  contato  com  uma  verdade  intrínseca" 

(MERLEAU­PONTY, 1973, p. 21). Estavam em polos opostos, as ciências dos homens, que 

determinavam o indivíduo através de causas exteriores e, por outro lado, havia uma filosofia 

que  não  considerava  o  homem  no  mundo,  na  vida,  e  depositava  a  verdade  em  um  lugar 

externo, em teorias, num idealismo.

A  partir  desse  impasse,  surge  a  originalidade  de  Husserl  "em  não  se  opor  ao 

psicologismo  ou  ao  historicismo  pela  pura  e  simples  reafirmação  da  posição  contrária" 

(MERLEAU­PONTY, 1973, p. 21). Husserl defendia que o pensamento filosófico não existe 

sem  raízes,  ou  seja,  não  pode  haver  uma  verdade  independente  do  homem  como  uma 

experiência  concreta  que  se  manifesta  no  mundo,  na  vida,  no  tempo.  Dessa  forma,  a 

afirmação de uma verdade teórica exterior propulsionava o posicionamento crítico do criador 

da fenomenologia contra os movimentos do psicologismo, do sociologismo e do logicismo. 

A seguir, apresentamos a visão de Merleau­Ponty (1973) sobre Husserl:

Assim, durante  toda  a  carreira de Husserl,  a  luta  é mantida  em duas  frontes. Luta 
contra o psicologismo ou contra o historicismo, por pretenderem reduzir a vida do 
homem  a  um  simples  resultado  de  condições  exteriores  agindo  sobre  ele  e  por 
considerarem o sujeito filosofante inteiramente determinado do exterior, sem contato 
com seu próprio pensamento, condenado ao ceticismo; mas luta contra o logicismo, 
desde que este pretenderia nos alcançar um acesso à verdade sem qualquer contato 
com a experiência contingente. (p. 25)

A partir dessa conjuntura, temos a fenomenologia como uma resposta para preencher a 
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lacuna  de  um  diálogo  irrealizável  entre  ciências  do  homem  e  filosofia.  Destaca­se  que,  ao 

abordarmos essa diferenciação entre as noções de psicologismo e de psicologia,  temos uma 

crítica  ao psicologismo como uma  leitura da psicologia  enquanto uma ciência determinista, 

que ocuparia o locus de uma filosofia. Logo, não há uma crítica voltada para a psicologia em 

si, mas  aos  propósitos  com  que  se  utilizara  a  psicologia. Nessa  discussão  sobre  o método, 

serão focados e abordados os fundamentos de uma pesquisa de base fenomenológica, ou seja, 

não  é  o  objetivo  desta  produzir  um  documento  de  ordem  filosófica.  Para  um  maior 

esclarecimento  sobre  a  base  fenomenológica do  trabalho,  é  importante  que  explicitemos no 

que consiste uma fenomenologia. Merleau­Ponty (1973) define:

Uma fenomenologia é a vontade dupla de coligir todas as experiências concretas do 
homem, e não somente pelas suas experiências de conhecimento, como ainda suas 
experiências  de  vida,  de  civilização,  tais  como  se  apresentam  na  história,  e  de 
encontrar,  ao mesmo  tempo,  neste  decorrer  dos  fatos,  uma  ordem  espontânea,  um 
sentido,  uma  verdade  intrínseca,  uma  orientação  tal  que  o  desenvolver­se  dos 
acontecimentos não apareça como simples sucessão. (p. 26)

A fenomenologia, por se apoiar nas experiências concretas do homem, busca o sentido 

que não necessariamente diz respeito a uma lógica externa, à verdade extrínseca do fato em 

foco. Como exposto na citação acima, será através da compreensão da experiência do sujeito 

que  o  sentido  será  acessado.  Podemos  compreender  também  que  neste  trecho  há  uma 

afirmação contra as constatações apriorísticas, de modo que a fenomenologia não se restringe 

ou  se  remete  a  uma  compreensão  empirista  do  objeto,  mesmo  que  haja  menção  de  uma 

abordagem através da experiência. A fenomenologia alocava­se num campo que necessitava 

de  um  diálogo.  Alguns  autores,  como  Bicudo  (1994)  e  Trivinõs  (1987)  afirmam  que  o 

surgimento  da  fenomenologia  ocorreu  principalmente  como  reação  ao  positivismo,  que  se 

instalava como o pensamento único no campo das ciências. Alves­Mazzotti (1996) afirma que 

diversas  teorias  de  pesquisa  se  posicionavam  contra  o  positivismo,  como  por  exemplo,  o 

marxismo,  a  teoria  crítica  e  o  construtivismo  naturalista,  sendo  a  fenomenologia  um  dos 

principais expoentes entre elas.

Ao  retomarmos o  trajeto de Husserl  e  sua  contribuição  fenomenológica,  temos duas 

noções  importantes  na  produção  filosófica  do  autor:  a  consciência  e  a  redução 

fenomenológica, ou também denominada époche, as quais auxiliam na compreensão da base 

fenomenológica da pesquisa. Historicamente, na concepção do pensamento fenomenológico, 
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a  primeira  tentativa  de  Husserl  de  abandonar  a  matemática  e  o  logicismo  foi  através  da 

tentativa de uma psicologia descritiva. Porém, esta fora logo abandonada, ao perceber que se 

remetia  a  um  psicologismo  e  apenas  transportava  a  ideia  de  noções  matemáticas  para  a 

compreensão do pensamento  através  de noções  cardeais,  questão  esta  que  corrobora  com o 

que já foi discutido previamente. Afirma Merleau­Ponty (1983): "Em suma, no início de sua 

carreira como filósofo, [Husserl] percebeu a necessidade de retornar à consciência e buscar o 

sentido  dos  conceitos matemáticos  opondo­a  ao mundo  como  outra  região  do  ser."  (p.  29) 

Ressalta­se que há a apresentação de um ponto importante entre os temas presentes na obra de 

Husserl: a consciência não é concebida como um aparato psicológico.

Logo percebeu que a consciência sobre a qual se fundam as operações da lógica não 
é  apenas uma parte do  ser, mas o princípio pelo qual  todo e qualquer  ser  torna­se 
suscetível de  receber  sentido e  seu valor de  ser para nós,  constituindo, portanto, o 
correlativo de todo e qualquer ser [...] a consciência é, portanto, coextensiva a todo 
ser de que possamos ter conhecimento. (MERLEAU­PONTY, 1973, p. 30)

Feita esta colocação sobre a consciência, podemos prosseguir para a crítica de que esta 

noção,  ainda  que  se  diferenciasse  pela  concepção  distinta  de  consciência  como  uma  parte 

constituinte do ser, não deixava de ser ainda uma compreensão idealista. Será, de acordo com 

Merleau­Ponty (1973), portanto, a redução fenomenológica a tentativa de Husserl de romper 

com  o  pensamento  idealista.  Segundo  Merleau­Ponty,  a  redução  fenomenológica  seria 

exatamente  esse  reconhecimento  que  nos  apresentaria  o  mundo  e  logo,  "a  ‘redução 

fenomenológica’  e  somente  ela  revela  esta  incessante  e  implícita  afirmação,  esta  ‘tese  do 

mundo’ que sustenta cada um dos membros de nossos pensamentos"  (1973, p.22). Ou seja, 

nossos  pensamentos  não  surgem  independentes  do  mundo  ou  de  uma  historicidade,  e  a 

redução seria o reconhecimento destas ligações que temos com o mundo.

A partir  destas  explanações  sobre  a  redução  fenomenológica,  podemos compreender 

que esta pesquisa, apesar de não realizar uma redução fenomenológica no sentido estrito de 

uma  ação  literal,  tem  na  redução  fenomenológica  um  ponto  de  partida  para  uma  discussão 

fundamental  do  embasamento  coerente  das  bases  da  pesquisa.  Logo,  ao  retomarmos  o 

histórico  da  constituição  do  pensamento  fenomenológico,  a  redução  fenomenológica  faz­se 

presente enquanto elemento histórico para a discussão sobre a  investigação do fenômeno da 

representatividade  dos  educandos  com  deficiência.  Procurar­se­á  abster  de  uma  pré­

compreensão  teórica  determinística  do  fenômeno.  Ressalta­se  que  há  outros  aspectos 
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pertinentes na fundamentação epistemológica do método da pesquisa, entre eles o "ir às coisas 

mesmas",  a  compreensão,  o  mundo  e  a  descrição,  para  fundamentar  a  relação  entre  a 

psicologia e a fenomenologia na pesquisa.

3.1.1. “Ir Às Coisas Mesmas”, Compreensão­Descrição e Sentido­Mundo

A  grande  proposta  de  Husserl,  no  que  condiz  a  fenomenologia,  é  a  máxima  "ir  às 

coisas mesmas", ou "retornar às coisas mesmas". Este movimento de buscar as coisas mesmas 

refere­se,  inicialmente, a uma compreensão da essência do fenômeno, a qual não é  limitada 

pela teoria ou pela tese sobre a coisa. Merleau­Ponty (2006b) explicita:

[...] retornar às coisas mesmas é retornar a este mundo anterior ao conhecimento do 
qual o conhecimento sempre fala, e em relação ao qual toda determinação científica 
é abstrata,  significativa e dependente, como a geografia em relação à paisagem — 
primeiramente nós aprendemos o que é uma floresta, um prado ou um riacho (p. 4).

Merleau­Ponty,  ao  discutir  a  relação  entre  os  elementos  da  paisagem  e  a  geografia, 

toca a questão da compreensão sobre a coisa. De acordo com o autor, para se compreender o 

objeto, já existe uma percepção pré­reflexiva, ou seja, anterior à reflexão sobre dado objeto, 

na qual se dispõe um horizonte perceptivo do objeto. Lembremos que, na discussão realizada 

no capítulo sobre a deficiência intelectual, se realizou um retorno à compreensão do conceito 

de  deficiência  intelectual  quando  questionamos  a  noção  de  deficiência  como  um  conceito 

encerrado  em  si.  Os  pressupostos  que  embasam  a  questão  de  uma  deficiência  do  intelecto 

puderam  ser  revisitados  ao  olharmos  para  a  rede  de  significados  atrelados  a  essa  noção. 

Doravante,  pretende­se  afirmar,  neste  momento,  que  a  mesma  forma  de  percorrer  a 

compreensão  sobre  o  conceito  de  deficiência  será  novamente  utilizada,  porém,  aplicada  ao 

modo de compreensão do fenômeno da representatividade.

Cabe  especificar  o  que  será  entendido  por  “compreensão”  nesta  pesquisa. Merleau­

Ponty (2006b) afirma que

[...]  “compreender”  na  fenomenologia  existencial,  trata­se  de  “  reapoderar­se  da 
intenção total – não apenas aquilo que são para a representação as “propriedades ” 
da  coisa  percebida  [...],  mas  a  maneira  única  de  existir  que  se  exprime  nas 
propriedades  da pedra,  do vidro ou do pedaço de  cerca,  em  todos os  atos  de uma 
revolução, em todos os pensamentos de um filósofo (p. 16).
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Merleau­Ponty  (2006b)  concebe  a  compreensão  sobre  a  coisa  percebida,  a  qual  é 

constante em todas as variações do objeto, é sua essência. Ressalta­se que não discutiremos o 

que  seria  a  essência  dos  objetos,  mas  focaremos  no  ato  de  compreender  como  uma 

aproximação ao fenômeno que se dá através da descrição, e não da busca de suas explicações 

causais ou das representações do que seria o objeto.

Neste momento, é interessante trazer uma afirmação sobre a fenomenologia, mas que 

se refere à ação de descrever.

[A fenomenologia] é a ambição de uma filosofia que seja uma "ciência exata'', mas é 
também um relato do espaço, do tempo, do mundo "vividos". É a tentativa de uma 
descrição direta de nossa  experiência  tal  como ela  é,  e  sem nenhuma deferência  à 
sua gênese psicológica e às explicações causais que o cientista, o historiador ou o 
sociólogo dela possam fornecer. (Merleau­Ponty, 2006b, p. 1)

A  partir  da  citação  acima,  pode­se  compreender  que  o  método  fenomenológico  irá 

buscar a aproximação ao fenômeno por meio da descrição da experiência. Buscar­se­á entrar 

em contato com o fenômeno a partir da compreensão dele por ele mesmo, ou, neste caso, a 

compreensão  pelos  participantes  da  pesquisa,  aqueles  que  vivem  o  fenômeno  pesquisado. 

Temos aqui uma proposta de pesquisa que não se sustenta na multiplicidade dos fatos, e sim 

na fidelidade ao fenômeno. O sentido do fenômeno se constitui enquanto experiência vivida 

pelos  participantes,  o  que  implicará  nas  escolhas  metodológicas,  que  serão  discutidas 

posteriormente.

Martins (1994) complementa essa discussão ao afirmar que “a descrição tem como um 

primeiro característico, a experiência de que haja alguém que não conhece o que está sendo 

descrito. Ela tem o significado de ‘des ex­crivere’, isto é, de algo que é escrito para fora” (p. 

45).  No  caso  desta  pesquisa  não  partiremos  de  uma  compreensão  prévia  à  descrição  da 

experiência  vivida  pelos  participantes  acerca  do  processo  de  representatividade. De  acordo 

com Bicudo  (2000),  a  descrição  é  sempre  de  um  sujeito,  é  necessário  perguntar  ao  sujeito 

sobre o sentido do objeto investigado, para que o sujeito apresente em seu relato "aquilo que 

faz sentido, ou seja, ele relata, descreve o percebido" (p. 74). Vale destacar que aqui tratamos 

especificamente da  relação do participante  com o  fenômeno,  relação  esta  em que o  sentido 

pode  ser descrito. No caso da pesquisa  sobre a  representação,  são os atores envolvidos que 

poderão  realizar  esta  descrição.  Segundo  a  autora,  na  proposta  fenomenológica  ocorre  a 

descrição  do  "visto,  o  sentido,  a  experiência  como  vivida  pelo  sujeito.  Ela  não  admite 
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julgamentos  e  avaliações.  [...]  Para  tanto,  expõe­se  por  meio  da  linguagem"  (p.  77).  A 

linguagem  concebida  por  Merleau­Ponty  será  discutida  posteriormente,  ao  abordarmos  a 

escolha do  instrumento de coleta de dados. Por ora,  será  tratada a  importância da descrição 

para uma pesquisa de base fenomenológica e a sua relação com os sentidos.

A  afirmação  a  seguir  serve  de  embasamento  para  definir  os  sentidos  presentes  nas 

descrições  do  fenômeno  da  representatividade.  “Porque  estamos  no  mundo,  estamos 

condenados ao sentido, e não podemos fazer nada nem dizer nada que não adquira um nome 

na história.”  (MERLEAU­PONTY, 2006b, p.18). Este é um ponto relevante quando se  trata 

do discurso das pessoas com deficiência intelectual, as quais têm, frequentemente, o sentido 

de seus discursos anulado ou  invalidado pela concepção que aquele que escuta  tem sobre a 

deficiência intelectual. Associada à ideia de sentido, temos a ideia de mundo. De acordo com 

Merleau­Ponty  (2006b),  “o  mundo  fenomenológico  é  não  o  ser  puro,  mas  o  sentido  que 

transparece na  intersecção de minhas experiências,  e na  intersecção de minhas experiências 

com  aquelas  do  outro,  pela  engrenagem  de  umas  nas  outras”  (MERLEAU­PONTY,  2006, 

p.18).  O  autor  discute  que  o  sentido  aqui  não  é  imposição  de  uma  única  perspectiva,  no 

sentido de que não há um sentido único para o fenômeno, ele está imbricado inseparavelmente 

na relação "da subjetividade e da intersubjetividade que formam sua unidade pela retomada de 

minhas experiências passadas em minhas experiências presentes, da experiência do outro na 

minha" (MERLEAU­PONTY, 2006b, p.18).

Ainda  sobre  essa  noção,  Merleau­Ponty  (2006b)  afirma  que  "o  mundo  no  sentido 

pleno  da  palavra  não  é  um  objeto,  ele  tem  um  invólucro  de  determinações  objetivas,  mas 

também  fissuras,  lacunas  por  onde  as  subjetividades  nele  se  alojam,  ou,  antes,  que  são  as 

próprias subjetividades” (p. 447). O mundo, para o autor, não é apenas um objeto, assim como 

não  é  determinado  pelas  subjetividades.  Ele  afirma  que  "a  aquisição  mais  importante  da 

fenomenologia foi sem dúvida ter unido o extremo subjetivismo ao extremo objetivismo em 

sua noção de mundo ou da racionalidade" (MERLEAU­PONTY, 2006b, p.18). Ao trazermos 

essa concepção para a pesquisa,  temos os diferentes participantes envolvidos neste processo 

de  representação  dos  educandos  com  deficiência  no  ambiente  escolar,  que  apresentam 

múltiplas  perspectivas  e  histórias  de  vida,  subjetividades  que  estão  implicadas  no  mesmo 

ambiente, no mesmo mundo. 

Merleau­Ponty  (2006b),  ao  discutir  a  compreensão  sobre  o  fenômeno,  que  pode 

ocorrer de diversas formas e encontrar uma "estrutura de ser" comum a todas as perspectivas, 
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proporciona  a  reflexão  sobre  como  diferentes  ciências  poderiam  chegar  ao  núcleo  da 

significação  existencial. Entretanto,  ele  indica  que,  para  essa  compreensão,  não  pode  haver 

um isolamento de uma única perspectiva, o que nos leva a refletir sobre a forma como iremos 

situar essa questão nesta pesquisa, já que temos dois campos de conhecimentos: a psicologia e 

a fenomenologia. Isso exige uma explicitação clara de como ocorre essa relação, a qual será 

explorada a seguir. 

3.2. O entrelaçamento entre fenomenologia e psicologia: distinção e autonomia

Para embasarmos nossa pesquisa, apresentaremos a seguir a relação entre a psicologia 

e a fenomenologia, uma vez que nos encontramos na interseção destas duas perspectivas, que 

se distinguem em alguns aspectos, mas que convergem em alguns temas. Como apresentado 

anteriormente,  a  psicologia  e  a  fenomenologia  possuem  um  entrelaçamento  histórico,  que 

parte  da  primeira  tentativa  de  Husserl  e  sua  psicologia  descritiva,  até  as  discussões  que 

Merleau­Ponty  faz,  em  seus  primeiros  trabalhos,  sobre  a  psicologia  (MERLEAU­PONTY, 

1973; VERÍSSIMO & FURLAN, 2007). Todavia, a relação entre as duas não se limita a essas 

situações e nem a esses autores. Portanto, ao considerarmos qualquer possível extensão desta 

relação, não entraremos nas minúcias da mesma, mas olharemos para os principais traços que 

delimitam suas distinções e, outrora, suas imbricações para, assim, destacarmos a relevância 

desta discussão para o método.

Os  estudos  de Husserl  sobre  a  fenomenologia,  que  iniciaram  com  uma  proposta  de 

psicologia  descritiva,  são  revistos  conforme  o  autor  percebe  que  estes  acabariam  em  um 

psicologismo. Em consequência disto, o autor passa a discutir a redução fenomenológica e, ao 

longo  de  sua  trajetória,  acaba  por  definir  dois  papéis  distintos  para  a  psicologia  e  a 

fenomenologia. Nesse aspecto, suas teorias são divergentes em relação às de Merleau­Ponty, 

ao menos em sua fase husserliana (VERÍSSIMO & FURLAN, 2007). Merleau­Ponty, em seu 

curso  proferido  na  Sorbonne,  enquanto  ocupava  a  cadeira  de  psicologia  e  pedagogia  da 

criança,  dedicou  aulas  sobre  a  psicologia. A  noção  de  psicologia  que  o  autor  apresenta  no 

curso tratava principalmente das imbricações entre a psicologia e a fenomenologia de Husserl, 

e essa perspectiva será utilizada nas próximas análises.

De acordo com a leitura que Merleau­Ponty (1973) faz de Husserl, "a psicologia é uma 

ciência  de  fato,  [...],  ciência  do  homem  no  mundo,  ciência  do  homem  colocado  frente  a 
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diferentes situações e a elas respondendo por diferentes condutas" (p. 31). Já a fenomenologia 

é definida como  filosofia  fenomenológica ou  fenomenologia  transcendental, que  se  refere a 

"uma  reflexão  universal,  que  tende  a  explicitar  e  a  fixar  conceptualmente  todos  os  objetos 

intencionais  a que minha consciência pode visar"  (MERLEAU­PONTY, 1973, p. 31). Duas 

diferenças  se  destacam:  a  primeira  seria  que  a  psicologia  responde  ao  homem colocado  no 

mundo através de suas interações com os fatos, enquanto a segunda trata de um empenho da 

filosofia  em discutir  conceitualmente  os  objetos  para  os  quais  a  consciência  pode  se  voltar 

enquanto intencionalidade.

Merleau­Ponty (1973), ao falar sobre o fato de Husserl defender que a psicologia não 

alcançaria um status de filosofia e ainda afirmar que a psicologia "comporta uma deformação 

da  consciência"  (p.  32),  salienta  haver  na  visão  husserliana  uma  grande  distinção  entre  a 

fenomenologia  e  a  psicologia.  Primeiramente,  Husserl  reafirma  que  a  psicologia,  ao 

considerar a consciência um objeto, difere­se do pensamento fenomenológico, pois, "para se 

chegar a uma concepção que mantenha a originalidade radical da consciência, é indispensável 

uma análise de outro tipo, capaz de descobrir, em nossa experiência própria, o sentido mesmo 

ou  a  essência  de  toda  psique  possível"  (MERLEAU­PONTY,  1973,  p.33).  Husserl,  ao  se 

referir à consciência, tem como foco uma perspectiva filosófica e critica a visão psicológica 

ao reduzir este conceito a um objeto de ordem psicológica. Como resposta, ele demonstra que 

há outras formas de se acessar a consciência e, por consequência, faz a defesa de seu método 

fenomenológico. Ainda  sobre  a  distinção  atribuída  por Husserl,  há  um  segundo  argumento 

que  reforça  a  distinção  de  que,  mesmo  uma  psicologia  refinada,  sem  uma  relação  com  o 

atomismo  nem  com  a  redução  aos  elementos,  poderia  ser  considerada  uma  filosofia. 

Encontra­se nesta asserção uma crítica que se estende até a psicologia da Gestalt, mesmo que 

esta partisse de uma base  filosófica não positivista. Este é o principal ponto de divergência 

entre os dois filósofos, pois Merleau­Ponty outra visão a respeito da psicologia da Gestalt.

Ressalta­se  que  foi  a  partir  do  conceito  de  percepção  da  psicologia  da  Gestalt  que 

Merleau­Ponty iniciou uma de suas obras mais significativas, a Fenomenologia da Percepção, 

na  qual  apresenta  um  ensaio  filosófico  sobre  o  problema  da  percepção,  e,  mesmo  tendo 

emprestado  este  conceito  dos  psicólogos  da  Gestalt,  Merleau­Ponty  tece  críticas  a  esta 

psicologia,  assim  como  faz  com  outras  correntes  psicológicas.  Verrísimo  e  Furlan  (2007) 

afirmam que "o que Merleau­Ponty recusa nas psicologias da Gestalt e do behaviorismo é a 

ontologia implícita de seus fundamentos, e não o sentido de suas experiências, propriamente" 
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(p. 341). Merleau­Ponty, ainda que critique a ontologia implícita, não invalida as experiências 

da psicologia; ele apenas propõe outras formas de leitura dos mesmos experimentos, como fez 

na obra A Estrutura do Comportamento, na qual ora foca o caráter filosófico de pesquisas da 

psicologia experimental, ora discute outras possíveis leituras psicológicas.

Vale  citar  uma  passagem  em que Merleau­Ponty  (1973)  refere­se  ao  profissional  de 

psicologia:  "O psicólogo procura  ver  como o homem,  face  a  certas  situações  ou  estímulos, 

elabora suas respostas. Busca estabelecer leis que, de maneira rigorosa, vinculam tal situação, 

tal conjunto de estímulos, a tal reação." (p. 31) Nesta concepção de psicologia, Merleau­Ponty 

direciona  sua  crítica  especificamente  à  psicologia  experimental,  e,  ao  utilizar  os  termos 

“estímulos” e  “estabelecimento de  leis”, o  autor questiona  se a  indução, que é um  traço do 

método da psicologia empírica, estaria  igualando a forma de pesquisa nas ciências humanas 

(psicologia) com uma pesquisa da física ou de outras ciências da natureza. 

Com  um  posicionamento  diferente  de  Husserl,  Merleau­Ponty  (1973)  afirma  que  a 

psicologia tem seu próprio terreno e há de se distinguir da filosofia, lembrando que a tentativa 

de substituir a psicologia pela filosofia seria exatamente a primeira crítica que levou Husserl a 

refletir sobre a fenomenologia como resposta ao psicologismo. Merleau­Ponty (1973) afirma 

que  não  há  um  consenso  sobre  a  relação  entre  a  psicologia  e  a  filosofia,  como  pode­se 

perceber na variedade de perspectivas entre os diferentes fenomenólogos.

Sobre o ponto que nos ocupa, Scheler e Heidegger permanecem na pura e simples 
oposição entre a filosofia e as ciências do homem, ou, como diz Heidegger, entre o 
ontológico  e  o  ôntico,  oposição  que  para  Husserl,  como  vimos,  não  era 
verdadeiramente  mais  que  um  ponto  de  partida,  encobrindo  um  problema  e  um 
secreto  relacionamento  entre  as  duas  espécies  de  pesquisas.  (MERLEAU­PONTY, 
1973, p.75)

Segundo  Merleau­Ponty  (1973),  as  críticas  que  Husserl  faz  à  psicologia,  enquanto 

ciência subordinada à filosofia, localizam­se no primeiro momento de seu trajeto, como pode 

ser demonstrado a seguir:

Encontramos  em  Husserl  essa  antítese  da  psicologia  com  a  filosofia;  esta 
reivindicação de uma prioridade para a filosofia; mas vimos que na medida em que 
amadurece seu pensamento, trata­se de substituir esta relação de prioridade por uma 
relação de reciprocidade ou de entrelaçamento. (p. 75)

Utilizaremos  esta  noção  de  um  entrelaçamento  entre  psicologia  e  filosofia, 
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especificamente  a  filosofia  fenomenológica,  como  um  alicerce  para  orientar  os 

posicionamentos a serem utilizados na construção do método da pesquisa.  Ressalta­se 

que, para Merleau­Ponty, a psicologia tem uma qualidade muito específica:

[...]  o  conhecimento  psicológico  é  um  conhecimento  de  um  tipo muito  particular: 
não é um conhecimento indutivo, no sentido que tem a palavra para os empiricistas; 
tampouco  é  um  conhecimento  reflexivo,  no  sentido  que  tem  a  palavra  para  a 
filosofia  tradicional, ou seja, um retorno ao "a priori" que determinaria a forma de 
todas as nossas experiências. Se quisermos, o conhecimento psicológico é reflexão e 
ao mesmo tempo uma experiência (1973, p.76).

Merleau­Ponty  (1973)  discute  o  papel  da  psicologia  e  a  distingue  da  filosofia  no 

sentido de não fazer uma hierarquização de saberes. Ele não prioriza a filosofia como Husserl 

fez no primeiro momento de sua carreira filosófica, ainda que Merleau­Ponty não resguarde 

críticas a certos modelos de psicologia e às formas de utilização da psicologia (VERÍSSIMO 

& FURLAN, 2007).

O último aspecto a ser levantado sobre o problema da psicologia e da fenomenologia, 

a partir do olhar de Merleau­Ponty, trata da autonomia da psicologia, que "se manifesta na sua 

tarefa  de  investigar  os  fatos  e  as  relações  de  fato; mas  a  significação  última  destes  fatos  e 

destas  relações  só  pode  ser  fornecida  por  eidética  fenomenológica,  na  qual  distinguimos  o 

sentido ou a essência da percepção, da imagem e da consciência" (MERLEAU­PONTY, 1973, 

p. 34). Este ponto é fundamental ao discutir a relação entre psicologia e fenomenologia. De 

forma  respeitosa, Merleau­Ponty  defende  a  autonomia  da  psicologia  enquanto  uma  ciência 

investigativa dos fenômenos humanos. 

Amedeo  Giorgi  (2014),  ao  discutir  as  bases  das  pesquisas  em  psicologia,  traz  uma 

consideração  importante  ao  indicar  um  meio  para  a  psicologia  se  desenvolver  enquanto 

ciência humana:

My contention is that in order for psychology to develop into a mature 
science of humans, it must break away from empirical philosophy and 
naturalism  as  the  basis  for  its  science.  One  reason  is  because 
empiricism's mode of dealing with the irreal is inadequate. In my view 
phenomenological  philosophy  comprehend  such  phenomena  in  a 
better way6. (p.239)

6Meu argumento para que a psicologia se desenvolva para uma ciência humana madura. É necessário que se liberte da filosofia empírica e do 
naturalismo  como  base  para  sua  ciência.  Isto  se  dá  devido  ao modo  do  empirismo  lidar  com  o  irreal  como  algo  inadequado. Da minha 
perspectiva, a filosofia fenomenológica compreende tal fenômeno de uma melhor forma. (p.239, tradução livre nossa)
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Giorgi (2014) questiona principalmente que as bases para as pesquisas em psicologia 

são o empirismo e o naturalismo e não abdica da possibilidade de se  realizar uma pesquisa 

psicológica  de  base  fenomenológica.  Entretanto,  defende  que  muitos  debates  sobre 

metodologia precisam ser realizados para o amadurecimento da pesquisa. Vale destacar que o 

autor  expressa  claramente  que  a  pesquisa  em  psicologia  se  diferencia  da  pesquisa  na  área 

filosófica.  Podemos  concluir  que  a  psicologia  e  a  fenomenologia  têm  em  comum  o  ser 

humano.  Não  há  fenomenologia  sem  uma  abordagem  humana  do  mundo.  No  entanto,  o 

cuidado  tomado nessa discussão  foi o de  assegurar que este  estudo não  tem o propósito de 

construir uma pesquisa filosófica e que, ao falar da relação entre as duas, teve­se a intenção de 

desenvolver uma linha de coerência epistemológica. O objetivo do método é propiciar meios 

para  uma  aproximação  ao  fenômeno  da  representatividade,  vivido  como  uma  prática 

inclusiva, como uma ação exercida pelos diferentes protagonistas escolares. A pesquisa, além 

de  explicitar  esses  fundamentos,  se  empenhará  em  demonstrar  como  essa  se  estrutura,  no 

sentido de apresentar seu rigor metodológico.

3.3. O rigor metodológico e o papel da linguagem

3.3.1. Rigor metodológico

Após  discutirmos  as  bases  fenomenológicas  de  uma  pesquisa  em  psicologia, 

prosseguiremos  para  as  questões  metodológicas  e  para  a  forma  como  se  garante  o  rigor 

metodológico  necessário  para  a  legitimação  desta  modalidade  de  pesquisa.  Neste  capítulo, 

temos o intuito de explicitar a coerência epistemológica apontada por Ghedin e Franco (2011), 

que não se limita a estruturação dos procedimentos de pesquisa ou ao seu ordenamento, mas 

consiste na clareza da relação assumida na pesquisa entre os fundamentos epistemológicos e 

os seus procedimentos. Portanto, serão apresentados os principais argumentos que sustentam 

o rigor científico de uma pesquisa de base fenomenológica.

Segundo Bicudo (2005), o ato de pesquisar consiste em um movimento frequente em 

torno do fenômeno, de se afastar e retomar a visão através de uma nova perspectiva ou uma 

aproximação  em  outras  dimensões.  Pode­se  considerar  que  "esse  processo  de  busca,  que 

clama por  rigor, uma vez que científica,  expõe clarezas que desvelam, descobrem, aspectos 



88

até  então  obscuros  da  realidade  construída  nas  relações  mundanas"  (p.10).  Ou  seja,  ao 

tratarmos  da  interrogação  desta  pesquisa,  buscaremos  investigar  como  o  fenômeno  da 

representatividade  está  sendo  vivido  no  cotidiano  dos  participantes,  em  uma  perspectiva 

cerceada  pelo  rigor metodológico.  Primeiramente,  Bicudo  (2005),  ao  se  referir  à  noção  de 

rigor metodológico, reage frente à crítica realizada à fenomenologia, a qual consiste em uma 

abordagem  metodológica  sem  fundamentos,  por  não  se  basear,  a  priori,  em  outros 

conhecimentos. Haveria a necessidade de fundamentar  toda a construção da pesquisa, desde 

as hipóteses iniciais até as conclusões, em um referencial teórico, o que distingue a pesquisa 

fenomenológica da pesquisa positivista, pois a primeira apresenta um modo próprio de rigor 

metodológico.

Bicudo  (2005)  defende  que  os  fundamentos  da  pesquisa  de  base  fenomenológica 

diferenciam  e  não  se  restringem  aos  fundamentos  das  pesquisas  positivistas,  nos  quais  a 

exatidão,  a  neutralidade  e  a  objetividade  são  os  principais  valores.  A  autora  responde  às 

críticas feitas a respeito da ausência de neutralidade e objetividade na pesquisa em educação, 

que, segundo a própria, se baseariam no pressuposto de que a realidade estudada expor­se­ia 

por si só, independentemente da percepção do pesquisador. No entanto, essa lógica contradiz 

os  fundamentos  da  fenomenologia  de  partir  de  uma  indissociação  entre  sujeito  e  objeto. 

Bicudo (2005) defende o rigor científico na pesquisa fenomenológica na passagem a seguir.

Rigor exprime o cuidado que se  tem ao proceder à busca pelo  interrogado ou pela 
solução  do  problema  proposto.  Esse  não  é  um  cuidado  subjetivo,  carregado  de 
aspectos  emocionais.  Mas  é  um  cuidado  que  busca  a  atenção  constante  do 
pesquisador  para  proceder  de  modo  lúcido,  analisando  os  passos  que  dá  em  sua 
trajetória, conseguindo clareza dos seus "por quês" e "comos", o que significa dos 
fundamentos  dos  modos  de  investigar  e  da  visão  de  que  modalidade  de 
conhecimento  sobre  o  indagado  está  construindo,  ao  proceder  do modo  pelo  qual 
está encaminhando sua investigação. (p.11)

A  principal  característica  que  embasará  o  rigor  metodológico  será  a  minuciosa 

descrição das ações tomadas na pesquisa, associada à visão geral do projeto, que se delineia 

conforme os resultados são obtidos e articulados, através de suas análises. Dessa forma, cada 

procedimento  pode  ser  definido  criticamente,  o  que  seria  uma  forma  de  ter  a  clareza  das 

justificativas  e  dos  modos  de  proceder  na  construção  da  pesquisa.  Portanto,  ao  termos  as 

entrevistas dos participantes como um dos principais elementos analisados, Bicudo afirma que 

"a  pesquisa  fenomenológica  investiga  as  manifestações  da  coisa  tal  como  ela  se  dá  na 
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percepção daquele que percebe e que explicita esse sentir  (perceber) pela fala e  linguagem" 

(2005,  p.23).  Podemos  destacar  a  relevância  da  reflexão  acerca  da  linguagem  como  um 

aspecto conectado à ideia de rigor metodológico, uma vez que a linguagem é assumida como 

portadora dos modos de expressão que  revelam os significados culturais e históricos de um 

sujeito participante.

3.3.2. O papel da linguagem na pesquisa

De acordo com Bicudo (1994), é importante destacar a atribuição dada à linguagem no 

contexto da pesquisa fenomenológica, a qual está atrelada à noção de intersubjetividade. As 

experiências vividas em comum entre sujeitos implicam em uma co­participação, que permite 

compartilhar as diferentes compreensões sobre um mesmo objeto ou experiência, o que ocorre 

na esfera de intersubjetividade, a qual está diretamente associada à linguagem. 

Sobre a  linguagem, Bicudo (2005) complementa que "a linguagem é assumida como 

expressão de entendimentos ao mesmo tempo em que carrega consigo modos de expressar e 

usos  disso  que  foi  expresso,  revelando  significados  presentes  à  tradição  de  um  povo,  as 

características de uma cultura, a história de sua trajetória" (p. 25). No entanto, ressalta­se que 

na  proposta  fenomenológica  a  linguagem  não  é  considerada  um  objeto  passível  de  uma 

análise  direta.  Acessar  os  sentidos  ou  a  compreensão  sobre  a  experiência  através  da 

linguagem  pode  ser  uma  tarefa  ambígua.  Bicudo  (1994)  afirma  que,  ao  analisarmos  a 

linguagem,  pode­se  tanto  facilitar  quanto  dificultar  a  compreensão  da  experiência 

intersubjetiva,  pois  a  autora  considera  que  há  uma  relação  de  insuficiente  clareza  entre  as 

palavras  e  a  experiência  vivida.  Por  conseguinte,  para  que  haja  uma  compreensão  deste 

sentido, há um requerimento de uma hermenêutica do discurso, pois os sentidos presentes nos 

discursos não podem ser acessados diretamente.

Hermann (2003) discorre sobre a hermenêutica:

Desde  a  referência  mitológica  grega,  a  hermenêutica  carrega  consigo  a  ideia  de 
tornar  explícito  o  implícito,  de  descobrir  a mensagem,  de  torná­la  compreensível, 
envolvendo a linguagem nesse processo. [...] Ao inserir­se no mundo da linguagem, 
a  hermenêutica  renuncia  a  pretensão  de  verdade  absoluta  e  reconhece  que 
pertencemos às coisas ditas, aos discursos, abrindo uma infinidade de interpretações 
possíveis. (p. 24)
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Ao relacionar linguagem e hermenêutica, Hermann (2003) apresenta uma discussão de 

grande complexidade, a qual não poderá ser explorada na presente pesquisa. Iremos nos ater à 

ideia  da  renúncia  das  pretensões  da  objetividade  como  uma  verdade  absoluta.  Hermann 

(2003) afirma que "a hermenêutica enseja a recuperação do subjetivo no processo conhecedor 

e  aponta  para  a  impossibilidade  de  domínio  do  sujeito  diante  do  conhecimento,  como 

almejaram  as  propostas  iluministas"  (p.  24).  Com  isso,  temos  a  dimensão  subjetiva, 

contemplada  ao  discutirmos  a  questão  da  linguagem.  Por  dimensão  subjetiva  podemos 

compreender que os sentidos do fenômeno da representatividade serão acessados por meio da 

compreensão  das  pessoas  envolvidas  no  processo.  Para  tanto,  serão  realizadas  entrevistas, 

cujos  discursos  serão  analisados.  Uma  vez  que  a  linguagem  não  poderá  ser  acessada 

diretamente,  os  sentidos  nos  discursos  serão  interpretados  por  meio  de  um  pensamento 

hermenêutico. Este procedimento será descrito posteriormente neste capítulo.

Conforme  os  aspectos  epistemológicos  de  uma  pesquisa  de  base  fenomenológica 

foram  sendo  articulados,  podemos  agora  passar  para  a  argumentação  conceitual  acerca  da 

escolha  do  instrumento  de  coleta  de  dados,  coerente  com  o  objetivo  da  pesquisa  e  que  se 

mostra adequado quando consideramos as particularidades dos participantes.

3.4. A definição do instrumento de coleta: a entrevista reflexiva

A entrevista reflexiva é uma modalidade de entrevista, desenvolvida como uma prática 

psicoeducativa,  que  busca  a  horizontalidade  na  relação  do  entrevistador  e  o  entrevistado. 

Segundo  Szymanski  e  Szymanski  (2013),  essa  entrevista  se  caracteriza  por  "tanto  a 

disponibilidade  de  dar  informações  sobre  quem  é  o  entrevistador,  como  a  de  valorizar  a 

importância do conhecimento detido pelo entrevistado,  são  formas de procurar uma  relação 

mais  igualitária entre os  interlocutores"  (p. 78). Neste modo de entrevista, busca­se garantir 

que o entrevistado esteja a par dos objetivos da pesquisa, bem como compreenda as  razões 

pelas quais ele será entrevistado.

De acordo com as autoras,

Um aspecto fundamental da entrevista reflexiva que justifica seu nome é a contínua 
troca entre os  interlocutores, de  forma que o entrevistador expresse continuamente 
sua  compreensão  do  que  está  sendo  dito  pelo  entrevistado,  o  que  chamamos  de 
pequenas  devolutivas.  Essas  intervenções  devem  ser  sempre  no  sentido  de  dar  a 
conhecer  sua  compreensão,  jamais  contendo  avaliações  ou  julgamentos. 
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(SZYMANSKI & SZYMANSKI, 2013p. 79)

Esse é um dos aspectos principais ao considerarmos que alguns participantes possuem 

deficiência intelectual; portanto, a confirmação da compreensão do entrevistado mostra­se um 

aspecto extremamente relevante. A adequação de cada procedimento, desde a elaboração das 

questões,  passando  pela  constante  atenção  no  comportamento  dos  entrevistados  durante  a 

condução da entrevista, exige do entrevistador um exercício de planejamento e reflexão, com 

o objetivo de garantir que a compreensão do entrevistado ocorra.

No processo de elaboração da entrevista, previamente à realização da mesma, destaca­

se a importância da formulação da questão desencadeadora, que deve levar em consideração 

os seguintes aspectos: 

a) a consideração dos objetivos da pesquisa, b) a amplitude da questão, de forma a 
permitir  o  desvelamento  de  informações  pertinentes  ao  tema  que  se  estuda;  c)  o 
cuidado de evitar a condução da resposta; d) a escolha dos termos da pergunta, que 
deverão  fazer  parte  do  universo  linguístico  do  participante,  e)  a  escolha  do  termo 
interrogativo.  Questões  que  indagam  o  porquê  de  alguma  experiência  do 
entrevistado  receberão  respostas  indicadoras  de  causalidade,  na maioria  das  vezes 
elaborações  conceituais mais  do  que  narrativas  de  experiência.  (Szymanski,  2011, 
p.31­32)

São  diversos  os  aspectos  que  devem  ser  considerados  na  formulação  da  questão 

desencadeadora, pois, como a própria definição sugere, esta questão tem o propósito de iniciar 

a cadeia de movimentos do diálogo e deve permitir que os  sentidos acerca da  realidade em 

foco  possam  se  apresentar  com  a  fluidez  do  discurso.  Neste  caso,  a  escolha  dos  termos 

utilizados  e  a  reflexão  acerca  das  possíveis  reações  do  entrevistado  se  tornam  processos 

importantes para o alcance do objetivo. Na entrevista reflexiva, propõe­se, após a realização 

da primeira  entrevista,  a  “devolutiva da  entrevista”,  ou  seja,  um segundo encontro,  no qual 

ocorre a  "exposição posterior da compreensão do entrevistador  sobre a  experiência  relatada 

pelo entrevistado, e tal procedimento pode ser considerado como um cuidado em equilibrar as 

relações de poder na situação de pesquisa" (SZYMANSKI, 2011, p. 55). Nesse momento, a 

compreensão  obtida  a  partir  da  análise  ou  da  transcrição  é  compartilhada,  para  que  o 

entrevistado possa demonstrar sua percepção e contribuir para o enriquecimento da entrevista 

inicial, bem como refletir sobre suas falas e propor mudanças de termos, de modo a adaptar­se 

a sua compreensão da experiência.
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3.5. Procedimentos de pesquisa

Os  procedimentos  de  coleta  de  dados  têm  como  objetivo  explicitar  o  processo  de 

elaboração  e  de  escolhas  das  ações  de  pesquisa.  Serão  apresentadas  as  decisões  tomadas 

frente às ocorrências no ambiente da escola pesquisada e as ações dos indivíduos responsáveis 

pela  inclusão  dos  educandos  com  deficiência  intelectual.  Portanto,  podemos  entender  por 

procedimentos de pesquisa a minuciosa retratação de todas as etapas do processo de pesquisa, 

desde  o  envolvimento  inicial  do  pesquisador,  a  escolha  dos  participantes  da  pesquisa,  os 

eventos  coletivos  escolares  envolvendo  o  tema  da  pesquisa,  e  as  perspectivas  individuais 

investigadas através das entrevistas.

Sobre as etapas e o processo de tomada de decisões ao longo da pesquisa, concorda­se 

com a afirmação de Bogdan e Biklen (1994) de que, nas pesquisas qualitativas, há um grande 

interesse  tanto  no  processo  de  construção  da  pesquisa  quanto  nos  produtos  ou  resultados 

finais,  os  quais  não  devem  ser  considerados  em  si,  deslocados  do  processo  de 

desenvolvimento  da  pesquisa.  Consequentemente,  temos  uma  valorização  da  clareza  na 

explicitação do processo, principalmente, por entendermos que esse é um meio de assegurar o 

rigor  científico  da  pesquisa.  Além  disso,  ao  considerarmos  o  caráter  da  pesquisa 

fenomenológica  enquanto  pesquisa  qualitativa  que  tem  abertura  para  mudanças  de  rumo, 

salientamos que há uma semelhança com a proposta de um modelo circular do processo de 

pesquisa apresentada por Flick (2009), em que a circularidade "obriga o pesquisador a refletir 

permanentemente  sobre  todo  o  processo  de  pesquisa  e  sobre  etapas  específicas  à  luz  das 

outras  etapas"  (p.  97). Trata­se de um processo  contínuo de  reflexão  sobre  a  construção da 

pesquisa, que contempla as repercussões das ações de pesquisa e se modifica sem perder de 

vista a interrogação e os objetivos da pesquisa.
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3.5.1. Caracterização da escola participante

Figura 1: Fotografia de um evento de cultura realizado na comunidade.

Localizada no bairro Brasilândia, no município de São Paulo, a escola foi fundada no 

ano  de  2009.  Ao  visitarmos  a  escola,  percebeu­se  que  a  construção  apresenta  uma  ótima 

manutenção e que se encontra bem equipada com salas de informática, canto de leitura para 

os  educandos,  espaço  para  atividades  externas  e  refeitório.  Vale  ressaltar  que  essa 

apresentação escolar é fruto de um trabalho coletivo, liderado pela gestão escolar, que, através 

de  medidas  voltadas  para  a  aproximação  da  comunidade  local,  arrecadou  fundos  para  a 

complementação e manutenção da escola. Quando entregue pelo município, havia na escola 

diversas carências, como a falta de equipamentos e corpo docente incompleto. Atualmente, a 

escola tem uma estrutura organizacional caracterizada pela gestão escolar, a qual é composta 

pelo  diretor,  por  duas  assistentes  de  direção  e  por  duas  coordenadoras  pedagógicas,  e 

acompanhada  de  aproximadamente  quarenta  educadores  e  um  grupo  de  inspetores,  entre 

outros funcionários, que atendem em torno de 700 alunos, distribuídos nos períodos matutino 

e vespertino.

As  impressões  iniciais  sobre  a  escola  foram  de  um  ambiente  acolhedor,  com 

expressões  de  participação  da  comunidade  escolar  até  em  suas  paredes,  que  mostravam 

manifestações  artísticas  sobre  o  posicionamento  da  escola  quanto  a  valorização  da  cultura 

popular  brasileira  e  da  opinião  discente.  Desde  o  primeiro  contato  com  a  escola,  pôde  se 

perceber que se  tratava de um local em que a coletividade mostrava­se presente, através do 
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envolvimento de todos os setores escolares: os funcionários, os professores, os educandos e a 

gestão escolar. Além essas características, podemos destacar também o caráter da escola como 

um articulador cultural da comunidade: foram múltiplas as atividades promovidas pela escola 

para  a  divulgação  da  cultura  brasileira,  que  contaram  com  a  participação  de  todos  os  seus 

membros, educandos e educadores. Durante o período de coleta de dados, ocorreram diversas 

iniciativas,  inclusive  uma  mostra  de  cultura  popular  itinerante,  que  envolveu  toda  a 

comunidade  escolar  e  do  bairro  em  uma  passeata  pelas  ruas  do  entorno  da  escola,  com 

diversas manifestações artísticas.

Nas reuniões ocorridas na escola, a gestão e os professores mencionaram as diversas 

iniciativas  da  escola  para  desenvolver  a  formação  contínua  dos  professores.  Uma  grande 

variedade  de  parcerias  entre  a  escola  e  as  universidades  ou  as  organizações  não­

governamentais  (ONG)  foi  citada,  a  qual  visava  a  capacitação  do  corpo  docente  da  escola. 

Entre essas parcerias, destaca­se a própria colaboração do grupo de pesquisa ECOFAM com a 

escola.

Uma característica que vale  ser destacada é  a disponibilidade de  toda a  comunidade 

escolar para a realização de pesquisas na escola. Os educadores que participaram da pesquisa 

mostraram­se  muito  receptivos  a  discutir  as  questões  abordadas  por  esta  pesquisa.  As 

coordenadoras  pedagógicas  e  a  direção  auxiliaram  diversas  vezes  com  a  disposição  de 

documentos,  como  o  Projeto  Político  Pedagógico  da  escola,  documentos  acerca  dos 

participantes, os termos de compromisso, etc. 

Por último, destacamos a presença do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

na escola, que ocorre em uma sala de recursos multifuncionais, denominada, no município de 

São Paulo, como Sala de Apoio e Acompanhamento da Inclusão (SAAI). A sala, conforme as 

descrições  já  apresentadas  nos  primeiros  capítulos  dessa  dissertação,  é  equipada  com 

materiais do Ministério da Educação (MEC). Ela possui mesas circulares para atividades em 

grupo,  e  muitos materiais  confeccionados  pela  professora  ocupam  as  paredes.  Em  um  dos 

cantos  da  sala,  há  um  espaço  com  folhas  de  E.V.A.,  onde  é  possível  deitar­se  ou  realizar 

atividades  no  chão,  e  não  há  cadeiras  individuais  –  as  cadeiras  ficam  dispostas  nas mesas 

circulares. Há, perceptivelmente, um grande zelo pela sala. É interessante ressaltar que o AEE 

não se restringe apenas a SAAI. Há, na escola, estagiárias de pedagogia e auxiliares de vida 

diária (AVE), que atuam também no auxílio do atendimento dos alunos com deficiência, tanto 

na parte pedagógica quanto no auxílio de atividades, como permitir o acesso de alunos com 
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restrição  de  mobilidade  por  toda  a  escola,  atividades  de  cuidados  básicos  de  higiene  e  de 

alimentação. A equipe de AEE da escola é composta, portanto, por estagiárias de pedagogia, 

auxiliares de vida diária e pela educadora responsável pela SAAI.

Pode­se  destacar  que  a  preocupação  com  a  diversidade  e  a  inclusão  se  encontram 

registrados  no  Projeto  Político­Eco­Pedagógico  da  escola,  como  um  de  seus  princípios 

orientadores. Trata­se de uma escola muito coerente quanto a seus princípios e a suas ações 

cotidianas.

Figura 2: Fotografia de um evento de cultura realizado na comunidade.

3.5.2. Critérios de seleção dos participantes

De  acordo  com Martins  e  Bicudo  (1983),  “existir  é  estar  em  interdependência,  em 

solicitude com os outros. Esse estado de solicitude é, portanto, uma possibilidade básica do 

ser­no­mundo” (p. 52). Sendo a existência uma  interdependência,  fundamentamos a escolha 

por  identificar  a  compreensão  de  diversos  atores  sobre  o  fenômeno  da  prática  da 

representação  dos  alunos  com  deficiência  intelectual,  e  não  apenas  um  segmento  ou  uma 

perspectiva  particular  da  escola.  A  escolha  de  focar  na  compreensão  dos  protagonistas  da 

inclusão  fundamenta­se  na  ideia  de  que  toda  a  trama  do  processo  de  representatividade  é 

conduzida pelas  ações de atores­chave:  a  educadora da  sala de  recursos multifuncionais, os 

educandos que  representam os  educandos  com deficiência  intelectual,  a  gestão  escolar  e os 
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familiares dos educandos.

Cabe, nesta ocasião, destacar que a escolha específica por educandos com deficiência 

intelectual ocorreu devido a duas razões. Em primeiro lugar, considerou­se a particularidade 

histórica de as pessoas com deficiência intelectual serem mencionadas como pessoas que não 

poderiam se auto­representar, como observado na discussão sobre a representação política na 

sociedade  inglesa  no  séc. XVII  (HOBBES,  2012). Os movimentos  sociais  de  pessoas  com 

deficiência,  como  o  “Nada  sobre  nós,  sem  nós”,  surgem  para  se  opor  a  essa  questão 

historicamente estabelecida. A segunda razão refere­se ao papel da deficiência intelectual em 

desafiar a escola em sua função de ensino. Além disso, a deficiência, à luz dos ideais de uma 

educação  inclusiva,  solicita  a  movimentação  da  escola  para  se  adaptar  aos  educandos;  a 

deficiência intelectual requer da escola uma superação das barreiras atitudinais, que vão além 

das adaptações arquitetônicas ou dos recursos de comunicação assistiva.

Acredito  que  esses  dois  pontos  tornam  a  escolha  por  um  indivíduo  com  deficiência 

intelectual  uma  questão  interessante  a  ser  investigada.  Lembrando  que,  se  o  objetivo  da 

pesquisa é identificar como o processo da constituição de um ambiente de representatividade 

é compreendido pelos diferentes atores envolvidos na inclusão do educando com deficiência 

intelectual, é importante considerar que esse processo de representação se baseia numa prática 

escolar que aborda a inclusão escolar em uma dimensão social além da questão do propósito 

acadêmico, não menos importante.

Sobre  o  diagnóstico  de  deficiência  intelectual  é  importante  informar  que  o  presente 

estudo utilizou como documento comprovativo os documentos utilizados pela escola para o 

encaminhamento ao atendimento na SAAI.

Na descrição dos participantes disposta a seguir, serão apresentadas as características 

dos  mesmos  e  as  ações  que  levaram  às  suas  escolhas.  Após  essa  caracterização,  serão 

descritos os eventos coletivos, para que seja possível compreender a ordem cronológica em 

que  as  escolhas  dos  participantes  ocorreram,  dentro  do  contexto maior  da  pesquisa.  Foram 

participantes  da  pesquisa:  a)  a  educadora  responsável  pela  SAAI;  b)  os  educandos 

representantes; c) as coordenadoras pedagógicas; d) a mãe de uma educanda representante. Os 

nomes dos participantes foram modificados a fim de garantir o sigilo dos mesmos.

Vale informar que foram criados nomes fictícios para todos os participantes a fim de 

garantir o sigilo.
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3.5.2.1. Gisele: A educadora responsável pelo SAAI.

Gisele teve um papel fundamental na pesquisa. Ela é uma mulher de aproximadamente 

40  anos  e  é  responsável  pela  SAAI.  Desde  o  primeiro  contato  em  que  foi  apresentada  ao 

pesquisador,  ela  demonstrou  enorme  disposição  para  auxiliar  a  pesquisa.  Em  seu  histórico 

profissional, há uma grande dedicação às causas das pessoas com deficiência. Apesar de ter 

iniciado trabalhando na gestão de escolas particulares no bairro da escola, aos poucos foi se 

envolvendo com os educandos que requeriam um atendimento educacional especializado. Seu 

envolvimento com essa escola ocorre desde a sua construção. Ela relatou ter caminhado pelo 

espaço ainda vazio onde a escola seria construída, pois, quando criança atravessava o espaço 

para levar a comida ao trabalho de seu pai. Com esse fato, podemos ilustrar traços de Gisele, 

os quais se manterão em sua postura profissional, de estar alinhada com a cultura escolar de 

participação  social  e  envolvimento  da  comunidade,  uma  vez  que  ela  tem  raízes  na 

comunidade local.

Gisele relatou ter participado do conselho da escola e da Associação de Pais e Mestres 

(APM). Ressalta­se que ambas as organizações têm um caráter de representatividade escolar. 

Segundo o relato da professora, é por meio de sua participação nessas organizações que ela 

consegue garantir que os alunos com quem trabalha estejam representados em decisões como 

o  destino  de  verba  escolar.  Devemos  ressaltar  a  importância  das  suas  contribuições  para  a 

implantação da sala do Atendimento Educacional Especializado, pois foi dela a iniciativa de 

promover  coletivamente  a  implementação  do  serviço  na  escola.  Com  o  auxílio  do  diretor, 

convocou os pais e organizou a solicitação do serviço de AEE para a secretaria de educação 

do município.

Após a proposta de pesquisa ser apresentada na escola, Gisele foi o principal canal de 

comunicação entre o pesquisador e a escola. Nas reuniões coletivas, a professora exerceu um 

papel importante ao se envolver com o problema de pesquisa e colaborar ativamente com as 

ações na SAAI e nas reuniões do grupo de pesquisa com os membros escolares. Portanto, o 

histórico profissional, o envolvimento nas ações da comunidade, a participação representativa 

nas  organizações  escolares  e  a  solicitude  com  a  pesquisa  são  características  que  ilustram  a 

relevância  de  escolher  essa  participante  para  a  pesquisa.  Destaca­se  que  uma  das  suas 

principais colaborações foi a de indicar, nas primeiras reuniões sobre a idealização do projeto, 

dois dos educandos com deficiência que poderiam atuar como representantes. Essa indicação 

será retratada na descrição dos eventos coletivos.



98

3.5.2.2. Fred, Graça, Vilma e Allan: os educandos representantes

Foram eleitos, em 2014, dois alunos como representantes dos alunos com deficiência, 

após a reunião escolar em que a professora da SAAI indicou a possibilidade dos educandos 

com  deficiência  intelectual  poderem  se  auto­representar. A  eleição  ocorreu  entre  os  alunos 

frequentadores da SAAI e, nesse primeiro ano, foram escolhidos dois nomes: Graça e Fred, os 

quais  participaram  da  entrevista  analisada.  No  entanto,  é  importante mencionar  que  outros 

educandos, apesar de não entrevistados, são mencionados nas entrevistas, por participarem do 

processo de representatividade escolar.

No  ano  seguinte  em  2015,  Fred  foi  novamente  eleito  e  Vilma  foi  eleita  a  segunda 

representante. Vale mencionar que, nesse mesmo ano, ocorreu na escola uma segunda eleição, 

para o conselho escolar, na qual o educando Allan, também participante da SAAI, juntou­se 

como representante. A seguir será apresentada uma descrição mais detalhada dos educandos 

entrevistados  (Graça  e Fred)  e uma breve descrição dos outros dois  representantes de 2015 

(Allan e Vilma), que são mencionados ao longo do processo.

 Graça: No momento  de  sua  eleição  para  representante,  ela  encontrava­se  no  sétimo 

ano  do  ensino  fundamental,  e  tinha  10  anos  de  idade.  Graça  possui  síndrome  de 

Noonam,  que  se  caracteriza  pela  ocorrência  de  malformação  congênita,  com 

possibilidade de ter deficiência intelectual, como no caso da participante da pesquisa. 

A deficiência intelectual é leve, mas acarreta em grande defasagem de aprendizagem 

em  relação  a  seus  pares.  De  acordo  com  a  descrição  da  professora,  Graça  possui 

características de um representante, como a capacidade de se preocupar com o outro e 

de buscar ajudar o próximo. Ela foi a primeira pessoa a ser considerada para a posição 

de  representante.  Graça  participou  da  primeira  entrevista  reflexiva;  porém,  não 

conseguiu participar  dos  demais  eventos  ocorridos  na  escola  devido  a  problemas de 

saúde,  os  quais  ocorriam  frequentemente.  No  final  de  2014,  a  família  da  educanda 

decidiu  retirá­la  da  escola,  pois  acreditavam  que  ela  poderia  ter  um  maior 

desenvolvimento  se  houvessem  maiores  estímulos.  De  acordo  com  o  relato  da 

professora, os pais acreditavam que Graça poderia chegar a um ensino universitário. A 

professora, no entanto,  era de opinião contrária,  afirmando que ela poderia  chegar  a 
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realizar um ensino técnico, e que a opinião da família era baseada em casos isolados, 

de pequena generalidade. 

 Fred: O garoto interessou­se pela possibilidade de ser representante após a indicação 

de Graça pela professora. Em 2014, Fred tinha 10 anos, e estudava na mesma turma de 

Graça.  Assim  como  Graça,  ele  frequenta  a  SAAI  nos  contra  turnos  escolares.  Ele 

apresenta  uma  grande  dificuldade  de  fala,  além  da  dificuldade  em  acompanhar  as 

aulas.  Fred  não  possui  um  diagnóstico  de  deficiência  intelectual  realizado  por 

médicos.  No  entanto,  a  avaliação  realizada  pela  professora  da  SAAI  identificou­o 

como  um  aluno  com necessidade  de  um  atendimento  educacional  especializado. Os 

pais  do  educando  são  separados.  O  pai  mantém  a  guarda,  e  sua  mãe  visita­o 

esporadicamente. Nas visitas à escola, a professora da SAAI relatou que o pai de Fred 

trabalhava  como  caseiro  e  que  permanecia  distante  dos  filhos. No  cotidiano,  alguns 

parentes se mostraram presentes, porém são as irmãs mais velhas, uma delas também 

educanda da mesma escola, as responsáveis por Fred. De acordo com a professora da 

SAAI,  a  mãe  de  Fred  apresenta  grande  dificuldade  de  comunicação,  e  não  possui 

condições para assumir o cuidado dele e de suas irmãs.

 Allan:  No  ano  de  2015,  Allan,  de  13  anos,  foi  eleito  participante  do  conselho  da 

escola, através de uma votação promovida pela direção escolar. O educando, apesar de 

ter  sido  eleito,  relatou,  em  um  diálogo  com  Fred,  não  gostar  de  ser  representante. 

Allan possui uma deficiência intelectual leve, sem grandes comprometimentos para a 

realização das atividades diárias, mas com implicações no seu rendimento acadêmico.

 Vilma: Esta educanda, de 8 anos, havia demonstrado interesse em ser representante em 

2014. Naquele momento, no entanto, apenas os educandos do ensino  fundamental  II 

puderam  participar  de  primeira  eleição. Na  segunda  eleição,  em  2015,  ocorreu  uma 

mudança  na  organização  da  representação,  e  os  educandos  do  ensino  fundamental  I 

puderam  participar  da  eleição.  Vilma  foi  eleita  e  demonstrou  muito  entusiasmo  e 

iniciativa  como  representante.  Ela  possui  um  comprometimento  cognitivo  e  uma 

paralisia cerebral, que comprometem levemente seus movimentos. Essa dificuldade foi 

identificada desde o 1º ano escolar.

3.5.2.3. Karen e Flora: as coordenadoras pedagógicas
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As coordenadoras pedagógicas, por  representarem a equipe gestora da escola,  foram 

escolhidas para a entrevista. As duas coordenadoras começaram a trabalhar na escola no ano 

de  2013.  Em  2014,  Karen  participou  das  primeiras  reuniões  sobre  a  discussão  do  projeto 

maior,  e  levou  questionamentos  relevantes  sobre  a  representação  dos  educandos  com 

deficiência  na  escola.  Em  2015,  devido  a  uma  mudança  do  organograma,  ocorreu  uma 

inversão  de  períodos  e  a  coordenadora  Flora  acabou  por  assumir  a  frente  dos  projetos  de 

representação  que  ocorreram  na  escola.  Decidiu­se  por  entrevistar  as  duas  coordenadoras 

conjuntamente.  Entretanto,  na  segunda  entrevista,  houve  apenas  a  participação  da 

coordenadora Karen.

 Karen:  A  coordenadora,  com  formação  de  pedagogia,  tem  mais  de  20  anos  de 

trajetória profissional na educação. Trabalha na  rede municipal de São Paulo há doze anos, 

sendo sete anos na educação infantil. Iniciou suas atividades na escola em 2013, e tornou­se 

coordenadora pedagógica por meio de um concurso de acesso. Ela relatou ter um filho com 

paralisia cerebral, atualmente com mais de 16 anos de idade. Karen participou do projeto de 

formação de representantes na escola desde o início.

 Flora: A segunda coordenadora atua na rede municipal de educação há 14 anos. Atuou 

por mais de 20 anos no  interior do Estado de São Paulo,  trabalhou no SESI, e, assim como 

Karen, permaneceu por um longo período no ensino infantil. Está na coordenação pedagógica 

há quatro anos. A escolha da coordenadora para ingressar nesta escola ocorreu em função da 

proximidade da escola em relação à sua residência. 

3.5.2.4 Fábia: a mãe de uma das educandas representantes

Fábia tem 41 anos e é mãe de Vilma e de mais uma filha de 8 anos de idade. Dedica a 

maior  parte  do  seu  tempo aos  cuidados das  filhas. Relatou que Vilma participa de diversas 

atividades,  e  que,  frequentemente,  tem  que  levar  sua  filha  a  médicos  de  diferentes 

especialidades, em função de sua deficiência. Desde que a filha ingressou no primeiro ano do 

ensino  fundamental,  Fábia  iniciou  a  busca  pelo  diagnóstico  da  filha.  Foi  descoberta  uma 

paralisia cerebral associada a uma deficiência intelectual. Até o diagnóstico, passaram­se três 

anos, período no qual diversos médicos e instituições foram procurados.

Fábia é bem participativa na escola. Devido a sua proximidade com a filha, não hesita 

em  procurar  a  escola  quando  julga  necessário.  Relatou  ser  bem  recebida  por  todos  os 
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funcionários da escola. Segundo ela,  as questões da deficiência da  filha  fazem com que ela 

seja mais presente na escola. A escolha de Fábia como participante da pesquisa ocorreu por 

intermédio da educadora Gisele.

3.5.3. Cenário da pesquisa: os eventos coletivos

Nesta seção serão apresentados os eventos de ordem coletiva ocorridos na escola, ou 

seja,  as  ações  tomadas  na  escola  que  compuseram  o  cenário  da  pesquisa.  Incluem­se  as 

primeiras reuniões preparatórias sobre a formulação do projeto A constituição de um ambiente 

de  representatividade  e  as  ações mais  específicas da  representatividade dos  educandos com 

deficiência, como as eleições e as reuniões sobre demandas.
Quadro 1: Apresentação dos eventos coletivos relacionados ao projeto de pesquisa realizados na escola.

EVENTO COLETIVO DATA

­ Reuniões preparatórias do projeto maior  novembro/2013, março/2014 e junho/2014;

­ Reunião com representantes dos diferentes segmentos da escola  agosto/2014;

­ Escolha dos educandos representantes com deficiência  agosto/2014;

­ Discussão das demandas dos alunos com deficiência na escola  outubro/2014;

­ Apresentação das demandas para a direção da escola  outubro/2014;

­ Outras atividades  diversas

­ Eleição de novos representantes  abril/2015.

3.5.3.1. Reuniões preparatórias do projeto maior

Datas: novembro de 2013, março de 2014 e junho de 2014.

Nesta  primeira  descrição,  serão  enfatizados  os  fatos  relevantes  ao  problema  desta 

pesquisa,  a  fim  de  ilustrar  as  principais  ocorrências  que  permitiram  o  desenvolvimento  do 

trabalho.  Serão  descritos  fatos  provenientes  de  três  encontros  ocorridos  na  escola.  A 

compreensão  desses  fatos  se  faz  necessária,  uma  vez  que  esta  pesquisa  se  iniciou  a  partir 

dessas primeiras discussões.

Na primeira reunião, realizada em novembro de 2013, o grupo de pesquisa ECOFAM 

apresentou o projeto de representantes à gestão da escola, cujo objetivo  inicial consistia em 

criar  um  ambiente  de  representatividade  que  possibilitasse  a  participação  dos  pais  e 

educandos  através  da  representação.  O  projeto  surgiu  como  resposta  a  um  pedido  feito  ao 

grupo  de  pesquisa  pela  escola  para  que  houvesse  uma  maior  aproximação  da  escola  à 
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comunidade  e  as  famílias  envolvidas. A  partir  da  apresentação  do  projeto,  os membros  da 

gestão  escolar  relataram  que  já  existia  uma  vontade  de  realizar  um  projeto  de 

representatividade; no entanto, as tentativas de criar um grêmio estudantil haviam falhado. A 

escola acreditava que, devido ao excesso de atividades oferecidas aos educandos, eles não se 

motivavam para as  atividades do Grêmio. Após essas  considerações, discutiram­se quais  as 

possibilidades de viabilização do projeto. 

Na segunda reunião, ocorrida em março de 2014, estiverem presentes a coordenadora 

pedagógica,  o  diretor  e  o  grupo  de  pesquisa. Nessa  ocasião,  as  discussões  concentraram­se 

principalmente na relação entre a coordenação e os professores. Discutiu­se a viabilidade da 

extensão do projeto de formação de representantes para os professores, e quais os obstáculos e 

os procedimentos necessários para isso. Concluiu­se que a representação de professores seria 

importante,  especialmente  ao  considerarmos  a  falta  de  comunicação  dos  professores  com  a 

gestão  escolar. Após  essa  reunião,  foi  proposto  à  escola  que,  na  reunião  seguinte,  todos  os 

segmentos  fossem  representados.  Para  isso,  seria  necessária  a  escolha  de  representantes,  os 

quais deveriam ser eleitos por cada um dos segmentos.

Na  terceira  reunião,  em  junho  de  2014,  diversos  segmentos  da  escola  estiverem 

presentes,  como  os  representantes  dos  educadores,  da  coordenação,  da  direção,  pais  e 

funcionários.  Nesse momento,  os  alunos  representantes  ainda  não  haviam  sido  eleitos,  e  a 

representação discente  tornou­se  parte  da  discussão nesse  dia.  Focou­se  principalmente  nos 

significados dos termos representatividade e representação. No final da reunião, foi decidido 

que  haveria  uma  divisão  de  acompanhamentos  de  segmentos  por  projeto  individual  de 

pesquisa.  A  partir  deste  momento,  passou  a  haver  um  contato  direto  com  a  educadora  da 

SAAI, que seria a responsável pelo segmento dos educandos com deficiência.

3.5.3.2. Reunião com representantes dos diferentes segmentos da escola

Data: 4 de agosto de 2014.

Dois meses após a última reunião de apresentação do projeto maior, estiverem presentes na 

quarta  reunião,  ocorrida  em  agosto  de  2014,  representantes  eleitos  dos  segmentos  de 

professores, da coordenação, de pais e dos educandos, exceto os educandos com deficiência. 

A ausência do representante com deficiência foi discutida, principalmente por meio da fala da 

coordenadora  Karen,  que  questionou  o  grupo  de  pesquisa  sobre  como  deveria  ocorrer  a 

participação destes educandos. Ela relatou que ocorreu uma grande discussão entre a gestão 
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escolar, e apresentou para a discussão coletiva os principais pontos a respeito de qual a melhor 

forma de realizar a escolha dos representantes do segmento de educandos com deficiência. 

Ela  dividiu  a  discussão  ocorrida  na  escola  em  diferentes  pontos,  ressaltando  que 

estavam  dispostos  a  discutir  e  compreender  a  melhor  viabilização  do  projeto,  mas  que 

algumas dúvidas haviam surgido. A primeira questão apresentada referiu­se à dependência do 

educando com deficiência, a qual resultou na pergunta sobre a possibilidade de um indivíduo 

sem deficiência representar os educandos com deficiência, partindo da concepção de que os 

educandos não poderiam se auto­representar. O segundo questionamento referiu­se a escolha 

de  um  representante  com  um  comprometimento  apenas  físico,  que  não  tivesse  o  cognitivo 

alterado, pois considerou­se a possibilidade de o comprometimento cognitivo ser impeditivo 

para o representante exercer suas atividades, como participar de reuniões. O terceiro aspecto 

apontado pela coordenadora  foi o  fato de os educandos com deficiência encontrarem­se em 

diversas salas, e, portanto, questionou se o representante de cada sala poderia representar os 

educandos com deficiência.

Podemos  compreender  que  esses  primeiros  questionamentos  surgidos  correspondem 

ao  início da discussão da  representação de educandos com deficiência  intelectual na escola. 

Essa primeira discussão foi bastante significativa, pois abriu a possibilidade para a apreciação 

das  opiniões  de  todos  os  segmentos  da  escola  a  esse  respeito  e  ainda  explicitou  aspectos 

importantes sobre a deficiência intelectual na escola.

Os  educandos  sem  deficiência  e  os  pais  representantes  que  participaram  da  reunião 

relataram suas  experiências  em contato  com pessoas  com deficiência,  sem serem assertivos 

acerca da forma como deveria ocorrer a escolha do representante do segmento de educandos 

com deficiência. No entanto, a professora da SAAI que participava da reunião se manifestou e 

defendeu a ideia de que os próprios educandos com deficiência poderiam se auto­representar. 

Essa  foi uma ocorrência  importante no desenvolvimento da pesquisa, pois  foi a partir dessa 

proposição que a representação, enquanto prática escolar, passou a ocorrer.

3.5.3.3. Escolha dos representantes com deficiência

Data: agosto de 2014.

Na mesma semana da reunião com os representantes de diversos segmentos da escola, 

a  educadora  Gisele  realizou  a  eleição  dos  estudantes  representantes  com  deficiência.  A 

escolha ocorreu dentro da SAAI, e dois educandos foram eleitos. A professora organizou as 
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atividades  das  turmas  para  que  ocorresse  a  eleição,  durante  a  qual  os  educandos  foram 

agrupados na  turma com o maior número de alunos. Abaixo será apresentado um trecho da 

entrevista da educadora, na qual ela descreve o processo da eleição em sua sala.

[...] no dia seguinte da reunião que a gente teve, vieram todos, então estavam os seis 
alunos,  e  contei  para  eles  que  ontem,  eu  havia  participado  de  uma  reunião  e  era 
sobre representatividade: ­ Vocês sabem o que é isso? Então eu vou explicar, alguém 
é eleito, ou  indicado pelo grupo,  e vai  lá  falar  coisas que a gente  está precisando. 
Que a gente quer falar, que a gente quer reclamar, então tudo que vocês querem ser 
ouvidos por alguém lá, da direção, da coordenação, dos pais, alguém vai levar tudo 
isso para lá. ­ Ah então quem podia ser daqui. Quem vocês acham, quem gostaria de 
ser este representante? Aí o Fred como eu já esperava foi o primeiro, ele falou: ­ Eu 
queria. ­ Ah você queria Fred e o que você faria lá? Ele falou assim, tem uma pessoa 
da minha sala, que quer ser representante também. E eu posso? Só que você vai ser o 
nosso  representante  da  nossa  sala,  ele  ficou muito  contente  e  falou  que  queria,  a 
Graça falou que gostaria de ser mas disse: ­ Mas prô, o que é que eu poderia falar? ­ 
O que você acha que nossa sala está precisando? (informação verbal).7

Além  dos  dois  educandos,  houve  o  interesse  da  educanda  Vilma,  que  estava  no 

terceiro ano do ensino  fundamental. Cada educando poderia votar duas vezes. A educadora 

relatou que a educanda era muito nova e, portanto, não participou dessa primeira eleição. Um 

outro  educando  com  mais  idade  foi  questionado  se  gostaria  de  participar  da  eleição,  ele 

respondeu  não  querer  ser  representante,  isso  daria  muito  trabalho.  Após  a  eleição  dos 

educandos, os representantes questionaram os colegas e a educadora sobre as necessidades da 

sala. Entre as demandas apresentadas estava a habilitação do serviço de internet, o conserto de 

carteiras, além de conseguir uma prótese para uma das educandas da SAAI.

Passados  alguns  meses,  foram  realizadas  as  entrevistas  reflexivas  e  as  atividades 

referentes a representação, bem como as reuniões sobre demandas com a sala de aula regular 

e com a direção da escola.

3.5.3.4. Discussão das demandas dos educandos com deficiência na escola

Data: 29 de outubro de 2014

Três meses  após  a  eleição,  foi  realizada  a  entrevista  reflexiva  coletiva  com  os  dois 

representantes eleitos. Na mesma semana, a escola estava realizando as atividades de coleta 

de demanda discente. Propôs­se que as demandas  referentes aos educandos com deficiência 

também fossem coletadas, para serem discutidas posteriormente com a direção da escola. 

7Entrevista concedida por Gisele. [agosto/2014]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2014. Disponível em 
1 arquivo .mp3 (70 minutos). A entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
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Inicialmente,  pensou­se  em  organizar  uma  atividade  na  própria  SAAI,  em  que  a 

professora  promoveria  um  encontro  para  a  apresentação  dos  representantes  aos  demais 

colegas  da  SAAI,  e,  em  seguida,  o  pesquisador  faria  a  mediação  do  levantamento  das 

demandas. O plano de trabalho foi elaborado pelo pesquisador e apresentado à educadora, a 

quem  foi  solicitado  que  articulasse  a  atividade  com  seus  educandos.  No  entanto,  Gisele 

argumentou  que  seria  interessante  que  a  atividade  fosse  realizada  com  os  colegas  da  sala 

regular,  ao  invés  de  restringir  a  atividade  apenas  às  demandas  dos  colegas  da  SAAI.  Essa 

proposição  foi  acatada  e  organizou­se  uma  atividade,  na  mesma  semana,  com  a  sala  dos 

educandos  representantes.  O  objetivo  foi  de  levantar  as  demandas  dos  educandos  com 

deficiência, a partir de uma discussão realizada em sala de aula regular, com a participação de 

educandos com e sem deficiência.

Nessa  atividade  estiveram  presentes  o  pesquisador,  a  professora  da  SAAI,  dois 

professores,  os  quais  eram  responsáveis  pela  sala  nos  horários  de  duração  da  atividade,  os 

educandos da sala regular, incluindo um dos representantes do segmento dos educandos com 

deficiência,  educandos  com  deficiência  de  outras  salas,  que  estavam  na  escola  durante  o 

período, e o educando representante da sala. No dia da atividade, a educanda Graça não pode 

comparecer,  devido  a  um  problema  de  saúde. O  pesquisador  participou  como mediador  da 

atividade.  A  sala  foi  organizada  em  um  grande  círculo,  a  atividade  iniciou­se  com  a 

apresentação  de  todos  presentes. O  pesquisador  se  apresentou,  e,  em  seguida,  foi  realizada 

uma atividade de apresentação, na qual cada um falou seu nome e algo que gostava de fazer. 

Após  a  apresentação,  foi  perguntado  aos  educandos  como  estavam  as  atividades  de 

representação na escola. O educando representante da sala se manifestou e relatou que a tarefa 

de ser representante exigia uma grande responsabilidade. O educando representante Fred, no 

primeiro  momento,  demonstrou  muita  vergonha  e  teve  dificuldade  para  falar  em  alguns 

momentos. Porém, o representante sem deficiência da sala, que sentou ao seu lado, reforçou 

algumas de suas falas para auxiliá­lo. Quando o professor que acompanhava a sala pediu que 

Fred falasse mais alto, relatou que, nas aulas dele, com um pouco de incentivo, o educando 

conseguia se expressar e falar publicamente.

Após  a  apresentação,  foi  aberta  a  discussão  para  que  todos  pudessem  opinar.  Os 

educandos  elencaram mudanças que poderiam ser  realizadas na  escola. Surgiram demandas 

que  não  diziam  respeito  especificamente  aos  educandos  com  deficiência,  de modo  que  foi 

solicitado  que,  conjuntamente,  fosse  realizada  uma  apuração  das  demandas  que 
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correspondessem  apenas  às  questões  dos  educandos  com  deficiência.  Essas  demandas  são 

apresentadas  na  tabela  1,  a  qual  é  dividida  em  “demandas  gerais”,  quando  essas  não  se 

restringem  apenas  aos  alunos  com  deficiências;  e  “demandas  específicas”,  quando  essas 

foram consideradas exclusivas dos alunos com deficiências. 

Tabela 1. Apresentação das demandas apontadas pelos alunos sem e com deficiência em relação à escola.

Demandas gerais Demandas específicas
Armários e carteiras;

Bebedouros;
Internet; Internet;

Quadra de esportes;
Bagunça; Bagunça;
Prateleiras;
Mais livros; Mais livros;

Mais atividades; Mais atividades;
Sala de informática;

Intervalo;
Respeito; Respeitar e ajudar;
Buracos;

Projetos especiais; Projetos especiais;
Saídas extras. Saídas extras.

A  demanda  "respeito"  foi  bastante  discutida.  Foram  elencadas  situações  em  que 

educandos  com  deficiência  foram  hostilizados  na  escola  e,  consensualmente,  os  educandos 

disseram  que  era  uma  situação  a  ser  modificada  na  escola.  Uma  das  educandas  sem 

deficiência afirmou que a escola poderia realizar ações informativas sobre as dificuldades dos 

educandos  com  deficiência.  Também  discutiu­se  ter  mais  atividades  extras  e  projetos 

especiais,  dos  quais  os  alunos  com  deficiência  pudessem  participar,  como  atividades  de 

esportes, jogos, desenhos e artes. Mencionou­se transformar os projetos especiais, que seriam 

os  projetos  extra  acadêmicos,  em  projetos  inclusivos,  pois  o  público­alvo  acabava  não 

incluindo a participação dos educandos com deficiência. 

Uma demanda interessante, que surgiu associada a discussão sobre respeito e que era 

do conhecimento de Gisele, foi a de que alguns educandos com maior desenvoltura acadêmica 

auxiliavam seus colegas com maiores dificuldades após o término de suas próprias atividades. 

A educadora denominou esta atividade como “apoio de pares”. Durante a discussão percebeu­

se  que  essas  atividades  ainda  não  tinham  sido  discutidas  como  uma  atividade  pedagógica, 

apesar de fazerem parte do cotidiano da sala. Um dos educadores, que acompanhou a segunda 

parte  da  discussão,  mencionou  que  as  estagiárias  poderiam  contribuir  bastante  com  a 
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discussão  sobre  essa  demanda,  já  que  estão  diariamente  com  os  educandos  com  mais 

dificuldade. Destacou­se também a atuação do representante de sala, que atuou como auxiliar 

do  representante  dos  educandos  com  deficiência,  facilitando,  em  diversos  momentos,  a 

participação de seu colega, ao esclarecer algumas falas que não eram claras.

Esta  atividade  em  formato  de  assembleia  possibilitou  a  discussão  de  ideias  muito 

pertinentes  em  relação  à  inclusão  escolar.  Vale  destacar  que  a  própria  experiência  de 

assembleia foi uma atividade formativa na perspectiva de uma educação inclusiva, e revelou 

uma  possibilidade  futura  de  trabalho  nas  escolas. A  professora Gisele,  após  essa  atividade, 

reuniu­se com Fred para organizar as demandas e o preparou para o encontro com a direção, 

no qual seriam apresentadas as demandas.

Abaixo  são  apresentadas  as  questões  que  foram  utilizadas  na  atividade  com  os 

educandos.

­ O que os colegas apresentaram como ações a serem realizadas?

­ Quais ações são possíveis, e quais não são possíveis?

­ Quais demandas são específicas dos educandos com deficiência?

3.5.3.5. Apresentação das demandas para a direção da escola

Data: 30 de outubro de 2014

Nessa  reunião  estiverem  presentes  os  representantes  discentes  da  escola,  a 

coordenadora  pedagógica,  a  professora  da  SAAI  e  dois  pesquisadores.  O  objetivo  desse 

encontro  foi  apresentar  as  demandas  discentes,  coletadas  nas  assembleias  de  todas  as  salas 

participantes,  para  serem  discutidas  com  o  diretor.  A  educanda  Graça  ainda  estava  em 

recuperação de seu problema e, novamente, não compareceu.

Inicialmente,  o  diretor  discursou  sobre  a  participação  dos  educandos,  dizendo  que 

todos  eram  bem­vindos  a  falar  na  reunião.  Uma  das  educandas  em  um  primeiro momento 

relatou estar ansiosa para falar. Houve uma primeira rodada de apresentação, na qual Fred se 

apresentou como o representante da SAAI. Esse educando Fred ficou responsável por levar e 

apresentar as demandas coletadas na reunião do dia anterior sobre a situação dos educandos 

com  deficiência  na  escola.  No  entanto,  devido  à  grande  quantidade  de  educandos 

representantes, não foi possível que ele se manifestasse. Não houve nenhuma intervenção dos 

profissionais presentes para que Fred pudesse  fazer  suas colocações. Foi definido que outra 

reunião seria marcada para a apresentação do restante das demandas. Entretanto, até o término 
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do  período  de  coletas  de  dados,  essa  reunião  ainda  não  havia  ocorrido  e,  terminado  o  ano 

letivo,  iniciou­se  um  novo  processo  de  eleição  de  representantes  dos  educandos  com 

deficiência.

3.5.3.6. Outras atividades

Data: ano de 2014

Paralelamente  a  esses  acontecimentos,  ocorreram  na  escola  atividades  referentes  a 

representação. Os educandos do segundo ciclo do ensino fundamental foram até as salas dos 

primeiros  anos  para  falar  sobre  o  processo  de  representação,  e  o  educando  Fred,  quando 

convidado,  também  acompanhou  como  representante.  Quando  presente,  Fred  demonstrou, 

num  primeiro momento, muita  vergonha,  de  acordo  com  o  relato  dos  pesquisadores  que  o 

acompanharam. Com o tempo, conseguiu se expressar melhor e passou a se identificar como 

representante da SAAI. De acordo com o relato dos pesquisadores que o acompanharam, ele 

relatava não querer que a atividade acabasse.

Um segundo fato relevante a ser mencionado foi a visita dos educandos e educadores à 

Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo,  como  parte  integrante  e  conclusiva  do 

processo de formação dos representantes dos educandos do ensino fundamental II. Apesar de 

ter ocorrido todo um trabalho cuidadoso por parte da escola para que o educando pudesse ir 

até a universidade, Fred não foi à escola no dia e, consequentemente, perdeu o passeio.

3.5.3.7. Eleição dos novos representantes

Data: 08 de abril de 2015.

No ano de 2015, o processo de representação foi continuado, e a professora da SAAI 

organizou uma segunda eleição. Houve três candidatos para as duas vagas de representante e 

mais de dez educandos eleitores.

Neste  segundo  ano,  ocorreram  algumas  mudanças,  visto  que  uma  das  antigas 

representantes  saiu  da  escola.  No  novo  processo  de  eleição,  houve  o  interesse  de  quatro 

educandos, mas um deles não foi incluído na votação, devido a sua reduzida idade. Uma das 

mudanças no processo foi que, entre os dois novos representantes, Vilma ainda era do ensino 

fundamental I. Vale lembrar que, na primeira eleição, ela também havia manifestado interesse 

em  participar, mas  sua  candidatura  não  havia  sido  permitida.  Chamou  a  atenção  o  fato  de 

haver  uma  grande  participação  de  novos  educandos  no  processo.  Vale  lembrar  que  Allan, 



109

outro  participante  da  SAAI,  também  foi  eleito  como  educando  participante  do  conselho 

escolar  e  relatou  não  querer  fazer  parte  do  projeto  de  representação  dessa  pesquisa,  pois 

acreditava que a representação era um trabalho muito difícil.

3.5.4. Os procedimentos de coleta de dados

Após  a  fundamentação  da  entrevista  reflexiva  com  relação  aos  seus  aspectos 

epistemológicos, serão apresentadas as entrevistas reflexivas, com suas respectivas questões e 

procedimentos de entrevista, bem como os objetivos gerais e específicos de cada questão. As 

entrevistas  foram  ordenadas  cronologicamente.  Observa­se  que  as  entrevistas  ocorreram 

durante  o  período  escolar.  Durante  todas  as  entrevistas,  houve  sons  provenientes  das 

atividades cotidianas na escola e, em algumas ocasiões, foi necessário interromper a entrevista 

para que se pudesse ouvir o que estava sendo dito.

3.5.4.1. Primeira entrevista: Gisele, a educadora da SAAI

A decisão pela escolha de Gisele como a primeira entrevistada baseou­se no  fato de 

que  ela  exerceu  uma  função  importante  de  participação,  e  foi  responsável  pelas  ações  que 

possibilitaram a eleição dos primeiros representantes e desenvolveu continuamente um papel 

de articuladora do projeto. Primeiramente, sua iniciativa de propor, durante as reuniões sobre 

os representantes, que os próprios educandos pudessem se auto­representar foi uma ação que 

já demonstrava uma compreensão da professora sobre o processo de representação. Portanto, 

a  pergunta  desencadeadora  consistiu  em  explorar  essa  percepção  da  professora  sobre  o 

processo de representação. 

O  objetivo  geral  da  entrevista  consistiu  em  compreender  o  sentido  do  fenômeno  da 

representatividade  a  partir  da  perspectiva  da  professora  da  SAAI.  Após  diferentes 

elaborações, a seguinte questão desencadeadora foi apresentada: “Como você compreende a 

representação dos alunos com deficiência na escola?”.

Um  segundo  fato  relevante  que  ocorria  na  escola  foi  de  que  este  processo  de 

representação não havia sido previamente determinado; portanto, coube à professora conduzir 

o  planejamento  e  a  realização  das  atividades,  fato  este  explorado  no  primeiro  objetivo 

específico, que consistiu em compreender as ações relacionadas ao processo de representação 

dos  educandos,  como  a  eleição.  O  segundo  objetivo  específico  foi  compreender  como  a 

educadora  entendia  a  visão  dos  outros  profissionais  escolares  envolvidos.  Estes  objetivos 
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resultaram nas seguintes questões: “Como será feito o contato com o escolhido?”; “Como, na 

sua visão, os outros profissionais da escola percebem a escolha do aluno representante com 

deficiência? Os outros professores? A gestão? Os funcionários?”; e “Como serão os próximos 

passos?”. Vale destacar que, na entrevista devolutiva, ocorreu uma grande exploração da pré­

análise, o que resultou em outras constelações. 

3.5.4.2. Segunda entrevista: Graça e Fred, os educandos representantes

Posteriormente à  reunião de  representantes na escola, em que a professora  indicou a 

possibilidade  de  os  educandos  se  auto­representarem,  iniciou­se  o  processo  de  eleição.  A 

primeira  entrevista  com  os  educandos  representantes  foi  agendada  com  o  objetivo  de 

compreender como os educandos perceberam o processo de representação nesse momento. As 

questões  desencadeadoras  elaboradas  foram:  “Gostaria  que  contassem  como  foram 

escolhidos”; e “O que sentiu quando foi escolhido?”.

Esta  entrevista  ainda  teve  como  objetivos  específicos  tomar  conhecimento  da 

perspectiva  dos  educandos  sobre  o  processo  de  escolha  de  representantes,  e  identificar  as 

atividades  já  desenvolvidas  ou  que  eles  planejavam  fazer  como  representantes.  (ou  o  que 

gostariam  de  fazer).  Para  isso,  foi  desenvolvida mais  uma  questão:  “Vocês  já  fizeram  algo 

como  representantes?  O  que  mais  gostariam  de  fazer  nesse  momento?”.  A  entrevista 

devolutiva não foi utilizada, devido à saída da escola de um dos educandos representantes.

3.5.4.3. Terceira entrevista: Karen e Flora, as coordenadoras pedagógicas

Primeiramente,  decidiu­se  por  entrevistar  as  coordenadoras  pedagógicas  da  escola 

devido  à  participação  de  Karen  nas  primeiras  reuniões  preparatórias,  nas  quais  havia 

contribuído ativamente, por meio de seus questionamentos. A segunda razão da escolha pelas 

coordenadoras  pedagógicas  foi  proveniente  da  concepção  do  processo  de  inclusão  escolar, 

através da representação como uma ação da instituição como um todo. Portanto, acreditou­se 

que, ao entrevistar as coordenadoras, seria possível ter o olhar da equipe gestora da escola, no 

sentido de compreender as ações a partir de uma visão panorâmica institucional.

O objetivo geral  consistiu em compreender  a visão das coordenadoras na  instituição 

escolar,  através  da  questão  desencadeadora:  “Eu  gostaria  que  me  contassem  como  vocês 

compreenderam  o  trabalho  da  coordenação  pedagógica  em  relação  a  toda  escola  na 

representação  dos  educandos  com  deficiência.”  O  objetivo  específico  foi  de  acompanhar 
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como  a  gestão  escolar,  representada  pela  coordenação  pedagógica,  se  mobilizou  para  o 

processo de participação de educandos  representantes com deficiência  intelectual. Para esse 

objetivo,  as  três  perguntas  iniciais,  dispostas  nas  reuniões  preparatórias  (eventos  coletivos), 

foram  reapresentadas,  a  fim  de  solicitar  a  compreensão  atual  sobre  as  dúvidas  iniciais. 

Seguem  os  três  questionamentos:  “Uma  pessoa  sem  deficiência  poderia  representar  os 

educandos com deficiência?”; “Um educando com deficiência  física poderia  representar um 

educando com deficiência intelectual?”; “Se os educandos com deficiência estão divididos em 

diversas  salas,  precisa  ter  um  representante?  Esse  representante  da  sala  não  poderia 

representar  esses  educandos  com  deficiência?”.  A  partir  disso,  foi  realizada  a  seguinte 

pergunta:  “Como  enxergam  hoje  as  questões  levantadas  inicialmente  nas  reuniões 

preparatórias?”.

Na entrevista devolutiva, a coordenadora Flora não pode comparecer às duas tentativas 

de agendamentos; portanto, a devolutiva foi realizada apenas com a coordenadora Karen. Vale 

ressaltar que coube explorar, a partir da pré­análise da primeira entrevista, a seguinte questão: 

“Qual a razão do desconhecimento das ações exercidas pela educadora da SAAI?”.

3.5.4.4. Quarta entrevista: Fábia, a mãe da educanda representante

Após  duas  tentativas  de  realizar  a  entrevista  com  uma  mãe  de  um  educando 

representante,  foi Fábia,  a mãe escolhida para  a  entrevista. Na primeira  tentativa,  a mãe de 

Graça  seria  entrevistada.  Porém,  com  a  saída  da  educanda  da  escola,  a  entrevista  foi, 

consequentemente,  cancelada. Uma  segunda mãe  foi  indicada pela  educadora Gisele para  a 

entrevista.  No  entanto,  sua  filha  não  era  representante,  o  que  foi  compreendido  como  um 

distanciamento  do  problema  de  pesquisa,  uma  vez  que  a  compreensão  dessa  segunda mãe 

estaria distante do projeto de representação. Ressalta­se que os familiares de Fred, em função 

do pouco acompanhamento do filho na escola e no ambiente familiar, foram desconsiderados 

como possíveis entrevistas.

No ano de 2015, com a eleição da educanda Vilma, a educadora Gisele indicou a mãe 

da educanda como uma possível entrevistada. Fábia aceitou o convite para a entrevista, que 

tinha como objetivo geral investigar como os pais envolvidos na inclusão de educandos com 

deficiência  intelectual  compreendem  o  processo  de  constituição  de  um  ambiente  de 

representatividade.  A  partir  deste  objetivo,  elaborou­se  a  seguinte  questão  desencadeadora: 

“Como você  contaria  para  outro  pai  sobre  a  importância  desse  projeto  de  representação  de 
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educandos  com  deficiência  em  que  sua  filha  está  envolvida.  Como  você  contaria  para  um 

outro  pai?”.  O  objetivo  específico  era  de  compreender  as  contribuições  dos  pais  para  o 

processo  de  representação  de  educandos  com  deficiência.  Por  conseguinte,  formulou­se  a 

seguinte  questão:  “Como você  compreende o  seu papel  como mãe na  representação da  sua 

filha aqui na escola?”.

A  entrevista  devolutiva  baseou­se  na  pré­análise  da  primeira  entrevista,  e  mais 

constelações  decorreram  da  segunda  entrevista.  As  constelações  obtidas  a  partir  das 

entrevistas serão discutidas no próximo capítulo.

3.5.5. Descrição dos procedimentos de análise 

Nesta  seção,  serão  descritos  os  procedimentos  adotados  pelo  pesquisador  para 

compreender  o  fenômeno  em questão. Entende­se que  "a  compreensão do  fenômeno vai  se 

modificando no decorrer do processo de pesquisa e é paulatinamente aprofundado durante o 

trabalho  de  análise"  (SZYMANSKI,  2011,  p  75).  No  trabalho  de  análise,  buscar­se­á 

aprofundar  as  compreensões  acerca  do  fenômeno,  que  foram  surgindo  e  se modificando  ao 

longo  da  entrevista.  O  objetivo  da  análise  é  descrever  os  sentidos,  de  modo  que  as 

compreensões foram organizadas para uma leitura com aprofundamento, além das impressões 

iniciais. Lembremos que, na análise, consideram­se aspectos da subjetividade do pesquisador, 

que, de acordo com Szymanski (2011), são observados na pré­compreensão do fenômeno, na 

atividade  de  coleta  de  dados  (entrevista),  e,  principalmente,  na  expectativa  de  resultados. 

Entende­se que o explicitar desses aspectos é um modo de garantir o rigor da pesquisa, uma 

vez  que  a  construção  do  processo  pode  ocorrer  de  forma  singular,  de  acordo  com  cada 

pesquisador. Portanto, a explicitação da experiência pessoal, das teorias estudadas, dos valores 

e  das  crenças  são  aspectos  que  devem  estar  claros  para  uma  pesquisa  coerente  e 

cientificamente rigorosa.

A exposição da pré­compreensão sobre o fenômeno da representatividade escolar dos 

educandos com deficiência encontra­se na primeira parte da pesquisa, desde a trajetória inicial 

do  pesquisador,  em  que  a  experiência  do  pesquisador  é  apresentada,  às  pesquisas  teóricas 

realizadas  acerca  do  tema  estudado.  As  observações  sobre  a  realização  da  pesquisa  foram 

explicitadas nos procedimentos de pesquisa, que compreendem os aspectos referentes a coleta 

de  dados,  assim  como  a  expectativa  dos  resultados,  que  se  encontra  na  discussão  sobre  a 

interrogação da pesquisa. Na análise de dados, serão inseridas todas as observações ocorridas 
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durante  o  processo  de  coleta  de  dados,  sejam  elas  impressões,  percepções  ou  sentimentos, 

todos os fatos relevantes, como um dado de pesquisa e relacionado aos dados coletados.

Serão  apresentadas  as  sínteses  das  entrevistas,  construídas  a  partir  do  processo  de 

transcrição das mesmas. Destaca­se que "o processo de transcrição da entrevista é também um 

momento de análise, quando realizado pelo pesquisador. Ao transcrever, revive­se a cena da 

entrevista, e aspectos da interação são relembrados." (SZYMANSKI., 2011, p. 77). Portanto, 

a transcrição é considerada parte do processo de análise.

A partir da leitura das transcrições, foram criados textos­referência, em que os relatos 

coletados  na  entrevista  foram  apresentados  sinteticamente,  em  conjunto  com  os  aspectos 

observados na ocasião da entrevista e de outras situações relevantes aos sentidos explorados. 

De acordo com os procedimentos sugeridos por Szymanski  (2011), é após a  transcrição e a 

construção  do  texto  de  referência  que  as  observações  são  inseridas.  O  próximo  passo  é  a 

descrição  das  unidades  de  significado  e,  posteriormente,  a  construção  de  constelações,  que 

consistem em articulações conceituais que emergiram a partir das  leituras sobre o  texto. Os 

procedimentos serão detalhados a seguir.

Na  leitura do  texto de  referência,  as unidades de  significado  foram  identificadas, ou 

seja,  trechos  da  entrevista  em  que  o  sentido  se  destacou  por  denotar  aspectos  interessantes 

para a  interrogação da pesquisa foram destacados, e foram desta forma, reescritos conforme 

uma  linguagem  psicológica.  Na  sequência  deste  processo,  iniciou­se  a  construção  de 

constelações,  em  que  as  unidades  de  significados  foram  articuladas  de  acordo  com  a 

aproximação de seus sentidos. Cada constelação foi denominada conforme o surgimento das 

articulações  dos  sentidos  presentes  nas  unidades  de  significado.  Portanto,  cada  constelação 

refere­se a diferentes percepções sobre o sentido da representatividade escolar. Na análise dos 

dados,  as  diferentes  constelações  serão  construídas  a  partir  da  articulação  dos  diferentes 

sentidos presentes nas entrevistas, realizadas isoladamente com os participantes. Os sentidos 

serão desassociados das perspectivas individuais, para uma discussão mais ampla do que foi 

apresentado  na  entrevista  em  relação  ao  conjunto  de  dados  coletados  e  observações.  Na 

discussão, apresentada posteriormente, as constelações de sentidos passaram a ser discutidas 

em relação aos campos epistemológico e teórico que os sentidos vieram a apontar.
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[...]  quando  tenho  a  impressão  de  me  ocupar  apenas 
com palavras, é que a expressão falhou; ao contrário se 
ela  é  bem  sucedida,  parece­me  que  penso  ali,  em  voz 
alta,  naquelas  palavras  que  eu  não  disse  (Merleau­
Ponty, 2012, p.196).

As entrevistas  incluídas  nesse  estudo  e  as  constelações  geradas  a  partir  das mesmas 

são apresentadas no quadro 1.

Quadro 2: Síntese das constelações obtidas a partir da análise das transcrições das entrevistas incluídas no 
estudo.

ENTREVISTA CONSTELAÇÕES

4.1.1. Entrevista de Gisele – 
educadora da SAAI

1. a "não percepção" do educando no cotidiano escolar
2. expressão do educando
3. comunicação
4. re­clamação
5. re­presença
6. o representante

4.1.2. Entrevista devolutiva de Gisele 
– educadora da SAAI

1.  representação e representatividade
2. representação e deficiência
3. a relação expressão­escuta do educando
4. a representação para fora da escola

4.2.1. Entrevista de Fred e Graça – 
educandos representantes

1. o início do processo de representação
2. relação sai e sala regular
3. quem é o representante

4.3.1. Entrevista de Karen e Flora – 
coordenadoras pedagógicas

1. o educando como incômodo
2. a representatividade como direção
3. a voz do ouvinte e a continuidade do projeto

4.3.2. Entrevista devolutiva de Karen 
– coordenadora pedagógica

1. sem prioridades

4.4.1. Entrevista de Fábia – mãe de 
educanda representante

1. o papel dos pais na representação dos filhos
2. a importância da intimidade

4.4.2. Entrevista devolutiva de Fábia – 
mãe de educanda representante

1. a escuta psicológica
2. as demandas pedagógicas
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4.1. Análise das entrevistas com Gisele, a educadora da SAAI

4.1.1. Análise da primeira entrevista

A seguir, serão apresentadas as constelações encontradas a partir da entrevista com a 

educadora da SAAI.

4.1.1.1. A "não percepção" do educando no cotidiano escolar

A  primeira  constelação  descreve  a  questão  da  "não  percepção"  do  educando  no 

cotidiano  escolar  e  a  importância  da  representação  como  uma  possibilidade  de  perceber  o 

educando  com  deficiência  de  forma  igual  ao  educando  sem  deficiência.  Ressalta­se  a 

necessidade  de  construir  uma  representação  em  um  contexto  de  "não  percepção"  dos 

educandos com deficiência, como se pode notar nos termos utilizados: "eles são pessoas que 

não  são  muito  enxergadas  e  nem  ouvidas"  (sic)  (informação  verbal)8.  Ser  enxergado  ou 

ouvido  refere­se  a  percepções  sensoriais  ou,  neste  caso,  ao  não  reconhecimento  dos 

educandos com deficiência como um educando como outro.

Mais  adiante,  a  professora  fala  do  empenho  de  realizar  um  estímulo  para  que  esses 

alunos sejam percebidos como tal. "Eu, dentro do meu papel, eu também procuro estimular os 

professores a enxergar a  inclusão de uma forma diferente."(sic)  (informação verbal)9 Nesse 

aspecto, nota­se que, ao se referir a uma não percepção, ao não enxergar, os termos utilizados 

também  se  referem ao processo de  inclusão que ocorre  na  escola,  ou  seja,  não  se  restringe 

apenas  aos  educandos,  mas  aos  temas  relacionados  à  inclusão  escolar  de  educandos  com 

deficiência.

Quando a professora relata estimular os outros professores, ela está representando os 

educandos,  fala  em  seus  nomes,  introduze­os  a  uma  realidade  que,  aparentemente,  não  os 

percebe como participantes. Em nome de um discurso de inclusão há a ação de representar. A 

educadora relata que "quando a mãe vem e faz uma queixa, dando voz para a criança, alguma 

coisa acontece e beneficia a criança, e tem esses casos que infelizmente estão sem voz, sem 

representatividade."  (sic)  (informação  verbal)10  Nesse  caso,  o  dar  voz  é  representar  o 

educando com deficiência no ambiente escolar, é legitimar a presença do educando ao garantir 

que ele está sendo percebido. Não ter voz seria não ter representatividade.

8  Entrevista concedida por Gisele. [agosto, 2014]. Entrevistador: Flávio Murahara, São Paulo, 2014. A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
9  Idem, 2014.
10 Ibid., 2014.
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Ao pensarmos na dedicação do filosofo Merleau­Ponty na obra da Fenomenologia da 

Percepção  (2006b) ao tema, no qual propõe olhar a percepção como existência, poderíamos 

nos  arriscar  a  pensar  na  significância  dos  termos  utilizados  e  na  gravidade  da  situação  que 

revelam.  Falam  de  condições  de  educandos  que  não  existem metaforicamente  na  escola,  e 

trabalhar em sua representação é trabalhar na percepção deles como indivíduos participantes 

da na escola.

4.1.1.2. Expressão do educando

A  segunda  constelação  explora  as  questões  relacionadas  à  expressão  do  educando. 

Primeiramente,  será  abordada  uma  falta  de  reconhecimento  do  modo  do  educando  com 

deficiência se expressar como um legítimo modo de expressão. A educadora se refere a alguns 

casos em que a opinião do educando com deficiência não é considerada. No exemplo a seguir, 

a  educadora  comentou  sobre  as  decisões  tomadas  referentes  à  adaptação  de  um  novo 

educando na escola, sobre perguntar para o educando sua vontade de ir ou não para a escola: 

"de ele (o educando) mesmo talvez falar, eu quero ir. De ele expressar uma vontade através de 

um gesto. Através de palavras, da própria atitude dele,  e você perceber que ele vem para a 

escola, e ele sofre com aquilo, eu acho que não é legal.” (informação verbal)11

Menciona­se  que, mesmo que  não  se  trate  de  uma  expressão  verbal  através  de  uma 

fala ou palavras, há outras formas de se expressar, como, por exemplo, corporalmente, através 

de gestos. No mesmo exemplo, ela fala de expressões de sofrimento do educando que não são 

compreendidas por aqueles que estão ao seu redor. Desta forma, não se questiona, atém­se ao 

sentido da ação da pessoa com deficiência, parece que se parte de uma pressuposição de que a 

pessoa com deficiência não é dotada de expressão, ou que suas expressões, verbais ou não, 

seriam  vazias  de  sentido.  A  experiência  da  professora  de  conviver  com  uma  pessoa  com 

deficiência aborda exatamente esta questão de que, independentemente da via de expressão, é 

necessária uma disposição para compreender alguém que se expressa de forma própria.

Um  segundo  aspecto,  ainda  relacionado  à  expressão  do  educando,  é  não  ter  sua 

compreensão  e,  consequentemente,  sua  opinião  desconsiderada  nas  situações  escolares.  A 

expressão  do  educando  no  processo  é  colocada  de  lado  e,  muitas  vezes,  suas  vontades  só 

aparecerem através de um representante adulto, sejam os pais, ou uma instituição que falam 

por ele, e não ele necessariamente. Nas palavras de Gisele, "às vezes é até uma imposição dos 

pais, uma  imposição até de CEFAI, da SAAI e não é uma vontade dele."  (sic)  (informação 

11 Entrevista  concedida por Gisele.  [agosto,  2014]. Entrevistador: Flávio Murahara, São Paulo, 2014. A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
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verbal)12

4.1.1.3. Comunicação

Esta  constelação  se  refere  à  comunicação  entre  os  diferentes  representantes  do 

educando  com  o  próprio.  Intenciona­se,  neste  momento,  agrupar  os  relatos  e  sentidos 

referentes aos modos como a comunicação dos educandos surgiram na entrevista.

Primeiramente,  explorar­se­á  o  fato  de  que  a  educadora  acredita  que  uma  boa 

comunicação depende da relação estabelecida pela família com a escola. Na representação dos 

educandos  na  escola,  é  necessário  garantir  que  o  canal  de  troca  de  informações  esteja 

desobstruído,  tanto  no  sentido  de  a  família  informar  a  escola,  quanto  na  direção  da  escola 

poder contatar a família. Ou seja, esse parece ser um aspecto da comunicação que diz respeito 

à  relação  do  educando  com  o  mundo  através  da  representação,  entendendo  como 

representantes  do  educando  aqueles  que  cuidam  da  comunicação,  os  responsáveis  por  sua 

efetivação, sejam eles pertencentes à sua família ou parte da instituição escolar. 

Ao  superar  a  questão  do  não  reconhecimento  das  formas  de  expressar  do  indivíduo 

com  deficiência  no  contexto  escolar,  como  mencionado  na  constelação  anterior,  aborda­se 

uma  relação  que  compreende  ao  menos  três  diferentes  partes:  a  pessoa  representada  (o 

educando),  o  representante  (o  responsável),  e  a  terceira  parte  (a  instituição).  A  pessoa 

representada requer ações dos representantes para poder se expressar. Seria o falar e atuar por 

ele,  a  qualidade  da  representação  que  diz  respeito  à  garantia  de  comunicação. No  trecho  a 

seguir, há uma relação clara entre efetividade da comunicação e a preocupação referente ao 

grupo familiar, no sentido de haver um interlocutor bem definido, que garantirá a passagem de 

informações  sobre  os  cuidados  escolares.  "A  coordenação  se  preocupa,  a  professora  se 

preocupa.  A  gente  ainda  não  tem  uma  preocupação  estruturada  da  família  porque  não 

estabelecemos  uma  comunicação muito  efetiva  com  a  família.  A  gente  nem  sabe  direito  a 

quem reportar."(sic) (informação verbal)13

A educadora relata dificuldades quanto ao papel da escola para integrar as informações 

que vêm da família e da criança, assim como a família também informa dificuldades que vêm 

da escola e da própria criança. A representação, nessa situação, corresponde a uma relação, e 

não  especificamente  a  uma  pessoa,  que  é  designada  para  cuidar  dos  interesses  da  pessoa 

representada. Ao  tratarmos da  representação enquanto comunicação, podemos dizer que um 

12  Entrevista  concedida  por  Gisele.  [agosto,  2014].  Entrevistador:  Flávio  Murahara,  São  Paulo,  2014.  A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
13Idem
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primeiro passo seria a definição das pessoas que representam o educando; por conseguinte, a 

relação de  representação está na efetivação da comunicação entre  todas as diferentes partes 

envolvidas, aliada à garantia de escuta do educando representado.

4.1.1.4. Re­clamação

A quarta constelação aborda a  reclamação como um pedido que clama por mudança 

associada à ideia da representação. A reclamação expressa o ponto de vista de uma das partes 

responsáveis pelo educando ou de um coletivo, como será descrito a seguir.

Foram diversas as vezes em que a palavra “reclamar” apareceu associada à  ideia de 

representação,  como,  por  exemplo,  em  situações  em  que  a  educadora  protesta  diante  das 

demandas ou de pedidos que exoram mudanças advindos das famílias ou da escola. Abaixo 

apresentamos uma reclamação da educadora em relação ao pedido de uma mãe em relação ao 

tempo de permanência da criança na escola: "[...] ela quer que a escola seja um depósito para 

ela  colocar  o M.  num  período.  Tanto  que  a  briga  dela  não  é  que  seja  um  atendimento  de 

qualidade, a briga dela é para que seja ampliado o horário dele para que ele fique o período 

todo aqui." (informação verbal)14

De acordo com a educadora, a família solicitou à escola que o jovem passasse mais um 

período, devido à dificuldade de cuidar dele no ambiente domiciliar. Nota­se, nesse exemplo, 

que  há  ao menos  dois  pontos  de  vista  sobre  o  educando,  as  duas  partes  representantes  do 

educando  apresentam  perspectivas  particulares,  que  clamam  por  suas  crenças  ou 

necessidades. A educadora espera que a mãe valorize a qualidade do ensino e a mãe deseja 

que  a  escola  fique  mais  tempo  com  a  criança.  A  partir  desta  questão  podemos  pensar  no 

fenômeno da representatividade escolar como multifacetado.

A  experiência  de  reclamar  indica  a  necessidade  de  uma mudança,  via  comunicação 

entre  as  diferentes  partes,  e  sugere  que  um  representante  seja  um  agente  de  mudanças. 

Entretanto,  uma  questão  interessante  que  pôde  ser  compreendida  a  partir  do  discurso  da 

educadora  é  que  um  pedido  de  mudança  pode  remeter  a  conflitos  de  interesse  entre  a 

instituição  e  o  pedido  do  representante  familiar  da  criança.  Mesmo  que  haja  uma  boa 

comunicação, pode haver a questão de interesses conflitantes entre as diferentes partes.

4.1.1.5. Re­presença 

Nessa constelação,  será discutida a questão da presença daquele que é  representado. 

14Entrevista  concedida  por  Gisele.  [agosto,  2014].  Entrevistador:  Flávio  Murahara,  São  Paulo,  2014.  A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
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Com isso, entende­se que aspectos  referentes a  trazer a presença de outro  indivíduo, de um 

coletivo ou de uma entidade são formas de presenças sendo "re­apresentadas".

Na passagem a seguir, a educadora, ao explanar sobre a representatividade, afirma que 

É  a  forma  que  ele  [o  educando]  tem  de  se  repre...  de  se  fazer  presente.  A 
representatividade é isso né, é você se fazer presente e trazer a presença de alguém. 
Você  está  sozinho,  mas  está  trazendo  a  presença  de  outros.  Eu  acho  que  a 
representatividade  é  isso,  se  fazer  presente  e  trazer  a  presença  do  outro.  (sic) 
(informação verbal)15

Na  descrição  acima,  podem  ser  encontradas  noções  interessantes  sobre  como  a 

presença do outro, através da representação, é sentida. O indivíduo torna­se presente através 

dessa relação de representante e representado; os pensamentos, os discursos e as questões que 

dizem  respeito  ao  representado  são  carregados  para  outras  circunstâncias.  Trata­se  de  uma 

experiência social relevante e recorrente, de não estarmos presentes, mas, ao mesmo tempo, 

sermos afetados pelas ações dos representantes, como no caso da representação política, em 

que decisões tomadas pelos governantes definem o modo de vida da sociedade. No contexto 

escolar,  não  é  diferente,  pois  as  ações  dos  educandos  representantes  implicam no  cotidiano 

dos  educandos  representados. Um  exemplo  próximo  à  realidade  escolar  é  apresentado  pela 

educadora,  quando  ela  relata  que  se  sente  representada  por  seu  educando,  e  afirma  que  a 

representação de um educando  expõe  algo que  é maior  que  sua  individualidade ou de  seus 

alunos,  refere­se  a  algo  instituído  sendo  representado. No caso,  ela  se  refere  à SAAI  como 

uma entidade sendo representada por seus educandos representantes.

Nesta constelação, foi abordado o ponto que ultrapassa o problema do levar as vozes 

ou  as  demandas  de  um  educando.  Tratou­se  da  questão  na  qual,  através  da  representação, 

aqueles que são representados estão presentes no momento de representação, e isto pode ser 

compreendido como as decisões tomadas pelos representantes estenderem­se para todos seus 

representados, sejam eles um indivíduo, um grupo ou uma entidade.  

4.1.1.6. O representante

Nesta  constelação,  temos  algumas  observações  realizadas  pela  educadora  sobre  a 

definição  do  representante,  que  concerne  às  ações  e  posturas  assumidas  por  um  educando 

representante. 

Iniciaremos  com  um  relato  referente  à  situação  em  que  Graça  havia  sido  eleita 

1515Entrevista  concedida  por  Gisele.  [agosto,  2014].  Entrevistador:  Flávio  Murahara,  São  Paulo,  2014.  A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
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representante. A passagem a seguir diz respeito a uma reprodução da fala da educanda pela 

educadora: “’mas eu vou falar só sobre a internet?’ E ficava rodando assim pela sala e ficava 

olhando  para  a  sala,  e  tentando  descobrir  alguma  coisa  que  a  sala  precisava."  (sic) 

(informação  verbal)  Observa­se  que  a  educanda  representante  tinha  em  seu  olhar  uma 

responsabilidade  de  cuidar  das  coisas;  no  exemplo,  ela  olhou  para  a  sala  com  os  olhos  de 

quem  havia  sido  solicitada  a  solucionar  e  respondeu  à  convocação.  O  olhar  buscava 

possibilidades escondidas em lacunas que poderiam ser preenchidas por suas futuras ações.

Em uma segunda descrição, Gisele afirma que "ela ficou pensando nos outros (...) se 

colocou  no  lugar  da  B."  (sic)  (informação  verbal)16. A  educadora  se  referiu  à  atitude  que 

Graça  assumiu  após  ser  nomeada  representante,  ficou  evidente  um movimento  de  voltar­se 

para o outro. Suas  falas  se  referiam às  formas  como poderia  ajudar os  colegas de  sala. Foi 

relatado,  sobre  a  educanda:  "ela  é  muito  assim  mesmo,  ela  tem  esse  sentimento.  Que  eu 

comentei das características, ela tem isso muito forte. De tentar se colocar no lugar do outro, 

de perceber que alguém não está conseguindo fazer." (sic) (informação verbal)

Nesta  segunda passagem,  a  educadora  se  refere  a  características da  educanda que  já 

eram percebidas anteriormente à sua nomeação como representante, porém, se tornaram mais 

claras e condizentes com a fala de um representante. Podemos notar que há uma preocupação 

com o outro, através do olhar do representante, para um lugar no mundo, coerente com seu 

modo de ser.

Portanto, temos dois aspectos que surgiram nesta constelação, o primeiro se refere ao 

olhar  do  educando  para  as  demandas,  as  questões  que  podem  ser  alteradas;  enquanto  o 

segundo aspecto diz respeito ao olhar preocupado com o indivíduo, um modo de olhar para o 

outro que se coloca no lugar no do outro, uma atitude de preocupação com os outros.

 

4.1.1.7. Síntese da análise da entrevista

A análise da primeira entrevista com a educadora seguiu uma  linha de compreensão 

que se  iniciou, primeiramente, com a percepção e a  legitimação da presença dos educandos 

com  deficiência  no  ambiente  escolar,  seguida  da  disposição  necessária  para  perceber  os 

sentidos  nas  expressões  dos  educandos  com  deficiência,  que  podem  manifestar­se  de 

diferentes  formas,  e  prosseguiu  ao  momento  em  que  os  variados  atores  envolvidos  na 

representação precisam se comunicar efetivamente para que a representação possa ocorrer. No 

entanto,  percebeu­se  que,  mesmo  havendo  comunicação  entre  os  diferentes  atores  que 

16 16Entrevista concedida por Gisele. [agosto, 2014]. Entrevistador: Flávio Murahara, São Paulo, 2014. A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C1 desta dissertação.
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representam o  educando com deficiência,  há  a possibilidade de haver  conflito de  interesses 

entre as diversas representações de um mesmo educando, haja vista a representação dos pais, 

que pode tomar uma posição da representação exercida pela escola.

A  constituição  de  um  ambiente  de  representatividade  na  escola  remete  a  uma 

organização  escolar  com  uma  estrutura  institucional  na  qual  as  demandas  de  um  segmento 

podem  se  tornar  pressentes,  através  de  um  representante,  em  instâncias  como  as  reuniões 

sobre  os  representantes  ou  o  conselho  escolar.  Entende­se  também  que  o  educando  eleito 

representante  apresenta  um  modo  específico  de  olhar  para  o  mundo,  propiciado  pela 

experiência da representação; é um olhar responsável sobre as possibilidades de mudança, no 

sentido das demandas de um grupo ou das demandas individuais. No relato da educadora, o 

olhar do representante cuida e o convida a se colocar no lugar do outro.

4.1.2. Análise da entrevista devolutiva

4.1.2.1. Representação e representatividade

Nesta  constelação,  será  abordada  uma  especificidade  referente  às  noções  de 

representação e de representatividade. 

Na primeira pergunta endereçada para a educadora em sua entrevista anterior, que se 

referia  à  compreensão  sobre  a  representação  dos  educandos,  a  educadora  respondeu 

questionando se a pergunta se referia à representação ou à representatividade dos educandos. 

Percebeu­se que havia uma diferenciação na sua compreensão dos conceitos de representação 

e representatividade. No entanto, na circunstância não havia sido possível perguntar qual seria 

a  qualidade  que  os  distinguiria.  A  questão  foi  retomada  na  entrevista  devolutiva  e  sua 

descrição  se  configura  como  a  primeira  constelação  realizada  na  análise  da  entrevista 

devolutiva.

A seguir, serão apresentados dois  trechos retirados da entrevista em que a educadora 

elabora a diferenciação entre a  representação e a  representatividade em relação ao papel do 

representante na escola.

Um representante geralmente vem das vozes do povo, num é? É um grupo que meio 
que elege uma pessoa que eles acham que vai representá­los. Representatividade, eu 
acho que agora eu peguei um raciocínio. A representatividade, na minha opinião, é 
quando  você  tem  aquela  determinada  turma,  que  nomeou  alguém,  ela  está  sendo 
ouvida. Então está ocorrendo uma representatividade daquela  turma através de um 
representante. Então aquela turma, ela não é uma turma qualquer, é uma turma que 
tem  opinião  e  que  esta  opinião  está  sendo  expressa  através  de  um  representante, 
então  ela  tem  representatividade.  Porque  existe  alguém  falando  por  ela.  (sic) 
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(informação verbal)17

Na  passagem  acima,  a  educadora  compreende  a  representatividade  como  a 

possibilidade de um coletivo expressar  sua perspectiva contextual  sobre questões cotidianas 

por meio de um indivíduo nomeado representante pelo grupo. Portanto, a representatividade 

está  associada  à  existência  de  um  representante  eleito  pelo  grupo,  que  será  veículo  para  o 

diálogo, e que poderá ultrapassar o espaço do próprio grupo e interagir com outras instâncias 

de uma mesma instituição.

Eu acho que a representatividade é uma qualidade e o representante é um sujeito [...] 
a  representação é  aquilo que o  representante  faz. Ele vai  até  lá,  ele  colhe o que o 
pessoal quer dizer dali,  as opiniões do grupo. E ele  leva através da  representação. 
Então  ele  é  o  representante.  A  ação  do  representante  é  a  representação...  (sic) 
(informação verbal)

A  noção  de  representação  aqui  apareceu  associada  à  ideia  de  ação  do  sujeito 

representante de coletar e levar as opiniões do grupo que representa. Essas são incorporadas à 

ação  de  representar,  de  carregar  as  vozes  dos  representados  para  expressá­las  em  outras 

instâncias. Já a representatividade foi concebida como a qualidade de um ambiente ou grupo 

que possui um representante que escuta. Neste sentido, o que define o representante não é o 

papel de autoridade  sobre o grupo, não  se  trata de um  líder, mas de um ator que  incorpora 

como sua função as demandas de uma coletividade.

Ainda  sobre  a  definição  de  representatividade,  a  educadora  afirma  que  “a 

representatividade é algo maior, eu acho que é aquela sala sendo enxergada. Então é o oitavo 

D  [em]  que  o  Fred  é  o  representante.  Está  ali,  está  trazendo  todas  as  respostas,  os 

questionamentos  daquela  oitava  D.”  (informação  verbal)  A  partir  do  momento  em  que  o 

representante  se  dispõe  a  carregar  os  questionamentos  ou  as  decisões  do  coletivo,  as 

discussões passam a ser visíveis para o próprio grupo. Por exemplo, em uma sala de aula, um 

assunto  deixa  de  ser  uma  questão  individual  e  se  torna  uma  questão  do  grupo.  Após  essa 

visualização da questão pelo grupo, a demanda pode ser levada para outras instâncias (como a 

gestão escolar ou outros grupos) e se torna visível para a instituição. Podemos compreender 

que  a  representatividade  se  refere  a  um  processo,  no  qual  uma  situação  isolada  ganha 

visibilidade  para  toda  uma  instituição. Uma  vez  visíveis,  as  questões  expressas  poderão  se 

tornar ações, na medida em que são apreciadas as possibilidades de solução. A representação 

será a ação incorporada no representante, que carrega consigo as vozes do grupo para outros 

17Entrevista concedida por Gisele. [abril/2015]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2015 A entrevista na 
íntegra encontra­se transcrita no Anexo C2 desta dissertação.
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lócus,  instâncias ou grupos. Ou seja, as vozes  têm um interlocutor que se  torna responsável 

pela efetivação da comunicação e a garantia do movimento das vozes do plano particular para 

o público.

4.1.2.2. Representação e deficiência

A  segunda  constelação  da  entrevista  devolutiva  apresenta  a  análise  dos  relatos 

referentes  às  particularidades  da  noção  de  deficiência  associada  à  representação.  Inclui­se 

nesta discussão não apenas a questão da deficiência intelectual, mas também de outros modos 

de  ser,  como  o  autismo  e  a  esquizofrenia.  Haverá  um  aprofundamento  sobre  os  aspectos 

compreendidos pela educadora sobre a questão da deficiência intelectual.

O  primeiro  aspecto  que  ela  considerou  estar  relacionado  à  representação  é  de  um 

"consciente  emocional",  que  seria  uma  característica  de  alguns  educandos  com 

comprometimentos na interação social, os quais apresentariam uma grande sensibilidade:

"até para complementar, tanto no caso, principalmente do autismo, ou de casos bem 
graves  de  deficiência  intelectual.  Você  tem  uma  espécie  de  consciente  emocional 
bastante  aflorado.  [...]  eles  têm um sentimento  e uma  sensibilidade muito  aflorada 
por  eles  viverem muito  introspectivos,  dentro  do mundo  deles.  Principalmente  no 
autismo,  e  também  em  casos  de  deficiência  intelectual mais  profundo,  eles  vivem 
muito dentro deles mesmo, de uma casca." (sic) (informação verbal)18

A  grande  sensibilidade  de  alguns  educandos  foi  discutida  para  ilustrar  as 

particularidades  dos mesmos  e  a  necessidade  de  ter  esse  olhar  para  alguns  educandos,  que 

poderão  agir  de modos  aparentemente  incompreensíveis  no  ambiente  de  uma  sala  de  aula, 

mas que se tratam de comportamentos que se referem, muitas vezes, ao modo próprio como o 

educando  experimenta  alguns  acontecimentos,  como  um  som  muito  alto  ou  uma  grande 

movimentação  dos  educandos  na  sala  de  aula,  que  podem  gerar  incômodos  e  que 

impossibilitam a finalização das atividades em sala.

Em outro momento, sobre a sensibilidade, a educadora sintetiza: "Então é uma coisa 

muito  fina.  É  bem  sensível  mesmo,  você  precisa  ter  uma  sensibilidade,  um  conhecimento 

daquele  aluno  profundo.  Para  você  saber."  (sic)  (informação  verbal)  Nessa  passagem,  a 

sensibilidade abordada diz respeito à outra parte, ao educador que precisa, de modo sensível, 

construir  um  conhecimento  sobre  o  educando,  e  passa  a  se  tornar  mais  sensível  conforme 

compreende as ações particulares do educando.

18 Entrevista  concedida  por  Gisele.  [abril/2015].  Entrevistador:  Murahara,  F.K.  São  Paulo,  2015  A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C2 desta dissertação.
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Uma ilustração desse modo particular de um educando estar na sala de aula encontra­

se no relato da educadora: "eu tenho um caso profundo, da J., e ela inclusive tem comorbidade 

com a deficiência intelectual, ela tem esquizofrenia, então muitas vezes, ela está no mundinho 

dela."  (sic)  (informação  verbal)  Entende­se  aqui  que  a  educadora  aborda  a  questão  da 

especificidade  da  forma  como  alguns  educandos  interagem.  Essa  educanda  com  dois 

diagnósticos, de deficiência intelectual e de esquizofrenia, conforme o relatado, comportou­se 

de modo agressivo na sala de aula devido a questões que poderiam ter sido solucionadas caso 

a  educadora  da  sala  tivesse  mais  conhecimento  sobre  as  formas  próprias  de  interação  da 

educanda, de acordo com Gisele.

A  seguir  temos  algumas  passagens  que  dizem  respeito  ao  autismo.  Quando  a 

educadora discute a possibilidade de um educando com autismo ser representante, ela avalia 

da mesma forma como na deficiência  intelectual, entende­se que depende primeiramente da 

condição  daquele  indivíduo  e  não  de  uma  categoria  de  pessoas  ou  de  uma  patologia.  Na 

resposta  da  educadora  sobre  o  autismo,  ela  recorre  a  um  exemplo  de  uma  educanda  que 

estaria  adaptada  à  escola  e  que  possivelmente  poderia  ser  uma  representante,  porém,  ainda 

muito nova e em fase de adaptação.

Tanto a grande sensibilidade quanto as particularidades na forma de interação tratam 

de  aspectos  da  deficiência  intelectual  que  se  assemelham  ora  com  as  características  do 

autismo, ora com a esquizofrenia. Entretanto, em ambas as situações discute­se a relação do 

educando  com  o  grupo  ou  com  a  educadora,  no  sentido  de  esses  modos  de  ser  terem 

implicações nas relações sociais, ao solicitarem uma forma de compreensão por parte do outro 

que considera as individualidades e histórico pessoal.

Outro  aspecto  selecionado  para  esta  constelação,  que  também  trata  da  relação  entre 

deficiência  e  representação,  aborda  a  participação  de  “A”,  um  educando  participante  do 

conselho  escolar  com  deficiência  intelectual.  A  educadora,  ao  se  referir  à  situação  dele, 

refere­se  a  uma  diferenciação  na  noção  de  deficiência  intelectual,  que  apareceu  após  o 

questionamento  se  a  participação  do  educando  no  conselho  escolar  era  devida  à  sua 

deficiência  intelectual, no  sentido de que ele  teria  sido escolhido para constituir o conselho 

escolar devido à sua deficiência:

Não, o fato dele ter uma deficiência é mais acadêmico do que outra coisa. Porque o 
A. é uma pessoa que vai ter um emprego, casar, ter filhos, porque a deficiência dele 
é  leve e é mais voltada para o cognitivo, para conteúdos acadêmicos escolares. Na 
vida, ele vai conseguir, eu acho, se desempenhar bem. (informação verbal)



126

Há aqui uma distinção entre  a deficiência  intelectual  enquanto  comprometimento da 

função acadêmica e a deficiência apenas como uma restrita limitação da adaptação social do 

indivíduo. 

Encontra­se  implícita  uma  noção  de  que  a  deficiência  intelectual  pode  aparecer  de 

diferentes  maneiras.  O  exemplo  de  A.,  apesar  de  se  tratar  também  de  uma  deficiência 

intelectual,  aborda  a  perspectiva  das  restrições  de  aprendizagem  acadêmica,  enquanto  os 

primeiros  exemplos  ressaltavam  aspectos  do  afeto  e,  principalmente,  da  sensibilidade  da 

deficiência intelectual. Parece haver uma compreensão de que há uma ordem de valores para 

o  exercício  da  representação,  as  habilidades  para  a  aprendizagem  acadêmica  são  menos 

prioritárias do que as habilidades sociais de comunicação e interação. Ainda sobre o mesmo 

educando, perguntou­se para a educadora se, na opinião dela, ele compreendia sua função de 

representante  dos  educandos  com  deficiência,  a  educadora  respondeu  positivamente  e,  na 

sequência, relatou que o educando havia se referido à experiência como muito trabalhosa. O 

educando  Fred,  que  também  participava  da  conversa,  reforçou  para  que  continuasse  na 

representação,  pois  ele  também  continuaria  sendo  representante  da  SAAI  no  projeto  de 

representantes.19

Outro aspecto que se soma à discussão da representação e da deficiência é a questão 

do  impacto que uma  reivindicação de um educando com deficiência  causa. De acordo com 

Gisele,

Eu acho que tem um peso muito grande quando um aluno da SAAI reivindica algo. 
Porque ele assim, a sociedade não coloca ele como alguém que vai reivindicar coisas 
por ele ser uma pessoa com deficiência, né? Então, institui­se que uma pessoa com 
deficiência não tenha essa capacidade. (...) e aí por menor que seja o que ele falar, 
vai ter um peso grande. (informação verbal)

O peso mencionado pela educadora refere­se à expectativa referente ao modo como a 

pessoa  com  deficiência  é  vista  na  sociedade.  Na  ocasião  do  recorte  escolar,  trata­se  da 

possível surpresa de que um educando com deficiência possa agir de um modo não esperado 

para ele, há a quebra de uma expectativa, ocasionada por uma opinião ou uma reivindicação.

O  último  aspecto  selecionado  para  esta  constelação  refere­se  a  um  comportamento 

observado  pela  educadora:  esses  educandos  apresentam uma  preocupação  com o  outro. No 

cotidiano  da  SAAI,  ela  diz  ser  recorrente  o  preocupar­se  com  o  próximo,  ela  citou  que, 

quando um educando se ausenta, é  frequente o grupo perguntar sobre a saúde dele. Sobre a 

19 Vale  lembrar  que,  no  ano  de  2015,  a  escola,  além  do  projeto  de  representantes,  que  ocorria  desde  o 
início do ano de 2014,  realizou um segundo processo para a eleição de educandos  representantes do conselho 
escolar.
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educanda  Graça,  ela  também  destacou  que,  mesmo  que  ela  tenha  suas  dificuldades  para 

aprender,  está  sempre  preocupada  se  os  colegas  também  estão  aprendendo.  Segundo  a 

educadora,  é  "tão  profundo,  você  se  colocar  no  lugar,  isso  até  dentro  da  psicologia  é  algo 

bastante maduro, uma pessoa só consegue se colocar no lugar da outra, e usufruir disso, se ela 

tem maturidade, se ela é uma pessoa... é eu acho que tem um nível de socialização, né, muito 

grande." (sic) (informação verbal) Este comportamento observado pela educadora contrapõe­

se  à  ideia  de  que  uma  pessoa  com  comprometimentos  cognitivos  seja  deficiente  em  sua 

relação  com  o  outro. Neste  sentido,  questiona­se  a  referência  à  deficiência  como  um  olhar 

egocêntrico  para  o mundo  ou  para  o  outro,  no  sentido  da  proposta  de  Jean  Piaget  sobre  o 

egocentrismo e as fases do desenvolvimento.

O  educando  com  deficiência,  nos  casos  discutidos,  apresenta  a  necessidade  de  uma 

relação mais afinada para que suas ações possam ser compreendidas, o que sugere abandonar 

expectativas  sobre  a  definição  de  deficiência  para  que  se  olhe  para  o  indivíduo  que  se 

apresenta,  como  sugere  a  experiência  da  quebra  de  expectativas  ­  ao  descobrir  que  um 

educando com deficiência pode reivindicar. 

4.1.2.3. A relação “expressão­escuta” do educando

Apesar desta constelação  ter  sido discutida na análise da primeira entrevista, o  tema 

foi retomado de forma aprofundada quanto à questão da ressonância da expressão. Olhar­se­á 

para a expressão na ocasião em que a intencionalidade da expressão pode corresponder ou não 

à compreensão do outro. Ambos os casos serão analisados, sendo primeiramente a situação de 

compreensão da educadora.

Como  já  foi  discutido,  a  compreensão  de  uma  expressão  do  educando  requer  uma 

sensibilidade  do  outro,  a  qual  vai  se  desenvolvendo  na  relação  de  reciprocidade  entre  a 

expressão daquele que se pronuncia e a sensibilidade do outro que o escuta. A seguir, em uma 

síntese realizada pela própria educadora sobre a definição de expressão do educando, retoma­

se o tema da expressão:

[...] é tudo o que ele sente e de alguma forma, ele não consegue falar da forma como 
a gente fala num discurso com início, meio e fim. Que ele vai expressar de alguma 
forma, que eu te falei, através de algum beliscão, puxão de cabelo, ou querer ficar 
abraçando toda a hora, isso ele está te mostrando alguma coisa. Por isso que, quando 
algum aluno mostra expressões violentas em sala de aula, primeira coisa que penso é 
um grito de socorro. [...] É de gestos, é de agressões, é, não verbais. Mas de alguma 
forma, ele vai querer transmitir isso para a pessoa (sic) (informação verbal).

Novamente  ilustrou­se  com  diferentes  formas  de  expressão  que  o  educando  busca 
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transmitir sua intencionalidade. A educadora apresentou diferentes maneiras de um educando 

específico  se  expressar.  No  entanto,  podemos  compreender  que,  mesmo  que  haja  uma 

expressão verbal clara, há situações em que a expressão não ressoa de forma significativa para 

aquele que escuta. A passagem a seguir demonstra isso, ao abordar uma reprodução de uma 

conversa entre a educanda e Gisele

‘Prô,  se meu pai vier me buscar depois das 3 e meia, dá para eu comer. Eu quero 
comer, porque a comida está muito cheirosa’. E no início, logo que ela entrou, a mãe 
falou  que  não  come  a  comida  de  ninguém,  ‘só  a minha. Você  está  vendo? Ela  só 
come a comida que eu faço. Ela não vai comer a comida da escola’. E ela solicitou. 
Graça não foi escutada. (sic) (informação verbal)

Na sequência, a educadora relatou que a educanda falou: "deixa pra lá... que ela sabe 

que a vontade dela não vai ser ouvida." (sic) (informação verbal) Ao mencionar que ela estava 

ciente  de  que  sua  vontade  não  seria  considerada,  podemos  compreender  que  o  educando, 

quando  se  encontra  em ambientes diferentes,  como a  escola  e  a  casa,  pode  se  expressar  de 

modos  coerentes  com o contexto  em que  se  encontra. Vale  chamar  atenção para  a primeira 

parte da sentença, que se refere à fala da educanda "deixa pra lá", em que se pode perceber 

que  a  própria  educanda  abre mão  de  sua  vontade  por  reconhecer  que  seu  pedido  não  seria 

concedido pela mãe. A educanda queria apenas comer a comida da escola, mas suprimiu seu 

desejo de comer por saber que não teria a permissão dos pais. Parece haver nesta situação uma 

situação já vivida e que remete a um hábito de não ser escutada. Mesmo que a educanda tenha 

a habilidade de se expressar verbalmente de forma clara, sua vontade de comer a comida da 

escola não foi atendida, ou seja, quando abordamos a questão da expressão tratamos de uma 

relação,  e  não  apenas  da  possibilidade  de  expressar­se  de  um  indivíduo.  Para  além  das 

múltiplas  maneiras  de  expressão,  verbal,  gestual,  etc.,  percebe­se,  nessas  situações,  que  a 

experiência  da  expressão  remete  à  abertura  de  quem  escuta  ou  percebe  o  outro  como  uma 

experiência fundamental para que exista o diálogo. Caso contrário, observou­se que, de fato, 

independe da qualidade da expressão, como na situação vivida por Graça.

Este  aspecto não havia  ficado  tão  claro na primeira  entrevista,  que  já  apontava para 

essa  independência  da  relação  entre  expressão  e  escuta,  porém,  com  o  exemplo  de  Graça, 

percebeu­se uma experiência anterior a essa relação. A disposição de abertura encontrada na 

escuta é o principal ponto para que haja uma percepção efetiva do outro; percepção esta que 

pode ser encoberta no cotidiano ou no hábito. Na conversa a seguir (informação verbal), há 

um relato da educadora sobre os educandos com deficiência saberem a quem recorrer para se 

expressar. 
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Gisele: Ah, então eles têm a noção de que, quando eles reclamam de algo, alguém se 
movimenta para ouvir e tentar resolver a situação, eles têm essa noção.

[...]

Gisele: Ah, é melhor ainda. É melhor ainda. E eles vêm, eles têm pessoas chaves na 
escola, que eles sabem para quem reclamar, eles têm isso.

Pesquisador: Como assim?

Gisele: Dentre os professores, eles sabem quem eles podem se queixar das coisas e 
sabem quem que vão ouvi­los, tomar providência. (sic)

Pesquisador: Tem um...

Gisele: Eles elegem pessoas que eles sabem que vão tomar alguma providência. 

Pesquisador:  São  as  pessoas,  com quem  eles  provavelmente  já  conversaram  uma 
vez, e a pessoa foi lá e...

Gisele: Que deu atenção. 

Pesquisador: Que são as pessoas que vão abrindo essas portas de comunicação.

Gisele: É, eles não são bobos, eles sabem a quem recorrer. 

Pesquisador: Independente da deficiência?

Gisele: Ah, independente.

O trecho acima é interessante, pois reflete a importância da escuta da professora ou do 

professor, que permite uma relação com o educando, para que ele se sinta à vontade para se 

expressar, sendo a situação inversa também verdadeira, o educador que não escuta o educando 

não abre um canal de comunicação com o educando. E o interessante deste ponto, de fato, é 

que, segundo a professora, a relação do educando e do educador independe da deficiência, ou 

seja, o educando com ou sem deficiência é o mesmo perante o educador. Na situação posta, 

depende principalmente da atitude do professor e da abertura que se dá em sala de aula para a 

escuta do professor.

4.1.2.4. A representação para fora da escola

A quarta constelação explora as ações da representação para além do contexto escolar 

fechado; explora a experiência da educadora em representar seus educandos perante agentes 

externos, e não apenas aos membros da própria escola. No relato "aí eu preciso justificar isso 

através do CEFAI, e agora, também eu preciso justificar para a supervisora" (sic) (informação 

verbal), Gisele descreve ações necessárias para justificar decisões tomadas quanto ao horário 

diferenciado  de  um  educando  que,  segundo  sua  compreensão,  necessitava  de  adaptações. 

Como professora, ela necessita comunicar essas mudanças para instâncias externas a escola.

Outro  aspecto  que  foi  considerado  referente  à  experiência  de  representação  é  a 
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participação da professora no conselho escolar, no qual se delibera as verbas escolares. 

[...] quando eu, professora que sou da SAAI, participo do conselho. Então, eu não 
estou representando só os professores, eu estou representando a sala de atendimento 
a  inclusão,  então quando você  tem,  sei  lá, o destino de uma determinada verba. É 
lógico que, quando vai  se votar, vou  ser  a primeira a  levantar  a mão e  justificar  a 
importância de ser revertido recursos para a SAAI. (sic) (informação verbal)

A  educadora,  em  diversas  circunstâncias,  representa  seus  educandos,  tanto  para  a 

relação externa da SAAI como uma entidade quanto nas questões burocráticas de divisão de 

verbas da  escola. Portanto,  a partir  dessas  ações da  educadora,  que  também passaram a  ser 

consideradas como ações de representação, podemos expandir a noção de representação, não 

apenas como as ações de um representante eleito pelo grupo, mas como todas as ações que 

dizem respeito aos representados. O fenômeno da representatividade pode ser compreendido 

não  apenas  como  uma  ação  delimitada  por  um  ator, mas  como  um  conjunto  de  ações  que 

ocorrem  em  ambientes  de  representatividade  de  níveis  intra­  e  extraescolares  por  meio  de 

diferentes  atores,  como  o  representante  eleito,  os  pais  de  educandos,  a  educadora,  e  a 

coordenação pedagógica.

4.1.2.5. Síntese da análise da entrevista devolutiva

Na análise da entrevista devolutiva, questões  inicialmente discutidas, porém sem um 

maior  aprofundamento,  puderem  ser  esclarecidas,  como  a  diferente  concepção  dos  termos 

“representação”  e  “representatividade”;  nas  três  últimas  constelações,  expandiu­se  e 

complementou­se temas abordados na análise da primeira entrevista.

Os  termos  (representação,  representatividade  e  representante)  tem  significados 

específicos. A representatividade se refere à qualidade de um grupo que pode expressar suas 

demandas por intermédio de um representante para outras instâncias, refere­se a um processo 

de uma situação  isolada ganhar visibilidade para  toda uma  instituição. Uma vez visíveis, as 

questões  expressas  poderão  se  tornar  ações,  na  medida  em  que  são  discutidas,  e  as 

possibilidades  de  solução  são  apreciadas.  A  representação  será  a  ação  incorporada  no 

representante, que carrega consigo as vozes do grupo para outros lócus, instâncias ou grupos. 

Ou  seja,  as  vozes  têm  um  interlocutor,  que  se  torna  responsável  pela  efetivação  da 

comunicação e a garantia do movimento das vozes do plano particular para o público.

Na  constelação  que  discutiu  a  relação  entre  deficiência  e  representação,  apontou­se 

para a importância de uma afinação na relação entre o educando e o educador quando há uma 

abertura para a escuta, e a disposição do educador para compreender as particularidades dos 
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sentidos  nas  ações  dos  educandos.  Concluiu­se  nesta  análise  que  o  fenômeno  da 

representatividade  está  além  da  ação  do  representante  eleito,  e  pode  ser  compreendido  na 

perspectiva  panorâmica,  que  considera  o  conjunto  de  ações  representativas  exercidas  no 

ambiente  interno  e  externo  da  escola  por  seus  diferentes  atores:  os  educadores,  a  gestão 

escolar, os pais, e o próprio educando representante e seus pares.

4.2. Análise da entrevista com Fred e Graça, os educandos representantes

Nesta  análise  serão  apresentadas  três  constelações  que  se  referem  à  entrevista  dos 

educandos  eleitos  representantes.  É  importante  lembrar  que,  nesse  caso,  a  entrevista 

devolutiva não foi analisada, uma vez que ela não foi incluída na pesquisa, visto que um dos 

educandos deixou a escola.

4.2.1. O início do processo de representação

Nesta primeira constelação, as compreensões dos educandos com deficiência sobre o 

início do processo da constituição de um ambiente de representatividade serão exploradas em 

dois  momentos.  Primeiramente,  na  escolha  dos  representantes  da  SAAI;  em  seguida,  são 

relatadas  as  primeiras  percepções  sobre  as  ações  dos  representantes  e  as  impressões  dos 

mesmos  sobre  o  tema.  Sobre  o  processo  de  eleição,  foi  solicitado  para  os  educandos  que 

contassem  como  haviam  sido  escolhidos  representantes.  A  pergunta  utilizada  solicitava  o 

relato sobre os procedimentos da escolha, como pode ser verificado a seguir:

Pesquisador: Como é que vocês foram escolhidos para ser representantes?

Fred: Eu achei legal...

A expressão "legal" demonstra que o educando entendeu a pergunta, e, nesta resposta, 

Fred  escolheu  responder  sobre  seu  sentimento  em  relação  à  experiência  da  eleição. 

Prosseguiu­se explorando o tema quando o educando relatou: “Eu achei legal, só que não foi 

chato,  ela  falou  assim,  ela  escolheu,  o  pessoal  escolheu  nós  para  que  é  para  falar  sobre  a 

escola, o que tá precisando.” (sic) (informação verbal) Observou­se que os procedimentos da 

eleição foram apresentados por meio de diferentes sentenças, nas quais ele mencionou pontos 

relevantes sobre o processo de eleição. Primeiramente, ele se referiu à educadora para relatar 

que ela havia proferido uma explicação sobre o processo; em seguida, relatou que a educadora 
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deu início ao processo de escolha ao dizer que "ela escolheu". Posteriormente, Fred se referiu 

à escolha do grupo de educandos da SAAI, e finalizou com a descrição das expectativas do 

grupo  em  relação  aos  representantes.  Notou­se  uma  grande  complexidade  na  reposta  do 

educando, que, ao ser ouvida cuidadosamente na análise, demonstrou uma grande amplitude 

de sentidos.

Na descrição  sobre o processo de  escolha,  a  ideia da  falta,  do  "estar  precisando" de 

algo foi associada ao sentido da representação. Logo, os educandos começaram a falar sobre 

os itens em más condições ou em falta na escola:

Fred: As pessoas votou em nós para falar sobre a escola, sobre o que tá precisando. 
Tá precisando de muita coisa. (sic)

Pesquisador: As pessoas votaram em vocês...

Graça: É...

Fred:  Tá  precisando  de  carteira,  tem  umas  pessoa  quebrando  carteira...num  é, 
Graça? (sic)

Essa  indicação da aquisição de cadeiras para a escola seria uma das primeiras  ideias 

associadas  ao  processo  de  escolha  e  demonstrou  uma  presença  observadora  e  crítica  do 

mundo. Pôde­se partir desta situação para compreender como a  representação era percebida 

por esses educandos. A representação aparece como a possibilidade de resolver as carências 

de materiais da escola, como pode ser compreendido no trecho a seguir: 

Fred:  Tá  precisando  de  carteira,  tem  umas  pessoa  quebrando  carteira...  num  é, 
Graça? [...] ela falou assim, que você ia vir qui para nos entrevistar para falar sobre 
as coisas que estavam precisando na escola, para mim falar. (sic)

Graça: das perguntas...

Fred: Achei legal as perguntas que tava precisando das coisas, porque aqui a gente 
ta precisando de muita coisa aqui. (sic)

Pesquisador: Que coisas?

Fred: Tá precisando de arrumar... porque as coisas ficam caindo. (sic)

Chama­se a atenção para a compreensão da representação como um processo simples 

de solicitação, em que se pede para o representante os itens em falta. Nas falas dos educandos, 

os  itens passam a ser  listados. Não se pretende, neste momento, dar  relevância ao conteúdo 

das  listas,  porém,  ressalta­se  a  ideia  de  que  a  representação  é  uma  via  de  solução  das 

carências.

Outro sentido associado à experiência de ser eleito foi o relato preciso, de ambos os 
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educandos, dos nomes daqueles que declararam os votos neles. Citaram cada voto por nome 

do eleitor. Acredita­se que esta precisão possa estar relacionada à importância do ineditismo 

na experiência de serem votados e ao prazer e a alegria vivenciados.

Graça: Eu fiquei super feliz. 

Pesquisador: Por que você ficou super feliz?

Graça: Ah, que votou em mim, achei legal. 

Pesquisador: O que é que você pensou?

Graça: Eu pensei que ninguém ia votar em mim. 

Após  esse  relato,  a  educanda  relatou  que  não  havia  sido  eleita  por  ninguém 

anteriormente  em  sua  vida.  Por  conseguinte,  ser  eleita  representante  foi  uma  experiência 

marcante  para  ela,  assim  como  Fred  também  relatou  posteriormente.  A  experiência  da 

representação  possibilitou  que  saíssem  da  invisibilidade  escolar,  experiência  prazerosa  de 

terem  sido  escolhidos.  Conclui­se  que  o  início  do  processo  de  representação  para  os 

educandos foi uma experiência muito significativa para ambos, ao serem identificados como 

indivíduos capazes e responsáveis pela melhoria das condições da SAAI.

4.2.2. Experiências de exclusão e pertencimento

A  segunda  constelação  tem  o  objetivo  de  explorar  os  sentidos  referentes  às 

experiências de exclusão e de pertencimento, a relação que os educandos apontaram entre a 

sala de ensino regular e a sala de apoio à inclusão. Desde o início do relato sobre a eleição, os 

educandos  passaram  a  traçar  diferenciações  entre  as  experiências  de  estarem  nas  duas 

diferentes salas, de forma que a própria experiência de se tonar representante surgiu próxima à 

discussão desta relação. A própria ocorrência da eleição para representantes foi associada ao 

tratamento  que  recebiam  na  sala  de  apoio,  denominada  por  eles  como  “aulas  de  reforço”. 

Como pode ser verificado na pergunta que Fred fez a Graça: "nunca aconteceu de votar em 

nós. Quando  a  gente  era  do primeiro,  do  segundo,  aí  quando  esse  reforço  aqui,  começou  a 

votar em nós, né Graça?" (sic) (informação verbal), eles começaram a falar de pertencimento 

por via da experiência de serem eleitos. Segundo eles, essas condições eram inexistentes na 

sala regular, e, logo, estão relacionadas diretamente com o espaço da SAAI. Outra perspectiva 

de compreensão deste fato, encontrou­se além do ambiente protegido propiciado pela SAAI, 

quando eles foram questionados sobre as razões pelas quais não acreditavam que poderiam ser 
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eleitos na sala regular. A passagem a seguir ilustra a discussão (informação verbal).

Pesquisador: Vocês acham que se essa votação tivesse acontecido na outra sala, na 
sala do sétimo D, vocês teriam sido votados também?

Fred: A gente não ia ter assim voto tanto. (sic)

Graça: É. 

Fred: a gente não ia ficar com tanto voto.

Pesquisador: não ia ficar com tanto voto, por quê?

Fred: Quase ninguém gosta de nós lá. Ficam conversando.

Pesquisador: você está me dizendo que quase ninguém gosta de vocês... por quê?

Fred: Porque quase todo mundo mexe no celular na sala.

Os educandos demonstraram que há uma grande diferença na participação deles nas 

duas salas. Na sala regular, os educandos relataram se sentirem não desejados, ao dizerem que 

as pessoas estão sempre conversando. Entende­se que os outros educandos conversam entre si 

e não com eles. A segunda  justificativa de que os educandos não gostam deles por estarem 

mexendo  no  celular  pode  indicar  que  não  há  interação  com  eles.  Parece  se  tratar  de  uma 

situação excludente.

Ambos  os  educandos  relataram  que,  quando  começaram  a  participar  da  SAAI,  a 

experiência escolar deles se modificou bastante (informação verbal):

Pesquisador: Como que era antes de vocês entrarem no reforço? 

Fred: Era um pouco chato, só que agora tá ficando legal. (sic)

Pesquisador: Era chato, e agora legal. Por quê?

Fred: Por causa que a gente nem brincava direito. A gente tinha que ficar fazendo 
lição  na  sala.  Só  nós  dois.  A  gente  ficava  só  lá  em  cima,  enquanto  ficava  todo 
mundo no intervalo. Todo mundo aprontava e a culpa caía em nós. (sic)

O  educando  Fred  relatou  que,  antes  de  começar  suas  atividades  na  SAAI,  eles  não 

podiam  descer  para  o  intervalo,  ou  seja,  a  experiência  de  não  pertencimento  deles  não  se 

restringia apenas às questões de interação social com os outros educandos. Não descer para o 

intervalo  indicava  que  eles  precisavam  compensar,  no  horário  de  descanso,  as  atividades 

pedagógicas  que  não  conseguiam  finalizar.  No  final  do  relato,  o  educando  demonstrou 

acreditar que a razão de eles não aproveitarem o intervalo era devido ao comportamento do 

restante da  sala. A  seguir,  outro  trecho que explicita  essa visão dos  educandos  (informação 

verbal):



135

Fred: a gente ficava todo dia na sala de aula. 

Graça: lição, lição, lição e lição.

Pesquisador: Nossa! E por que tanta lição?

Graça: Para a gente aprender a ler... 

Fred: só que agora a gente não sabia ler direito, agora a gente tá aprendendo a ler. 
(sic)

(...)

Fred: Agora  tá bem  legal,  a gente  fica  fazendo  lição e agora a gente desce para o 
intervalo, a gente fica brincando e a gente não fica mais levando bronca. (sic)

(...)

Fred: A gente tá aprendendo a ler e escrever, a gente fica aqui no reforço, na hora 
livre, e mudou muito...

A entrada na SAAI, de acordo com os educandos, significou o início do aprendizado 

da leitura, e consequentemente, a possibilidade de melhorarem o desempenho na sala de aula 

regular.  Podemos  destacar  a  importância  de  esses  educandos  terem  esse  atendimento 

especializado,  pois  a  experiência  escolar  como  um  todo  foi  se  alterando  conforme  eles 

começavam a se desenvolver. Podemos inclusive perceber que a experiência da representação 

parece ser possível por intermédio dessa proposta escolar que ocorre no espaço específico da 

SAAI.  Ter  um  espaço  de  pertencimento  na  escola,  encontrado  na  experiência  de  estar  na 

SAAI, possibilitou uma forma segura de participação escolar, e relacionou­se à experiência de 

representação. Portanto, a experiência do pertencimento se referiu a um espaço escolar onde 

havia  visibilidade  e  oportunidades  de  desenvolvimento,  assim  como  na  experiência  da 

representação, em que surgiram oportunidades para participar e atuar ativamente na escola. 

4.2.3. Quem é o representante

A  terceira  e  última  constelação  abordará  a  compreensão  dos  educandos  sobre  a 

identidade de ser um representante, o que compreendem como atribuições e o que têm como 

expectativas sobre esse novo papel assumido por eles.

As ações dos representantes foram brevemente descritas na segunda constelação, que 

abordou o processo inicial de representação, em que os educandos passaram a se questionar o 

que a SAAI precisava, no sentido da falta de algo. Dando continuidade à investigação sobre a 

forma como os educandos compreendiam o papel do representante, questionou­se o que eles 

gostariam  de  fazer  como  representantes. A  resposta  deles  encontra­se  a  seguir  (informação 

verbal):
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Fred: Eu queria ajudar muito as pessoas que ficam bagunçando na sala de aula, fica 

tacando  papel,  eu  ia  fazer  isso,  para  as  pessoas  pararem  de  jogar  papel.  Para 

aprender, não para  ficar brincando na sala de aula, vem para a escola para estudar 

não para ficar brincando. (sic)

(...)

Graça: Ah queria ajudar as professoras. (...) É, entregar lição, apagar a lousa, essas 

coisas. 

Em  ambas  as  respostas,  pode­se  destacar  que  os  educandos  associaram  as  ações  de 

ajudar  ao  papel  do  representante.  Além  disso,  observa­se  que,  nos  dois  relatos,  foram 

evidenciadas as funções do educador da sala, seja na manutenção da ordem, conforme o relato 

de Fred, seja no auxílio das atividades, no relato de Graça. Nos exemplos, não há um discurso 

de um agir  pelo outro,  há  uma  referência  ao papel  da  figura mais  próxima de  liderança no 

ambiente da sala de aula.

De forma elaborada, o educando Fred relatou o significado de ser representante. 

É ser bem legal, é legal para ajudar os professores, por ordem, para as pessoas que 
ficam fazendo bagunça, fica lá embaixo, ou embora é melhor do que ficar fazendo 
aqui.  Melhor  do  que  ficar  atrapalhando  os  outros,  fazendo  lição,  acho  bem  legal 
fazer isso, que é bem melhor para fazer lição, para não ficar bagunçando, para não 
atrapalhar as pessoas que fazem lição, é super melhor fazer isso do que ficar fazendo 
bagunça aqui, ta fazendo lição, só que fica fazendo lição para quando precisa fazer 
lição, quando não quer fazer lição em casa tem que fazer aqui, eu acho bem melhor 
para a pessoa fazer isso. (sic) (informação verbal)

Nessa síntese do papel do representante, Fred discorre sobre a manutenção da ordem e 

do papel de disciplinador da sala. Percebe­se que a bagunça na sala de aula surge como uma 

demanda  a  ser  solucionada,  especialmente  ao  associarmos  ao  fato  de  que  ele  apresentava 

dificuldades para acompanhar as aulas. Da mesma forma, pode­se pensar no relato de Graça 

sobre o papel do representante como auxiliar da professora como se ela estivesse falando de 

sua situação na sala, de ela necessitar de mais auxílio nesse mesmo sentido.

Os educandos, posteriormente, foram questionados se almejavam alguma mudança na 

escola,  e  Fred  relatou:  "eu  queria  que  mudasse  para  mim,  para  todo  mundo  ficar  fazendo 

lição, queria que acontecesse isso, que todo mundo ficasse quieto no seu lugar, quando é hora 

do  intervalo  para  aproveitar  lá  embaixo,  não  ficar  aproveitando  aqui  em  cima"  (sic) 

(informação verbal). Nesta passagem evidencia­se que a demanda por solucionar a bagunça 

em sala de aula trata­se, principalmente, de sua repercussão para o próprio desenvolvimento 
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do educando na sala de aula regular. 

Conclui­se, nesta constelação, que se espera do representante, segundo os educandos, 

duas ações: a primeira seria o representante como via de solicitação de carências relacionadas 

ao ambiente da sala de apoio; e a segunda diz respeito ao papel deles na sala regular, que seria 

de exercer o mesmo papel do educador no âmbito da manutenção de ordem e da realização 

das tarefas pedagógicas.

4.2.4. Síntese

Na  análise  desta  entrevista,  temos  primeiramente  a  compreensão  do  processo  de 

representação compreendido pelos educandos. O processo para se tornarem representantes foi 

uma  experiência  prazerosa  e muito  significativa,  ao  ser  a  primeira  vez  na  vida  em  que  os 

educandos ganhavam um espaço de destaque na escola. O papel como representante proveu 

uma visibilidade no ambiente escolar.

Os  educandos  compreenderam  o  processo  de  representatividade  como  uma  via  de 

solução  de  carências,  como  materiais  do  cotidiano  que  se  encontravam  em  falta  ou  que 

precisavam  de manutenção. Ao  falarem  sobre  a  experiência  de  se  tornarem  representantes, 

traçaram paralelos entre a vivência na sala regular, na qual tiveram experiências de exclusão, 

e a vivência na SAAI. Tanto a experiência de se tornar representantes quanto a permanência 

na SAAI dizem respeito a um pertencimento no espaço escolar, em que os educandos se viram 

enxergados  e  tendo  suas  opiniões  escutadas.  Por  fim,  os  educandos  relataram  que  as 

expectativas  deles  em  relação  ao  papel  de  representante  eram de  poder  ajudar  nas  salas  de 

aula, tanto na manutenção da ordem quanto no auxílio à professora.

4.3. Análise das entrevistas com Karen e Flora, as coordenadoras pedagógicas

As  entrevistas  com  as  coordenadoras  pedagógicas  ocorreram  em  dois momentos. A 

entrevista devolutiva, no entanto, contou apenas com a presença de Karen.

4.3.1. Análise da primeira entrevista

Na  análise  da  entrevista  com  as  coordenadoras,  as  questões  iniciais  que  haviam 

surgido  ainda  na  configuração  do  problema  foram  retomadas.  Os  principais  pontos 

observados na primeira entrevista com as coordenadoras serão apresentados nas constelações 
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a seguir.

4.3.1.1. O esquecimento como incômodo

Nesta  constelação  serão  exploradas  as  percepções  das  coordenadoras  a  respeito  do 

processo  de  representação  dos  educandos  com  deficiência.  A  coordenação  pedagógica 

representa a gestão escolar, que é também composta pela direção.

A  coordenação  pedagógica  desempenhou  o  papel  de  convocar  e  organizar  as 

atividades da representação discente em conjunto com a direção escolar, como as reuniões de 

representantes.  Entretanto,  os  representantes  dos  educandos  com  deficiência  não  foram 

convocados nas primeiras  reuniões nos anos de 2014 e 2015, como pode ser verificado nas 

passagens a seguir.

Eu entendo que é necessário um melhor aprofundamento, e até então, como um dos 
braços desse projeto, os alunos com necessidades especiais. Particularmente, como 
eu  participei  desses  momentos  em  2014,  das  rodadas  de  conversa,  eu  fui  uma 
profissional  que  percebeu  que,  apesar  de  todo  esse  engajamento  da  validação  do 
aluno  com  necessidade  especial  na  escola,  naquele  início  eu  acabava  esquecendo 
deles. (informação verbal)20

[...]  Então,  até  para  entender  um  pouco,  eu  venho  também  nesse  percurso  que  a 
Karen  vivenciou  esse  ano...  acabo  esquecendo  as  vezes,  do  representante  com 
necessidade  especial,  até  porque  a Vilminha  está  no  horário  da  tarde,  e  aí  ela  não 
vem,  a  gente  não  conseguiu  ainda,  ter  uma  organização,  dessas  reuniões,  uma 
sequência, então elas estão acontecendo de uma maneira não tão sistematizada, isso 
também dificulta essa organização de avisar a família com antecedência para trazer a 
garota de manhã, enfim, mas acontece essa questão de..e esse incômodo vem à tona. 
(informação verbal)21

Primeiramente,  chama­se  atenção  de  que,  no  ano  de  2015,  quando  a  coordenadora 

Flora  assumiu  a  responsabilidade  sobre  o  projeto  de  representatividade  da  escola,  ocorreu 

novamente  o  esquecimento  de  incluir  os  educandos  com  deficiência  nas  atividades  de 

representação. De  acordo  com o  relato  de  Flora,  convocar  um dos  representantes  da  SAAI 

exigia  antecedência  pelo  fato  de  Vilma  estudar  no  outro  período;  no  entanto,  não  teceu 

nenhum  comentário  a  respeito  do  educando  que  estudava  no  mesmo  período.  Temos  a 

impressão, nesse momento, que convocar os representantes de sala foi um ato natural e não 

requisitou  planejamento  prévio.  Após  os  primeiros  esquecimentos,  as  coordenadoras 

relataram que passaram a convocar os representantes. 

20Entrevista  concedida  por  Karen  e  Flora.  [agosto/2015].  Entrevistador: Murahara,  F.K.  São  Paulo,  2015.  A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C4 desta dissertação.
21 Idem.
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O  esquecimento  repetido  demonstrou  que  incluir  os  educandos  com  deficiência  nas 

atividades de  representação é uma ação que  requer  reflexão ao  romper com a compreensão 

habitual.  Após  serem  notificadas  de  que  os  educandos  com  deficiência  eram  esquecidos, 

passaram a  se preocupar. A coordenadora discorre  sobre  a  razão de o  cotidiano propiciar o 

esquecimento desses educandos.

A  gente  realmente  como  parte  da  escola,  a  gente  não  recebe  um  assunto  e  aí  se 
debruça sobre ele e  tenta  já pensar  sobre... no cotidiano  infelizmente, não há essa 
oportunidade de você ter um tempo de reflexão aprofundada sobre cada, então, de 
certa forma a rotina que funcione como desculpa, pode ser um fator que prejudica. 
Então  você  recebe  a  informação  e  você  tenta  fazer  uma  coisa,  na  outra  semana  a 
gente  tem  uma  reunião,  de  repente  a  própria  rotina  impede.  (Grifo  nosso) 
(informação verbal)22

A coordenadora, ao afirmar que não há em sua rotina um período de planejamento ou 

de reflexão para que as atividades sejam organizadas e pensadas, leva ao entendimento de que 

a atuação da coordenação na escola seja majoritariamente de execução. Entretanto, pensar de 

modo  inclusivo, no sentido de adaptar um programa às necessidades dos educandos,  requer 

exatamente este espaço de reflexão ausente. Ambas as coordenadoras relataram estar cientes 

dessas  atitudes,  e  se  mostraram  abertas  a  uma  mudança.  Sobre  esses  comportamentos  de 

reflexão e consideração do educando com deficiência, Karen fez as seguintes afirmações.

Tirar  essas  situações  cristalizadas  quando  você  é  o  protagonista,  então  eu  entendo 
que  a  nossa  dificuldade  até  de  entender  que  o  lugar  do  aluno  com  necessidade 
especial não é um fim ali em si mesmo. Na verdade, ela traz todo esse percurso que 
enquanto coordenador que não olharia só para o aluno, apesar de agora aprender a 
olhar para ele. 
(...)
Então  isso  foi uma situação de  incômodo, e nos primeiros momentos,  inclusive de 
organizar  a  reunião,  de  organizar  horário,  convite,  e  de  esquecer  da  participação 
deles. Então, eu precisei a partir da observação, dessas  falhas ou desses  lapsos, na 
verdade,  repensar  inclusive  a  inclusão.  Porque  a  ponta  disso  tudo  é  a  questão  da 
participação  dele  aí  na  voz  ativa  com  as  condições,  com  os  interesses,  com  os 
interesses, com as necessidades deles. (informação verbal)

Pode­se  compreender  que  a  presença  dos  educandos  com  deficiência  no  projeto  de 

representação causou uma reflexão nas coordenadoras, mesmo que ocasionada como reação 

ao esquecimento. Outra fala da coordenadora complementa essa reflexão sobre o projeto de 

representação:

22  Entrevista concedida por Karen e Flora. [agosto/2015]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2015. 
A entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C4 desta dissertação.
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É democrático, e de inclusão e de aprendizado inclusive, mas eu vejo tudo isso com 
muita  positividade  porque,  primeiro,  o  próprio  projeto  fez  essa  pincelada,  essa 
mexida em várias outras posições,  a voz do aluno, mas nós,  adultos, por mais que 
estejamos atuando na questão da educação, um fato, por exemplo, que acho que pode 
se somar, ainda foi a fragilidade de formar um grupo de representantes dos próprios 
educadores. (informação verbal)23

Para  concluir  essa  constelação,  acredita­se  que  uma  perspectiva  inclusiva  da 

representatividade discente requer o rompimento com as atividades habituais, para que haja a 

reflexão  acerca  das  particularidades  de  cada  educando,  especialmente  daqueles  com 

deficiência.

4.3.1.2. A representatividade como direção

Na  segunda  constelação  será  discutido  como  a  noção  de  representatividade  dos 

educandos  com  deficiência  foi  compreendida  pelas  coordenadoras  como  uma  meta  a  ser 

alcançada.

A partir da reflexão acerca do incômodo causado pelo esquecimento, as coordenadoras 

apresentaram  falas  que  apontavam  para  as  direções  que  poderiam  nortear  a  escola  para  a 

efetividade  da  representatividade.  Compreendeu­se  que,  para  as  coordenadoras,  discutir  a 

representatividade  dos  educandos  com  deficiência  seria  uma  parte  de  toda  a 

representatividade.  Elas  consideraram  que  a  representatividade  escolar  remete  a  todos  os 

segmentos  da  escola,  como  afirma  Karen:  “Então  eu  entendo  que  isso  faz  parte  de  um 

repensar, não a representatividade em si, mas o significado da presença dele aqui, mas só que 

pode ser feito até chegar na ponta que é a representatividade.” (informação verbal)

As coordenadoras acreditam que a construção de um Projeto Político­Pedagógico (PP) 

coletivo,  com a participação  ativa de  todas  as partes,  inclusive  a  comunidade,  é  importante 

para garantir a representatividade de todos. “Qual é a participação da comunidade na escola? 

Na discussão do projeto da escola, o PP da escola, isso tem muito, a questão da representação, 

então eu acho que é algo ainda maior.” (informação verbal) De acordo com as coordenadoras, 

a participação da comunidade na escola possibilitaria  a  construção de um projeto de escola 

com  uma  representatividade  efetiva,  de  modo  que  o  projeto  devesse  ser  contemplado 

gradativamente.

Ambas  as  coordenadoras  relataram  ter  tido  experiências  anteriores  na  educação 

infantil,  em  que  realizaram  assembleias  infantis,  e,  portanto,  acreditam  que  o  trabalho  de 

23  Entrevista concedida por Karen e Flora. [agosto/2015]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2015. 
A entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C4 desta dissertação.
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representatividade pode ser desenvolvido de forma gradativa. Elas observaram que o trabalho 

feito no ensino infantil é interrompido, o que tem tornado mais difícil a retomada do trabalho 

posteriormente. 

De acordo com as coordenadoras as especificidades dos educandos com necessidades 

especiais consistem em:

Também  entendo  que  se  for  parte  do  projeto  de  escola,  onde  as  ações  da 
representatividade fazem voz a toda a organização, o aluno de necessidade especial 
estará num plano muito mais próximo dos seus colegas, desde o início do percurso. 
A acolhida, (...) ainda nas idades menores, a criança tem essa fala, essa possibilidade 
da  exposição  da  opinião  que  é  muito  bem  trabalhada  na  educação  infantil, 
principalmente da  rede municipal. Então a proposta de ensino da  rede municipal é 
muito dialógica, a escola fundamental vai fazendo isso morrer até a gente continuar 
sendo os mesmos que nós somos e fomos, que gera toda insegurança de participar. 
[...] Os alunos com necessidades especiais, eles automaticamente fariam parte desta 
roda,  seriam parte  e  eu  entendo que  eles  automaticamente,  ou os  próprios  colegas 
falariam [...] (sic) (informação verbal)24

As coordenadoras compreendem que, se houver um projeto longitudinal que trabalhe a 

representatividade, os próprios educandos com deficiência estariam mais próximos dos outros 

educandos  de  uma  forma  mais  natural;  ou  seja,  percebe­se  uma  relação  entre 

representatividade  e  inclusão. Neste  sentido,  as  coordenadoras  indicaram  uma  direção  para 

qual  a  escola  poderia  seguir  a  fim  de  construir  uma  escola  mais  democrática,  em  que  se 

enfatizou  principalmente  a  construção  de  projeto  político  significativo  para  todos  os 

envolvidos.

4.3.1.3. A voz do ouvinte e a continuidade do projeto

A  partir  do  questionamento  sobre  a  continuidade  do  projeto  de  representação  na 

escola, será explorado, na terceira constelação, o papel da coordenação nesse aspecto e suas 

considerações acerca do desenvolvimento do projeto de representação ao longo dos dois anos, 

e, com isso, pensar sobre as expectativas em relação aos representantes da SAAI.

Um  fato  importante,  ocorrido  no  início  do  ano  de  2015,  foi  a  eleição  de  educandos 

participantes  do  conselho  escolar.  Essa  iniciativa  partiu  inicialmente  da  direção  da  escola, 

enquanto  as  coordenadoras,  apesar  de  estarem  acompanhando  o  projeto  de  educandos 

representantes de classe, não participaram do planejamento da nova eleição, como é afirmado 

a seguir (informação verbal):

24 Entrevista  concedida  por Karen  e  Flora.  [agosto/2015]. Entrevistador: Murahara,  F.K.  São Paulo,  2015. A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C4 desta dissertação.  
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Flora: aí, houve, a gente não estava muito sabendo, houve uma nova eleição para os 
representantes  do  conselho,  então  a  gente  ficou  com  um  número  grande  de 
representantes, alguns de classe queriam sair, então, aí nessa eleição para o conselho 
não tem a representação de NEE por exemplo, entendeu? Não houve essa...

Pesquisador: E por que não tem essa representação no conselho?

Flora:  Porque na  verdade não  fomos nós  que participamos desse  processo,  desses 
representantes do conselho, isso não foi algo compartilhado...

(...) 

Karen:  Então  mexeu  com  aquela  organização,  proposta  anteriormente,  a  gente 
entende que eles seriam os representantes, tanto na hora... porque é naquela hora do 
conselho é o momento efetivo da representatividade, as reuniões que acontecem com 
os seus grupos, nos subgrupos, são naquele momento máximo, que é o conselho de 
escola, em que eles se fariam representados.

A  dissonância  entre  a  coordenação  e  a  direção  se mostrou  um  ponto  importante  na 

constituição  de  um  ambiente  de  representatividade  na  escola,  uma  vez  que  se  discute  a 

participação  e  a  escuta  das  vozes  de  todos  os  segmentos.  Nesse  caso,  as  opiniões  da 

coordenação  não  foram  consideradas.  Pôde­se  associar  a  esta  exclusão  o  relato  da 

coordenação de não  ter  a oportunidade para planejar  sobre  suas  ações. Na escola, portanto, 

ocorreram  dois  processos  paralelos  que  tratavam  da  representatividade;  o  projeto  de 

representantes de sala e a eleição dos educandos participantes do conselho escolar. Esta cisão 

de projetos demonstra uma representatividade compartida, em que há um grande número de 

educandos tendo experiência com a representatividade; entretanto, de acordo com a visão da 

coordenação, não houve um planejamento coletivo dessas ações. 

Os educandos com deficiência não tiverem um representante específico para participar 

do conselho escolar, de acordo com o relato de Flora, quem, segundo a própria coordenadora, 

teria  considerado  a  participação  deles,  caso  houvesse  feito  parte  do  planejamento  da  nova 

eleição.  Sobre  a  participação  dos  educandos  nas  reuniões,  a  coordenadora  observou  o 

seguinte:

Uma coisa que eu percebi, que eu acho que faltou, foi essa questão assim, o que eles 
vão levar para as assembleias? Porque nas poucas que eu participei, eles iam muito 
mais como ouvintes dos problemas que os outros na verdade levavam, então se eles 
vão representar um grupo. (informação verbal)

A  coordenadora  Flora  ressaltou  a  importância  de  os  educandos  com  deficiência 

buscarem  participar  ativamente  das  reuniões  e  de  levarem  as  contribuições  do  grupo  dos 

educandos com deficiência. Ou seja, criticou uma participação passiva dos educandos como 

ouvintes.  A partir dessa fala, a coordenadora foi informada sobre a reunião que ocorreu 

para elencar as demandas dos educandos com deficiência na sala de ensino regular do sétimo 
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ano,  na  qual  foi  realizada  uma  atividade  de  discussão  entre  os  educandos  com  e  sem 

deficiência.  Ela  afirmou  não  ter  tido  conhecimento  sobre  essa  ação  ocorrida  na  escola  e  a 

considerou um evento isolado.

Não, acho que foi pontual, mas o que eu estou dizendo que eu não vi esse percurso, e 
já que seria dessa maneira teríamos que pensar nessa garantia do espaço e como que 
seria  isso,  para  que  eles  pudessem  levar  as  coisas,  e  não  apenas  ouvir.  Às  vezes 
opinar... (informação verbal)

A fala de Karen complementa essa visão:

Eu  entendo  que  inclusive  para  que  a  gente  não  caia  numa  armadilha,  de  que  eles 
existem,  eles  são  representantes...  Não  por  falta  deles,  mas  no  fundo  porque  as 
demandas, as situações , aquele que é mais articulado que vai falar, acaba ainda sim 
por mais que ele esteja, engolindo a presença dele, então são alunos que não entendo 
que talvez seja uma obrigação participar, a obrigatoriedade, mas é isso o bom senso, 
esse olhar de bom senso, do que significa aquele momento dele,  e  todos os outros 
que alicerçam para ele esteja cumprindo ali, né, porque se não a gente pode garantir 
o bilhete,  garantir a presença, garantir a foto, mas ele está bem? Ele tá se colocando? 
Ele quer estar ali? (sic) (informação verbal)

Karen,  no  primeiro  momento,  fala  sobre  a  competitividade  em  situações  em  que 

aquele mais articulado pode se pronunciar e não permitir que um educando com deficiência se 

expresse  em  uma  reunião,  como  aconteceu  na  reunião  com  a  direção.  Em  seguida,  ela 

começou  a  indagar  a  obrigatoriedade  da  participação  dos  educandos  com  deficiência, 

questionando  sobre  a  forma de participação desses  educandos. Na última parte  de  sua  fala, 

pergunta sobre qual seria a perspectiva do educando. Apesar de o questionamento perguntar 

sobre  a  vontade do  educando  em participar  ou não,  é  interessante  como não há menção de 

essas perguntas serem realizadas para o próprio educando ou para a educadora da SAAI. Vale 

lembrar  que,  além  da  condução  das  diversas  atividades,  como  a  reunião  de  demandas,  nas 

reuniões  sobre  a  constituição  do  projeto  de  representação  dos  educandos  com  deficiência 

intelectual, a educadora Gisele desempenhou um papel fundamental ao levar a possibilidade 

da  auto­representação  desses  educandos;  na  ocasião,  inclusive,  indicou  possíveis  nomes  de 

representantes com deficiência intelectual. Entretanto, não houve menção sobre sua atuação.

4.3.1.4. Síntese

Concluiu­se que as coordenadoras demonstraram ocupar uma posição com uma visão 

importante sobre o panorama da organização escolar, e revelaram a fragilidade de se discutir a 

representatividade sem a oportunidade de reflexão para o planejamento, que seria o momento 
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de rompimento com a percepção habitual das atividades da escola.

De  acordo  com  os  relatos  das  coordenadoras,  é  necessário  que  haja  uma  maior 

participação  coletiva  na  construção  dos  projetos  escolares,  pois,  se  o  projeto  de 

representatividade  fosse  coletivamente  construído,  a  convivência  dos  educandos  com 

deficiência  seria  mais  natural.  Entretanto,  relataram  que  os  encaminhamentos  dos  projetos 

ficaram  sob  controle  centralizado  da  direção,  fato  ilustrado  com  a  cisão  dos  projetos  de 

representantes de classe e de participantes do conselho escolar. 

Percebeu­se  uma  ambiguidade  no discurso  das  coordenadoras,  pois  não há  apenas  a 

distância  entre  a  coordenação  e  a  direção;  encontrou­se,  também,  no  desconhecimento  das 

atividades da SAAI, uma distância entre o projeto específico dos educandos com deficiência e 

a representatividade escolar como um todo. Ou seja, temos uma coordenação que se posiciona 

criticamente  a  favor  de  uma  construção  coletiva  da  escola,  por  meio  de  proposições 

democráticas,  porém,  ao  menos  no  caso  dos  educandos  com  deficiência,  não  tinham 

conhecimento  sobre  as  atividades  realizadas  na  própria  escola,  e,  apesar  de  criticarem  a 

passividade  dos  educandos  quanto  à  participação  nas  reuniões,  não  propuseram  meios  de 

participação destes.

4.3.2. Análise de entrevista devolutiva

Na análise da devolutiva, focou­se em alguns pontos relevantes sobre a compreensão 

da  coordenadora  Karen  a  respeito  da  primeira  entrevista,  principalmente,  sobre  o 

desconhecimento sobre as ações da coordenadora sobre as atividades dos educandos da SAAI. 

Apesar dos diversos conteúdos, esta análise contemplará apenas uma constelação, e, portanto, 

não será apresentada uma síntese.

4.3.2.1. Sem prioridades

Karen  trouxe  um  relato  de  vida  familiar,  em  que  seu  filho  mais  velho  tem  uma 

deficiência física, para endossar o argumento de que, mesmo que ela tenha motivos pessoais 

para estar envolvida com as questões da inclusão das pessoas com deficiência, ela esqueceu­

se dos educandos devido à rotina atribulada da coordenação. 

Meu filho mais velho que, hoje,  tem 19 anos, L. nasceu prematuro, e  tem paralisia 
cerebral,  entende?  Então  assim,  e  eu  sou  a  pessoa  que  em  algum  momento, 
cumprindo,  ta, amanhã é a reunião da PUC25, acaba sendo demandas, demandas a 
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mais, não de significado menor ou maior, ou colocar tudo no mesmo balaio, talvez se 
eu tivesse atendendo o cara da água, mas é isso, na verdade, eu por essência, eu sou 
uma  pessoa  da  luta  pela  valorização  inclusive,  mas  a  demanda  de  trabalho.  As 
necessidades diárias, você foi pego em duas situações26 que são essas, tem que ligar, 
tem  que  fazer  isso  ­  eu  trago  o  exemplo  das  necessidades  ­  ele  só  tem  a marcha 
complicada  ­  a  paralisia  se  deteve mesmo,  (...) mas,  eu  só  a  pessoa  que  esquecia. 
Tenho que em algum momento parar e falar. (informação verbal)

Foi um discurso em que a coordenadora  relatou que a  rotina atarefada a  impedia de 

realizar uma reflexão e enxergar os educandos que requerem mais atenção. Em sua rotina não 

há espaço para pensar sobre as particularidades dos educandos, as atividades diversas foram 

sendo  compreendidas  como  sem  ordem  de  prioridade.  Acredita­se  que,  para  reconhecer  a 

importância das ações, é necessário que haja reflexão, um olhar atento que requer dedicação 

de tempo. Portanto, os valores implícitos nas ações deixam de aparecer em prol da execução. 

Ao  relatar  ter  um  filho  com  deficiência,  a  coordenadora  demonstrou  que, mesmo  a 

questão da deficiência na escola, que lhe é pessoalmente cara, não tinha em sua rotina, essa 

importância, perante as exigências cotidianas. Dessa forma, as ações da educadora Gisele ou 

dos  educandos  representantes  da  SAAI  são  consideradas  ocorrências  distantes.  As 

prioridades,  que  poderiam  estar  na  implicação  ou  nos  princípios  das  ações  encontram­se 

deslocadas, e, portanto, acredita­se que a urgência acaba por determinar a ordem de execução 

das ações.

4.4.  Análise das entrevistas de Fábia, mãe de educanda representante

4.4.1. Análise da primeira entrevista

A  seguir  serão  apresentadas  as  constelações  exploradas  na  entrevista  primeira 

entrevista de Fábia. 

4.4.1.1. O papel dos pais na representação dos filhos

Esta constelação irá discorrer sobre a compreensão do papel dos pais na representação 

dos  filhos  na  escola.  Compreendeu­se  que  os  pais  de  crianças  com  deficiência  têm  uma 

particularidade  quanto  à  participação  do  seu  filho  na  escola. No  caso  da mãe  entrevistada, 

mencionou­se que, nos primeiros anos da filha na escola, ela teve que buscar orientações de 

25 A coordenadora se refere aos eventos coletivos, atividades de pesquisa do ECOFAM na escola.
26 Na primeira tentativa para realizar a entrevista devolutiva, o pesquisador esperou por mais de uma hora 
na  escola  para  ser  recebido,  e  quando  atendido  a  segunda  coordenadora  não  esteve  presente.  A  reunião  foi 
marcada para o dia seguinte mas novamente a segunda coordenadora não podia estar presente, por esse motivo a 
entrevista devolutiva foi realizada apenas com a coordenadora Karen.
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outros  profissionais  para  compreender  a  dificuldade  da  filha  para  acompanhar  o  projeto 

pedagógico da escola. De acordo com a mãe, "a gente precisava investigar o que ela tem, essa 

dificuldade abaixo do normal, porque tem criança que tem dificuldade, mas dentro do padrão 

normal, então é devido a essa PC27 que ela tem."(sic) (informação verbal)28 A mãe se referiu 

ao  comprometimento  cognitivo  de  sua  filha  estar  associado  à  paralisia  cerebral. Ou  seja,  o 

trajeto de Vilma, filha de Fábia, na escola iniciou­se com essa particularidade de a questão da 

deficiência  atravessar  a  experiência  escolar.  No  entanto,  nesta  constelação  focar­se­á  na 

compreensão sobre a representatividade implicada na questão da deficiência.

De acordo com o relato de Fábia, Vilma, quando eleita no ano de 2015, ao retornar à 

sua casa, 

[...]  falou  que  teve  a  reunião  que  eles  deram  bastante  sugestões,  eu  não  lembro 
direito  mais  ou  menos,  mas  ela  falou  que,  primeiro  ela  ficou  super  feliz  de  ser 
escolhida representante, ela falou de bastante coisa, o que seria bom ser feito para a 
escola, aí na hora eu não lembro muito do que ela disse... (informação verbal)

Nesta passagem, temos uma congruência de experiências. Da mesma forma que para 

os outros dois educandos, ser escolhida representante foi muito significativo para a educanda. 

No entanto, ao buscarmos compreender a perspectiva dos pais sobre a representação, a mãe 

relatou:

Ah, eu represento assim tudo né. O maior suporte que eles têm junto a escola, que, 
eu  estou  sempre  acompanhando  ela,  sempre  em  tudo,  qualquer  coisa,  vocês  me 
ligam, pode ser a hora que for, eu acho importante a participação das mães em tudo, 
em qualquer coisa. (...) É, eu não entendo muito direito ainda de representação, mas 
eu  acho  importante  porque  eu vi  por  ela,  que  falou bastante  coisa  que poderia  ser 
feito, que ela acha, que eles dão as opiniões deles... (informação verbal)

Essa visão da mãe demonstrou uma compreensão sobre o  impacto da experiência da 

representação por meio da fala da filha, que trouxe esses relatos de suas opiniões referentes a 

uma  postura  participativa  na  escola.  A mãe,  em  sua  compreensão  sobre  o  papel  dos  pais, 

referiu­se  à  sua  disposição  como  mãe  para  acompanhar  suas  filhas  no  ambiente,  ao  se 

aproximar da realidade escolar e intervir quando necessário, como ocorreu em duas situações 

apresentadas:  "Eu  vim  na  escola,  falei  também  sobre  isso,  foi  tudo  conversado,  foi  tudo 

resolvido"  (sic).  (informação  verbal)  A  mãe  se  referiu  a  dois  acontecimentos  em  que  foi 

necessário  vir  até  a  escola  porque  sua  filha  não  havia  conseguido  lidar  com  a  situação 

27 Paralisia Cerebral (PC)
28 Entrevista  concedida  por  Fábia.  [agosto/2015].  Entrevistador:  Murahara,  F.K.  São  Paulo,  2015.  A 
entrevista na íntegra encontra­se transcrita no Anexo C6 desta dissertação.
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sozinha. Um dos eventos foi uma situação de bullying sofrida por Vilma causado por colegas 

que passaram a imitá­la e tecer comentários sobre sua aparência física. O segundo evento foi a 

forma  rude  como  uma  das  auxiliares  de  cozinha  chamou  sua  atenção  devido  a  um 

comportamento  desatento  no  período  do  intervalo.  A  mãe  citou  estes  dois  eventos  como 

exemplos de situações em que ela teve que procurar a escola para pedir uma intervenção da 

gestão. Compreendeu­se  que  o  papel  dos  pais  é  de  intervir  e  representar  o  filho  quando  as 

situações que ocorrem no ambiente escolar não são possíveis de serem solucionadas de modo 

autônomo por eles.

Em um segundo momento, Fábia relatou o seguinte (informação verbal):

Fábia:  Qual  o  papel  do  pai  e  da  mãe?  Eu  não  saberia  te  dizer,  tem  que  estar 
acompanhando. Tem que acompanhar. 

Pesquisador:  E de que jeito?

Fábia: Eu não sei explicar direito. Acompanhar a criança, ver o que foi falado, o que 
vai ser feito. 

O papel  dos  pais  na  representação  se  referiu,  principalmente,  em poder  acompanhar 

seus  filhos  nas  atividades,  de  estarem  cientes  sobre  as  atividades  escolares  por  meio  da 

convivência diária e a proximidade com os profissionais da escola. 

A intervenção dos pais, segundo Fábia, partiu da impossibilidade do filho de resolver a 

situação sozinho; no caso de Vilma, ela se encontrou em duas situações de desigualdade, nas 

quais ela não soube como reagir, mencionadas anteriormente. Entendeu­se que a intervenção 

dos  pais  representou  uma  função  importante  para  a  percepção  do  ambiente  escolar  do 

educando e pode ser um meio de compensação de situações desiguais no ambiente escolar.

4.4.1.2. A importância da intimidade

A segunda constelação abordou uma especificidade da relação entre Fábia e Vilma, a 

intimidade como a experiência de proximidade que possibilitou a abertura para o cuidado. 

Dos exemplos anteriormente mencionados, a mãe relatou, no caso do bullying, que a 

filha,  após  um  longo  período,  agia  de  forma  estranha,  com  um  excesso  de  agressividade. 

"Antes do acontecido eu percebia uma modificação emocional nela, a voz irritada, ansiosa", 

até o momento em que, no ambiente do quarto, quando se encontravam na cama, quando era 

"hora de  ficar  conversando, de contar histórias para dormir,  aí  foi  a hora em que ela  foi  se 

abrindo,  ela  foi  conversando,  foi  falando,  e  foi  a  hora  que  eu  falei:  ‘Não...’"  (informação 
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verbal)Neste momento, a mãe, ao  reconhecer a gravidade das ocorrências, disse à  filha que 

iria procurar a escola no dia seguinte.

Compreendeu­se  que  a  relação  de  intimidade  familiar  é  importante  no  processo  de 

representação,  pois,  para  a  criança  relatar  a  experiência  desagradável  vivida  na  escola,  foi 

necessário um momento de acolhimento, que solicitava uma relação de confiança e segurança. 

Concluiu­se que a proximidade da mãe à filha possibilitou tanto a compreensão de que algo 

havia ocorrido na escola quanto permitiu que a educanda se expressasse de forma segura. A 

partir da expressão da filha, a mãe pôde ir até a escola e solicitar a solução da situação. Após 

esta  intervenção, Vilma voltou  a  se  comportar  da  forma usual. É  importante  destacarmos  a 

importância  da  presença  materna  para  a  educanda,  que  tinha  sua  presença  na  escola 

atravessada por situações que não conseguiria resolver sozinha. 

4.4.1.3. Síntese

Nesta análise, discutiu­se o papel dos pais no processo de representação dos filhos na 

escola, as funções principais que surgiram a partir da entrevista foram a necessidade de estar 

próximo ao  filho ao acompanhar  suas atividades diárias e, quando necessário,  representar o 

filho  na  escola,  quando  as  situações  ultrapassam  a  possibilidade  dos  filhos  de  resolver 

autonomamente. O  segundo  aspecto  abordado  nesta  análise  foi  a  proximidade  dos  pais  aos 

filhos, que podem permitir o reconhecimento dos modos de estar em casa e como estes podem 

ser  influenciados  pela  experiência  escolar.  Nas  situações  vividas  por  Fábia,  apesar  do 

reconhecimento  dos  comportamentos  estranhos  da  filha,  foi  necessária  uma  situação 

específica de  acolhimento para que a  filha pudesse  expressar  as  experiências de  sofrimento 

vividas  na  escola.  A  partir  da  relação  de  intimidade,  Vilma  falou  sobre  as  experiências 

escolares. Fábia desempenhou um papel importante na forma de sua filha se relacionar com a 

escola, desde os cuidados  iniciais  atravessados pela questão da deficiência,  até o pedido de 

intervenção nas situações em que sua filha não conseguia resolver sozinha.

4.4.2. Análise da entrevista devolutiva

Nesta  análise,  a  mãe  complementou  a  discussão  da  primeira  entrevista  com  mais 

alguns  exemplos  referentes  às  duas  constelações  já  apresentadas.  Portanto,  elas  não  serão 

exploradas novamente, mas serão acrescentadas outras, novas.

4.4.2.1. A escuta psicológica
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Nesta constelação, serão explorados os sentidos que se referem a uma escuta sensível 

do  outro,  o  estranhamento  da mãe  em  relação  aos  comportamentos  da  filha,  que  a  fizerem 

buscar compreender o que havia acontecido, como pode ser verificado na fala a seguir:

Eu percebia o comportamento da Vilma, ela ficava nervosa, toda vez que eu pegava 
ela na escola, eu sentia que ela estava mais agressiva, mais nervosa, mais chateada, 
mais  deprimida.  [...]  às  vezes,  passam  coisas  desapercebidas  que  os  pais  nem 
percebem, nem notam a diferença, e eu notei assim porque eu sou bem observadora, 
então, eu notei ela, sempre pegando ela na escola, e ela sempre brava, e ela falava 
para mim que toda vez queria comer doce, aí eu fiquei pensando, [...] eu não sei se 
aquilo era um refúgio, aí eu falei, nossa, peraí! (sic) (informação verbal)29

Fábia,  ao  perceber  os  comportamentos  agressivos,  o  nervosismo  ou  o  chateamento 

recorrente da filha, passou a se aproximar dela. Foram duas semanas até a filha relatar o que 

estava acontecendo. A mãe chegou a considerar o auxílio de um psicólogo.

E você vê que eu até fiquei pensando, coisa de mãe mesmo, porque eu nem precisei 
assim de um, no entanto seria até bom um acompanhamento profissional, que eu até 
pedi para  a  escola, que eu  inclusive preciso até pegar,  até para  ela  acompanhar de 
novo com o psicólogo, que ela passou algumas vezes na AACD só que ela recebeu 
alta. (sic) (informação verbal)

Fábia  reconheceu  que  havia  conseguido  se  aproximar  de  sua  filha  sem  a  ajuda 

especializada. 

Depois desse acontecido aqui na escola, essas coisinhas assim, eu pedi para a escola 
para dar um encaminhamento para eu poder passar ela de novo. Eu até falei que eu 
nem precisei falar, eu já fui percebendo, uma diferença nela, assim, eu falei e alguma 
coisa está acontecendo, e  todo dia ela querendo comer doce, eu quero comer doce. 
(sic) (informação verbal)

Fábia  mencionou  ter  percebido  o  que  acontecia  com  a  filha  e,  portanto,  buscou 

investigar  seu sentido. No projeto de  representação escolar, a escuta  sensível enquanto uma 

atribuição psicológica  surgiu  como uma  atitude de  aproximação da mãe,  que possibilitou o 

desvelar  da  percepção  da  filha.  Portanto,  podemos  considerar  que  essa  é  uma  atitude  não 

exclusiva do profissional de psicologia, quando tratamos de um processo de representação. 

4.4.2.2. As demandas pedagógicas

29Entrevista concedida por Fábia. [agosto/2015]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2015. A entrevista na 
íntegra encontra­se transcrita no Anexo C7 desta dissertação.
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Nesta constelação,  focaremos em uma questão que apareceu brevemente na primeira 

entrevista, porém, foi aprofundada somente na entrevista devolutiva.

A  mãe  relatou  que  as  educadoras  da  sala  de  regular  não  dão  tanta  atenção  para  a 

Vilma, e sua filha reclama:

Apesar da professora dela ser uma pessoa excelente, carinhosa com a minha  filha. 
Eu vejo que é uma pessoa que faz com amor, e profissionalmente assim também, em 
geral, é uma boa profissional, mas no caso da Vilma que precisaria de uma atenção 
mais específica, eu acho que está um pouco em falta. Assim a Vilma, ela sempre se 
queixa. (sic) (informação verbal)30

 A mãe relatou estar ciente das qualidades da educadora e de seu empenho; no entanto, 

ela também reconheceu que sua filha poderia receber mais atenção. A mãe ainda relatou que 

sua  filha  tem  o  acompanhamento  de  outra  educadora  em  sala  de  aula,  e  tem  as  atividades 

diferenciadas  de  acordo  com  o  discurso  da  educadora.  A mãe  levou  estas  questões  para  a 

reunião de pais, porém, não a associou ao projeto de  representação. No primeiro momento, 

percebeu­se  que  se  tratava  de  questões  diferentes,  e  o  projeto  de  representação  não  foi 

associado  a  essa  demanda  da  filha.  A  mãe  trouxe  outros  exemplos  de  educandos  com 

deficiência que frequentam a escola, mas se formam sem estarem alfabetizados.

4.4.2.3. Síntese

Nesta análise, abordou­se a questão da representação do aspecto psicológico percebido 

na  atitude  da  mãe  em  escutar  sua  filha  e  compreender  que  os  sentimentos  demonstrados 

indicavam que algo havia ocorrido. A própria mãe associou essa sua percepção ao trabalho de 

um  psicólogo.  Na  segunda  constelação,  percebeu­se  que  demandas  de  ordem  pedagógica, 

ainda  que  tenham  surgido  como  uma  queixa  de  sua  filha  enquanto  a  necessidade  de  uma 

maior atenção na sala de aula regular, não foram associadas ao projeto de representação ou à 

possibilidade de que sua filha assumisse esta como uma questão da representação discente da 

SAAI.

30Entrevista concedida por Fábia. [agosto/2015]. Entrevistador: Murahara, F.K. São Paulo, 2015. A entrevista na 
íntegra encontra­se transcrita no Anexo C7 desta dissertação.
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CAPÍTULO 5:

DISCUSSÃO
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O  presente  capítulo  tem  o  objetivo  de  realizar  a  discussão  do  trabalho.  A  partir  da 

análise dos dados será criada uma linha de discussão que considerará a compreensão sobre o 

fenômeno da  representatividade  a  partir  dos  diferentes  protagonistas  da  inclusão  escolar  de 

educandos  com  deficiência  intelectual.  As  contribuições  teóricas  serão  entrelaçadas  à 

discussão.  A  discussão  irá  contemplar  dois  momentos,  os  quais  contemplam  diferentes 

aspectos  do  fenômeno  da  representatividade:  o  representante  e  o  ambiente  de 

representatividade.

5.1. O representante: entre a visibilidade e a escuta

Nesta  primeira  parte,  focar­se­á  na  visibilidade  do  educando  e  sua  escuta,  as 

experiências de  ser visto e de  ser  escutado. Para  isso,  retomaremos as questões da  inclusão 

como forma de ganho de visibilidade na escola. Em seguida, discutiremos como as práticas da 

representação se relacionam a uma voz ativa, bem como a participação no ambiente escolar e 

a importância da escuta.

De  acordo  com  a  análise  das  entrevistas,  questionou­se,  em  diversos momentos  em 

que se discutiu o tema da representatividade, quem é o representante. Dessa forma, partiremos 

das perspectivas dos próprios educandos e daqueles em seu entorno para  iniciar a discussão 

sobre  a  visibilidade  e  a  escuta.  Os  educandos  demonstraram  que,  ao  se  tornarem 

representantes,  atribuíram  uma  grande  significância  para  a  experiência.  Em  um  primeiro 

momento se destacou a grande felicidade de terem sido eleitos, haja visto o relato detalhado 

em  que  cada  nome  de  votante  foi  precisamente  citado.  Assim  como  no  relato  da  mãe  de 

Vilma, foi a alegria após a eleição que marcou o comportamento da filha ao voltar para casa 

ao se tornar um representante.

Além da impressão do estado afetivo promovido pela eleição, os educandos passaram 

a  ter  visibilidade  na  escola,  devido  ao  empenho  da  professora  da  SAAI  em  incluí­los  no 

projeto  de  representação  da  escola.  Além  disso,  eles  participaram  dos  eventos  coletivos, 

discutiram as demandas com outros educandos da sala de aula regular e com os educandos da 

própria SAAI, e realizaram reuniões sobre representação junto com os outros representantes 

da escola. Foram também de sala em sala explicar aos educandos do fundamental I o projeto 

de  representação  discente,  junto  com  os  outros  representantes  do  fundamental  II.  Esse 

conjunto de ações propiciou a experiência de visibilidade percebida por outros educandos e 

pelos  profissionais  escolares,  de  acordo  com  o  relato  da  educadora.  Essa  visibilidade  foi 



153

associada pelos educandos à experiência de participar da SAAI, cujo significado  foi  ter um 

espaço de  pertencimento  na  escola  no  qual  puderam  ser  contemplados  de  acordo  com  suas 

necessidades  individuais,  diferentemente  do  que  ocorria  na  sala  aula  regular,  em  que  não 

havia  interação com os colegas, e onde as atividades eram consideradas muito difíceis para 

serem  acompanhadas.  Relataram  vivenciar  experiências  de  exclusão  na  sala  de  aula,  no 

sentido de eles não terem interação com os pares, e também na condução dos educadores, que 

não ofereciam as atividades adequadas para esses educandos, ou que os puniam por conta de 

suas dificuldades de acompanhar o conteúdo programado para a aula.

Nas entrevistas com os educandos apareceu, de modo claro, sua compreensão sobre a 

representatividade, que, em um primeiro momento, se caracterizou pelo entendimento de que 

a  representação  seria  uma  via  de  solução  de  carências.  Essa  compreensão  mostrou  que  a 

deficiência  intelectual  dos  educandos  não  foi  impeditiva  para  que  eles  pudessem  ter  uma 

compreensão  sobre  o  funcionamento  do  processo  de  representação  na  escola.  Inclusive,  os 

educandos,  ao  perguntarem  quais  as  demandas  dos  outros  colegas  de  SAAI,  apresentaram 

uma atitude proativa e de preocupação com o outro; ou seja, observou­se nos educandos uma 

postura esperada para um representante.

Outra questão associada ao processo de representatividade foi que não era necessário 

que o educando tivesse um perfil de um representante, no sentido de traços psicológicos que 

ele  deveria  possuir.  Ressalta­se  a  observação  da  educadora  Gisele  sobre  Fred,  que  se 

apropriava das características de um representante conforme passava a reivindicar as coisas, 

diferentemente de Graça que havia demonstrado modos de ação de um representante.

Essas  primeiras  ações  nos  remetem  à  discussão  teórica  (CANGUILHEM,  2009; 

MERLEAU­PONTY,  2006a),  na  qual  se  critica  a  definição  da  deficiência  intelectual  como 

uma  forma  de  limitação  ou  de  distância  da  normatividade.  A  ideia  expressa  nessa 

compreensão dos educandos nos força a deixar o espaço pré­definido para uma pessoa com 

deficiência na  escola,  pois,  ao permitirem que  esses  educandos  se  tornassem  representantes 

dentro da escola, novas  situações que não haviam sido premeditadas no histórico da escola 

passaram  a  emergir,  desde  o  primeiro  questionamento  sobre  a  necessidade  de  uma 

representação  específica  dos  educandos  com  deficiência,  na  primeira  reunião  de 

representantes  até  a  entrevista  com as  coordenadoras. Percebe­se que há uma diferenciação 

entre  as  visões  dos  educandos  e  daqueles  próximos  a  eles,  como  os  pais  e  a  educadora  da 

SAAI. Entretanto, a gestão escolar, representada nas entrevistas pela coordenação pedagógica, 

apesar de trazer questionamentos relevantes, demonstrou ainda estar distante da realidade dos 
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educandos com deficiência. 

Retoma­se  neste momento  a menção  que Merleau­Ponty  (2006c)  faz  em  relação  ao 

método  fenomenológico  se  referir  à  fidelidade  ao  fenômeno  que  se  desvela  a  partir  da 

proximidade. Ressalta­se a participação da educadora Gisele, que contribuiu para a construção 

do projeto de representação dos educandos com deficiência. Sua proximidade aos educandos, 

no sentido de compreender os educandos em suas potencialidades, sem priorizar a condição 

restritiva  da  condição  da  deficiência,  possibilitou  que  os  compreendesse  e  que  os 

representasse nas primeiras reuniões, antes mesmo da eleição dos educandos. Foi a primeira 

ação representativa observada na pesquisa, que correspondeu a uma atuação de proximidade 

aos educandos. A educadora conhecia os educandos ao ponto de distinguir quais deles eram 

mais desenvoltos quanto à interação social e que poderiam assumir o papel de representante. 

Foi  mencionado  que  os  educandos  sabiam  a  quem  recorrer  na  escola  para  fazer  suas 

solicitações;  desse  modo,  podemos  apontar  para  o  fato  de  que  os  educandos  com  ou  sem 

deficiência intelectual reconhecem quando há um canal aberto de escuta para que possam se 

expressar.

Adentremos na questão da expressão31 dos educandos, que independe da fala e possui 

uma  visão  legítima  do  mundo,  nesta  ocasião,  um  sentido  para  sua  experiência  no  mundo 

escolar. Discutir  a  expressão  é  importante,  pois  está  nela  a  ideia  de  que  os  educandos  têm 

várias  vozes,  várias  impressões  sobre  o  mundo,  sentidos  que  muitas  vezes  acabam  sendo 

deixados de lado e que precisam ser pronunciados para a criação de um ambiente inclusivo, 

com representatividade. Foi comentada uma situação em que a educanda Graça abriu mão de 

comer a  comida da escola por  saber que os pais não permitiriam que ela  se alimentasse  lá, 

apesar de ela não  ter uma restrição alimentar. Percebeu­se nesse momento que o desistir de 

pedir a comida se referia ao hábito de não ser escutada. Chamemos atenção para esse hábito 

de invalidar a opinião do educando e que pode ser muito prejudicial para a futura participação 

da educanda enquanto cidadã, já que esta poderá se acostumar a não ser escutada. Quando o 

hábito  de  não  ser  escutada  se  instala,  a  ação  da  fala  perde  seu  sentido  e,  se  não  há  fala,  o 

propósito  da  participação  se  esvai.  De  modo  semelhante,  Neves  (2005)  discutiu  essa 

característica da pessoa com deficiência mental que, por não ser escutada, pode se conformar 

31 De  acordo  com  Dupond,  “A  expressão  designa  uma  estrutura  ontológica  encontrada  na  fala,  mas 
também no corpo vivo, na obra de arte, na coisa percebida, e que consiste na passagem mútua de um interior 
para um exterior e de um exterior para um interior ou no movimento mútuo de sair de si e de entrar em si. A 
categoria de expressão recolhe a herança metafísica da separação entre interioridade e exterioridade e mostra seu 
caráter abstrato: só há sentido expresso ou encarnado em um corpo, e só há corpo, corpo de coisa, corpo vivo ou 
corpo verbal animado de um sentido ou prenhe de um significado.” (2010, p.29)
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com a situação e fortalecer a ideia de infantilização do adulto com deficiência. Nesse sentido, 

a  experiência  de  se  tornar  representante  possibilitou  desvelar  essas  vivências  que  falam  de 

uma situação antípoda à representação, que seria a invisibilidade ou o silêncio dos educandos. 

Atuar como um representante no ambiente escolar pode ser uma forma de  legitimar  tanto a 

visibilidade de todos os educandos com deficiência quanto as suas opiniões sobre a escola, as 

suas vozes. 

Para que as vozes sejam escutadas, percebeu­se a partir da análise que é necessária a 

disposição  de  abertura  na  escuta,  que  é  fundamental  para  a  compreensão  do  outro, 

especialmente  quando  se  trata  de  educandos  que  podem  ter  dificuldades  de  comunicação. 

Podemos aqui trazer o exemplo de Fábia, que, ao escutar sua filha no momento de colocá­la 

para dormir, se dispôs a escutar, e criou um ambiente acolhedor para que Vilma pudesse falar 

sobre  a  situação  de bullying que  sofria  na  escola,  bem  como  a  situação  em que  havia  sido 

tratada grosseiramente por uma funcionária da escola. Essa relação de intimidade entre a mãe 

e filha tem grande importância, pois a filha, até revelar o que estava vivendo, agia de forma 

estranha. A mãe visualizava as mudanças comportamentais, mas não compreendia as razões. 

Portanto, a conversa que tiveram propiciou um ambiente afetivamente propício para o relato 

das  impressões da  educanda  sobre  a  escola, momento em que Vilma pode  ser  efetivamente 

escutada. Os comportamentos ansiosos e os pedidos para sair da escola encerraram após a ida 

da mãe à escola.

Cabe nesse momento trazer uma passagem de Merleau­Ponty (2006b)

 
Na experiência do diálogo, constitui­se um terreno comum entre outrem e mim, meu 
pensamento e o seu formam um só tecido, meus ditos e aqueles do interlocutor são 
reclamados pelo estado da discussão, eles se inserem em uma operação comum da 
qual nenhum de nós é o criador. Existe ali um ser a dois, e agora outrem não é mais 
para mim um simples comportamento em meu campo transcendental, aliás nem eu 
no seu, nós somos, um para o outro, colaboradores em uma reciprocidade perfeita, 
nossas  perspectivas  escorregam  uma  na  outra,  nós  coexistimos  através  de  um 
mesmo mundo. (p. 474­475)

A partir dessa passagem podemos visualizar como a experiência do diálogo possibilita 

a percepção do outro sobre seu próprio mundo. Podemos afirmar que houve um diálogo no 

sentido acima posto, em que a mãe compreendeu além dos comportamentos aparentes quais 

os  sentidos  que  sustentavam  as  estranhas  ações  da  filha.  Na  sequência,  a  mãe  procurou  a 

escola, que  respondeu com medidas educativas, buscaram a sala em questão e promoveram 

uma reflexão sobre as diferenças. Essa ação somente tornou­se possível devido a visibilidade 

e a escuta sobre a vivência da educanda.
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Essas  condições  podem  ser  associadas  ao  olhar  da  psicologia  da  educação  e  suas 

contribuições. Destaca­se que o olhar para o educando para além da idealização de um perfil 

de  traços  psicológicos  do  que  deveria  ser  um  representante  permite­nos  olhar  para  a 

representação como um processo de formação de representantes. Somado a isso, temos a fala 

da mãe sobre reconhecer sentidos na fala da filha através de uma escuta psicológica; ou seja, 

temos duas  compreensões próprias da psicologia para o  fenômeno da  representatividade no 

campo da educação. Outro fato importante que deve ser destacado diz respeito a um relato de 

Gisele,  que  observou  que  os  educandos,  ao  realizarem  suas  reivindicações,  surpreenderam 

alguns  educadores,  que  não  imaginavam  que  um  educando  com  deficiência  poderia 

reivindicar  algo.  Essa  surpresa  revelou  a  concepção  de  pessoa  com  deficiência,  a  quem  o 

projeto de representação toca, pois, as reivindicações dos educandos atingem diretamente os 

preconceitos  envoltos  sobre  a  imagem  da  pessoa  com  deficiência.  Essa  experiência  nos 

permite remeter novamente à noção de diálogo. 

Na experiência do diálogo, a fala do outro vem tocar em nós nossas significações, e 
nossa fala vai, como o atestam as respostas, tocar nele, suas significações, invadimo­
nos um ao outro na medida  em que pertencemos  ao mesmo mundo cultural,  e  em 
primeiro lugar à mesma língua, e na medida em que meus atos de expressão e os do 
outro pertencem à mesma instituição. (MERLEAU­PONTY, 2012, p. 221­222).

No momento em que o educando reivindica algo, sua voz rompe com os preconceitos, 

ao ganhar significância. Na situação mencionada o educador, ao se surpreender, percebeu que 

o  educando  com  deficiência  pertence  ao  mesmo  mundo  cultural  que  ele  e  que,  portanto, 

também pode se manifestar de forma semelhante. Percebe­se que o educando com deficiência 

pode  estar  mais  próximo  do  que  previamente  se  imaginava.  Assim,  podemos  novamente 

retomar Merleau­Ponty (2006b), que diz que “a fala é um gesto e sua significação o mundo” 

(p.  250). Essas  situações  apontam para  a  importância  de  o  educando poder  se  expressar,  e, 

principalmente,  que  tenha  a oportunidade para  se pronunciar,  no  sentido de que dar voz  ao 

representante  com deficiência  no  ambiente  escolar  é  legitimar  sua presença,  garantindo  sua 

participação.  Não  dar  oportunidade  para  a  voz  do  educando  seria  obliterar  sua 

representatividade,  ou  seja,  em  um  ambiente  de  representatividade  garante­se  a 

representatividade do educando através de sua escuta.

Percebe­se que, para que haja a representatividade, há de ser superada a ideia de que incluir 

um educando é apenas possibilitar a entrada deste na escola, que eles não apenas devem ser 

vistos, mas  principalmente  deve  ser  garantido  que  suas  vozes  estejam  sendo  escutadas  em 
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espaços dialógicos na escola. Para isso acredita­se que a escola, em um modelo democrático 

de gestão, tem o papel de promover os espaços para a participação, pela via de uma relação 

mais afinada com o educando.

Independentemente  da  via  de  expressão,  torna­se  necessária  uma  disposição  para 

compreender  alguém que  tem uma  forma própria  de  se  comunicar. A  educadora Gisele,  ao 

apontar a importância da sensibilidade para compreender os educandos, falou sobre encontrar 

sentidos nas ações dos educandos,  seja num gesto ou em uma expressão facial. Cabe, neste 

momento, trazermos a reflexão de Merleau­Ponty (2006b) sobre os gestos.

O sentido dos gestos não é dado, mas compreendido, quer dizer,  retomado por um 
ato  do  espectador.  Toda  a  dificuldade  é  conceber  bem  esse  ato  e  não  confundi­lo 
com uma operação  de  conhecimento. Obtém­se  a  comunicação  ou  a  compreensão 
dos  gestos  pela  reciprocidade  entre  minhas  intenções  e  os  gestos  do  outro,  entre 
meus  gestos  e  intenções  legíveis  na  conduta  do  outro.  Tudo  se  passa  como  se  a 
intenção do outro habitasse meu corpo ou como se minhas  intenções habitassem o 
seu. O gesto que testemunho desenha em pontilhado um objeto intencional. (p. 251)

O  autor,  quando  fala  dos  gestos,  fala  de  uma  compreensão  do  outro  que  é  pré­

intelectual,  aborda  a  ausência de necessidade de  interpretar os gestos para os  compreender; 

porém,  ele  indica  que  a  compreensão  é  sempre  de  algo  que  corresponde  à  vivência  do 

espectador. No exemplo dado por Merleau­Ponty (2006b), uma criança que presencia um ato 

sexual entre dois adultos pode não obter o sentido de uma experiência de prazer, e sim uma 

experiência insólita e inquietante. Ou seja, a compreensão da educadora sobre os gestos dos 

educandos fala de uma sensibilidade construída a partir de suas vivências e da proximidade 

com esse mundo cultural. Assim, nos exemplos de Gisele sobre a compreensão dos gestos dos 

educandos,  que  ocorre  de  modo  natural,  trata­se  de  um movimento  outrora  realizado  para 

compreender  os  sentidos  presentes  nos  gestos.  A  análise  da  entrevista  da  mãe  de  Vilma 

também abordou esta questão da compreensão dos gestos, dos comportamentos de sua filha, 

quando ela relatou a estranheza percebida nas ações da filha, o que a motivou a investigar as 

possíveis ocorrências. 

Ainda nos apoiando na entrevista de Gisele, indicou­se a importância da comunicação 

entre as diferentes partes. No caso dos educandos com deficiência, foi observado que, ao se 

tratar de decisões a respeito de condutas a serem tomadas no ambiente escolar, pode­se haver 

discordâncias  entre  as  perspectivas,  como  foi  relatado  sobre  alguns  familiares  que 

demonstraram ter opiniões diferentes sobre o horário de permanência na escola.

A próxima seção de discussão engloba os ambientes de representatividade, em que se 
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compreende que,  ao  tratarmos da  representatividade,  nos  remetemos  a  um  fenômeno  social 

multifacetado, que  implica no envolvimento de diferentes partes  e que ocorre  em um  lócus 

específico, o ambiente escolar.

5.2. Ambiente de representatividade: a escola

Nessa  segunda  parte  da  discussão  serão  apresentadas  e  agrupadas  as  constelações 

relacionadas à compreensão sobre o ambiente de representatividade, que se relaciona à escola 

e às práticas escolares.

No processo de representação, o representante, ao dispor­se a carregar as demandas do 

grupo, primeiramente as torna visíveis para o próprio grupo. Dessa forma, a questão pode ser 

discutida  apropriadamente  e,  ao  adquirir  o  consentimento  do  grupo,  torna­se  uma demanda 

grupal,  não  mais  uma  questão  individual.  Ao  prosseguir  com  o  trajeto  da  demanda, 

apresentando­a para outras partes da instituição ou para uma instância externa, as discussões 

serão  realizadas  no  sentido  da  apreciação  de  soluções  e  decisões,  sobre  quais  ações  serão 

deliberadas  para  a  resolução  da  situação  original.  A  representação  será,  portanto,  a  ação 

incorporada  no  representante,  que  carrega  consigo  as  vozes  do  grupo  para  outros  lócus, 

instâncias  ou  grupos. Ou  seja,  as  vozes  têm um  interlocutor,  que  se  torna  responsável  pela 

efetivação da comunicação e pela garantia do movimento das vozes do plano particular para o 

público.

Quando  discutimos  a  representatividade,  estamos  tratando  de  um  fenômeno 

intersubjetivo,  considera­se  um  mundo  de  subjetividades  e  de  experiências  entrelaçadas. 

Afirma­se  como  sendo  intersubjetivo  no  sentido  de  que  as  experiências  dizem  respeito  às 

subjetividades de todos envolvidos na experiência do representar. A presente discussão sobre 

esse fenômeno também se orientou no sentido de articular as diferentes compreensões sobre a 

representatividade escolar. No tocante à organização escolar, compreendeu­se que há espaços 

voltados  para  as  participações  coletivas,  além  das  atividades  do  projeto  de  representantes, 

como o conselho escolar e a Associação de Pais e Mestres, que serão discutidas a seguir. Ao 

retomarmos a constelação da reclamação, compreendemos que eventos institucionais como o 

Conselho Escolar e a APM têm o propósito de apreciar e deliberar sobre as ações que dizem 

respeito  ao  coletivo.  A  educadora  Gisele,  ao  participar  da  APM  em  2015,  relatou  que 

reconheceu seu papel como representante da SAAI, no que se refere à distribuição de verba na 

escola.  Compreende  que  sua  presença  garante  o  reconhecimento  das  demandas  específicas 
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desses educandos; de alguma forma, ela traz a presença de todo esse grupo ao representar o 

interesse da SAAI perante a associação de pais e mestres, ainda que não de uma forma eleita, 

mas representativa.

Uma situação oposta pode ser encontrada no fato de Allan ter se tornado um membro 

do  conselho  escolar.  O  educando  não  se  reconheceu  como  um  representante  específico  da 

SAAI,  diferentemente  da  participação  de  Gisele  na  APM.  Há  uma  representatividade  não 

exercida pelo educando. Nesta situação, o educando poderia se apresentar como representante 

da  SAAI,  uma  vez  que  pertence  a  ela.  A  representatividade  aqui  surgiu  como  uma  via  de 

possibilidade  não  aparente,  que  poderá  ser  assumida  pelo  educando  caso  haja  o 

reconhecimento de seu pertencimento à SAAI.

Sobre  as  demandas  na  escola,  podemos  lembrar  também das  demandas  pedagógicas 

dos educandos da SAAI. Primeiramente, de acordo com o relato dos educandos, eles não se 

sentiam amparados na sala de aula regular quando as atividades não estavam apropriadas. A 

mãe de Vilma também trouxe o relato de que sua filha reclama por mais atenção na sala de 

aula,  ainda  que  ela  compreenda  que  as  professoras  tenham  uma  alta  demanda.  Apesar  de 

serem demandas que dizem respeito a questões pedagógicas, elas apareceram no discurso da 

mãe,  desassociadas  da  questão  da  representação  enquanto  uma  possível  demanda  para  sua 

filha. Compreende­se que, nas entrevistas realizadas, o fenômeno da representatividade, para 

a mãe, estava mais próximo de questões materiais ou de projetos paralelos, e não de questões 

que diziam respeito a relação de ensino­aprendizagem. 

Quando  o  assunto  foi  discutido  entre  os  educandos  na  sala  regular,  na  atividade  de 

coleta de demandas, discutiram­se situações da sala de aula, em que aqueles que terminavam 

as lições antes se dispunham a auxiliar os colegas com mais dificuldade, como os educandos 

com  deficiência.  Essas  discussões  foram  muito  valiosas,  pois,  a  partir  de  uma  relação 

horizontal,  discutiram­se  algumas  estratégias  pedagógicas  que  não  eram  consideradas  pelos 

educadores, mas que diziam respeito a ocorrências presentes no cotidiano dos educandos com 

deficiência. Além disso, os educandos indicaram diversas atividades que poderiam se tornar 

inclusivas,  como os  passeios  ou  as  atividades  extracurriculares,  as  quais,  no momento,  não 

são concebidas para receber toda a diversidade de educandos.

Sobre  a  organização  escolar  e  a  representatividade,  foi  observado  nos  relatos  das 

coordenadoras que a gestão escolar se encontrava em um momento de desarticulação entre as 

equipes  de  direção  e  de  coordenação,  e,  consequentemente,  as  atividades  relativas  à 

representação que requeriam participação da gestão tiveram comprometimentos na execução, 
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como  o  esquecimento  do  convite  aos  representantes  da  SAAI  para  a  participação  nas 

atividades. O esquecimento dos educandos foi reconhecido pela coordenação como a falta de 

oportunidades  para  o  planejamento  de  ações  de  representação.  Percebeu­se  que  incluir  os 

educandos  com  deficiência  exigiu  tempo  de  planejamento  para  se  pensar  nas  adequações 

necessárias.

Partindo  das  experiências  de  ambas  as  coordenadoras  de  promover  assembleias 

estudantis  no  ensino  infantil,  foram  apontadas  questões  importantes  sobre  a  representação. 

Uma delas foi o caráter formativo que pode ser desenvolvido desde o ensino infantil por toda 

a vida escolar. De acordo com essa visão, acredita­se que a escola se tornaria mais inclusiva, 

pois as questões referentes à inclusão escolar de educandos com deficiência seriam discutidas 

desde o ensino  infantil, através das experiências representativas. Essa perspectiva remeteu à 

crítica da coordenadora Flora  sobre a participação desses educandos apenas como ouvintes, 

não  tendo  voz  ativa  nas  atividades  de  representação  de  que  participou.  Pode­se  chamar  a 

atenção que a perspectiva da coordenadora não considerou as outras atividades realizadas na 

escola, demonstrando a desarticulação da coordenação com os acontecimentos escolares.

Cabe pontuar nesse momento a questão da relação entre inclusão e representatividade. 

Pôde­se observar, nas atividades ocorridas na escola, o exercício de representação como uma 

prática inclusiva ao promover a discussão sobre a diversidade e não se restringir ao espaço da 

SAAI. As atividades denominadas como eventos coletivos, apesar delas não terem sido o foco 

da  análise,  tiveram  a  questão  da  deficiência  na  escola  sendo  discutida  por  diferentes 

segmentos,  além  de  ter  oportunizado,  em  outras  ocasiões,  a  interação  entre  todos  os 

educandos,  inclusive com a discussão sobre as atividades pedagógicas e a  forma como elas 

ocorrem  na  sala  de  aula  regular.  O  mais  importante  disso  tudo  foi  a  revelação  da  forma 

educativa do fenômeno da representatividade, como pode ser visto nos comportamentos dos 

educandos,  que  foram  se  apropriando  da  função  de  representantes  na  escola;  ou  seja,  o 

processo  de  representatividade  na  escola  tem  sua  faceta  formativa.  Ao  darem  espaço  para 

discutir  as  demandas  dos  educandos  com  deficiência  na  sala  regular,  ofereceu­se  uma 

oportunidade de  aprendizagem sobre  a  condição da deficiência para  todos os  educandos na 

escola. Ao mesmo  tempo  em que  se  discutiam  as  demandas,  todos  os  presentes  olhavam e 

passavam a perceber um modo de estar na escola, que poderia permanecer não  revelado na 

ausência da prática de representação.

As coordenadoras pedagógicas demonstraram­se abertas, ao menos teoricamente, para 

as questões de inclusão, e podemos compreender que toda a escola se encontra nesse processo 
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de construção de um projeto de representatividade. Tratou­se de um processo longo, ainda não 

finalizado, que,  em sua elaboração,  tem encontrado o desconhecimento das ações de outras 

partes da mesma escola. No entanto, compreende­se, como um aspecto da representatividade, 

a existência de uma multiplicidade de perspectivas sobre uma mesma questão; o processo é 

considerado multifacetado  porque  o  fenômeno  da  representatividade  foi  compreendido  por 

uma diversidade de perspectivas.

Será  através  da  discussão  coletiva,  do  diálogo,  no  sentido  de  uma  compreensão  do 

outro,  da  percepção  do  outro  em  si,  que  se  faz  importante  a  reflexão  sobre  a 

representatividade escolar. Por se tratar da representatividade de educandos com deficiência, a 

representação se tornou a ação de dar voz àquele que foi historicamente silenciado. A pessoa 

com  deficiência,  ao  expressar  sua  visão  do  mundo,  passa  a  ser  reconhecida  como  alguém 

pertencente ao mesmo ambiente. Todas as demandas que foram sugeridas no evento coletivo 

apresentaram uma visão a partir da experiência da deficiência, vivida pelos educandos com e 

sem deficiência; ou seja, a participação efetiva dos educandos com deficiência demonstrou ser 

uma valiosa contribuição para o desenvolvimento de uma cultura inclusiva na escola. Quando 

toda a  sala discutiu a questão da deficiência, criou­se uma demanda coletiva não apenas da 

SAAI, mas de todos que estiverem presentes. A experiência da representação não se restringiu 

apenas às demandas da sala, e mostrou­se um instrumento educativo no sentido de dar espaço 

à diversidade de perspectivas.

Cabe trazermos a noção de abertura do mundo para Merleau­Ponty (2006b): 

O presente vivo  está dilacerado entre um passado que  ele  retoma e um porvir  que 
projeta. Portanto,  é  essencial  à  coisa  e  ao mundo apresentarem­se  como “abertos”, 
reenviar­nos  para  além  de  suas  manifestações  determinadas,  prometer­nos  sempre 
“outra  coisa  para  ver”.  E  isso  que  por  vezes  se  exprime  dizendo  que  a  coisa  e  o 
mundo são misteriosos. (p. 447)

A  partir  dessa  noção  de  um  mundo  misterioso,  temos  um  mundo  aberto,  um 

inacabamento,  no  qual  a  ideia  da  diversidade  habita.  Haverá  sempre  horizontes  a  serem 

desvelados;  portanto,  o  mais  importante  dessa  pesquisa  não  se  encontra  nas  descobertas 

encerradas  na  análise,  mas  está  na  direção  para  onde  todas  essas  experiências  sobre  a 

representatividade  apontam.  Novas  possibilidades  de  se  pensar  a  escola  poderão  ser 

desveladas, uma vez que essas vozes passem a constituir o projeto de construção da escola. 

Conclui­se que, ao termos a escola como um ambiente de representatividade, se compreendeu, 

a  partir  das  perspectivas  dos  diferentes  atores  na  inclusão  dos  educandos  com  deficiência 
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intelectual, que a instalação da representatividade no ambiente escolar não foi restrita à ação 

dos  representantes  eleitos. Todo o  conjunto de  ações  entrelaçadas  entre os diferentes  atores 

compôs o ambiente de representatividade, sendo essa uma das principais características deste 

fenômeno social, que se instalou nas relações entre os atores da inclusão.
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O presente estudo, por ter abordado um fenômeno como a representatividade, a qual é 

solicitadora de uma compreensão multidimensional quanto a seus aspectos político, social e, 

principalmente, humano, abriu diversos horizontes ainda a serem explorados.

Primeiramente, quanto à dimensão política, acredita­se que essa pesquisa possa vir a 

contribuir para a discussão de políticas públicas que  foquem na apropriação dos espaços de 

representatividade  escolar  pelos  educandos  com  deficiência,  por  meio  de  garantias  de 

participação  em  espaços  escolares,  como  no  conselho  escolar  ou  na  APM.  Acredito  ser 

fundamental  que  a  participação  nessas  instâncias  representativas  da  escola  seja  de  um 

educando  com  deficiência,  uma  vez  que  o  valor  dessa  participação  se  encontra  na 

proximidade com o mundo da deficiência. Obviamente, não se trata apenas da obrigatoriedade 

da presença um representante com deficiência, mas da perspectiva inclusiva de um indivíduo 

em um ambiente de  representatividade,  ou  seja,  a participação efetiva  estará não  apenas na 

presença desse educando, mas também na concepção de um espaço dialógico que se preocupa 

em se adaptar conforme as necessidades individuais, e que implica no envolvimento daqueles 

ao seu redor, como os pais, os educadores e os colegas educandos.

Um  segundo  aspecto  tocado,  porém,  não  aprofundado,  referiu­se  à  realização  das 

entrevistas, pois, ao escolhermos realizar entrevistas com os protagonistas da inclusão escolar 

de  educandos  com  deficiência  intelectual,  foi  possível  aprofundar  as  particularidades  das 

percepções de cada entrevistado. Na possibilidade de uma extensão desse projeto, seria muito 

interessante  incluir  outros  segmentos  da  escola,  que,  no  primeiro  momento,  não  foram 

contemplados, como as estagiárias que acompanham os educandos com deficiência na sala, os 

educadores da sala regular ou os funcionários presentes nos outros espaços escolares. Nesse 

sentido, seria interessante entrevistar alguém da direção, uma vez que representaria uma visão 

diferente  da  apresentada  pela  coordenação.  Por  último,  teria  sido  interessante  uma  única 

entrevista coletiva com todos os participantes após as entrevistas por segmento. 

Aproximando­se  da  finalização  da  pesquisa,  vale  retomar  a  discussão  sobre  o  ser 

humano visto através da lente da diversidade. Nesse caso, a deficiência intelectual como um 

dos questionamentos centrais da pesquisa que me convocou a refletir sobre noções tão caras à 

psicologia da educação, como as noções de inteligência ou de desenvolvimento. As reflexões 

acerca destas, foram, por ora, bem­sucedidas, pois não se ocuparam em encontrar definições 

novas  sobre  os  mesmos  conhecimentos.  Buscou­se,  através  de  um  olhar  fenomenológico, 

perceber  o  que  conceitualmente  poderia  ser  abandonado  para  que  o  educando  pudesse  ser 

visto, escutado e convidado a participar em um projeto de participação.



165

Nas entrevistas com os educandos com deficiência, a linguagem foi compreendida não 

como  um  aspecto  psicológico  do  ser  humano,  mas  como  tecido  necessário  para  a 

comunicação,  que  necessariamente  implica  em  olhar  as  relações  a  partir  da  perspectiva  da 

intersubjetividade,  tema  esse  de  grande  complexidade, mas  que  não  pôde  ser  discutido  nos 

limites desta pesquisa. 

Outro  campo  que  provocou  curiosidade,  mas  cuja  discussão  não  foi  aprofundada, 

foram  os  estudos  sobre  a  história  tanto  da  psicologia  da  educação  quanto  da  educação 

especial.

Caminhando para o encerramento, acredito que essa dissertação me convidou a pensar 

sobre  a  amplitude  da  representatividade,  e  sem  escapatória,  no  meu  próprio  envolvimento 

com a questão. Ter me tornado representante discente no programa de psicologia da educação 

foi uma experiência complementar, que me possibilitou vivenciar experiências do adentrar nas 

questões institucionais e compreender o meu papel também como educando ativo, o que me 

fez  ver  claramente  que  não  se  trata  de  um  processo  pré­determinado  de  se  tornar 

representante, mas  sim  de  uma  possibilidade  de  desenvolvimento  e  ampliação  de  visão  de 

mundo.

Como  profissional,  realizar  o mestrado  foi  uma  oportunidade  de  distanciamento  do 

cotidiano,  que me  permitiu  refletir  sobre  as minhas  atuações,  validar  algumas  e  repensar  a 

grande maioria, processo esse nada  simples ou  fácil. Porém, engrandecedor. Principalmente 

como pesquisador, foi muito gratificante viver a experiência de autoria. 

Com a satisfação de ter produzido um conhecimento de valor social, espero que este 

possa  contribuir  com  a  compreensão  de  que  a  inclusão  escolar  não  se  restringe  à  ação  de 

incluir um grupo específico, porém, visa propiciar meios de  todos poderem se apropriar do 

espaço  escolar  como  um  exercício  de  cidadania.  Lembrando  que  ao  refletirmos  sobre  o 

processo de representatividade, fez­se necessário não apenas o olhar para si, mas compreender 

o seu entrelaçamento com o outro. Fenômeno social que nos convidou para além do buscar 

um novo olhar para o mundo, como solicitou um movimento incessante de transformação de 

si, de deixar de ser o mesmo para se aproximar do outro, em um processo sem fim. 
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
DADOS SOBRE A PESQUISA CIENTÍFICA
TITULO  DA  PESQUISA:  Um  estudo  fenomenológico  sobre  o  processo  de 
representatividade  numa  EMEF  de  São  Paulo:  em  foco  protagonistas  da  inclusão  de 
educandos com deficiência intelectual.
PESQUISADORES  RESPONSÁVEIS:  Profª.  Drª.  Luciana  Szymanski,  Flavio  Kenji 
Murahara.
CARGO/FUNÇÃO:  Profª.  do  Programa  de  Estudos  pós­graduados  em  Psicologia  da 
Educação; Mestrando do Programa de Estudos pós­graduados em Psicologia da Educação.
AVALIAÇÃO DO RISCO DA PESQUISA: Sem risco (probabilidade que o individuo sofra 
algum dano como consequência imediata ou tardia do estudo).

EXPLICAÇÕES DO PESQUISADOR SOBRE A PESQUISA
Esta  pesquisa  tem  o  objetivo  de  compreender  como  se  dá  o  processo  de  formação  de 
educandos representantes com deficiência intelectual na escola. Este trabalho poderá auxiliar 
práticas que visem à construção de projetos futuros na escola e outras, e para construções de 
PPPs  (Projeto  Político  Pedagógico).  A  participação  não  é  obrigatória  e  se  restringirá  aos 
alunos  eleitos  representantes  de  sala.  Os  resultados  da  pesquisa  contribuirão  para  o 
desenvolvimento de práticas escolares  inclusivas.   Fica garantido aos sujeitos da pesquisa a 
confidencialidade, a privacidade e o sigilo das informações individuais obtidas. Os resultados 
deste  estudo  poderão  ser  publicados  em  artigos  e/ou  livros  científicos  apresentados  em 
congressos profissionais, mas informações pessoais que possam identificar o indivíduo serão 
mantidas  em  sigilo.  Serão  realizados  encontros  grupais  e  entrevistas  que  serão  gravados  e 
posteriormente transcritos, sempre com o consentimento dos participantes.

ESCLARECIMENTOS  DADOS  PELO  PESQUISADOR  SOBRE  GARANTIAS  AO 
PARTICIPANTE

Ficam garantidas aos sujeitos da pesquisa:
1. O acesso  a qualquer  tempo às  informações  sobre procedimentos,  riscos  e  benefícios 
relacionados à pesquisa, inclusive para dirimir eventuais dúvidas.
2. A salvaguarda da confidencialidade, sigilo e privacidade.
3. O direito de retirar­se da pesquisa no momento em que desejar.
INFORMAÇÕES  DE  NOME,  ENDEREÇOS  E  TELEFONE  DOS  RESPONSÁVEIS 

PELO ACOMPANHAMENTO DA PESQUISA, PARA CONTATO EM CASO DE 
DÚVIDAS.

Profª. Drª. Luciana Szymanski e Flavio Kenji Murahara.
Programa de Estudos Pós­Graduados em Psicologia da Educação­PUCSP
Rua Monte Alegre, 964, Perdizes, São Paulo – Fone: (11) 3670­8527

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
Declaro para os devidos fins que, depois de convenientemente esclarecido pelo pesquisador e 
de  ter  entendido  o  que me  foi  explicado,  consinto  em  autorizar  que meu  filho  participe  do 
presente protocolo de pesquisa.
IDENTIFICAÇÃO DO PARTICIPANTE OU RESPONSÁVEL LEGAL
NOME:_________________________________________________________
DOC. IDENTIDADE Nº:____________________________________________
FUNÇÃO:_______________________________________________________
GRAU DE PARENTESCO: PAI (    )    MÃE (    )  OUTRO (    )______________
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DATA DE NASCIMENTO: ______/_____/_____
CONTATO:_____________________________
IDENTIFICAÇÃO  DO  ALUNO  PARTICIPANTE  DEVIDEMENTE  AUTORIZADO 

PELO RESPONSÁVEL LEGAL
NOME: _________________________________________________________
RA ESCOLAR:__________________________ SEXO: FEM(      )  MASC (    )
DATA DE NASCIMENTO: __________________________________________
TEMPO EM QUE ESTUDA NESTA MESMA ESCOLA: ______________ANOS

São Paulo, 18 de Março de 2015.
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ANEXO B – AUTORIZAÇÃO DE REALIZAÇÃO DO ESTUDO

AUTORIZAÇÃO

Eu,  ____________________________________________,  abaixo  assinado, 

responsável  pela(o)  _______________________________,  autorizo  a  realização  do  estudo: 

"Um estudo  fenomenológico sobre o processo de  representatividade em uma EMEF de São 

Paulo:  em  foco  protagonistas  da  inclusão  de  educandos  com  deficiência  intelectual"  a  ser 

conduzido  pelos  pesquisadores  abaixo  relacionados.  Fui  informado  pelo  responsável  do 

estudo  sobre  as  características  e  objetivos  da  pesquisa,  bem como das  atividades  que  serão 

realizadas na instituição a qual represento.

Declaro ainda ter lido e concordar com o parecer ético emitido pelo CEP da instituição 

proponente,  conhecer  e  cumprir  as  Resoluções  Éticas  Brasileiras,  em  especial  a  Resolução 

CNS  196/96.  Esta  instituição  está  ciente  de  suas  corresponsabilidades  como  instituição 

coparticipante  do  presente  projeto  de  pesquisa  e  de  seu  compromisso  no  resguardo  da 

segurança  e  bem­estar  dos  sujeitos  de  pesquisa  nela  recrutados,  dispondo  de  infraestrutura 

necessária para a garantia de tal segurança e bem­estar.

São Paulo, 18 de Março de 2015.

_______________________________________

Assinatura e carimbo do responsável institucional

PESQUISADORES RESPONSÁVEIS:

Profa. Dra. Luciana Szymanski (Orientadora) e Flavio Kenji Murahara.
Programa de Estudos Pós Graduados em Educação: Psicologia da Educação.
Endereço: Rua Monte Alegre, 984 – Perdizes – São Paulo
Telefone: 11­3670­8527      /        email: pedpos@pucsp.br
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ANEXO C – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS

As  transcrições  das  entrevistas  encontram­se  no  CD  anexo.  Os  arquivos  estão 
identificados conforme as informações abaixo.

C1 – Transcrição de Entrevista de Gisele – educadora da SAAI

C2 ­ Transcrição de Entrevista devolutiva de Gisele – educadora da SAAI

C3 ­ Transcrição de Entrevista de Fred e Graça – educandos representantes

C4 ­ Transcrição de Entrevista de Karen e Flora – coordenadoras pedagógicas

C5 – Transcrição de Entrevista devolutiva de Karen – coordenadora pedagógica

C6 – Transcrição de Entrevista de Fábia – mãe de educanda representante

C7 – Transcrição de Entrevista devolutiva de Fábia – mãe de educanda representante 



178

ANEXO D – PROJETO POLÍTICO ECO­PEDAGÓGICO DA ESCOLA

PROJETO POLÍTICO ECO­PEDAGÓGICO:

[NOME DA ESCOLA RETIRADO]

“Escola é o lugar onde se faz amigos, não se trata só de prédios, 
salas, quadros, programas, horários, conceitos... Escola é, 
sobretudo, gente, gente que trabalha, que estuda, que se alegra, 
se conhece, se estima”
 PAULO FREIRE 

1. APRESENTAÇÃO:

O desafio de realizar um projeto educacional eco-pedagógico tendo como 

referencial a busca da formação integral de cada participante, tem sido nossa 

bússola e alimento dentro desse novo prédio escolar. A vinda dos educadores 

para esta unidade, processo de remoção 2008, para assumir em 2009, foi 

sustentada, em sua grande maioria, por desejos e intenções de uma escola 

diferenciada, recheada de sonhos, autorias diversas, múltiplas vozes, linguagens, 

espaços diferenciados, celebrações, alegrias e um profundo compromisso ético 

com o ensino-aprendizagem de todos.

Sabíamos dos desafios de consolidar uma nova experiência pedagógica, 

das possíveis dificuldades a serem encontradas no que refere às estruturas e 

infra-estruturas, equipamentos, materiais pedagógicos, equipe nova, diferentes 

itinerários, saberes e valores que iriam se encontrar para uma nova empreitada. 

Mas mesmo assim chegamos confiantes e abertos para esta possibilidade.

Iniciamos 2009 com a alma encharcada de desejos. Nos primeiros 

encontros de planejamento foi se constituindo uma plataforma de princípios, já 

sinalizando para um caminho fundado no compromisso ético e libertador, em que 

nossa história e prática de ensino-aprendizagem viria se consolidar com essa 

comunidade. Eram reuniões internas da equipe, diálogos com as diversas 

instâncias da Secretaria Municipal de Educação, Subprefeitura, Movimentos e 

Lideranças Comunitários, ONGs, Instituições Civis e Públicas..., sempre 

sustentados em cuidados e valores humanizadores. E assim, fomos delineando 

nossa proposta educacional.

 Procuramos valorizar cada contribuição apresentada, ouvir 

qualificadamente cada voz, cada experiência, nos 07 dias de planejamento e no 
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decorrer de nossa caminhada, recorrendo sempre as mais diversas expressões 

de linguagens, através de dinâmicas, exposições dialógicas, círculos de cultura, 

depoimentos, visitas a comunidade, vídeos, lanche comunitários, textos,... e 

construções coletivas. Esse processo vem ganhando consistência através de 

muitos diálogos, ferramenta de significante valia para buscar o consenso, a ação 

solidária e o fazer a várias mãos. 

Fato que demanda e exige refletir sobre os conhecimentos cristalizados em 

nossas práticas, recriar concepções sobre tempo escolar, ser criança, organização 

de espaços de ensino-aprendizagem, relação professor-aluno, processos 

metodológicos, relação de poder...

Dentro desse olhar, compreendemos que escolher este projeto de 

educação é, sobretudo, comprometer-se com um jeito bonito e ético de fazer 

escola, onde todos os participantes são reconhecidos e valorizados como gente, 

como sujeitos dos seus processos históricos, se fazendo um com o outro e com o 

mundo, compartilhando curiosidades e saberes. Por tais razões, nossas decisões, 

sobre os princípios que irão orientar nosso Projeto Político Eco-Pedagógico funda-

se no DIÁLOGO, ÉTICA, SUSTENTABILIDADE, AUTONOMIA, EMANCIPAÇÃO, 

COERÊNCIA, VOZ CRIANÇA, SOLIDARIEDADE, AFETO, INCLUSÃO, TERNURA, 

CRITICIDADE, SABER OUVIR, FALAR E AGIR.

Este Projeto Político Eco-Pedagógico, tem, portanto, intencionalidade de 

fortalecer as relações humanas e conhecimentos que desenvolverão 

responsabilidade compartilhada, qualidade educacional sócio-ambiental-crítica, 

aprendizagem e respeito com o diferente, ampliação da consciência ecológica, 

liberdade de expressão, rigorosidade com o processo metodológico e avaliativo, 

gestão democrática participativa e atos articuladores entre escola, família e 

comunidade.

2. OBJETIVOS GERAIS E PEDAGÓGICOS:

Definir objetivos gerais de uma proposta educacional é antes de tudo, ter 

clareza sobre que educando desejamos formar, que mulher e homem 

acreditamos serem valiosos para a consolidação de uma sociedade humana e 

libertadora. Assim sendo, pressupomos que os objetivos devam expressar a 

concepção de sociedade, de cidadão, e cidadã que o projeto político eco-

pedagógico defende, acrescidos do papel social que a escola deva desenvolver 
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dentro da comunidade. Para tanto, apresentamos os seguintes objetivos:

A – Cultivar relações humanas sustentáveis.

B – Fomentar uma formação integral de todos os participantes na direção 

de assumir um compromisso ético, com a construção e validação de valores 

culturais que firmam uma sociedade humanista, libertadora de cunho 

democrático participativo.

C – Desenvolver atos articuladores que de sustentação a uma prática 

educativa-crítica, que propicie aos sujeitos desse processo assumir-se com seres 

históricos, em suas relações sócio-ambientais, econômicas, culturais e políticas, 

fazendo valer seu papel como cidadãos pensantes, transformadores e 

realizadores de sonhos. 

D – Propiciar condições pedagógicas que leve educandos e educadores 

rechearem-se de curiosidades epistemológicas, recorrendo à pesquisa, ao uso 

permanente de diferentes linguagens, espaços e contextos de aprendizagem, 

validando a elaboração de um conhecimento crítico.

E – Evidenciar suportes para cultivar conhecimentos e saberes críticos que 

possam referendar relações e organizações humanas sustentadas em princípios 

como: autonomia, ética, criticidade, diálogo, sustentabilidade e transformação 

das injustiças sociais.

F – Envolver Família, educando e comunidade com as decisões e 

responsabilidades do processo de ensino-aprendizagem da escola.

3. CONTEÚDOS:

Os caminhos a serem trilhados, para legitimar uma escolha de conteúdos 

que tenha sentido para a vida dos educandos, que dialogue com seus sonhos, 

seus desejos, suas ousadias, suas expressões culturais, suas intencionalidades, 

objetivos e projeto vida, sem isentar do compromisso escolar que é, entre 

outros, compartilhar os conhecimentos acumulados, sistematizados pela 
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humanidade, sem negar o direito do educando recriá-los, passam, se consolidam 

através de uma leitura profunda e cuidadosa do mundo e da realidade vivida por 

estes autores. 

Acrescido de uma sistematização e problematização destes dados 

observado, para daí selecionar os eixos, as temáticas de cada área do 

conhecimento a serem percorridas, em interação entre elas e o que é valor para 

o fazer social e intelectual deste educando.  

4. PROCESSOS METODOLÓGICOS E AVALIATIVOS:

Elaborar e realizar um Projeto Político Eco-Pedagógico que tem como valor 

maior o realizar humano,  o ser gente,  exige de cada co-autor, co-responsável 

pelo mesmo, seja ele o diretor, o guarda, o pai, a educadora, o educando..., um 

profundo conhecimento dos elementos que fortaleçam o lidar amoroso com o 

outro, o interagir ético e respeitoso com cada expressão e sentimento do outro, 

seja ele de raiva ou de cuidado com a vida, pois eles pertencem à mesma 

condição humana. Exige uma compreensão de que a formação de cada um vai se 

dando aos poucos, e se faz através de uma rigorosidade metódica cada vez mais 

desafiadora do educador e do educando. Daí que as escolhas dos procedimentos 

metodológicos e avaliativos devam assentar nos pressupostos de um fazer 

humano flexível, processual, de escolha, sem absolutismos, reafirmando a 

possibilidade do aprender com a diversidade, com o diferente. Isto significa ter 

os procedimentos metodológicos e avaliativos como elementos do 

acompanhamento do ensino-aprendizagem e formação de cada participante, 

como instrumentos e processos reveladores de limites e possibilidades dos 

envolvidos, como atividades e estratégias provocadora de curiosidade e da busca 

prazerosa do conhecimento.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Somos todos sujeitos desse processo, dessa história e ela será o conjunto 

de saberes e expressões que conseguiremos validar, um resultado sócio-histórico 

de nossas relações, portanto, elementos culturais por nos produzidos. 

As dimensões que este projeto atingirá, sua beleza humanizadora, 

dependerá dos princípios que sustentaremos em nossas práticas e dos 
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depoimentos que nosso agir irá registrar. Isto significa dizer que o fazer 

pedagógico, educacional não está pré-determinado, não está definido e acabado, 

ele é sempre movimento, escolha, sonhos, utopias, decisões diversas, 

investimento, um fazer coletivo de muitos diálogos e agir ético, de reuniões e 

paciência impaciente, ou seja, dependerá do compromisso ético que 

assumiremos com a nossa formação e dos educandos, com o projeto e com 

nossa responsabilidade profissional.     


